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EDITORIAL

Esta edição encerra 2022, um ano emblemático 
para o País em vários aspectos, e para o mundo, es-
pecialmente político e, no Brasil, com a entrada de 
um novo Governo e as incertezas no âmbito das po-
líticas econômica, social e ambiental. Contudo, as 
principais economias têm elevado consideravelmen-
te os juros para mitigar as pressões inflacionárias, 
sendo, portanto, um dos principais fatores limitantes 
de crescimento para 2023. Assim, de acordo com a 
LCA Consultores1, a variação do PIB tende a recuar 
de 2022 a 2023, no Brasil de -82,76% (2,9% para 
0,5%), nos Estados Unidos -94,12% (de 1,70% para 
0,10%), na EuroZona de 2,80% para 0,00%, na China 
alta de +31,25% (de 3,2% a 4,2%) e no mundo, o es-
friamento da economia deve ser de -20,69% (2,90% 
para 2,30%), respectivamente. Ainda de acordo com 
a Consultoria, a recessão global de 2023 será branda 
e breve, com o alerta de que o balanço de riscos no 
ambiente internacional parece assimétrico. Ou seja, 
a probabilidade é de que a economia mundial tenha 
desempenho pior do que a chance de que venha a 
surpreender positivamente. Mais especificamente, no 
Brasil, as projeções econômicas do Bacen2 destacam 
desaceleração no quarto trimestre de 2022 e em 2023, 
diante da esperada retração global e da taxa Selic em 
nível contracionista. Com isso, manteve estável em 
1,0% sua projeção de expansão do PIB para 2023.

Nestas circunstâncias conjunturais e geopolíticas 
no Brasil é provável que haja mudanças de perfil dos 
artigos apresentados à REN, com a pegada mais forte 
na temática do desenvolvimento econômico, infraes-
trutura, agricultura familiar e a agenda ESG.

Oportunamente, desejamos a todos um feliz 2023!

Boa leitura!

1  LCA CONSULTORES. Cenário LCA. 27 de dezembro de 2022. 
São Paulo: LCA. 9p. EMIS: ISI Emerging Markets Group Com-
pany. 2022.

2  FEBRABAN - FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE BANCOS. In-
formativo semanal de economia bancária. 19 a 23 de dezembro 
de 2022. São Paulo: Febraban. 10p. 2022.

This fourth edition closes 2022, an emblematic 
year for Brazil and the world, especially in terms 
of geopolitical issues and, in Brazil, with the entry 
of a new Government and uncertainties about eco-
nomic, social and environmental policies. However, 
the main economies considerably raised interest ra-
tes to mitigate high inflation, one of the main growth 
constraints for 2023. According to LCA Consultores, 
GDP tends to decline from 2022 to 2023, in Brazil by 
-82.76% (2.9% to 0.5%), in the United States -94.12% 
(from 1.70% to 0.10%), in the Eurozone from 2.80% 
to 0.00%, in China up from + 31.25% (from 3.2% to 
4.2%) and in the world, the retraction of the economy 
should be -20.69% (2.90% to 2.30%), respectively. 
Also, according to the Consultancy, the global reces-
sion of 2023 will be mild and brief, with the warning 
that the balance of risks in the international environ-
ment appears to be asymmetrical. That is, the greater 
probability is that the world economy will perform 
worse than the possibility of a positive surprise. In 
Brazil, the economic projections of the Central Bank 
(BACEN) highlight a decline in the fourth quarter of 
2022 and in 2023, given the expected global retrac-
tion and the Selic rate at a contractionary level. As 
a result, it kept its GDP expansion forecast for 2023 
stable at 1.0%.

In these conjunctural and geopolitical circums-
tances in Brazil, the expectation is that the articles 
presented to REN have more adherence to the themes 
of economic development, infrastructure, family far-
ming and the ASG agenda.

Happy New Year! 

Good reading!
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Hospital production efficiency of brazilian unified health system on Southern Region
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Resumo: O artigo tem como objetivo avaliar a eficiência na produção hospitalar do Sistema Único de Saúde (SUS) 
nos municípios da região Sul do Brasil no ano de 2015. Para tanto, aplicou-se a metodologia da Análise Envoltória 
de Dados (DEA) em dois estágios, bem como o método Jackstrap para identificação de outliers. No primeiro está-
gio, foram usados como insumos a quantidade de médicos, leitos e equipamentos em cada município à disposição 
do SUS. Já como produto utilizou-se o total de internações e o inverso da taxa de mortalidade nas áreas analisadas. 
No segundo estágio, foram considerados a população, as despesas per capita em saúde, os índices Firjan de Em-
prego e Renda e de Educação e a taxa de envelhecimento. Os resultados mostraram um nível baixo de eficiência 
técnica, especialmente entre cidades de menor porte, que são maioria na análise. Observou-se também entre os 
maiores municípios a prevalência de efeitos de congestionamento. No segundo estágio, estimativas consistentes 
dos fatores socioeconômicos apontaram para a relação inversa entre o nível de eficiência e as despesas em saúde e 
o envelhecimento da população. Aponta-se, portanto, a necessidade de se buscarem práticas adequadas de produ-
ção hospitalar por parte dos governos locais da região.

Palavras-chave: DEA em Dois Estágios; Método Jackstrap; Economia da Saúde.

Abstract: This study aims to evaluate the efficiency in hospital production of Brazilian Unified Health System 
(SUS) from Southern Region’s municipalities in the year of 2015. For this, it is applied the two-stage Data Enve-
lopment Analysis (DEA) methodology, along with the Jackstrap method for outlier detection. On the first stage of 
DEA the defined inputs are the number of doctors, hospital beds and equipments in each municipality available 
to SUS. As outputs it was considered the numbers of hospitalizations and the inverse of the mortality rate in the 
considered areas. On the second stage it was evaluated the population size, the expenses in health per carta, the 
Firjan index on Employment and Income and on Education and the aging rate of the population. Results show low 
technical efficiency mean, especially among the smaller municipalities, which represent most part of the sample; it 
is also found, among the biggest municipalities, the prevalence of congestion effects. In the second step, consistent 
estimates of socioeconomic factors reveal the inverse relation between efficiency level and the expenses in health 
and population aging. Therefore, it is pointed out the need to seek adequate practices of hospital production by 
local governments in the region.

Keywords: Two-stage DEA; Jackstrap Method; Health Economics.
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1 INTRODUÇÃO

Os hospitais são caracterizados como estabelecimentos de oferta de serviços (atendimento am-
bulatorial, internamentos e procedimentos cirúrgicos, entre outros) relacionados à saúde, cujo ob-
jetivo é a promoção assistencial aos indivíduos de uma determinada região geográfica. Como local 
físico, seu dimensionamento é limitado a uma determinada “produção” e condicionado à demanda 
por esses serviços (MARINHO, 2003; FARIAS; ARAUJO, 2017).

No âmbito da assistência à saúde no Brasil, a oferta de serviços hospitalares é realizada pelas 
iniciativas pública e privada. O primeiro caso abrange os hospitais públicos, já o segundo engloba 
dois tipos de hospitais (BRASIL, 2017): i) de natureza filantrópica, em que parte de seu capital é 
destinado à assistência aos usuários do SUS; e ii) de natureza particular, nos quais os convênios 
com o SUS garantem a cooperação para atendimento gratuito em alguns serviços hospitalares 
quando não há garantia da oferta de alguma especialidade, de acordo com o artigo 196 da Consti-
tuição Federal e a Lei nº 8080, (BRASIL, 1988; 1990).

No geral, as instituições hospitalares possuem uma complexa gestão e infraestrutura, cuja ofer-
ta de serviços envolve desde atendimentos ambulatoriais, períodos de internamento, realizações 
de exames clínicos, cirurgias, até o serviço de hotelaria e o atendimento domiciliar (LA FORGIA; 
COUTTOLENC, 2009; GUAZELLI; COSTA, 2018). Dessa complexidade, os hospitais possuem 
distintos níveis de atenção para os pacientes em relação à sua necessidade, elencados como primá-
rio, secundário e terciário (BRASIL, 2017).

O nível primário de atenção é direcionado ao atendimento inicial, ou seja, o foco está em 
consultas e procedimentos básicos. Para o secundário, considera-se a oferta de atendimento es-
pecializado (oftalmologia, pediatria, entre outras especialidades). A atenção terciária, em que es-
tão os grandes hospitais, é o nível mais complexo, com profissionais altamente especializados, 
como os cirurgiões, e onde, geralmente, são atendidos os pacientes com estados de saúde críti-
cos (BRASIL, 2017).

Dada a complexidade institucional, de infraestrutura e gestão, pela ótica da Economia da Saúde, 
os hospitais estão sujeitos ao uso racional de seus recursos ou insumos para atender aos requisitos 
mínimos de uma demanda (SOUZA; SCATENA; KEHRIG, 2016). Destaca-se que a necessidade, 
dada a incerteza do estado de saúde dos indivíduos, tem como características a imprevisibilidade 
e a irregularidade no seu funcionamento (ARROW, 1963; MASSAÚ; ROSA, 2016).

Com relação aos insumos utilizados pelos hospitais para atender à demanda pelos seus ser-
viços, eles envolvem desde os materiais básicos para o atendimento médico, como o material 
de higienização, até os profissionais capacitados e especializados, como médicos, enfermeiros 
e técnicos de enfermagem, radiografia e laboratório. Incluem-se também os leitos hospitalares, 
os equipamentos para a realização dos procedimentos de diferentes tipos de complexidade e os 
medicamentos para o uso dos pacientes (CESCONETTO; LAPA; CALVO, 2008; TRIVELATO et 
al. 2015). A composição desses insumos está condicionada à forma como ocorre a sua alocação, a 
qual deve ser feita de maneira eficiente para que a oferta hospitalar tenha maior efetividade dentre 
os cenários incertos desse setor (MUJASI; ASBU; PUIG-JUNOY, 2016).

No quesito desempenho dos hospitais, a eficiência representa uma dimensão indispensável 
para a avaliação da prestação de serviços, visto que é um critério econômico e está interligada à 
maximização dos objetivos produtivos, do lucro e dos valores sociais (NUNES; HARFOUCHE, 
2015). Na análise de eficiência é importante considerar fatores como o controle orçamentário go-
vernamental e a relação entre as três esferas de governo (municípios, estados e federação) nas de-
cisões da alocação dos insumos e a produção hospitalar (PROITE; SAMPAIO DE SOUSA, 2004; 
MARINHO; CARDOSO; DE ALMEIDA, 2009; SANTELICES et al., 2013).

O uso eficiente dos recursos públicos na prestação de serviço hospitalar é essencial, levando 
em consideração a dimensão dessas despesas diante dos gastos totais em saúde. Dados do Portal da 
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Transparência do Governo Federal mostram que, em 2019, quase metade (49,94%) das despesas 
da função saúde foram destinadas à assistência hospitalar e ambulatorial, o que representa mais 
de 57 bilhões de reais. Ademais, a necessidade pela contínua busca da eficiência hospitalar fica 
evidente em um contexto epidemiológico, como o vivenciado no mundo e no Brasil, no início da 
década de 2020, com a pandemia do coronavírus (Covid-19), no qual a demanda por atendimento 
hospitalar torna-se ainda mais crescente (NORONHA et al., 2020). 

Contudo, mesmo em um cenário de normalidade, a procura pelo serviço hospitalar e, conse-
quentemente, a necessidade de se adotarem práticas mais eficientes na área da saúde tendem a 
crescer no Brasil no médio e longo prazo, principalmente ao se considerar a transição demográfica 
(redução das taxas de fertilidade e de mortalidade, e expansão da longevidade) que ocorre no país 
(MIRANDA; MENDES; SILVA, 2016). Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2018), a parcela da população com mais de 65 anos, que era de 10,5% em 2018, deve atin-
gir um percentual de 15% até 2034, e ultrapassar 25% da população em 2060.

Nessa linha, para analisar a eficiência hospitalar podem-se usar técnicas matemáticas, estatísti-
cas e econométricas. Um dos métodos mais utilizados na literatura científica é a Análise Envoltó-
ria de Dados (DEA), que promove um modelo associado a um valor de ordenação (ranking) para 
avaliar a eficiência que depende dos elementos essenciais para a produção hospitalar: insumos e 
produtos (MATTOS; TERRA, 2015). Pesquisas nacionais avaliam a efetividade dos hospitais no 
que tange ao nível de atenção (DIAS, 2010), sobre o tipo de hospital e localidade (MARINHO; 
FAÇANHA, 2001; GONÇALVES et al., 2007), bem como a economia de escala (PROITE; SAM-
PAIO DE SOUSA, 2004).

Ao se considerar a dimensão territorial brasileira, as disparidades culturais, sociais e econômi-
cas nas diferentes regiões do Brasil, bem como a regionalização do SUS (ALBUQUERQUE et al., 
2017), tornam-se relevantes estudos por áreas geográficas para melhor compreensão da eficiência 
hospitalar no setor saúde. Assim, a escolha da região Sul, em detrimento de outras áreas reconhe-
cidamente mais carentes de recursos (principalmente Norte e Nordeste) e que, portanto, sofrem 
maior pressão financeira, deve-se justamente pela maior homogeneidade social e econômica en-
tre seus estados.

Diante do exposto, o objetivo da pesquisa é avaliar a eficiência da produção hospitalar do 
SUS nos municípios da região Sul do Brasil em 2015. Para tanto, primeiramente, utiliza-se o mé-
todo Jackstrap para identificação de outliers; em sequência, aplica-se a metodologia da Análise 
Envoltória de Dados em dois estágios, relacionando a eficácia encontrada no primeiro estágio 
com características socioeconômicas dos municípios avaliados, o que constitui uma inovação em 
relação às análises prévias de eficiência em saúde com enfoque regional. Assim, a partir de um 
método adequado, a contribuição do estudo ocorre ao identificar, para uma área geográfica espe-
cífica, esses níveis de eficiência e os fatores que contribuem para seu comportamento. A partir 
disso, os gestores públicos podem adotar ações locais mais ativas na alocação de insumos e recur-
sos no setor saúde.

Além desta introdução, o trabalho divide-se em mais cinco seções. A segunda seção apresenta 
evidências empíricas nacionais e internacionais relacionadas à eficiência em saúde. Na terceira 
estão formalizados o modelo da Análise Envoltória de Dados, o método Jackstrap e a aplicação do 
DEA em dois estágios. A quarta seção expõe a estratégia metodológica do trabalho e a obtenção 
dos dados. Na quinta seção são mostrados os resultados obtidos e a discussão à luz da literatura 
recente. E, finalmente, a sexta seção refere-se às considerações finais do estudo.
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2 EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS

Marinho (1998) realizou uma pesquisa de eficiência em hospitais públicos e privados em 1998, 
com a geração de rankings, utilizando a metodologia de fronteiras de eficiência por meio do DEA, 
no qual os insumos utilizados foram o número de leitos em operação e funcionários (número de 
médicos, enfermeiros e funções administrativas) e os produtos, a quantidade de internações e o 
número de atendimentos ambulatoriais. Foram avaliadas as produções em relação ao número de 
funcionários e os insumos a partir do número de leitos, comparando os valores obtidos com os 
valores eficientes. Concluiu-se que hospitais com menor quantidade de leitos e com maior número 
de funcionários são mais eficientes.

Marinho e Façanha (2001) desenvolveram uma avaliação comparativa de eficiência de 43 hos-
pitais universitários federais brasileiros, entre capitais e cidades do interior, utilizando dados dis-
ponibilizados do Ministério da Educação e Cultura (MEC). Os autores utilizaram a metodologia 
DEA, orientada no sentido do produto, para dados correspondentes ao ano de 1996, e concluíram 
que uma região com maior concentração de hospitais universitários tem maior eficiência média.

Gonçalves et al. (2007) aplicaram o DEA na avaliação de eficiência de hospitais públicos nas 
capitais estaduais e do Distrito Federal, utilizando os dados fornecidos pelo sistema de informática 
do SUS – Datasus, no ano de 2000. Foram analisados dados referentes a taxa de mortalidade geral, 
tempo e valor médio de internação e perfil de doenças como neoplasias, doenças infecciosas e pa-
rasitárias (DIP) e doenças do aparelho circulatório. Os resultados indicaram grande variabilidade 
entre as capitais brasileiras no que tange à eficiência.

Nayar e Oscan (2008) desenvolveram uma análise de eficiência em 1.377 hospitais do estado 
da Virginia, nos Estados Unidos, em 2003. Os insumos utilizados foram o tamanho dos hospitais 
(medido pelo total de leitos), as despesas operacionais, a folha de pagamento dos funcionários e a 
quantidade de funcionários. Os produtos empregados foram o número de internações e o número 
de treinamentos a que médicos e enfermeiros se submeteram no período. A orientação do DEA 
se deu em relação ao produto. A conclusão foi que tanto hospitais eficientes quanto ineficientes 
tiveram um bom desempenho no indicador de qualidade.

Miclos, Calvo e Colussi (2017) avaliaram o desempenho da atenção básica dos municípios bra-
sileiros quanto a ações e resultados de saúde, aplicando o DEA orientado para o produto, com os 
dados do Sistema de Informação da Atenção Básica (Siab), do Sistema de Informação de Nascidos 
Vivos (Sinasc) e do Datasus no ano de 2010. Os insumos utilizados foram os números de médicos, 
enfermeiros e unidades básicas de saúde; já os produtos corresponderam ao número de consultas 
pré-natal e por equipe de enfermagem. Concluiu-se que municípios menores apresentaram baixo 
grau de eficiência.

No contexto da Covid-19, Aroeira, Vilela e Ferreira (2020) analisaram a eficiência clínica e ge-
rencial dos hospitais do SUS nos municípios brasileiros a partir da data do primeiro caso da doen-
ça no país até a marca dos cem mil óbitos, por meio do DEA, em uma amostra de 437 municípios. 
Os resultados mostraram que os municípios analisados possuem, na média, melhores índices de 
eficiência clínica do que gerencial e que 62% dos municípios possuem oportunidade significativa 
de melhoria da eficiência gerencial ou clínica.

Na mesma linha, Mariano et. al (2021) realizaram uma avaliação comparativa da situação das 
unidades federativas e das microrregiões das capitais brasileiras em relação ao enfrentamento da 
Covid-19 até abril de 2020, com base na metodologia do Network DEA. Utilizando três inputs 
(número de médicos, número de respiradores e número de leitos clínicos), uma variável interme-
diária (número de casos notificados), e um output (número de óbitos), os resultados indicaram que 
o estado com o pior desempenho geral foi o Amazonas, enquanto a pior capital foi Manaus.

Quanto aos estudos que alternativamente adotam o método de fronteira estocástica, tem-se a 
pesquisa de Daidone e D’Amico (2009). Os autores analisaram a eficiência de hospitais na Itália 
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entre 2000 e 2005, utilizando dados do Ministério da Saúde. Os insumos corresponderam ao nú-
mero de médicos, enfermeiros e profissionais da área da saúde; já os produtos, às cirurgias com-
plexas, aos tratamentos e às cirurgias gerais. Os resultados mostraram indicadores de eficiência 
em relação ao nível de especialização dos profissionais de saúde (médicos e enfermeiros) e de 
ineficiência ao nível de capitalização da infraestrutura hospitalar.

Souza, Nishijima e Rocha (2010) avaliaram o grau de eficiência produtiva do setor público 
hospitalar em 366 municípios do estado de São Paulo entre os anos de 1988 e 2013. Os leitos e mé-
dicos foram utilizados como insumos. Os produtos usados foram a permanência (diária hospitalar) 
e as internações, utilizando as bases de dados do sistema de informática do SUS (o Datasus) e do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os autores constataram que os municípios 
mais eficientes contrataram mais leitos de hospitais privados, realizaram maior número de inter-
nações e apresentaram o menor tempo médio de internação.

Atilgan (2016) analisou a eficiência dos serviços de internação na Turquia em 459 hospitais 
em 2013, aplicando a fronteira estocástica. Os insumos utilizados foram o número de cirurgiões, 
de médicos (excluindo os cirurgiões) e de funcionários. O produto correspondeu à quantidade de 
cirurgias. Os resultados sugerem que, quanto maior o porte do hospital, maior a eficiência. 

Dentre as pesquisas que utilizaram o DEA e métodos econométricos, destaca-se o estudo de 
Proite e Sampaio de Sousa (2004), que computaram fronteiras não paramétricas de eficiência para 
1.170 hospitais brasileiros da rede SUS no ano de 2002. Os autores combinaram o DEA a uma 
metodologia econométrica, a técnica Jackstrap, usando dados do Datasus. Os produtos utilizados 
foram os procedimentos cirúrgicos e não cirúrgicos e o inverso dos óbitos, já os insumos corres-
ponderam aos profissionais da área da saúde, o valor médio dos serviços e os dias de internação 
hospitalar. Os resultados de eficiência obtidos verificaram que os hospitais brasileiros são pouco 
eficientes quando há especialização excessiva e quando não apresentam a natureza lucrativa (be-
neficentes e cooperativas).

Saquetto e Araújo (2019) avaliaram a eficiência de noventa e oito hospitais da Associação 
Nacional de Hospitais Privados do Brasil utilizando a metodologia DEA associada ao método de 
regressão. Foram selecionados como inputs os leitos, médicos e funcionários e, como outputs, as 
consultas, internações e cirurgias. Os resultados mostraram, em geral, baixos escores de eficiên-
cia, com a acreditação e a especialização possuindo um impacto negativo na eficiência dos hospi-
tais e a finalidade de lucro influenciando positivamente na eficiência técnica.

Corrêa (2020), por sua vez, comparou a eficiência dos modelos de gestão utilizados em hos-
pitais públicos brasileiros com o uso do método de Análise Envoltória de Dados com posterior 
regressão econométrica, a partir dos dados do Ministério da Saúde de 2018. Os resultados mos-
traram maior autonomia administrativa e gerencial, com mecanismos de contratação mais ágeis 
aumentando a eficiência dos hospitais públicos brasileiros.

Já Tiemann e Schreyoog (2009) analisaram a eficiência dos hospitais públicos e privados na 
Alemanha entre 2002 e 2006 usando o DEA bootstrap numa primeira etapa. Na segunda etapa, 
aplicaram o método econométrico de regressão linear com os coeficientes obtidos na primeira, 
em que os insumos utilizados foram o número de clínicas, enfermeiros e médicos e os produtos, 
o número de internados. Os resultados mostraram maior eficiência dos hospitais públicos compa-
rados aos privados.

Por fim, entre os trabalhos com abordagem regional, para o Sul do país, Cesconetto et al. 
(2008) estimaram a eficiência produtiva dos hospitais públicos no estado de Santa Catarina, a 
partir dos dados do Sistema de Informações Hospitalares (SIH), no ano de 2003. Os insumos uti-
lizados foram médicos, leitos e valor das Autorizações de Internações Hospitalares (AIH) e o pro-
duto, o número de altas médicas. Os resultados do modelo DEA voltado para o produto permitiram 
verificar que a produção de assistência à saúde pode se expandir em 15% caso os recursos sejam 



13

A eficiência da produção hospitalar do Sistema Único de Saúde em municípios da região sul do Brasil

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 53, n. 4, p. 8-28, out./dez., 2022

utilizados de maneira eficiente. Em relação ao DEA orientado aos insumos, os autores sugerem a 
possibilidade de redução em todos os insumos analisados para manter o nível de produção.

Venson et al. (2016) avaliaram o nível de eficiência na produção ambulatorial do SUS no estado 
do Paraná, no ano de 2013, aplicando uma extensão do modelo DEA, com retornos de escala va-
riáveis e orientação para o produto, conhecido como DEA-BCC, formalizado por Banker, Charles 
e Rhodes (1984). Os insumos usados foram o número de ambulatórios, de leitos, de equipamentos 
e dos profissionais de saúde. Os produtos utilizados foram os procedimentos ambulatoriais da 
atenção de básica, média e alta complexidade.  A conclusão foi que aproximadamente 12% dos 
municípios foram eficientes. Outra informação importante é que apenas 6,25% dos municípios 
paranaenses operam de forma ótima. Além disso, cidades com população maior que 200 mil ha-
bitantes, como Curitiba, Londrina, Maringá, São José dos Pinhais e Colombo, estão na frontei-
ra de eficiência.

Guazelli e Costa (2018) também utilizaram o DEA-BCC com orientação ao produto para ava-
liar a eficiência hospitalar dos municípios do Rio Grande do Sul em 2016. Os insumos utilizados 
foram o número de equipamentos e de leitos. Por sua vez, os produtos corresponderam a receitas 
recebidas por AIH, tempo médio de permanência, taxa de ocupação e inverso da mortalidade. 
Conforme resultados do estudo, as regiões com maior índice de desenvolvimento socioeconômico 
apresentaram os hospitais mais eficientes.

Em geral, observou-se que grande parte das pesquisas citadas utilizaram como insumos a mão 
de obra hospitalar (médicos, enfermeiros e cirurgiões) e como produtos, o número de internações 
para medir a eficiência de um município ou região. Outro ponto a considerar é que parte das pes-
quisas apontam que hospitais mais bem estruturados tendem a ser mais eficientes.

3 METODOLOGIA 

3.1 Análise envoltória de dados

O Data Envelopment Analysis (DEA) foi desenvolvido tendo como base o conceito de coefi-
ciente de utilização de recursos desenvolvido por Debreu (1951) e a medida de eficiência pro-
dutiva proposta por Farrel (1957). Basicamente, o método, por construção, realiza uma curva de 
eficiência por um modelo de programação matemática determinística, suscetível ao erro de apro-
ximação e medida quando combinados os dados de maneira não paramétrica.

Segundo Sampaio de Sousa et al. (2005), para a construção do modelo DEA são consideradas 
as seguintes propriedades: convexidade, recursos finitos, mesma tecnologia para todas as unidades 
produtivas e livre disponibilidade de insumos e produtos. Das propriedades elencadas, existem 
duas ou mais unidades que possuem as mesmas respostas para os insumos e os produtos e estas 
realizam atividades semelhantes. O que diferencia uma unidade da outra é sua produtividade, que 
advém das decisões tomadas para sua variação. Esse conceito é conhecido como Decision Making 
Unit (DMU) ou Unidades Tomadoras de Decisão.

O modelo DEA definido por Charnes, Cooper e Rhodes (1978) pode ser expresso pelo seguinte 
problema de programação linear (PL) escrito por uma razão:
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   (1)

Sujeito a:

  
  

em que  é o resultado do quociente entre o somatório dos produtos  para j-ésima unidade 
produtiva, ponderados a um coeficiente , cujo resultado é interno ao modelo, e o somatório da 
i-ésima quantidade de recursos  , também ponderados a um coeficiente . Logo, a solução do 
problema consiste em maximizar  condicionados a   , de modo que haja n problemas de pro-
gramação linear a serem solucionados.

A solução do problema de PL deverá gerar os parâmetros (  e ) ótimos para os insumos e 
produtos, considerando que as restrições do DMU não ultrapassem a fronteira e sejam núme-
ros positivos. Obtidos os resultados de  e  é possível calcular escores de eficiência  para 
classificar as DMUs:

   (2)                                                                                    

Em que:
 : quantidade de produto efetivamente obtida a uma dada quantidade de insumos.
 : máxima quantidade de produto que pode ser obtida a uma dada quantidade de insumos.

A Equação 2 fornece uma solução cuja medida de eficiência é relativa, tendo em vista a escala 
de razão. As DMUs são ordenadas entre 0 a 1, tornando-se a análise válida apenas ao conjunto de 
dados observados. Para captar a eficiência técnica e a escala, Banker, Charnes e Cooper (1984) de-
senvolveram o modelo DEA BCC, que busca analisar retornos de escala variáveis a partir de uma 
inclusão do termo , representando os retornos variáveis à escala (PEÑA, 2008). Dessa forma, 
reescreve-se a Equação 1 da seguinte forma:

   (3) 

Sujeito a:

  
  

Assim, a dupla  é eficiente caso a igualdade a partir da linearização seja respeitada, isto é:

   (4)



15

A eficiência da produção hospitalar do Sistema Único de Saúde em municípios da região sul do Brasil

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 53, n. 4, p. 8-28, out./dez., 2022

Caso contrário, acontece uma desigualdade à esquerda e ocorre ineficiência na dupla . O 
termo de intercepto  indicará a escala eficiente da DMU. Caso , os retornos são crescen-
tes à escala. Se , constantes à escala e, serão decrescentes à escala (PEÑA, 2008).

3.2 Detecção de outliers no DEA: método Jackstrap

Considerando o caráter matemático e não paramétrico do DEA, essa técnica pressupõe que o 
modelo é perfeitamente explicado por meio das variáveis definidas como insumos e produtos e, 
portanto, não leva em consideração possíveis perturbações aleatórias nos dados. Na ótica do DEA, 
qualquer desvio da fronteira de eficiência representa, necessariamente, ineficiência por parte da 
DMU (SCHETTINI, 2014). 

Além disso, as fronteiras de eficiência são sensíveis ao tamanho da amostra, à quantidade de 
insumos e produtos definidos e, especialmente, à existência de observações discrepantes (SAM-
PAIO DE SOUSA; STOSIC, 2015). Faz-se necessária, portanto, a inspeção prévia dos dados em 
busca de possíveis outliers que possam comprometer os resultados da análise. Esse problema é 
potencialmente ampliado na avaliação da eficiência dos hospitais brasileiros devido ao sistema de 
reembolso do SUS, que pode provocar o aumento excessivo do número de procedimentos (PROI-
TE; SAMPAIO DE SOUSA, 2004).

Nesse sentido, Stosic e Sampaio de Sousa (2003) propõem um novo método para a detecção de 
observações discrepantes que não depende da inspeção manual de dados, inviabilizado em grandes 
amostras, permitindo assim a obtenção de índices robustos de eficiência. O método, denominado 
Jackstrap, combina elementos das técnicas de Jackknife e Bootstrap e tem como premissa o cál-
culo da alavancagem de cada observação da amostra. A alavancagem, nesse contexto, refere-se à 
influência de uma DMU na determinação da eficiência no restante da amostra. 

O Jackstrap segue os seguintes passos: considerando K o número total de DMUs da amostra, 
deve-se primeiramente selecionar aleatoriamente um subconjunto contendo uma quantidade total 
de L DMUs. Stosic e Sampaio de Sousa (2003) sugerem que L deve conter entre 10% e 20% de K. 
Calcula-se assim o índice de eficiência de cada DMU, abordando toda a subamostra. Em seguida, 
retirando uma DMU de cada vez, recalculam-se os escores das L-1 observações restantes. Define-
-se a alavancagem  de cada DMU selecionada como o desvio-padrão dos índices de eficiência 
antes e após a remoção de uma observação, conforme Equação 5:

   (5)

Onde  corresponde ao escore da DMU  quando retirada a j-ésima DMU e  é o escore 
da DMU , considerando toda a subamostra L. A seguir, repete-se o passo acima um total de B ve-
zes, acumulando os valores das alavancagens obtidas nas diferentes subamostras aleatórias ( . 
Destaca-se que B deve ser suficientemente grande para que cada DMU seja selecionada  vezes 
(onde BL/K). Na sequência, calcula-se a alavancagem média ( ) para cada DMU, dada por:

    (6)
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Por fim, obtém-se a alavancagem média global , representada pela Equação 7:

   (7)

Com base nos experimentos de Stosic e Sampaio de Sousa (2003), são consideradas outliers as 
DMUs cujas alavancagens ultrapassam o limiar definido pela função heaviside, que define a regra 
de corte levando em consideração o tamanho da amostra:

   (8)

Sampaio de Sousa e Stosic (2005) consideram que a função heaviside providencia uma aproxi-
mação razoável do número de outliers. No contexto da análise de eficiência em saúde, a importân-
cia da detecção de DMUs influentes e o sucesso do método Jackstrap para essa finalidade já foram 
abordados em Proite e Sampaio de Sousa (2004) e Dias (2010).

3.3 DEA em dois estágios

A combinação do DEA com técnicas econométricas é um procedimento comumente utiliza-
do nos estudos de eficiência, conhecido como método de dois estágios ou semiparamétrico. Ele 
envolve o uso dos escores de eficiência como variável dependente em um modelo de regressão 
truncado e emprega variáveis exógenas ambientais e discricionárias (BOUERI, 2015).

No entanto, de acordo com Simar e Wilson (2007), surgem dois problemas decorrentes da 
utilização do método de dois estágios. Primeiramente, os índices de eficiência obtidos por meio 
do DEA são estimativas dos verdadeiros índices de eficiência, adquiridos a partir de combina-
ções lineares de outras observações da amostra. Consequentemente, esses índices são serialmente 
correlacionados, de uma forma intrincada e desconhecida. E, em segundo lugar, caso as variáveis 
empregadas no primeiro estágio apresentem alta correlação com as variáveis explicativas do se-
gundo estágio, haverá também correlação entre essas variáveis e os termos de erro da regressão.

Tendo em vista os problemas supracitados, a regressão truncada tradicional não possibilita 
realizar inferências consistentes para os parâmetros do modelo. Dessa forma, Simar e Wilson 
(2007) apresentam uma nova abordagem, visando à obtenção de inferências consistentes válidas 
no segundo estágio dos métodos semiparamétricos. 

Para tanto, primeiramente, deve-se calcular o índice de eficiência  para as observações da amostra. 
Então, utilizando apenas as DMUs não eficientes, realizar a regressão truncada , e obter 
estimativas para os parâmetros do modelo ( ) e para o erro-padrão do termo de erro da regressão 
( ). Em seguida, geram-se resíduos artificiais  segundo uma distribuição normal truncada à 
direita em ( ), com média 0 e desvio-padrão .

A partir dos resíduos artificiais, computam-se os índices de eficiência artificiais .
Realiza-se na sequência uma nova regressão truncada, utilizando como variável dependente os va-
lores de , gerando novas estimativas de e . Repete-se o procedimento L vezes, obtendo 
o conjunto de estimativas de bootstrap . Finalmente, com base nos valores 
de  e as estimativas originais de e  , constroem-se os intervalos de confiança para cada 
elemento de e para .
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4 ESTRATÉGIA EMPÍRICA E BASE DE DADOS 

A correta escolha de inputs e outputs é um ponto fundamental da análise envoltória de dados 
(MOLINERO; WORACKER, 1996). De acordo com Benegas e Silva (2004), a escolha de um 
grande número dessas variáveis tem como consequência a perda de poder discriminatório dos 
modelos, o que gera uma quantidade muito grande de DMUs eficientes. 

Cesconetto et al. (2008) afirmam que, embora do ponto de vista produtivo os hospitais possam 
ser considerados uma empresa de diversos produtos, a partir da aplicação de múltiplos insumos, 
a definição de um “produto hospitalar” é de grande importância para que se possa obter a gestão 
eficiente dos recursos (humanos, materiais e financeiros). 

Na presente pesquisa, os outputs usados foram as internações hospitalares, conforme abordado 
por Cesconetto et al. (2008), e o inverso do número de óbitos ocorridos, em consonância com os 
trabalhos de Proite e Sampaio de Sousa (2004), Guazzelli e Costa (2018), Gonçalves et al. (2007), 
dentre outros. Como indicadores de inputs hospitalares também foram consideradas as variáveis 
tradicionalmente empregadas na literatura, destacando: i) quantidade de médicos (DIAS, 2010; 
SILVA et al., 2016); ii) leitos (SOUZA et al. 2010; MARINHO, 1998); e iii) equipamentos dispo-
níveis ao SUS (VENSON et al., 2016; POLITELO et al., 2014). Essas informações estão apresen-
tadas na Tabela 1.

As fontes de dados usadas na presente pesquisa corresponderam ao Cadastro Nacional de Es-
tabelecimentos de Saúde (CNES) e ao Sistema de Informações Hospitalares (SIH), ambos vin-
culados ao Departamento de Informática do SUS (Datasus). Para as variáveis coletadas junto ao 
CNES, foram considerados os tipos de estabelecimento “hospital geral”, “hospital especializado” 
e “hospital dia”.

Destaca-se que foram coletados os dados de todos os municípios da região Sul com infor-
mações completas de todas as variáveis empregadas no primeiro estágio do DEA para o ano de 
2015. Alguns municípios também foram desconsiderados por apresentar uma taxa de mortalidade 
igual a zero, impossibilitando o emprego dessa variável como um produto na análise envoltória 
de dados. A amostra foi composta, dessa forma, por 223 municípios paranaenses, 144 municípios 
catarinenses e 225 municípios gaúchos, totalizando 592 DMUs. A escolha de 2015 como período 
de análise deve-se ao fato de ser o ano mais recente com disponibilidade completa de todos os 
dados utilizados no trabalho.

Com relação ao porte populacional dos municípios, estes foram classificados em grandes (aci-
ma de 500 mil habitantes), médios (entre 500 mil e 100 mil habitantes) e pequenos (abaixo de 100 
mil habitantes), segundo classificação adotada pelo Ipea (2008). 

Após a seleção e coleta de dados, procedeu-se o uso do método Jackstrap para detecção de 
outliers. Devido ao número de DMUs relativamente baixo, com menor custo computacional, foi 
aplicado um modelo com subamostras de 120 municípios (aproximadamente 20% da amostra) e 
4.000 replicações. Como ponto de corte, adotou-se a função heaviside e, após a detecção e remo-
ção das observações de maior influência, obteve-se a fronteira de eficiência robusta. Em ambos, 
Jackstrap e fronteira robusta, o DEA empregado é equivalente ao modelo BCC, com orientação ao 
produto. A escolha do modelo DEA utilizado segue a recomendação de Proite e Sampaio de Sousa 
(2004), que verificaram a existência de retornos crescentes de escala para os hospitais brasileiros e 
classificaram o DEA-CCR como um modelo não adequado para esse tipo de análise. Para a detec-
ção de outliers utilizou-se o software Jackstrap e, para a análise envoltória de dados, empregou-se 
o software MaxDea 7 Basic.
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Tabela 1 – Descrição das variáveis utilizadas na pesquisa, municípios da região Sul do Brasil, 2015

Variável Descrição Período de referência Fonte

Inputs 

Médicos Número de médicos que atendem ao SUS no município, por mil 
habitantes.

dez./15 CNES/ 
Datasus

Leitos Quantidade de leitos de internação e leitos complementares 
disponíveis ao SUS no município, por mil habitantes.

dez./15 CNES/ 
Datasus

Equipamentos Número de equipamentos disponíveis ao SUS no município, 
por mil habitantes

dez./15 CNES/ 
Datasus

Outputs

Internações Total de autorizações de internações hospitalares no município, 
por mil habitantes.

2015 SIH/ 
Datasus

Mortalidade Inverso da taxa de mortalidade hospitalar no município. 2015 SIH/ 
Datasus

Segundo estágio 

População Estimativa da população municipal, em mil habitantes. 2015 IBGE

Despesa em saúde 
per capita

Despesas liquidadas na função orçamentária de saúde do 
município dividido pela estimativa da população.

2015 Finbra/ 
Siconfi

Firjan Emprego e 
Renda

Índice Firjan de desenvolvimento municipal – área de emprego 
e renda.

2015 Firjan

Firjan Educação Índice Firjan de desenvolvimento municipal – área de 
educação.

2015 Firjan

Envelhecimento Razão entre a projeção da população acima de 60 anos e a 
população total do município, multiplicada por 100.

2015 MS/SVS/ 
CGIAE

Fonte: elaboração própria (2020).

No segundo estágio do DEA, a eficiência hospitalar dos municípios foi utilizada como variável 
dependente no modelo econométrico proposto por Simar e Wilson (2007), para obtenção de esti-
mativas consistentes referentes às características socioeconômicas dos municípios relacionadas às 
suas eficiências hospitalares. Para tanto, foi utilizado o software Stata 13.

Na pesquisa, foram testados os seguintes componentes (Tabela 1): a) população, para verificar 
as hipóteses relacionadas às economias de escala e ao efeito congestionamento na provisão da 
saúde; b) os indicadores do Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) na área de em-
prego e renda (que incorpora fatores como o número de empregos, a geração de renda e a massa 
salarial e o índice de Gini de desigualdade de renda no mercado de trabalho formal) e o IFDM 
na área de educação (que considera os fatores de atendimento à educação infantil e o abandono, 
a distorção idade-série, a formação dos docentes, o número médio de horas-aula e o resultado do 
Ideb no ensino fundamental) (FIRJAN, 2018). Esses indicadores da Firjan foram usados para ve-
rificar a relação das condições do mercado de trabalho e da qualidade da educação pública com a 
eficiência em saúde.

Consideram-se também duas variáveis diretamente relacionadas ao atendimento em saúde: as 
despesas municipais em saúde per capita e a taxa de envelhecimento, medida pela proporção 
da população com mais de 60 anos no município. No primeiro caso, tem-se que, por um lado, 
as despesas municipais podem representar uma maior preocupação dos gestores nesse setor e, 
portanto, contribuir positivamente com o nível de eficiência. Por outro, maiores despesas podem 
representar um desincentivo ao uso consciente das verbas e, assim, provocar ineficiência na pro-
dução hospitalar. No segundo caso, espera-se que uma população mais envelhecida gere maior 
demanda por cuidados e gastos em saúde, o que pode dificultar a obtenção da eficiência (DIAS, 
2010; VARELA, 2012). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

5.1 Análise da detecção de outliers e do primeiro estágio do DEA

A aplicação do Jackstrap fornece a alavancagem média de cada DMU considerada na análise. 
Com a definição de 120 subamostras e 4.000 replicações, cada um dos 592 municípios foi sele-
cionado, em média, 811 vezes, variando entre 719 e 900 seleções. A alavancagem média foi de 
0,00215, embora para mais de 60% dos municípios essa alavancagem tenha sido nula. 

Aplicando a regra determinada pela função Heaviside, o ponto de corte foi definido em = 
0,006. Dessa forma, foram retirados do restante da análise 56 municípios, considerados potenciais 
outliers. As localidades que apresentaram as maiores alavancagens média foram Campina Grande 
do Sul (PR), Palma Sola (SC) e Nova Aurora (PR), com índices dez vezes superiores ao ponto 
de corte. Dentre os municípios detectados, 32 são paranaenses, 16 são catarinenses e 8 são gaú-
chos. Após a exclusão dos municípios outliers, restaram na amostra 536 DMUS, o que equivale a 
90,54% da amostra original.

Figura 1 – Histograma da eficiência hospitalar antes e após a remoção de outliers, municípios da 
região Sul do Brasil, 2015

Fonte: resultados da pesquisa (2020). Elaboração própria.

A influência dessas cidades consideradas outliers pode ser percebida por meio da Figura 1. Na 
parte (a) consta o histograma dos índices de eficiências calculados com base na amostra completa; 
já na parte (b) foram desconsiderados os 56 municípios mais influentes da amostra. Observa-se 
nitidamente o ganho médio de eficiência das DMUs decorrente do uso do Jackstrap.

Na sequência da presente pesquisa, realizou-se a análise dos resultados do primeiro estágio do 
DEA. A aplicação desse método na produção hospitalar dos municípios da região Sul revelou uma 
eficiência média relativamente baixa, de 0,604. Do ponto de vista produtivo, os municípios pro-
duziram apenas 60% daquilo que poderiam (internações e inverso da mortalidade), caso fossem 
plenamente eficientes. A relação completa dos resultados é apresentada na Figura 2. Os índices 
de eficiência foram classificados em plenamente eficiente (EF = 1), eficiência alta (1 < EF < 0,9), 
eficiência médio-alta (0,9 ≤ EF < 0,75), eficiência médio-baixa (0,75 ≤ EF < 0,6) e eficiência 
baixa (EF ≤ 0,6).
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Figura 2 – Eficiência municipal em produção hospitalar, região Sul do Brasil, 2015

Fonte: resultados da pesquisa (2020). Elaboração própria.

Na Tabela 2 estão apresentados os resultados desagregados por nível de eficiência e por estado. 
Entre as 536 DMUs, 56 delas foram consideradas plenamente eficientes, 37 como eficiência alta, 
81 municípios recebem a classificação de médio-alto, 96 como médio-baixo e, finalmente, 266 
foram considerados de baixa eficiência.

Tabela 2 – Eficiência municipal em produção hospitalar, por estado e nível, região Sul do Brasil, 2015

Nível de eficiência Paraná Santa Catarina Rio Grande do Sul Total

Plena 35 13 8 56

Alta 11 15 11 37

Médio-alta 37 21 23 81

Médio-baixa 27 30 39 96

Baixa 81 49 136 266

Total 191 128 217 536

Média 0,650 0,659 0,532 0,604

Fonte: resultados da pesquisa (2020). Elaboração própria.

Observa-se que, dos 56 municípios plenamente eficientes, 35 deles estavam localizados no 
Paraná, o que representa 18,32% das 191 cidades paranaenses avaliadas. Apesar disso, a maior 
concentração de municípios em todos os estados foi no nível baixo de eficiência, seguido do nível 
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médio-baixo no caso dos municípios do Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Destaca-se que mais 
de 80% das cidades gaúchas são classificadas entre essas duas categorias.

Na Tabela 3, apresenta-se a eficiência dos municípios classificados de acordo com o seu porte 
populacional. Observa-se que, embora apenas quatro municípios da região Sul foram considera-
dos grandes, nenhum deles foi classificado de baixa eficiência, apresentando eficiência média de 
0,8316. O grupo de cidades de maior eficiência média foram aquelas de tamanho médio (EF = 
0,8378). Por outro lado, os municípios mais ineficientes corresponderam aos de pequeno porte. 
Dentre eles, mais de 53% foram classificados com baixa eficiência, sendo a eficiência média do 
grupo de apenas 0,5861.

Tabela 3 – Eficiência municipal em produção hospitalar por porte populacional, região Sul do 
Brasil, 2015

Nível de eficiência Grande Médio Pequeno Total

Plena 0 7 49 56

Alta 1 7 29 37

Médio-alta 2 11 68 81

Médio-baixa 1 8 87 96

Baixa 0 2 264 266

Total 4 35 497 536

Média 0,8316 0,8378 0,5861 0,6044

Fonte: resultados da pesquisa (2020). Elaboração própria.

Os resultados do presente estudo sugerem, preliminarmente, a existência de economias de es-
cala referentes aos municípios de pequeno e médio porte. Aqueles de grande porte, por sua vez, 
apresentaram níveis médios de eficiência ligeiramente inferiores em relação aos de médio porte, 
sugerindo a possibilidade de existência de um pequeno efeito de congestionamento. Essa hipótese 
foi testada com maior rigor na seção 5.2. 

Tabela 4 – Municípios eficientes em produção hospitalar e benchmarks, região Sul do Brasil, 2015

Município Município Município

Marmeleiro-PR 193 Ortigueira-PR 47 Pranchita-PR 8

Colorado-PR 183 Nova Trento-SC 46 Castro-PR 6

Praia Grande-SC 114 Dois Vizinhos-PR 43 Piraí do Sul-PR 6

Mandaguari-PR 98 Anitápolis-SC 40 Itambaracá-PR 6

Paranavaí-PR 93 Progresso-RS 36 Antonina-PR 5

Corbélia-PR 88 Planalto-PR 34 Tupãssi-PR 5

Quilombo-SC 78 Cambé-PR 28 Marques de Souza-RS 4

Xanxerê-SC 72 Rolândia-PR 27 Santo Antônio do Sudoeste-PR 3

Campo Mourão-PR 71 Sapucaia do Sul-RS 25 Candói-PR 3

Laranjeiras do Sul-PR 71 Faxinal do Soturno-RS 21 Quedas do Iguaçu-PR 2

Passo Fundo-RS 69 São João Batista-SC 16 Arapoti-PR 2

Ibirama-SC 65 Criciúma-SC 15 Tamarana-PR 2

Morro da Fumaça-SC 55 Vera Cruz do Oeste-PR 14 Viamão-RS 1

Monte Castelo-SC 53 Santa Cruz do Sul-RS 12 Cachoeirinha-RS 1

São Mateus do Sul-PR 52 Guaratuba-PR 11 São Francisco do Sul-SC 1

Altamira do Paraná-PR 49 Florestópolis-PR 11 Rebouças-PR 1

Douradina-PR 48 Clevelândia-PR 8 Paulo Frontin-PR 1

Fonte: resultados da pesquisa (2020). Elaboração própria.
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Na Tabela 4, apresenta-se a lista de municípios eficientes em produção hospitalar, juntamente 
com o número de vezes que estes foram considerados referências (benchmarks) para os demais. 
Os municípios de Marmeleiro (PR), Colorado (PR) e Praia Grande (SC) foram aqueles com maior 
número de benchmarks, fazendo parte do conjunto de referência de mais de 100 municípios cada.

Por sua vez, verifica-se na Tabela 4 que as cidades de Viamão (RS), Cachoeirinha (RS), São 
Francisco do Sul (SC), Rebouças (PR) e Paulo Frontin (PR) obtiveram eficiência plena, mas não 
formaram o conjunto de referência para outros municípios além deles mesmos.

5.2 Análise do segundo estágio do DEA

Após a obtenção dos índices de eficiência na produção hospitalar dos municípios da região 
Sul, aplicou-se o algoritmo de Simar e Wilson (2007) para a estimativa consistente dos fatores 
socioeconômicos associados à eficiência hospitalar municipal. Para a obtenção dos erros-padrão 
bootstrap foram utilizadas 2.000 replicações. Na Tabela 5, estão apresentados os resultados do 
segundo estágio do DEA, com três diferentes especificações estimadas. 

Na especificação (1), foram incluídas as variáveis população, índices Firjan de Emprego e Ren-
da e de Educação, despesas em saúde per capita e taxa de envelhecimento, sem distinção regional 
entre municípios. Na especificação (2), incorporaram-se as diferenças regionais, incluindo variá-
veis dummies para os estados, sendo o Rio Grande do Sul a categoria de referência. Finalmente na 
especificação (3), testou-se a hipótese do efeito de congestionamento, incorporando a variável da 
população elevada ao quadrado.

Tabela 5 – Fatores socioeconômicos associados à eficiência hospitalar, municípios da região Sul 
do Brasil, 2015

Parâmetro (1) (2) (3)

População
0,0011022 *** 0,0011678 *** 0,0023091 ***

(0,0002801)  (0,0002761)  (0,0004321)

População² - -
-0,0000011 ***

(0,0000003)

Firjan Emprego e Renda
0,3022443 ** 0,3110306 ** 0,1842506

(0,1398539)  (0,1385814)  (0,1408357)

Firjan Educação
0,4206520 ** 0,3927307 ** 0,4375295 **

(0,1885009)  (0,1981019)  (0,1916109)

Despesa em Saúde Per Capita
-0,0002518 *** -0,0002789 *** -0,0002657 ***

(0,0000614)  (0,0000642)  (0,0000622)

Envelhecimento
-0,0218416 *** -0,0178323 *** -0,0151939 ***

(0,0039869)  (0,0044295)  (0,0043123)

Paraná -
0,0433606 0,0551822 *

(0,0305412) (0,0303428)

Santa Catarina -
0,0621686 * 0,0761058 **

 (0,0344345) (0,0339805)

Constante
0,5372771 *** 0,4774969 *** 0,4227242 ***

(0,1462952)  (0,1549537)  (0,1544266)

Sigma
0,2271348  0,2261714  0,2214220  

(0,0110658)  (0,0106412)  (0,0103263)  

Fonte: resultados da pesquisa (2020). Elaboração própria.

Notas: ***p<0,01; **p<0,05; *p<0,1. Erros-padrão bootstrap em parênteses.

De acordo com os resultados do primeiro modelo estimado, observou-se que todos os parâ-
metros foram estatisticamente significativos ao nível de 5%. O valor positivo do critério popula-
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cional revelou a existência de economias de escala no atendimento eficiente em saúde por parte 
dos municípios. Já os parâmetros dos índices de Firjan Renda e Emprego e Educação mostraram 
relação positiva entre os indicadores do mercado de trabalho e da educação com a eficiência hos-
pitalar municipal.

Por sua vez, a variável despesa em saúde per capita apresentou sinal negativo. Com base nessa 
informação, pode-se afirmar que o investimento elevado em saúde provoca distorções na produ-
ção hospitalar eficiente ao desestimular o uso parcimonioso dos recursos públicos. O efeito do 
envelhecimento sobre a eficiência no atendimento em saúde foi também negativo, confirmando a 
hipótese de que esse fator dificulta o atendimento eficiente, tendo em vista os maiores cuidados 
exigidos pela parcela idosa da população. 

A inclusão das variáveis binárias referentes aos estados na especificação (2) indicou que, em-
bora as eficiências médias dos municípios catarinenses e paranaenses sejam semelhantes, apenas 
as dos municípios de Santa Catarina foram estatisticamente superiores à eficiência média das cida-
des do Rio Grande do Sul, ao nível de 10%, após o controle das demais características. Ademais, 
a inclusão dessas variáveis não alterou os resultados gerais da primeira especificação em termos 
de amplitude e significância dos demais parâmetros (Tabela 5).

A população ao quadrado incorporada na especificação (3) apresentou um pequeno, porém sig-
nificativo, efeito negativo (com 99% de confiança), confirmando a hipótese de que a economia de 
escala verificada ocorre até um determinado limiar populacional, a partir do qual surgem efeitos 
de congestionamento que prejudicam a produção hospitalar eficiente. Em comparação com as de-
mais especificações, o índice Firjan de Emprego e Renda passou a ser não significativo, enquanto 
a variável indicadora do estado do Paraná ganhou significância ao nível de 10%.

5.3 Discussão

De forma geral, os resultados deste trabalho mostraram baixos níveis de eficiência para a 
maior parte dos municípios da região Sul do Brasil no ano de 2015. Apenas uma pequena parcela 
(10,45%) das cidades analisadas obteve eficiência plena, enquanto quase metade delas apresentou 
índices de eficiência abaixo de 0,6. Já a eficiência média situou-se em apenas 0,604. Esses resul-
tados contrastam fortemente com os estudos de Cesconetto et al. (2008), Guazzelli e Costa (2018), 
Politelo et al. (2014) e Silva et al. (2016), cujo enfoque foram os municípios do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. 

Cesconetto et al. (2008), por exemplo, ao avaliarem a eficiência dos hospitais de Santa Catari-
na encontraram níveis médios de eficiência na ordem de 0,75 a 0,85, de acordo com a orientação 
do modelo DEA adotado (insumos e produtos, respectivamente). Igualmente, Guazzelli e Costa 
(2018) obtêm eficiência média de 0,93 para os hospitais gaúchos. Politelo et al. (2014) também 
investigaram os hospitais catarinenses, encontrando eficiência média de 0,86. Silva et al. (2016), 
ao avaliarem os hospitais da região Sul em cidades com mais de 100 mil habitantes, concluíram 
que a maior parte das DMUs avaliadas se encontraram próximas à fronteira de eficiência. 

Já os resultados do estudo de Venson et al. (2016) estão em consonância com os achados da 
presente pesquisa. Os autores supracitados analisaram o estado do Paraná e afirmaram que, na 
maioria dos municípios, predomina a eficiência fraca; no entanto, o enfoque do trabalho está na 
produção ambulatorial do SUS. De modo semelhante, Gonçalves et al. (2012), ao estudarem a 
eficiência da atenção básica em saúde na região Sudeste, constataram que a eficiência média dos 
municípios ficou na ordem de 0,6. 

Os resultados desagregados segundo porte populacional dos municípios mostraram a predomi-
nância da ineficiência entre aqueles classificados como pequenos, que compõem quase 93% da 
amostra. A análise também indicou a existência de economias de escala entre as cidades de menor 
porte e deseconomias de escala entre as maiores. A literatura encontra resultados heterogêneos 
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relacionados a esse ponto. Em relação à eficiência na prestação de serviços de saúde no Brasil, 
seja ela hospitalar, ambulatorial ou em atenção básica, há autores que encontraram a existência 
de uma relação positiva entre eficiência e porte populacional (DIAS, 2010; BENEGAS; SILVA, 
2014; VENSON et al., 2016), enquanto outros obtiveram uma relação negativa (SOUZA et al., 
2010). Sampaio de Sousa e Ramos (1999) relataram a ocorrência de economias de escala entre 
municípios pequenos e a predominância do efeito de congestionamento em municípios a partir de 
25 mil habitantes.

Na literatura levantada neste trabalho, poucos estudos nacionais utilizaram o segundo estágio 
do DEA como ferramenta de análise em saúde. Além disso, tais estudos, em geral, adotam variá-
veis explicativas no segundo estágio referentes às práticas de gestão hospitalar, cujos resultados, 
portanto, não são diretamente comparáveis com o presente estudo, que aborda dados de natureza 
socioeconômica dos municípios. De qualquer forma, os resultados encontrados no presente estudo 
assemelham-se aos apresentados no segundo estágio da análise de Dias (2010), que avalia a efi-
ciência da atenção básica em saúde dos municípios brasileiros. Ambos os trabalhos encontraram 
uma relação positiva entre a eficiência municipal em saúde e o tamanho da população. O efeito 
de congestionamento em Dias (2010) foi testado ao incluir uma variável dummy para municípios 
que são capitais de seus estados, encontrando também um resultado negativo e significativo. Ou-
tras variáveis consonantes em ambas as pesquisas foram a relação negativa entre a eficiência e a 
população idosa, a relação positiva com IFDM em educação e a ausência de significância com o 
IFDM em trabalho e renda.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho analisou a eficiência na produção hospitalar do SUS nos municípios da região 
Sul do Brasil no ano de 2015. Para isso, obteve-se uma fronteira de eficiência suficientemente ro-
busta, por meio da análise regional. Este tipo de estudo permitiu a inclusão de um grande número 
de municípios, respeitando a homogeneidade e comparabilidade necessária das DMUs e o critério 
metodológico de detecção de outliers.

Com base na metodologia adotada, foram encontrados baixos níveis de eficiência em grande 
parte dos municípios analisados. Os resultados reforçam a necessidade de reorientação de esforços 
dos governos locais em busca da obtenção de práticas adequadas de produção hospitalar, tendo 
em vista a possibilidade da realização de melhores resultados operacionais sem a necessidade de 
eventuais aumentos da estrutura vigente (e, consequentemente, sem aumentos do dispêndio públi-
co). Os piores índices de eficiência foram verificados em municípios de pequeno porte, eviden-
ciando a existência de economias de escala. Entre os maiores municípios, a efetividade também 
não é plena, de modo que a eficiência hospitalar está igualmente sujeita a efeitos de congestiona-
mento. Deve-se ressaltar, também, que maiores índices de eficiência não significam, rigorosamen-
te, maior qualidade nos serviços prestados, mas sim a obtenção de elevados produtos hospitalares 
possíveis, dada a restrição de insumo a que os municípios estão sujeitos.

Entre os fatores socioeconômicos vinculados aos índices de eficiência encontrados, destaca-se 
a relação negativa entre a eficiência calculada e os investimentos em saúde per capita. Encontram-
-se indicativos de que é possível, portanto, a ampliação de atendimento dos serviços municipais 
prestados aliados à diminuição dos gastos. A população envelhecida também representa um desa-
fio aos gestores públicos de saúde.

Os resultados encontrados contrastam fortemente com os demais trabalhos dedicados à análise 
de eficiência na região Sul do país, que em sua maioria encontram altos níveis de eficiência muni-
cipal. Uma limitação da atual pesquisa refere-se ao recorte temporal adotado, pois este representa 
um período de maior estabilidade econômica, social, política e sanitária em comparação ao ce-
nário verificado no país nos anos seguintes. Desse modo, trabalhos futuros que incorporem essas 
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transformações pelas quais o país passou ao longo destes anos podem, eventualmente, encontrar 
resultados divergentes dos aqui apresentados.

É necessário, portanto, um aprofundamento de estudos nessa região para que se possa encontrar 
um consenso de resultados, que, por sua vez, possam balizar a tomada de decisão dos gestores mu-
nicipais. Apresenta-se, também, como sugestão de trabalhos futuros, o emprego da metodologia 
nas demais regiões do país para que possa ser feita uma rigorosa comparação inter-regional capaz 
de levar em conta as disparidades sociais, econômicas e culturais das diferentes regiões do Brasil. 
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Resumo: O Sistema Viário do Oeste (SVO), cuja principal obra é a construção da ponte Salvador-Ilha de Itapari-
ca, consiste em uma intervenção no sistema rodoviário baiano que visa interligar as principais rodovias estaduais 
e federais que se conectam à capital baiana. A expectativa é que o projeto crie um vetor logístico e urbano para 
a região metropolitana de Salvador (RMS) e reequilibre a dinâmica de crescimento urbano da metrópole, com o 
deslocamento do seu centro de gravidade na direção dos municípios de Itaparica e de Vera Cruz e dos territórios do 
Recôncavo e do Baixo Sul. O objetivo do artigo é justamente discutir o potencial do SVO atender a tal expectativa. 
Para atingir o objetivo proposto, discute-se a relação entre infraestrutura e desenvolvimento econômico, a situação 
socioeconômica dos municípios dentro da macroárea de influência do referido projeto e os fatos estilizados sobre 
movimentos pendulares. Conclui-se que a expectativa do SVO reequilibrar o crescimento urbano da metrópole 
pode não se concretizar, pois, além da infraestrutura de integração inter e intrarregional, o fortalecimento de novas 
centralidades depende de equipamentos públicos, diga-se, infraestrutura social e urbana, que contribuam para a 
atração de investimento produtivo privado.

Palavras-chave: Infraestrutura; SVO; Desconcentração Espacial; Desenvolvimento Econômico.

Abstract: The Sistema Viário do Oeste (SVO), whose main project is the construction of the Salvador-Ilha de 
Itaparica bridge, consists of an intervention in Bahia’s road system that aims to interconnect the main state and 
federal highways that are connected to the capital of Bahia. The project is expected to create a new logistical and 
urban vector for the Metropolitan Region of Salvador (RMS) and rebalance the urban growth dynamics of the 
metropolis, by shifting its center of gravity towards the municipalities of Itaparica and Vera Cruz and the Recôn-

1 A pesquisa que resultou neste artigo foi financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (Fapesb), por meio do edital 
014/2014. Esta pesquisa contou com a colaboração dos pesquisadores Daniel Alem Rego, Daniel Suzarte Silva, Bernardo Pereira Cabral e 
Danielle de Jesus Silva.
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cavo and Baixo Sul territories. The goal of this paper is precisely to discuss the potential of the SVO to meet such 
expectations. To achieve the proposed objective, we discuss the relationship between infrastructure and economic 
development, as well as the socioeconomic situation of the municipalities within the macro area of influence of 
the project and the stylized facts about commuting. Our results show that the expectation of SVO to rebalance the 
urban growth of the metropolis may not materialize, because, in addition to inter and intra-regional integration 
infrastructure, the strengthening of new centralities depends on public equipment (social and urban infrastructure), 
which contribute to attract private productive investment. 

Keywords: Infrastructure; SVO; Spatial Deconcentration; Economic Development.

1 INTRODUÇÃO

Entre as décadas de 1950 e 1980, o estado da Bahia modificou a sua estrutura econômica e 
passou de um modelo primário-exportador para uma economia de base industrial, apresentando 
complementaridades às regiões Sul e Sudeste do país. Ao lado de um sistema produtivo agropecu-
ário ancorado em produtos tradicionais, fixou-se uma estrutura produtiva baseada em commodities 
intermediárias. Essa estratégia permitiu, ao longo do período, que o estado consolidasse um setor 
industrial representativo na composição da estrutura produtiva, alterando o perfil agroexportador 
até antes predominante.

O que se verificou, até então, foi que o desenvolvimento da Bahia se caracterizou não apenas 
por descontinuidades, mas, também, por uma estrutura econômica concentrada do ponto de vista 
setorial e espacial. Observa-se que os setores de bens intermediários que caracterizavam a eco-
nomia do estado eram limitados em sua capacidade de articulação e de absorção de mão de obra.

Nos primeiros anos da década de 1990, face à elevada concentração da economia em commodi-
ties oriundas da indústria petroquímica, o estado sofreu os efeitos das transformações estruturais 
com a abertura comercial e desregulamentação econômica observadas na economia brasileira. 
Nesse período, ocorreu uma superoferta de commodities no setor petroquímico, reconhecido pelo 
seu comportamento cíclico. Esse fato, conjugado com a exposição à concorrência externa e às con-
dições sistêmicas internas desfavoráveis, como taxas cambiais e de juros, além do regime tributá-
rio, fez com que o setor assumisse uma posição estratégica de defesa, ajustando-se às condições 
de acirramento da concorrência.

Nesse contexto, o segmento petroquímico e os setores produtores de bens intermediários pas-
saram por um processo de reestruturação, buscando a obtenção de ganhos de produtividade por 
meio de automação e racionalização administrativa. Embora a economia estadual tenha passado 
por essa reestruturação com a diminuição significativa no nível dos empregos, a participação rela-
tiva da indústria petroquímica baiana na estrutura da indústria de transformação não chegou a ser 
comprometida, mantendo-se acima dos 50%.

Ainda durante os anos de 1990, a estratégia de integração vertical de cadeias de produção pas-
sou a fazer parte do desenvolvimento do estado, com a implantação de indústrias produtoras de 
bens finais capazes de aproveitar a oferta estadual de produtos agropecuários e bens industriais 
intermediários. Portanto, colocou-se em destaque uma estratégia que já era apresentada em anos 
anteriores como alternativa adicional para o desenvolvimento da Bahia.

Nesse sentido, a partir dos anos 2000 a integração de cadeias de produção, visando absorver 
parte da produção de bens intermediários, insere-se na agenda de ações estratégicas do estado. É 
nesse período, também, que se reconhece a necessidade de promover a desconcentração espacial 
das atividades econômicas. Foi diante desse cenário que o conceito de integração logística adqui-
riu importância, considerando que a base da desconcentração espacial estaria no desenvolvimento 
integrado das regiões.
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Essa perspectiva encontra respaldo na constatação de que, no atual mundo globalizado, as áreas 
que possuem atributos vantajosos de infraestrutura, recursos humanos, tecnologia e qualidade de 
vida são as que apresentam as melhores condições de atração locacional.

Nas décadas de 1950, 1960 e 1970, a RMS e parte do Recôncavo receberam investimentos 
estruturantes significativos. Esses investimentos impulsionaram o deslocamento populacional de 
Salvador para as regiões do Norte – Litoral Norte e Recôncavo Norte da Bahia –, enquanto os 
municípios de Itaparica e de Vera Cruz, a parte Sul do Recôncavo e o território do Baixo Sul per-
maneceram estagnados.

A necessidade de concepção de um plano de desenvolvimento para a integração da referida 
região é a justificativa do governo estadual para a implementação do SVO, do qual faz parte o 
projeto de construção da ponte Salvador-Ilha de Itaparica. A expectativa é que o projeto reduza o 
tempo de deslocamento e a distância entre a capital e as outras regiões do estado, reequilibrando 
a dinâmica de crescimento urbano da metrópole, com o deslocamento do seu centro de gravidade 
na direção dos municípios de Itaparica e Vera Cruz e dos territórios do Recôncavo e do Baixo Sul. 

Diante disso, o objetivo do presente artigo é, justamente, fazer uma breve reflexão sobre o po-
tencial desse grande projeto de infraestrutura de transporte atender à expectativa de criação de um 
novo vetor logístico e urbano para a RMS. 

Para atingir o objetivo proposto, o artigo segue estruturado em seis seções, incluindo esta 
introdução e as considerações finais. Na seção dois se apresenta o projeto de infraestrutura de 
transporte a ser implementado, em que a ponte de conexão Salvador-Ilha de Itaparica é a principal 
obra; na seção três se discute a relação teórica entre infraestrutura e desenvolvimento econômico; 
na quarta seção se faz um diagnóstico sobre a situação socioeconômica dos municípios dentro da 
macroárea de influência do projeto; e, na quinta seção, discutem-se os fatos estilizados associados 
aos movimentos pendulares e o padrão de ocorrência destes na RMS.

2  DESCRIÇÃO ANALÍTICA DO PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DA PONTE 
SALVADOR-ILHA DE ITAPARICA NO CONTEXTO DO SVO

A primeira ideia de um projeto de infraestrutura que ligasse, por terra e mar, a Ilha de Itaparica, 
o Recôncavo Baiano e a cidade de Salvador foi elaborada, em 1967, pelo arquiteto Sergio Bernar-
des. Naquele momento, o projeto seria parte do Plano Diretor do Centro Industrial de Aratu (CIA). 
A maior parte das ligações viárias já estaria pronta sem, no entanto, contar com cobertura asfáltica. 
A grande quebra de paradigma do projeto seria a construção de uma ponte que viesse a ligar Sal-
vador à Ilha de Itaparica, fechando uma conexão circular entre os municípios circunvizinhos. Em 
outros momentos, esse conceito fora cogitado para implementação, a exemplo de 1980, no Plano 
de Reestruturação Física e Socioeconômica do Recôncavo Baiano. Contudo, como da primeira 
vez, o planejamento não se materializou e a ideia de uma conexão eficiente entre os municípios 
supracitados não foi viabilizada (SEPLAN, 2015). 

A demanda por melhores condições de fluxo faz ressurgir a discussão sobre a melhor estraté-
gia de planejamento na elaboração de um corredor viário ao longo da Baía de Todos os Santos 
(BTS), com conexão entre os municípios contíguos. O Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), iniciado em 2007, promoveu a instalação de grandes obras de infraestrutura social, urbana, 
logística e energética na região, tornando possível pensar na construção da ponte e das demais 
obras de melhoria viária do SVO. Em 2010, o governo do estado da Bahia divulgou um Processo 
de Manifestação de Interesse (PMI) para empresas interessadas no estudo de viabilidade técnica, 
ambiental, jurídica e socioeconômica formularem, em conjunto, o projeto de construção da ponte 
Salvador-Ilha de Itaparica (SEPLAN, 2015). 
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O projeto SVO consiste em uma intervenção no sistema rodoviário baiano que visa interligar 
de forma circular as principais rodovias estaduais e federais que se conectam à capital baiana, tais 
como BA-001, BR-101 e BR-324. O investimento principal do projeto consiste na construção da 
ponte que, a partir da localidade do Comércio, Cidade Baixa de Salvador, percorra cerca de 11,7 
km até Gameleira, no município de Vera Cruz. O início do trajeto se dará na Via Expressa Baía de 
Todos os Santos, que, por sua vez, conecta-se diretamente com a BR-324. No município de Vera 
Cruz, a conexão viária ocorrerá junto à BA-001 (SEPLAN, 2015). 

Alternativas locacionais foram analisadas para a elaboração do Estudo de Viabilidade Técnica, 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (Rima), elaborados pela 
Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia (Seplan) em consórcio com o Instituto Nemus e a 
empresa V&S Ambiental sem, no entanto, apresentarem vantagens socioeconômicas e ambientais 
relevantes. O SVO é composto, também, por outras estruturas, a saber: duplicação da BA-001 até 
a Ponte João das Botas (popularmente conhecida como Ponte do Funil), no Município de Nazaré 
das Farinhas; desvio viário para conexão entre a ponte Salvador-Ilha de Itaparica e a BA-001; li-
gação viária entre os municípios de Santo Antônio de Jesus e Castro Alves; e a requalificação entre 
o município de Castro Alves e a BR-116 (SEPLAN, 2015). 

Uma das principais justificativas utilizadas pelo governo do estado para a construção da ponte 
se fundamenta nos custos social e econômico gerados pela falta de uma conexão a sul e a oeste a 
partir da capital baiana. Até o presente momento, o fluxo de cargas e pessoas em direção ao sul 
e ao oeste, com origem em Salvador, é realizado se contornando a região norte da cidade para se 
chegar até a BR-324 e, então, dirigir-se aos municípios localizados nessas regiões. Esse trajeto 
adiciona aproximadamente 100 km, gerando externalidades negativas consideravelmente eleva-
das (SEPLAN, 2015).

A alteração do fluxo da rede urbana da RMS promoveria uma maior integração regional e redu-
ziria o intenso fluxo de veículos no único grande vetor viário de acesso atual à cidade, via BR-324. 
Segundo o governo do estado, a maior integração dos territórios geograficamente mais próximos 
fomentaria o desenvolvimento econômico e social dos municípios conectados à capital baiana pe-
los seguintes canais: (i) atração de investimentos comerciais, industriais, imobiliários e serviços; 
(ii) valorização da terra e redução da precariedade nas relações de posse e uso da terra, por meio 
da dinamização do território; (iii) potencial de desenvolvimento da agricultura familiar e fortale-
cimento da participação na composição do produto local; e (iv) vantagens locacionais promovidas 
pela associação entre facilidade de acesso e potencial turístico – (a) histórico e cultural (Jaguaripe, 
Maragogipe, Salinas das Margaridas e Castro Alves); (b) náutico (Maragogipe, Jaguaripe, Salinas 
das Margaridas); (c) rural (Aratuípe, Conceição do Almeida, Santo Antônio de Jesus, Varzedo, 
Muniz Ferreira); e (d) étnico (Maragogipe e Jaguaripe) (SEDUR, 2017).

Sendo o objetivo do SVO promover uma maior integração regional e, consequentemente, fo-
mentar o desenvolvimento econômico e social dos municípios conectados à capital baiana, na 
seção seguinte se discute a relação entre infraestrutura, especificamente a infraestrutura de trans-
portes, e desenvolvimento econômico.

3 INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Apesar do contexto contemporâneo de internacionalização da produção, a maior parte das pro-
duções nacionais se destina aos mercados internos, de forma que as desigualdades regionais de 
um país representam uma barreira ao crescimento e desenvolvimento econômico. A questão que 
se estabelece, portanto, não é somente se a desigualdade é prejudicial ao desenvolvimento ou se 
o crescimento reduz a desigualdade, tal como proposto por Gwillian (1998), mas a magnitude da 
capacidade de desenvolvimento e distribuição dos recursos através do crescimento “para dentro”, 
por intermédio da facilitação da conexão entre agentes.
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Em uma das possíveis interpretações da perspectiva agregada de desenvolvimento, a concen-
tração da renda, ainda que acompanhada de certo aumento do produto, da produtividade e da 
competitividade de setores específicos da economia, torna-se prejudicial à atividade econômica, 
na medida em que a propensão marginal a consumir é menor quanto maior for a desigualdade, 
reduzindo, por consequência, os efeitos multiplicadores do investimento e amortecendo o próprio 
crescimento (STAEHLE, 1937; GILBOY, 1939; ARAÚJO et al., 2003; LEITE, 2015).

Autores como Nurkse (1957), contudo, afirmam que a visão supracitada se torna deletéria 
apenas em países subdesenvolvidos, onde o efeito demonstração imprime às classes econômicas 
mais baixas da população um comportamento de consumo acima de sua capacidade de renda, im-
pedindo a formação de poupança e sua inversão na forma de investimento. Isso se daria em função 
da grande participação do fator consumo na demanda agregada, não ocorrendo da mesma forma 
em países desenvolvidos. Em uma economia primário-exportadora, a concentração, segundo ele, é 
fator necessário e fundamental para sua transformação em capital industrial e, por consequência, 
investimento produtivo. Essa seria uma forma de fugir do círculo vicioso da pobreza, uma inter-
pretação do subdesenvolvimento que serviu de base para as análises de Celso Furtado. Uma das 
formas de inversão possíveis e catalisadoras do investimento seria a infraestrutura.

O conceito de infraestrutura na literatura econômica é bastante amplo e abarca desde variá-
veis de caráter social a elementos básicos, necessários para viabilizar o crescimento econômico. 
Segundo o Ipea (2010a; 2010b), o conceito de infraestrutura pode ser dividido em duas vertentes 
principais: infraestrutura social e urbana e infraestrutura econômica. Os dois conceitos são distin-
tos, porém complementares. 

O primeiro conceito se destina a caracterizar a infraestrutura de base social e urbana. Esta 
seria adequada ao provimento dos serviços e regulações ofertados pelo Estado para o bom fun-
cionamento das relações intraurbanas, tais como habitação, saneamento, educação, segurança, 
assistência social, mobilidade urbana, gestão e desenho institucional, cultura, saúde, entre outros. 
Na realidade, o conceito do Ipea de infraestrutura social e urbana é a presença do Estado na vida 
do citadino, de forma a facilitar o amplo exercício de sua cidadania. Já a infraestrutura econômica 
é aquela cuja função primeira é apoiar as atividades do setor produtivo, englobando os setores de 
portos, aeroportos, tecnologias da informação e comunicação, energia elétrica, rodovias, ferro-
vias, combustíveis, entre outros (IPEA, 2010a; 2010b).

A disponibilidade de infraestrutura constitui um forte indicador do desenvolvimento local. 
Se por um lado propicia o desenvolvimento, sua ausência, por outro, limita e restringe a forma-
ção socioespacial. Assim, entre as políticas públicas de desenvolvimento econômico e social, a 
infraestrutura, enquanto oferta eficiente de serviços públicos, é o fator que condiciona a produti-
vidade e a competitividade sistêmica da economia, tornando a utilização de fatores mais eficien-
te e promovendo efeitos spillovers dinamizadores para outros setores e para outras localidades, 
ao mesmo tempo em que melhora o bem-estar social (LENZ; SKENDER; MIRKOVIĆ, 2018; 
ZHANG et al. 2021). 

Sumarizando, segundo Zhang et al. (2021), é possível se estabelecer uma relação entre a oferta 
de infraestrutura e o crescimento econômico, na medida em que:

Em primeiro lugar, como um importante meio de política de macro-controle, o investimento em 
infraestrutura pública tem um efeito de atração direto sobre a economia regional, o que pode se 
refletir diretamente em sua contribuição para o PIB. Em segundo lugar, o investimento em infra-
estrutura pública tem um efeito de transbordamento espacial, que pode ter um impacto positivo 
ou negativo sobre o transbordamento de tecnologia, atração industrial, eficiência de mobilidade 
de fatores e outros aspectos das economias regionais. Terceiro, o caminho e o grau de impacto 
do desenvolvimento da infraestrutura no crescimento econômico variam de acordo com o setor2 
(ZHANG et al., 2021, p. 3).

2 Tradução nossa.
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Argumenta-se, portanto, que a infraestrutura aumenta a produtividade dos fatores de produção 
nas áreas economicamente desenvolvidas, por meio do efeito aglomeração, e melhora o nível de 
eficiência produtiva nas áreas circundantes, por meio do efeito difusão – regiões de crescimento 
mais rápido podem impulsionar regiões com desenvolvimento mais lento. No entanto, o fluxo de 
crescimento econômico para uma região, viabilizado pela oferta de infraestrutura, pode se dar em 
detrimento do crescimento econômico nas áreas circunvizinhas3 (ZHANG et al., 2021).

Com relação a esse aspecto, Varela, Pellicer e Yepes (2017) e Navarro, Yepes e Martí (2018) 
chamam a atenção para a necessidade de se avaliar, antes mesmo de sua implementação, a contri-
buição que os projetos de infraestrutura darão para a sustentabilidade social, mensurada em termos 
de benefícios iniciais e potencial melhora equitativa de longo prazo4. 

No que se refere especificamente à infraestrutura de transporte, o trabalho empírico de Melo et 
al. (2013) confirma que o valor do produto tem maior sensibilidade em relação aos investimentos 
nesse tipo de infraestrutura a longo prazo, quando comparados ao curto e médio prazo, e que os 
investimentos em estradas e rodovias produzem impactos econômicos maiores do que outros mo-
dais. Em relação à produção, o reflexo da redução no custo do transporte segue a ordem da redução 
de custos de distribuição para as firmas, aumento da produtividade, efeitos de escala e, consequen-
temente, aumento de competitividade (MELO et al., 2013; BELMAR; PASSARO, 2021).

A infraestrutura de transporte surge como uma necessidade de acesso físico aos fatores, per-
mitindo que a crescente demanda local por produtos e serviços alcance seus fornecedores. Uma 
infraestrutura precária reduz significativamente as potencialidades e restringe o crescimento da 
produtividade local, ao inviabilizar ou dificultar transações. 

Segundo dados do Banco Mundial (2015), as exportações representavam, até o ano 2000, aproxi-
madamente 11% do PIB brasileiro. Isso significa que a maior parte do que se produz internamente é 
voltada para o mercado interno. Dessa forma, fica evidente que a infraestrutura não está ligada apenas 
ao aumento da competitividade dos produtos nacionais no mercado internacional. Logo, as transações 
locais e o fluxo de pessoas tornam a infraestrutura de transportes um fator essencial em qualquer 
estratégia política de desenvolvimento regional, principalmente quando se consideram seus efeitos 
multiplicadores e a sua capacidade de revelar e fortalecer potencialidades locais (DENG, 2013). 

Uma importante contribuição do aumento da produtividade relacionada à melhoria da infraes-
trutura de transportes reside na indução dos efeitos de aglomeração. Segundo Melo et al. (2013) 
e Deng (2013), melhorias no sistema de transportes elevam a força de atratividade das economias 
de aglomeração ao aumentar a conectividade através do espaço econômico. 

A combinação de transportes e cidades, segundo Diniz (2009), é a base e o elemento decisivo 
para o desenvolvimento regional e para o ordenamento do território. É o sistema de transporte 
que estabelece a conectividade entre as cidades, segundo a importância e a área de abrangência 
destas, o que define o peso e a força da centralidade urbana e de sua área complementar e a rela-
ção estabelecida entre as centralidades e as áreas complementares. Os traçados das novas vias de 
transporte terão papel determinante e decisivo sobre a forma e as características da articulação e 
da integração do espaço econômico e social, na medida em que impactam decisivamente no senti-
do dos fluxos e na integração da economia (DINIZ, 2009).

A criação de novas centralidades em regiões com menor contingente populacional poderia 
cumprir dois importantes papeis, a saber: (i) funcionar como centros de produção industrial e 
de serviços, que serviriam de suporte para o desenvolvimento econômico de seu entorno, além 

3 Apesar de uma vasta literatura econômica, empírica e teórica, evidenciar a relevância da oferta de infraestrutura no crescimento econômico 
(FAY; MORRISON, 2005; STRAUB, 2008; SÁNCHEZ, 2009; PETRAKEEVA, 2019), esta não se constitui numa condição suficiente 
(LENZ; SKENDER; MIRKOVIĆ, 2018).

4 A sustentabilidade social pode ser definida de diferentes maneiras, a saber: Colantonio (2011) a define como um processo de melhoria 
da qualidade de vida de uma comunidade. Asomani e Boateng (2015) identificam estados de desenvolvimento social com a extensão da 
melhoria após uma intervenção. Outros autores associam a sustentabilidade social à distribuição adequada do bem-estar no presente e no 
futuro (Valdes-Vasquez e Klotz, 2013, Mostafa e El-Gohary, 2014) (apud SIERRA; PELLICER; YEPES, 2017, p. 42).
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de viabilizar o próprio crescimento; e (ii) contribuir para uma melhor distribuição produtiva e 
populacional no país, na medida em que reorienta os fluxos migratórios e reduz o crescimento 
demográfico das grandes cidades. A seleção dessas novas centralidades se dá a partir das forças 
do mercado, identificadas pelo potencial de expansão produtiva e das intencionalidades políticas 
no que tange ao ordenamento do território, redução das diferenças entre regiões, sustentabilidade 
ambiental, entre outras (DINIZ, 2009).

Senna (2014) afirma que os impactos econômicos dos transportes podem ser diretos (induzidos), 
indiretos e relacionados. Os diretos agem sobre o produto da acessibilidade, em que o transporte 
viabiliza emprego, valor agregado, aumento dos mercados e redução de tempo e custo. Os indiretos, 
por sua vez, agem sobre o produto dos efeitos multiplicadores que tornam a economia mais eficien-
te e variada, redução dos preços, aumento da variedade de bens e serviços e impacto sobre o empre-
go. Os relacionados se conectam mais fortemente ao custo de produção e distribuição e aos efeitos 
da eficiência resultante dos impactos econômicos diretos. Contudo, essa classificação não é capaz 
de capturar efeitos qualitativos ainda mais específicos, como a criação de redes e nível de confiabi-
lidade das trocas. Com o objetivo de capturar os potenciais impactos do SVO nos municípios que 
compõem sua área de influência, na próxima seção se fará uma análise socioeconômica destes.

4 ANÁLISE SOCIOECONÔMICA REGIONAL DOS MUNICÍPIOS DA ÁREA DE 
INFLUÊNCIA DO SVO

A construção da ponte Salvador-Itaparica e do SVO como um todo visa uma maior integração 
dos territórios geograficamente mais próximos, fomentando o desenvolvimento econômico e so-
cial dos municípios conectados à capital baiana. No prosseguir desta seção, apresentar-se-á um es-
tudo diagnóstico da macroárea sobre a influência desse sistema, representada na Figura 1, a seguir. 

Figura 1 – Macroárea de influência do SVO

Fonte: Sedur (2017).
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Para a construção deste estudo, foram abordadas características de 44 municípios selecionados, 
os quais compreendem a RMS, o Recôncavo e o Baixo Sul. Os aspectos abordados foram: padrão 
de renda (PIB per capita), programa de transferência de renda (número de beneficiados pelo 
programa Bolsa Família), segurança pública (número de homicídios por habitantes), transporte 
(atendimento de transporte intermunicipal), educação (número e perfil de faculdades e escolas 
profissionalizantes, Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb) e saúde (número e 
perfil de unidades hospitalares, médicos por habitantes, mortalidade infantil, tratamento de resí-
duos sólidos, saneamento básico), que serão descritos nos próximos parágrafos.

Os dados sobre a população (número de habitantes), mostrados na Tabela 1, foram coletados 
no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Segundo o Censo Demográfico 
de 2010 (IBGE, 2015), a população da macroárea selecionada possui 4,66 milhões de habitantes, 
o que representa 33,3% da população total do estado da Bahia. 

Os moradores de Salvador representam 64% da população total da macroárea. Além de Salva-
dor, apenas três municípios possuem mais de 100.000 habitantes, são eles: Camaçari, Lauro de 
Freitas e Simões Filho, todos pertencentes à RMS. Já seis municípios apresentam entre 50.000 e 
99.999 habitantes, quais sejam: Valença, Santo Antônio de Jesus, Candeias, Santo Amaro, Dias 
d’Ávila e Cruz das Almas. As cidades mais populosas estão concentradas na RMS. 

Os municípios com os menores números de habitantes se concentram no Baixo Sul e no Recôn-
cavo, os quais possuem entre 3,9 e 9,4 mil habitantes. São eles: Varzedo, Aratuípe, Piraí, Muniz 
Ferreira e D. Macedo da Costa.

Tabela 1 – Macroárea de influência do SVO

Município Território 
de identidade População (2010) Município Território 

de identidade População (2010)

Cabaceiras do Paraguaçu Recôncavo 18.556 Pres. Tancredo Neves Baixo Sul 24.248

Governador Mangabeira Recôncavo 20.670 Valença Baixo Sul 89.603

Muritiba Recôncavo 27.755 Cairu Baixo Sul 14.740

Castro Alves Recôncavo 24.973 Ituberá Baixo Sul 24.172

Sapeaçu Recôncavo 17.088 Camamu Baixo Sul 32.878

Cruz das Almas Recôncavo 57.100 Nilo Peçanha Baixo Sul 13.270

Nazaré Recôncavo 27.425 Wenceslau Guimarães Baixo Sul 24.802

Cachoeira Recôncavo 33.781 Gandu Baixo Sul 31.823

São Félix Recôncavo 16.211 Teolândia Baixo Sul 12.811

Santo Amaro Recôncavo 58.263 Taperoá Baixo Sul 19.389

São Felipe Recôncavo 20.952 Piraí do Norte Baixo Sul 8.820

D. Macedo Costa Recôncavo 3.949 Igrapiúna Baixo Sul 13.267

Conceição do Almeida Recôncavo 17.973 Itaparica RMS 20.798

Santo Antônio de Jesus Recôncavo 88.771 Vera Cruz RMS 37.539

Varzedo Recôncavo 9.456 Salinas das Margaridas RMS 14.189

Muniz Ferreira Recôncavo 7.233 Madre de Deus RMS 16.784

Maragogipe Recôncavo 43.923 Candeias RMS 81.701

Saubara Recôncavo 11.627 Simões Filho RMS 116.667

S. Sebastião do Passé Recôncavo 41.763 Salvador RMS 2.998.058

S. Francisco do Conde Recôncavo 31.703 Lauro de Freitas RMS 156.935

Aratuípe Baixo Sul 8.829 Camaçari RMS 234.555

Jaguaripe Baixo Sul 17.435 Dias d’Ávila RMS 57.713

Fonte: IBGE (2015).

A RMS também apresenta os municípios com os maiores PIB per capita da macroárea aqui 
representada, como se verifica na Tabela 2. No entanto, o município de Cairu, localizado no Bai-
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xo Sul, encontra-se em primeiro lugar no ranking baiano, com PIB per capita de R$ 93.883,97, 
seguido por São Francisco do Conde (Recôncavo), com R$ 61.406,66, e Candeias (RMS), com 
R$ 60.583,95. Salvador ocupa a nona posição, com um PIB per capita de R$ 14.411,73. Dos dez 
maiores PIBs per capita da macroárea, 70% estão localizados na RMS. Os municípios de Jaguari-
pe, Teolândia, Maragogipe, Cabaceiras do Paraguaçu, Piraí do Norte, Muniz Ferreira e Aratuípe, 
localizados no Baixo Sul e no Recôncavo, apresentam PIB per capita inferior a R$ 5.000,00. 

De acordo com os dados obtidos em Brasil (2015a), no que tange aos programas de transferência de 
renda, 377.349 famílias são assistidas pelo programa Bolsa Família na região selecionada. Desse total, 
159.214 estão domiciliadas em Salvador, o que corresponde a 42% das famílias assistidas. Dentre os 
municípios que apresentam os maiores volumes de repasse de recursos estão, além de Salvador, Cama-
çari, Lauro de Freitas, Simões Filho, Santo Antônio de Jesus, Valença, Santo Amaro, Dias d’Ávila, Ma-
ragogipe e Candeias, o que corresponde a 70% das famílias contempladas com os recursos do programa.

Tabela 2 – PIB per capita e número de famílias beneficiadas pelo programa Bolsa Família dos 
municípios que compõem a macroárea de influência do SVO

Municípios
Território 

de 
identidade

PIB 
per capita 

(2010)

Bolsa Família
Município

Território 
de 

identidade

PIB 
per capita

2010

Bolsa Família

Nº de 
famílias % Nº de 

famílias %

Cabaceiras do Paraguaçu Recôncavo 4.788,16 3.226 17% Pres. Tancredo Neves Baixo Sul 5.351,43 3.226 17%

Governador Mangabeira Recôncavo 6.050,51 3.081 15% Valença Baixo Sul 8.040,32 3.081 15%

Muritiba Recôncavo 6.642,75 4.197 15% Cairu Baixo Sul 93.883,97 4.197 15%

Castro Alves Recôncavo 6.718,74 4.390 18% Ituberá Baixo Sul 7.881,69 4.390 18%

Sapeaçu Recôncavo 5.431,95 2.918 17% Camamu Baixo Sul 6.059,51 2.918 17%

Cruz das Almas Recôncavo 8.961,02 4.438 8% Nilo Peçanha Baixo Sul 6.532,46 4.438 8%

Nazaré Recôncavo 6.381,44 3.454 13% Wenceslau Guimarães Baixo Sul 7.315,60 3.454 13%

Cachoeira Recôncavo 8.222,73 5.176 15% Gandu Baixo Sul 6.383,85 5.176 15%

São Félix Recôncavo 6.385,53 1.960 12% Teolândia Baixo Sul 4.836,06 1.960 12%

Santo Amaro Recôncavo 7.754,43 9.530 16% Taperoá Baixo Sul 6.015,88 9.530 16%

São Felipe Recôncavo 5.640,04 3.321 16% Piraí do Norte Baixo Sul 4.705,54 3.321 16%

D. Macedo Costa Recôncavo 5.862,48 660 17% Igrapiúna Baixo Sul 12.911,43 660 17%

Conceição do Almeida Recôncavo 5.367,92 3.014 17% Itaparica RMS 5.784,45 3.014 17%

Santo Antônio de Jesus Recôncavo 11.872,96 10.406 12% Vera Cruz RMS 7.373,47 10.406 12%

Varzedo Recôncavo 6.244,98 1.634 17% Salinas das Margaridas RMS 5.824,88 1.634 17%

Muniz Ferreira Recôncavo 4.624,91 1.361 19% Madre de Deus RMS 14.907,66 1.361 19%

Maragogipe Recôncavo 4.816,79 7.973 18% Candeias RMS 60.583,95 7.973 18%

Saubara Recôncavo 6.549,62 2.241 19% Simões Filho RMS 33.137,82 2.241 19%

S. Sebastião do Passé Recôncavo 13.763,99 5.188 12% Salvador RMS 14.411,73 5.188 12%

S. Francisco do Conde Recôncavo 61.406,66 4.368 14% Lauro de Freitas RMS 20.969,44 4.368 14%

Aratuípe Baixo Sul 4.464,60 1.598 18% Camaçari RMS 49.639,65 1.598 18%

Jaguaripe Baixo Sul 4.893,55 3.347 19% Dias d’Ávila RMS 35.050,13 3.347 19%

Fonte: elaboração própria a partir de IBGE (2015) e Brasil (2015a).

Os dados para o ano de 2015 sobre segurança pública, extraídos de Waiselfisz (2015) e mos-
trados na Tabela 3, revelam que os municípios de Simões Filho, Ibirapitanga, Itaparica e Lauro 
de Freitas apresentam os maiores índices de homicídios por 100 mil habitantes dentre as cidades 
selecionadas, com, respectivamente, 131 homicídios/hab., 123 homicídios/hab., 119 homicídios/
hab. e 103 homicídios/hab. As cidades de Nilo Peçanha (15,7), São Felipe (14,8), Salinas das Mar-
garidas (14,4) e Cabaceiras do Paraguaçu (11,4) apresentaram os menores índices de crimes contra 
a vida. Não foram registrados homicídios em Aratuípe e não há informações acerca de homicídios 
nas cidades de D. Macedo Costa, Varzedo, Muniz Ferreira e Piraí do Norte. Dentre os dez muni-
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cípios com os maiores índices de homicídios por 100 mil habitantes, seis pertencem à RMS, com 
Salvador ocupando a 17ª posição no ranking de homicídios. 

De acordo com consulta à Agerba (2015), todos os 44 municípios são atendidos por uma rede 
de transporte intermunicipal, o que permite aos moradores e visitantes acesso às áreas mais afas-
tadas do estado, proporcionando a interligação de Recôncavo, Baixo Sul e RMS.

Tabela 3 – Homicídios por habitantes e rede de transporte intermunicipal dos municípios que      
compõem a macroárea de influência do SVO

Município
Território 

de 
identidade

Homicídios 
por 

habitante

Atendido por 
transporte 

intermunicipal
Município

Território 
de 

identidade

Homicídios 
por 

habitante

Atendido por 
transporte 

intermunicipal

Cabaceiras do 
Paraguaçu Recôncavo 11 SIM Pres. Tancredo 

Neves Baixo Sul 20 SIM

Governador 
Mangabeira Recôncavo 20 SIM Valença Baixo Sul 86 SIM

Muritiba Recôncavo 38 SIM Cairu Baixo Sul 44 SIM

Castro Alves Recôncavo 20 SIM Ituberá Baixo Sul 71 SIM

Sapeaçu Recôncavo 18 SIM Camamu Baixo Sul 40 SIM

Cruz das Almas Recôncavo 22 SIM Nilo Peçanha Baixo Sul 16 SIM

Nazaré Recôncavo 25 SIM Wenceslau 
Guimarães Baixo Sul 32 SIM

Cachoeira Recôncavo 40 SIM Gandu Baixo Sul 29 SIM

São Félix Recôncavo 28 SIM Teolândia Baixo Sul 28 SIM

Santo Amaro Recôncavo 57 SIM Taperoá Baixo Sul 47 SIM

São Felipe Recôncavo 15 SIM Piraí do Norte Baixo Sul N/A SIM

D. Macedo Costa Recôncavo N/A SIM Igrapiúna Baixo Sul 31 SIM

Conceição do 
Almeida Recôncavo 23 SIM Itaparica RMS 119 SIM

Santo Antônio de 
Jesus Recôncavo 44 SIM Vera Cruz RMS 54 SIM

Varzedo Recôncavo N/A SIM Salinas das 
Margaridas RMS 14 SIM

Muniz Ferreira Recôncavo N/A SIM Madre de Deus RMS 72 SIM

Maragogipe Recôncavo 35 SIM Candeias RMS 73 SIM

Saubara Recôncavo 79 SIM Simões Filho RMS 131 SIM

S. Sebastião do 
Passé Recôncavo 47 SIM Salvador RMS 61 SIM

S. Francisco do 
Conde Recôncavo 41 SIM Lauro de Freitas RMS 104 SIM

Aratuípe Baixo Sul 0 SIM Camaçari RMS 82 SIM

Jaguaripe Baixo Sul 47 SIM Dias d’Ávila RMS 66 SIM

Fonte: elaboração própria a partir de Waiselfisz (2015) e AGERBA (2015).

Quando se analisa a educação, destacam-se o Ideb e a presença de escolas profissionalizantes e 
de Ensino Superior, conforme Tabela 4. O Ideb, criado em 2007, é estabelecido a partir de uma es-
cala de zero a dez e sintetiza dois conceitos importantes para a qualidade da educação: aprovação e 
média de desempenho dos estudantes em língua portuguesa e matemática. O indicador é calculado 
a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, e médias de desempenho 
nas avaliações do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (Inep), do Sistema de Avaliação de 
Educação Básica (Saeb) e da Prova Brasil (INEP, 2015).

De acordo com os dados coletados para o ano de 2013, os municípios que apresentaram os 
maiores índices para a faixa de 4ª série/5º ano são: D. Macedo Costa (4,8), Muniz Ferreira (4,5), 
Gandu (4,5), Muritiba (4,3), Camaçari (4,3) e Santo Antônio de Jesus (4,2). A cidade de Salvador 
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ocupa o 13º lugar nesse ranking, com nota igual a 4,0. Para a mesma faixa, os municípios que ti-
veram os piores índices são Aratuípe (2,9), Jaguaripe (2,8) e Piraí do Norte (2,7). O município de 
Cachoeira não apresentou informações sobre o índice. 

Quando se observa a faixa de 8ª série/9º ano, os municípios que apresentaram os melhores índi-
ces são Gandú (3,8), Teolândia (3,8), Conceição do Almeida (3,7), Camaçari (3,5) e Varzedo (3,5). 
Salvador ocupa a 20ª posição, com índice igual a 2,9. Os piores índices observados foram obtidos 
por Vera Cruz (2,3), São Felipe (2,3), Itaparica (2,3) e Piraí do Norte (2,2). Os municípios de Itu-
berá, Salinas das Margaridas, Saubara e Jaguaripe não apresentaram informações sobre o índice. 

Quanto à presença de faculdades e/ou escolas profissionalizantes, a macroárea possui 259 uni-
dades, entre estabelecimentos públicos (14%) e privados (86%). As instituições públicas estão 
presentes em 17 municípios, que compreendem a RMS, o Recôncavo e o Baixo Sul. Nas cidades 
de Camaçari (6), Simões Filho (4), Salvador (4), Santo Antônio de Jesus (3) e Dias d’Ávila (3) se 
encontram 56% das instituições de ensino público. Dos 45 municípios, 28 não possuem unidades 
públicas de ensino profissionalizante ou superior. No que tange às instituições de ensino privado 
(faculdades e/ou escolas profissionalizantes), apenas 16 municípios possuem estabelecimentos 
dessa natureza. Das 223 unidades privadas, 69,5% estão concentradas em Salvador. Lauro de Frei-
tas, Camaçari, Valença e Santo Antônio de Jesus também possuem esses tipos de unidades, cujo 
total é de 20 instituições de ensino, o que corresponde a 20% do total analisado.

Tabela 4 – Ideb e perfil de faculdades e escolas profissionalizantes dos municípios que compõem 
a macroárea de influência do SVO

Municípios
Território 

de 
identidade

Educação 
Básica (Ideb)

Nº de fac. e/ou 
escolas prof.

Município
Território 

de 
identidade

Educação 
Básica (Ideb)

Nº de fac. e/ou 
escolas prof.*

5º 
ano

 9º 
ano Púb. Priv.   5º 

ano
9º 

ano Púb. Priv.

Cabaceiras 
do Paraguaçu Recôncavo 3 3 0 0 Pres. Tancredo 

Neves Baixo Sul 4 3 0 0

Governador 
Mangabeira Recôncavo 4 3 0 0 Valença Baixo Sul 4 3 2 7

Muritiba Recôncavo 4 3 0 0 Cairu Baixo Sul 4 3 0 0

Castro Alves Recôncavo 4 3 1 0 Ituberá Baixo Sul 4 N/A 0 0

Sapeaçu Recôncavo 3 3 0 0 Camamu Baixo Sul 4 3 1 0

Cruz das Almas Recôncavo 4 3 1 4 Nilo Peçanha Baixo Sul 4 3 0 0

Nazaré Recôncavo 4 3 1 1 Wenceslau 
Guimarães Baixo Sul 4 3 0 0

Cachoeira Recôncavo N/A 3 1 2 Gandu Baixo Sul 5 4 0 0

São Félix Recôncavo 4 3 0 1 Teolândia Baixo Sul 4 4 1 0

Santo Amaro Recôncavo 4 3 2 3 Taperoá Baixo Sul 4 3 0 0

São Felipe Recôncavo 4 2 0 1 Piraí do Norte Baixo Sul 3 2 0 0

D. Macedo Costa Recôncavo 5 3 0 0 Igrapiúna Baixo Sul 4 3 0 0
Conceição 
do Almeida Recôncavo 3 4 0 0 Itaparica RMS 3 2 0 0

Santo Antônio 
de Jesus Recôncavo 4 3 3 5 Vera Cruz RMS 4 2 0 0

Varzedo Recôncavo 3 4 0 0 Salinas das Mar-
garidas RMS 4 N/A 1 0

Muniz Ferreira Recôncavo 5 3 0 0 Madre de Deus RMS 4 3 1 0

Maragogipe Recôncavo 3 3 0 0 Candeias RMS 4 3 0 4

Saubara Recôncavo 3 N/A 0 0 Simões Filho RMS 4 3 4 4
S. Sebastião 
do Passé Recôncavo 4 3 2 0 Salvador RMS 4 3 4 155

S. Francisco 
do Conde Recôncavo 4 2 0 1 Lauro de Freitas RMS 4 3 2 26

Aratuípe Baixo Sul 3 3 0 0 Camaçari RMS 4 4 6 7

Jaguaripe Baixo Sul 3 N/A 0 0 Dias d’Ávila RMS 4 3 3 1

Fonte: elaboração própria a partir de Inep (2015).
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Quanto à análise no âmbito da saúde, foram considerados os seguintes indicadores: unidades 
hospitalares, médicos por habitante, mortalidade infantil, coleta de lixo e acesso à rede geral de 
esgoto, mostrados na Tabela 5 e na Tabela 6. Tais dados foram coletados a partir dos Cadernos de 
Informações de Saúde do Datasus para cada município, sendo eles advindos do IBGE e do Cadas-
tro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).

Tabela 5 – Número de unidades hospitalares e número de médicos por habitantes dos municípios 
que compõem a macroárea de influência do SVO

Municípios
Território 

de 
identidade

Nº de unidades hospitalares Méd./ 
1.000 
hab.

Município
Território 

de
 identidade

Nº de unidades hospitalares Méd. /         
1.000   
hab.Pub. Filan. Priv. Sind. Pub. Filan. Priv. Sind.

Cabaceiras do 
Paraguaçu Recôncavo 10 0 2 0 0 Pres. Tancre-

do Neves Baixo Sul 9 0 5 0 1

Governador 
Mangabeira Recôncavo 9 0 6 0 1 Valença Baixo Sul 40 1 39 0 3

Muritiba Recôncavo 12 0 12 0 2 Cairu Baixo Sul 8 0 0 0 1

Castro Alves Recôncavo 12 1 4 0 3 Ituberá Baixo Sul 15 0 7 0 2

Sapeaçu Recôncavo 9 0 6 0 3 Camamu Baixo Sul 10 0 6 0 1

Cruz das 
Almas Recôncavo 25 1 39 0 3 Nilo Peçanha Baixo Sul 7 0 0 0 1

Nazaré Recôncavo 14 1 9 0 3 Wenceslau 
Guimarães Baixo Sul 11 0 0 0 1

Cachoeira Recôncavo 18 3 7 0 2 Gandu Baixo Sul 13 0 24 0 2

São Félix Recôncavo 11 1 1 0 6 Teolândia Baixo Sul 5 0 2 0 1

Santo Amaro Recôncavo 18 3 19 0 2 Taperoá Baixo Sul 8 0 0 0 1

São Felipe Recôncavo 9 0 9 0 2 Piraí do Norte Baixo Sul 4 0 0 0 1

D. Macedo 
Costa Recôncavo 3 0 1 0 2 Igrapiúna Baixo Sul 8 0 1 0 2

Conceição do 
Almeida Recôncavo 16 1 3 0 2 Itaparica RMS 11 0 4 0 2

Santo Antô-
nio de Jesus Recôncavo 37 1 76 0 4 Vera Cruz RMS 22 1 1 0 2

Varzedo Recôncavo 7 0 0 0 1 Salinas das 
Margaridas RMS 6 0 0 0 1

Muniz 
Ferreira Recôncavo 4 0 0 0 1 Madre de 

Deus RMS 14 0 4 0 5

Maragogipe Recôncavo 14 0 9 0 1 Candeias RMS 28 0 49 0 3

Saubara Recôncavo 6 0 1 0 1 Simões Filho RMS 15 0 13 0 2

S. Sebastião 
do Passé Recôncavo 24 1 14 0 2 Salvador RMS 210 33 2.309 1 6

S. Francisco 
do Conde Recôncavo 23 0 1 0 3 Lauro de 

Freitas RMS 33 0 152 0 6

Aratuípe Baixo Sul 5 0 0 0 1 Camaçari RMS 59 0 94 1 4

Jaguaripe Baixo Sul 9 0 0 0 1 Dias d’Ávila RMS 18 1 15 0 4

Fonte: elaboração própria a partir de Brasil (2015b).

Conforme os dados coletados para o ano de 2009, os municípios da macroárea selecionada 
possuem 3.854 unidades hospitalares: de natureza pública (22,2%), privada (76,5%), filantrópica 
(1,3%) e sindical (0,1%). As unidades hospitalares privadas estão concentradas na RMS, com 
2.309 unidades em Salvador, 152 em Lauro de Freitas, 94 em Camaçari e 49 em Candeias, o que 
corresponde a 67,6%. No Recôncavo, o município de Santo Antônio de Jesus possui 76 institui-
ções privadas de saúde. Das unidades filantrópicas, 33 estão localizadas em Salvador, sendo essa 
rede representada apenas por 13 dos 44 municípios.

As unidades públicas de saúde estão presentes em todas as cidades selecionadas. Salvador, 
Camaçari, Valença, Santo Antônio de Jesus e Lauro de Freitas são os municípios com o maior nú-
mero de unidades públicas. As cidades de Aratuípe, Teolândia, Muniz Ferreira, Piraí do Norte e D. 
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Macedo Costa apresentam os menores números de unidades hospitalares dessa natureza. Apenas 
Salvador e Camaçari apresentam unidades hospitalares mantidas por sindicato.

Quanto ao número de médicos por 1.000 habitantes, a média entre as cidades selecionadas é de 
2,14. Os municípios de São Félix (6), Salvador (6), Lauro de Freitas (6) e Madre de Deus (5) têm 
a maior concentração. A cidade de Cabaceiras do Paraguaçu apresenta uma média de menos de 1 
médico por 1.000 habitantes.

Tabela 6 – Mortalidade infantil, tratamento de resíduos sólidos e saneamento básico dos municí-
pios que compõem a macroárea de influência do SVO

Municípios
Território 

de
 identidade

Mort. 
inf./1.000 
nascidos 

vivos

% de 
hab. com 
coleta de 

lixo

% de hab. 
com acesso 
à rede de 
esgoto**

Município
Território 

de 
identidade

Mort. 
inf./1.000 
nascidos 

vivos

% de hab. 
com coleta 
de lixo**

% de hab. 
com acesso 
à rede de 
esgoto**

Cabaceiras do 
Paraguaçu Recôncavo 22 17 0 Pres. Tancredo 

Neves Baixo Sul 19 18 8

Governador 
Mangabeira Recôncavo 15 31 1 Valença Baixo Sul 12 58 50

Muritiba Recôncavo 3 56 5 Cairu Baixo Sul 14 71 1

Castro Alves Recôncavo 8 45 35 Ituberá Baixo Sul 23 47 30

Sapeaçu Recôncavo 23 38 1 Camamu Baixo Sul 19 34 20

Cruz das Almas Recôncavo 22 71 5 Nilo Peçanha Baixo Sul 5 34 18

Nazaré Recôncavo 13 65 39 Wenceslau 
Guimarães Baixo Sul 21 29 15

Cachoeira Recôncavo 21 51 34 Gandu Baixo Sul 25 58 42

São Félix Recôncavo 17 60 48 Teolândia Baixo Sul 16 18 15

Santo Amaro Recôncavo 20 75 40 Taperoá Baixo Sul 9 31 22

São Felipe Recôncavo 17 33 3 Piraí do Norte Baixo Sul 12 21 8

D. Macedo 
Costa Recôncavo 23 27 N/A Igrapiúna Baixo Sul 15 19 11

Conceição 
do Almeida Recôncavo 5 36 3 Itaparica RMS 40 72 25

Santo Antônio 
de Jesus Recôncavo 16 78 51 Vera Cruz RMS 27 71 3

Varzedo Recôncavo 17 22 8 Salinas das 
Margaridas RMS N/A 83 1

Muniz Ferreira Recôncavo N/A 30 0 Madre de Deus RMS 3 98 82

Maragogipe Recôncavo 15 32 23 Candeias RMS 17 62 51

Saubara Recôncavo 7 70 13 Simões Filho RMS 19 67 4

S. Sebastião 
do Passé Recôncavo 14 64 46 Salvador RMS 18 93 74

S. Francisco 
do Conde Recôncavo 7 59 37 Lauro de Freitas RMS 19 89 40

Aratuípe Baixo Sul 14 39 11 Camaçari RMS 19 85 41

Jaguaripe Baixo Sul 4 23 2 Dias d’Ávila RMS 14 85 26

Fonte: elaboração própria a partir de Brasil (2015b).

Para analisar o índice de mortalidade infantil (mortalidade infantil por 1.000 nascidos vivos), 
foram coletados dados em Brasil (2015b) para o ano de 2009. A cada 1.000 nascidos vivos, 40 
crianças são levadas a óbito em Itaparica. Os municípios de Vera Cruz (27), Gandu (25), Sapeaçu 
(23) e D. Macedo Costa (23) também apresentam altos índices de mortalidade infantil. Em Salva-
dor, a cada 1.000 nascidos vivos, 18 crianças são levadas a óbito e, dessa forma, a cidade ocupa a 
17ª posição na macroárea selecionada. Muniz Ferreira e Salinas das Margaridas não apresentaram 
informações sobre o indicador. 

Quando se analisa a proporção de moradores com coleta de lixo, observa-se que em 23 mu-
nicípios mais de 50% da população é contemplada com serviços dessa natureza. Nas cidades de 
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Igrapiúna, Presidente Tancredo Neves, Teolândia e Cabaceiras do Paraguaçu, menos de 20% dos 
moradores são contemplados com a coleta pública de lixo (BRASIL, 2015b).

O indicador que revela o índice de saneamento básico da população mostra uma situação pre-
ocupante. De acordo com os dados coletados em Brasil (2015b), para o ano de 2000 (último ano 
disponível na série), 23 dos 44 municípios ainda apresentam cerca de 80% dos domicílios sem 
acesso à rede geral de esgoto. Nos municípios de Madre de Deus, Salvador, Candeias, Santo Antô-
nio de Jesus e Valença, mais de 50% da população possui acesso à rede geral de esgoto. Em Muniz 
Ferreira, Cabaceiras do Paraguaçu e Ibirapitanga menos de 1% da população tem acesso à rede 
geral de esgoto. Não há informações sobre a cidade de D. Macedo Costa.

Analisando aspectos socioeconômicos dos municípios sobre a macroárea de influência do SVO – 
transporte, programa de transferência de renda, padrão de renda, educação e saúde –, percebe-se que a 
RMS apresenta os melhores indicadores de PIB per capita, número de faculdades e/ou escolas profis-
sionalizantes, número de unidades hospitalares e número de médicos por mil habitantes e percentual 
de moradores com coleta de lixo e acesso à rede geral de esgoto.

Como o objetivo do artigo é discutir o potencial que tem o SVO em atender à expectativa de 
deslocamento do centro de gravidade do estado, da metrópole para os municípios de Itaparica e 
Vera Cruz e para os territórios do Recôncavo e do Baixo Sul, na próxima seção se discutem alguns 
fatos estilizados da literatura sobre movimento populacional para estudo, trabalho e outras finali-
dades e como esse fluxo tem ocorrido na RMS.

5 MOVIMENTO PENDULAR: FATOS ESTILIZADOS E PADRÃO DE       
OCORRÊNCIA NA RMS

Conforme argumentam Brito e Souza (2005) e Matos (2012), a urbanização se incorporou, 
a partir dos anos de 1930 e 1940, às profundas transformações estruturais pelas quais passa-
vam a sociedade e a economia brasileira. Uma dessas transformações foi o acelerado processo 
de industrialização, cujo marco inicial mais importante ocorre na segunda metade da década de 
1950, quando se observa a acentuada expansão dos sistemas de transportes e dos meios de comu-
nicação de massa. 

Essas profundas transformações incorporavam como um dos seus principais vetores o denomi-
nado “grande ciclo de expansão das migrações internas”, que explica, em grande medida, a relação 
entre as mudanças estruturais que ocorriam na sociedade e na economia brasileira e o acelerado 
processo de urbanização. O Brasil, fortemente vinculado a uma estrutura agrária, desarticula-se 
até mesmo nas regiões de expansão de fronteira agrícola, cedendo espaço a uma estrutura urbana 
que se notabiliza não apenas como um local privilegiado das mais relevantes atividades econô-
micas, mas, também, como propagadora dos novos padrões de relações sociais, inclusive aqueles 
vinculados a produção e estilos de vida (BRITO; SOUZA, 2005; MATOS, 2012).

O aumento do grau de urbanização não se constitui em uma novidade histórica, tendo ocorrido 
nos países capitalistas de primeira geração – como a Inglaterra, e nos de segunda geração – como 
os do continente europeu, os Estados Unidos e o Japão. A novidade do caso brasileiro e de alguns 
outros países em desenvolvimento foi a muito superior velocidade desse processo – com uma 
taxa média anual de crescimento da população urbana de 4,1%, na segunda metade do século XX, 
acentuada pelas altas taxas de fecundidade5 (BRITO; SOUZA, 2005).

Do ponto de vista espacial e social, o intenso crescimento da economia urbano-industrial, 
que se estendeu até o final dos anos de 1970, foi extremamente desequilibrado. As migrações 

5 “No auge da expansão urbana, as altas taxas de fecundidade ainda tiveram grande importância para esse excepcional crescimento 
demográfico, pois somente a partir da segunda metade da década de 60, quando ela se acelera e se generaliza, há o declínio dos níveis de 
fecundidade” (BRITO; SOUZA, 2005, p. 49).
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internas redistribuíram a população entre os estados e as diferentes regiões do país, ampliando 
os desequilíbrios regionais em favor das regiões metropolitanas, especialmente as do Sudeste, 
e, principalmente, a de São Paulo (BRITO; SOUZA, 2005; MATOS, 2012; BAENINGER, 2015; 
DELGADO et al., 2016).

Reflexo da concentração populacional nos grandes conglomerados metropolitanos, nos anos 
de 1970 um terço da população brasileira já residia nos aglomerados metropolitanos globais (São 
Paulo e Rio de Janeiro) e nacionais (Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Campi-
nas, Curitiba, Porto Alegre, Goiânia e Brasília) (MATOS, 2012). Essa proporção chega a 50% se 
for considerada apenas a população urbana. No final do século passado, observa-se uma redução, 
para 41%, da participação relativa da população metropolitana no total da população urbana, re-
sultante do redirecionamento de uma parcela das migrações internas para os municípios médios 
não metropolitanos (BRITO; SOUZA, 2005).

Ou seja, tem existido uma tendência para o deslocamento das atividades econômicas nos aglo-
merados metropolitanos das capitais para outros municípios, principalmente aquelas ligadas à 
indústria, causada por pressões do capital imobiliário pelo uso dos espaços urbanos mais nobres 
e pela intervenção do Estado. Observa-se, também, o crescimento do movimento pendular: entre 
os residentes nos municípios vizinhos e a capital e, ainda que numa menor proporção, vice-versa 
(BRITO; SOUZA, 2005; BAENINGER, 2012)6. Nas palavras de Rodríguez, González e Martínez 
(2012) apud Delgado et al. (2016, p.  229):

Mesmo com a redução nos volumes migratórios, essas cidades passam por processos de migra-
ção de curta distância e intra-aglomerado, que continuam induzindo a expansão da superfície de 
ocupação urbana em níveis superiores ao crescimento da população. Esses processos são respon-
sáveis pelo crescimento periférico que caracteriza as cidades latino-americanas.

Conforme salientam Lobo, Matos e Carvalho (2016), mobilidade pendular, genericamente, re-
fere-se ao deslocamento realizado por um conjunto de pessoas da unidade espacial em que residem 
a outra, onde trabalham ou estudam. Embora haja pendularidade cujos deslocamentos se deem en-
tre áreas mais distantes e ultrapassem vinte quatro horas de um dia, frequentemente estes ocorrem 
entre municípios relativamente próximos.

Apesar da contribuição que o referido conceito e as suas premissas têm trazido para o estudo 
da mobilidade humana e seus fatores associados, Zaslavsky e Goulart (2016) chamam a atenção 
para a sua limitação quando consideram como motivo principal para os movimentos pendulares o 
trabalho e o estudo, desconsiderando a pendularidade na busca de serviços de saúde. Com isso, a 
relação entre mobilidade pendular (MP) e saúde das pessoas termina por ser pouco estudada. Nas 
palavras de Zaslavsky e Goulart (2016, p. 3982):

A MP para uso de serviços de saúde é um processo muito comum em todo mundo. Na iniciativa 
privada, muitas pessoas viajam para centros que sejam referência em certo serviço especializado 
particular sem que, com isso, troquem definitivamente de município de residência. Na saúde 
pública brasileira, a MP é um movimento populacional previsto legalmente. A lei 8080/1990 
enfatiza, nos artigos 8 e 10, que o Sistema Único de Saúde (SUS) é organizado de maneira hie-
rarquizada e regionalizada, prevendo que os municípios possam criar consórcios intermunicipais 
para realizar ações e oferecer serviços conjuntamente. Assim, municípios pequenos podem es-
tabelecer parcerias com municípios maiores, detentores de maior carga de tecnologia dura, para 
que seus cidadãos se desloquem para essas “regiões funcionais em saúde” quando necessário e 
retornem para seu município de origem.

6 Análises já consolidadas revelam que esse tipo de fluxo é o que tem maior frequência, regularidade e intensidade desde o processo de 
modificação do espaço urbano no século XX, o que motiva a realização de tal discussão (DIAS, 2018; ZASLAVSKY; GOULART, 2016). 
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Ainda que a mobilidade pendular se diferencie dos movimentos migratórios, é possível veri-
ficar algumas consequências similares, na medida em que se observa um acréscimo populacional 
mais ou menos significativo na unidade espacial de referência em determinados momentos do dia. 
Conforme argumenta Aranha (2005), com os deslocamentos a unidade espacial de referência pode 
experimentar um aumento de demanda por seus bens ou serviços, ou um aumento de sua oferta 
para a população residente. Por outro lado, a mobilidade pendular pode ser responsável pelo sur-
gimento das chamadas “cidades-dormitórios”, que se caracterizam por uma infraestrutura urbana 
precária, parcelamentos irregulares (com lotes relativamente pouco valorizados) e mão de obra 
pouco qualificada (LOBO; MATOS; CARVALHO, 2016).

A mobilidade pendular pode estar associada, também, a movimentos migratórios no interior 
de regiões metropolitanas, realizados pelas camadas de média e de alta renda, sem que estejam 
relacionados à mudança de emprego ou atividade, pois são em busca de uma melhor qualidade de 
vida – menor degradação ambiental e menor índice de violência existentes em municípios mais 
distantes do local de trabalho (LOBO; MATOS; CARVALHO, 2016).

Diante do exposto, conforme salienta Brito e Souza (2005), a mobilidade pendular é reflexo: 
(i) no caso dos trabalhadores de baixa renda, da ação excludente do mercado de trabalho e/ou do 
mercado imobiliário; e (ii) no caso da população de média e de alta renda, de escolhas residenciais 
pautadas na expectativa de que as externalidades positivas compensarão os custos adicionais da 
distância do trabalho.  

A base fundamental para a expansão dos movimentos pendulares, de acordo com Beaujeu-Gar-
nier (1980), é a existência de infraestrutura. A multiplicação das facilidades de transportes, por 
exemplo, favorece o movimento entre localidades mais distantes em intervalos de tempo relativa-
mente menores. Além da oferta de infraestrutura, outros fatores podem contribuir para a indução 
da intensidade e direção da mobilidade pendular, tais como as características de cada região no 
que se refere à necessidade de mão de obra nos setores terciário e secundário, ou para o trabalho no 
campo, como salientam Lobo, Matos e Carvalho (2016, p. 7) na discussão sobre as microrregiões 
no estado de Minas Gerais:

Afora a elevada mobilidade populacional e a infraestrutura rodoviária densa (apesar de deficitá-
ria) na microrregião de Belo Horizonte, nota-se que as regiões do Noroeste e especialmente do 
Triângulo Mineiro apresentam uma razão de pendularidade pouco expressiva, dada sua malha 
rodoviária relativamente densa. É possível, nesses casos, que as características específicas das 
economias municipais, com forte lastro em uma agricultura modernizada, com centros equipa-
dos com equipamentos, serviços públicos adequados, têm dado suporte ao maior percentual de 
população que trabalha ou estuda no próprio município de residência, o que torna a mobilidade 
intermunicipal menos intensa quando comparada às regiões mais urbanizadas e industrializadas 
da porção central do estado, especialmente na região metropolitana e entorno. Nessas áreas, a 
mobilidade diária para fins de trabalho e estudo é uma realidade de uma parcela considerável da 
população, tanto dos tradicionais movimentos em direção ao núcleo metropolitano, como aque-
les com destino a periferia metropolitana.

Moura, Delgado e Costa (2013) destacam, ainda, a complexidade desses movimentos, visto 
que quase todas as cidades registram entradas e saídas. Os autores desenvolveram uma tipologia, 
por meio do indicador de eficácia regulatória, em que identificam municípios evasores, bidirecio-
nais e receptores. Os municípios identificados como evasores registram quase 60% do total das 
saídas, mas mesmo os receptores registram saídas na ordem de 20%; por outro lado, os evasores 
participam, também, com 20% da totalidade de entradas registradas no país. Existe, também, uma 
quantidade relevante de municípios em que as entradas e saídas de pessoas se equivalem, sendo 
classificados como bidirecionais (DELGADO et al., 2016).

Na Bahia, em 2010, 6,5% do total de habitantes de dez anos ou mais que trabalhavam ou estu-
davam desenvolviam tais atividades fora do seu município de moradia. Para a maior parte destes, 
4,2%, esse deslocamento acontecia por questões profissionais. A proporção dos que efetuavam a 
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pendularidade para fins de trabalho na RMS, no mesmo ano, correspondia a 9,5% dos ocupados 
com dez anos de idade ou mais, com a grande maioria destes permanecendo na própria região. 
Quando se analisa a RMS, é justamente a capital que se destaca quanto à capacidade de atração de 
trabalhadores, apesar de não ter sido o principal destino de todos os municípios, conforme pode 
se verificar na Figura 2. No ano de 2010, 35,0% do movimento pendular da RMS tinha como 
destino Salvador; Camaçari foi o segundo município em capacidade de atração naquele ano, com 
22,9% (DIAS, 2018).

Isso demonstra que a distribuição das estruturas produtivas no território, que define o papel 
de uma parcela de seus municípios no que se refere ao mercado de trabalho, tem determinado o 
direcionamento e a intensidade dos fluxos de trabalhadores na RMS. Salvador, em 2010, apesar 
de ter reduzido sua participação comparativamente a 2000, com a ampliação de postos de trabalho 
em outros municípios – especialmente Lauro de Freitas, Camaçari, Dias d’Ávila e Simões filho 
–, permanecia, como em décadas passadas, com a maioria absoluta das ocupações dessa região 
(77,2% do total). Ao oferecer a mais diversificada estrutura de serviços do estado, contendo uma 
ampla gama de ocupações, Salvador manteve sua capacidade de absorver profissionais com dife-
rentes níveis educacionais e especialidades (DIAS, 2018).

Figura 2 – Direcionamento dos fluxos de trabalhadores pendulares, RMS, 2010

Fonte: Dias (2018). 

Quanto à educação formal, observou-se que as pessoas sem instrução e com fundamental com-
pleto eram a categoria predominante entre os ocupados que trabalhavam no município de residên-
cia. Entre os que realizavam a mobilidade pendular, apesar da proporção dos que informaram ter 
até o fundamental incompleto não ter sido desprezível, destacavam-se os indivíduos com nível 
superior incompleto (DIAS, 2018).
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Sumarizando, Dias (2018) destaca que, por concentrar os principais processos engendrados na 
RMS, seja pela concentração da população, de infraestruturas ou do poder político e econômi-
co, Salvador permanece como o centro mais importante do estado, mantendo sua relevância no 
destino dos fluxos pendulares relativos a trabalho, em boa medida composto por trabalhadores 
com nível superior.

Cabe destacar que o Censo de 2010, origem dos dados da discussão proposta por Dias (2018), 
ocorreu num contexto de expansão da economia nacional, reproduzida na RMS, o que viabilizou, 
especialmente entre o ano de 2006 e o início da década de 2010, uma retração acentuada das taxas 
de desemprego, aumento do assalariamento, avanço na formalização dos vínculos empregatícios e 
elevação do rendimento médio do trabalhador. Além da dinamização do mercado de trabalho, hou-
ve uma expansão do mercado imobiliário no período, com maior intensidade em Salvador, Lauro 
de Freitas e Camaçari, acarretando no crescimento do número de empreendimentos residenciais 
finalizados destinados aos segmentos com renda média e alta (DIAS, 2018). 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O projeto SVO consiste em uma intervenção no sistema rodoviário baiano que visa interligar, 
de forma circular, as principais rodovias estaduais e federais que se conectam à capital baiana. O 
investimento principal do projeto compreende a construção de uma ponte que, a partir da região 
do Comércio, na Cidade Baixa de Salvador, percorre cerca de 11,7 km até a Gameleira, no muni-
cípio de Vera Cruz. 

A principal justificativa para a implementação do projeto é, além da redução das distâncias en-
tre a capital e outras regiões do estado, a criação de um novo vetor logístico e urbano para a RMS, 
reequilibrando o crescimento urbano da metrópole. O objetivo do artigo foi justamente discutir o 
potencial que tem o projeto em atender a essa expectativa. 

Na etapa atual, na qual de maneira muito lenta e descontínua se avalia o projeto, alguns aspec-
tos devem ser considerados: (i) a disponibilidade de infraestrutura constitui um forte indicador 
de crescimento, na medida em que condiciona a produtividade e competitividade sistêmica da 
economia, tornando a utilização de fatores mais eficiente e promovendo efeitos spillovers dina-
mizadores para outros setores e, até mesmo, localidades circunvizinhas; (ii) a infraestrutura de 
transporte, ao impactar decisivamente o sentido dos fluxos, tem um papel determinante e decisivo 
sobre a forma e as características da articulação e da integração do espaço econômico e social; e 
(iii) os equipamentos de educação, saúde, cultura e lazer e o acesso aos postos de trabalho estão 
desigualmente distribuídos no território, sendo necessários múltiplos e contínuos deslocamentos 
para que os indivíduos de algumas regiões consigam usufruir desses recursos.

Observando esses aspectos e analisando o estado da Bahia, percebe-se que, entre os municípios 
que fazem parte da macroárea de influência do SVO, a RMS apresenta os melhores indicadores 
de PIB per capita, número de faculdades e/ou escolas profissionalizantes, número de unidades 
hospitalares e número de médicos por mil habitantes, percentual de moradores com coleta de lixo 
e com acesso à rede geral de esgoto. Na RMS nota-se que, por concentrar os principais processos 
engendrados nesse território, seja pela concentração da população, de infraestruturas ou do poder 
político e econômico, Salvador permanece como o centro mais importante do estado, mantendo 
sua relevância no destino dos fluxos pendulares relativos a trabalho.

Logo, a expectativa de que o SVO reequilibre o crescimento urbano da metrópole, deslocando 
seu centro de gravidade na direção dos municípios de Itaparica e Vera Cruz e dos territórios do 
Recôncavo e do Baixo Sul, pode não se concretizar. Isso se dá porque, além da infraestrutura de 
integração inter e intrarregioal – que neste caso seria viabilizada pelo SVO –, o fortalecimento de 
novas centralidades depende de equipamentos públicos, diga-se, infraestrutura social e urbana, 
que contribuam para a atração de investimento produtivo privado. 
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Uma vez passado um longo período entre a decisão de promover estudos de viabilidade do 
SVO e o momento atual, fazem-se necessários: (i) a atualização frequente das informações, que 
no conjunto darão aos agentes encarregados desse equipamento de infraestrutura uma visão ante-
cipada de pontos de estrangulamentos decorrentes da própria realização do empreendimento; (ii) 
rediscutir o tempo de execução da obra, considerando as alternativas de política pública urgentes, 
já que o Brasil passa por cerca de cinco anos de estagnação do PIB, deterioração do estoque da 
infraestrutura já em uso e imersão numa pandemia, o que dificulta justificar uma infraestrutura 
dessa natureza; e (iii) levar em consideração a natureza sistêmica do desenvolvimento econômico, 
como aponta a literatura, o que remete à necessidade de políticas voltadas para o desenvolvimento 
local e reorganização dos centros urbanos a serem atingidos pela nova infraestrutura, sob pena 
de reforçar a apropriação privada de natureza excludente – como a especulação imobiliária, por 
exemplo –, das potenciais externalidades positivas viabilizadas por ela. 
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Resumo: O objetivo deste estudo foi verificar as condições estruturais e socioeconômicas das regiões metropo-
litanas brasileiras diante da disseminação do coronavírus, bem como as suas capacidades de respostas face ao 
grande número de doentes. A compreensão das características das populações, com delineamento dos mercados de 
trabalho, das empresas, dos sistemas de saúde e dos quadros fiscais dos governos municipais, permite a definição 
de estratégias de enfrentamento da crise sanitária de maneira mais eficiente. A metodologia consistiu no emprego 
da técnica de análise fatorial e na aplicação da análise de cluster. Nos resultados, o grupo 1, que agrega as regiões 
de Belém e Manaus, possui aspectos do mercado de trabalho que podem dificultar o isolamento social, além disso, 
o baixo número de médicos pode comprometer o atendimento aos pacientes; o grupo 2, que inclui, entre outras, 
as regiões de Curitiba e Florianópolis, apresentou elevada densidade populacional, o que pode contribuir para 
aumentar os casos. O baixo número de respiradores pode ser um fator de risco para ocorrência de óbitos se houver 
um aumento dos casos mais graves de infecção.

Palavras-chave: OMS; Coronavírus; Saúde; Análise Fatorial; Municípios.

Abstract: The objective of this study was to verify the structural and socioeconomic conditions of the Brazilian 
metropolitan regions in the face of the spread of the coronavirus, as well as their capacities to respond to the large 
number of patients. Understanding the characteristics of the populations, with the delineation of labor markets, 
companies, health systems and fiscal frameworks of municipal governments, allows the definition of strategies to 
face the health crisis more efficiently. The methodology consisted of the use of the factorial and cluster analysis. 
In the results, group 1, which includes the regions of Belém and Manaus, has aspects of the labor market that can 
make social isolation more difficult, in addition, the low number of doctors can compromise patient care; group 
2, which includes, among others, the regions of Curitiba and Florianópolis, had a high population density, which 
could contribute to an increase in cases. The low number of respirators may be a risk factor for deaths if there is an 
increase in the most serious cases of infection.

Keywords: WHO; Coronaviruses; Health; Factor Analysis; Municipalities.

JEL CODE: I10; O10.



52

Márcio Marconato, Jackelline Favro, Carlos Eduardo Gomes e Marcio Henrique Coelho

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 53, n. 4, p. 51-68, out./dez., 2022

1 INTRODUÇÃO

O mundo vivenciou uma das maiores pandemias no século XXI. Em 30 de janeiro de 2020, 
a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo novo co-
ronavírus (Covid-19) se constituía numa emergência de saúde pública de importância mundial, 
destacando o mais alto nível de alerta conforme previsto no Regulamento Sanitário Internacional. 
Poucos meses depois, no dia 11 de março do mesmo ano, a Covid-19 foi caracterizada pela entida-
de como uma pandemia e, em poucos meses, já havia a confirmação de mais de 7 milhões de casos 
e mais de 400 mil mortes no mundo (OMS, 2020).

No Brasil, os primeiros eventos registrados de coronavírus ocorreram no início de março de 
2020 e em alguns dias os casos notificados chegaram aos milhares. Mais precisamente, os dados 
do Ministério da Saúde do país mostraram que em junho a quantidade de pessoas infectadas ultra-
passou os 700 mil e o número de mortos chegou a quase 40 mil pessoas (MS, 2020). Esse cenário 
impõe grandes desafios aos gestores públicos, sobretudo na área da saúde, pois o avanço do vírus 
e o surgimento de novos casos podem levar ao colapso do sistema de saúde em diversos municí-
pios brasileiros.

Segundo a OMS, o coronavírus causador da Covid-19 pode levar a um quadro clínico de infec-
ções assintomáticas, ocorrência verificada em 80% dos enfermos, ou a crises respiratórias graves, 
com necessidade de atendimentos de suporte para a insuficiência respiratória com auxílio venti-
latório (OMS, 2020).

A transmissão tem potencial para ocorrer de uma pessoa doente para outra ou por contato pró-
ximo por meio de: toque do aperto de mãos; gotículas de saliva; espirros; tosses; catarros; e por 
objetos ou superfícies contaminados, como celulares, mesas, maçanetas, brinquedos, teclados de 
computador, entre outros (MS, 2020).

As recomendações da OMS para prevenção da Covid-19 contemplam os cuidados com a hi-
giene pessoal, como lavar as mãos com água e sabão frequentemente e higienização com álcool 
70%. Outras medidas para evitar a contaminação são: evitar abraços, apertos de mãos, circulações 
desnecessárias nas ruas e aglomerações e usar máscaras (OMS, 2020).

O insuficiente conhecimento científico sobre o novo coronavírus, a sua alta velocidade de 
disseminação e a capacidade de provocar mortes em populações têm gerado incertezas quanto à 
escolha das melhores estratégias a serem utilizadas para o enfrentamento da epidemia em diferen-
tes partes do mundo. No Brasil, os desafios que se apresentam são ainda maiores, pois o contexto 
é de grande desigualdade social e demográfica, com populações vivendo em condições precárias 
de habitação e saneamento, sem acesso constante à água, em situação de aglomeração e com alta 
prevalência de doenças crônicas (BARRETO et al., 2020).

As disparidades econômicas e sociais das regiões brasileiras, evidenciadas por meio das dife-
renças de rendas entre as entidades federativas, apontaram no ano de 2017 para a existência de 
indicadores de PIB per capita muito diferentes, pois, enquanto o Distrito Federal apresentou a 
grandeza de R$ 80 mil, no Piauí o valor foi de R$ 14 mil, podendo gerar dificuldades na padro-
nização de medidas pelos governos, comprometendo o sistema de saúde e com potencial de gerar 
milhares de mortos (IBGE, 2017).

Diante desses fatos, o presente artigo tem como objetivo verificar quais são as condições socio-
econômicas e estruturais das regiões metropolitanas brasileiras para o combate da disseminação 
do coronavírus e suas capacidades em atender aos doentes com a Covid-19. Para tanto, foram se-
lecionadas 15 variáveis, com as quais será possível identificar características das populações e dos 
mercados de trabalhos, os perfis sociais e econômicos, os acessos às infraestruturas domiciliares, 
as capacidades municipais de investimentos em saúde e as condições do conjunto físico e humano 
das redes de hospitais.
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A motivação para a elaboração deste estudo está na utilidade da construção de panoramas 
sociais, econômicos e estruturais presentes nas diferentes localidades do país. Com efeito, será 
possível identificar fragilidades e potencialidades, elementos essenciais para a compreensão do 
desenvolvimento da doença e para a busca de maior eficiência no atendimento dos cidadãos. 

A pesquisa está dividida em quatro seções, além desta introdução. No segundo corte, tem lugar 
o desenvolvimento do referencial empírico, com exposição de fatos e autores correlacionados ao 
tema; sequenciado pelos procedimentos metodológicos, com apresentação de variáveis, dados e 
fontes; sucedido pela análise dos resultados, com as medidas de estatísticas descritiva; e, por fim, 
a quinta seção com a divulgação das considerações finais.

2 REFERENCIAL EMPÍRICO

Ao longo dos últimos anos diversas epidemias causaram impactos expressivos em termos eco-
nômicos, sociais e sanitários em diversos países, a exemplo de Ebola, H1N1, gripe aviária, entre 
outras. Em virtude desses casos, estudos foram sendo realizados com o intuito de analisar essas 
epidemias, verificando suas causas, consequências e medidas de combate e prevenção. 

No início da década de 2000, Boyce et al. (2002) realizaram uma revisão de diversos trabalhos 
correlacionados à higiene das mãos e antissepsia para profissionais de saúde em ambientes hospi-
talares. Na oportunidade, reforçaram as recomendações da prática de limpeza das mãos, principal-
mente com o uso de álcool, para a redução da transmissão e da contaminação de funcionários dos 
serviços da saúde e de pacientes. Naquele mesmo ano, enquanto os autores revisavam estudos e 
realçavam as necessidades em torno da higienização, teve início um novo surto que ficou conhe-
cido como Síndrome Aguda Respiratória Grave (SARS).

Segundo Syed et al. (2003), a SARS foi considerada a primeira epidemia global do século XXI, 
ocasionando diferentes respostas dos sistemas de saúde pública pelo mundo. Em viagem para 
Chiang Mai, na Tailândia, durante o pico da transmissão global, dois pesquisadores de Manches-
ter, Reino Unido, observaram que a principal solução pública para evitar a transmissão da SARS 
era a utilização de máscaras faciais, pois contribuía para que os indivíduos se conscientizassem da 
responsabilidade pessoal e coletiva no combate de doenças infecciosas.

Posteriormente, Wong et al. (2005) realizaram investigações entre março de 2003 e agosto de 
2004, nas quais investigaram as práticas de higienização das mãos e do uso de equipamentos de 
proteção individual (EPI) em um hospital entre estudantes de medicina, durante e após o surto 
de SARS. Eles constataram que antes do surto de SARS, em março de 2003, apenas 35,2% dos 
estudantes lavavam as mãos antes de examinarem os pacientes e nenhum utilizava máscara. No 
ano seguinte, a proporção de alunos com o hábito de lavar as mãos subiu para 60,3% e depois para 
100%, enquanto a utilização de máscaras passou para 86,1% e 93,8%, respectivamente. Os autores 
concluíram que ocorreu uma melhora expressiva no cumprimento de práticas de higiene das mãos 
após o surto do SARS.

No ano de 2006, Bell et al. (2006) por meio da OMS publicaram um estudo com recomendações 
para períodos de pandemias, com variações técnicas quanto a fase do flagelo, gravidade da doença 
e padrão de transmissão. No período de alerta, advertiram os autores que o documento indicava o 
isolamento dos pacientes e a quarentena dos indivíduos que tinham revelado contato com pessoas 
em monitoramento. Já na fase pandêmica todos os esforços deveriam ser direcionados para dimi-
nuir a propagação, assim os doentes precisariam ficar em casa quando apresentassem sintomas. 
Na condição de um surto grave, os autores avisaram que deveriam ser adotadas medidas de dis-
tanciamento social, como o fechamento de escolas e a proibição de viagens. A higiene das mãos 
e de superfícies teria que ser rotineira, ficando a utilização de máscaras como uma recomendação 
baseada no grau de risco, revalidada por meio de pesquisas e avaliações cotidianas com objetivo 
de subsidiar novas recomendações.
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Em 2009, a OMS declarou a existência de surto de influenza H1N1 (gripe suína). Com a emer-
gência de saúde pública, os Estados Unidos da América, por meio de suas agências, decidiram 
distribuir medicamentos não aprovados ao público diante das reais possibilidades de descoberta de 
uma vacina no país. Com base nessa ação do governo americano, o estudo de Quinn et al. (2009) 
procurou verificar a disposição do público em utilizar (ou dar para os filhos) um medicamento 
para o combate da H1N1 experimental. Os autores utilizaram a metodologia de painel de redes 
de conhecimento e fizeram a pesquisa pela internet com adultos afro-americanos e hispânicos. 
Variáveis de controle como etnia, escolaridade e confiança no governo foram utilizadas. Assim, 
os autores evidenciaram que a comunicação sobre a oferta de medicamentos em pandemias é um 
desafio para os gestores da saúde.

No mesmo ano, Peiris et al. (2009) estudaram o vírus de influenza H1N1 que se espalhou 
globalmente. Eles constataram que a doença geralmente parecia leve, mas que poderiam ocorrer 
complicações com riscos de hospitalização, especialmente em indivíduos com doenças pulmo-
nares, cardíacas, diabetes ou naqueles em terapias que apresentavam baixa eficiência do sistema 
imunológico, ou seja, em indivíduos que possuíam comorbidades.

Contribuindo com a temática, Cowling et al. (2009) realizaram uma investigação com o pro-
pósito de observar se a higiene das mãos e o uso de máscaras impediam a transmissão doméstica 
do vírus da influenza. Os dados utilizados foram de famílias de cidades de Hong Kong, com os 
resultados indicando que a higiene das mãos e a utilização de máscaras eram capazes de preve-
nir a transmissão doméstica do vírus, dentro de 36 horas após o início dos sintomas. Os próprios 
autores concluíram que as intervenções não farmacêuticas eram importantes na mitigação de in-
fluenza pandêmica.

Na verificação dos impactos da gripe suína na Europa, Rubin et al. (2009) realizaram um exame 
para a Grã-Bretanha (Inglaterra, Escócia e País de Gales) com a meta de verificar se a percepção 
do surto de gripe suína tinha alterado o comportamento da população, tendo como base dados pri-
mários coletados através de uma pesquisa realizada via telefone. As repercussões apontaram para 
uma alteração no comportamento a partir de recomendações das autoridades de saúde, tais como o 
aumento da limpeza das mãos. Além disso, as pessoas evitaram grandes multidões e, até mesmo, 
o transporte público. Utilizando variáveis de controle, os autores observaram que as mudanças 
ocorreram, pois os indivíduos consideravam que a gripe suína era grave, de alto risco e que o surto 
poderia se estender por um bom tempo. Concluíram, ainda, que os esforços para informar a popu-
lação sobre os planos e os recursos do governo foram eficientes para a redução dos riscos da gripe 
suína, tendo como ponto central a credibilidade das autoridades da área da saúde. 

No estudo de De Wandel et al. (2010), os autores defenderam que a higiene das mãos, mesmo 
que eficaz na prevenção de transmissão de infecções, era pouco utilizada entre os profissionais da 
saúde. A aplicação de um questionário para enfermeiros de uma unidade de terapia intensiva em 
um hospital universitário procurou identificar os determinantes da não conformidade da prescri-
ção da higiene das mãos. Durante o período da aplicação das indagações, que se estendeu entre 
duas e seis semanas, não foram verificadas medidas de comunicação para reforçar a utilidade de 
higiene das mãos. A metodologia aplicada consistiu no emprego da análise fatorial, com a qual 
foram encontrados oito princípios relacionados à adesão, concluindo que, mesmo com o bom 
conhecimento teórico das diretrizes de higienização, a influência social ou as percepções morais 
conseguiam interferir sobremaneira na prática da limpeza das mãos.

Com o intuito de levantar diversas informações sobre os casos envolvendo vírus, Bish et al. 
(2010) realizaram uma revisão de estudos sobre a SARS, a gripe suína, a aviária e as pandemias. 
Os autores procuravam verificar os determinantes geográficos e as atitudes de comportamentos 
diante de pandemias, para que as informações futuras e as intervenções pudessem ser mais eficien-
tes. Eles comprovaram que existiam diferenças locacionais no comportamento dos indivíduos, já 
que as pessoas mais velhas, as mulheres, os indivíduos com maior nível educacional e a identidade 
racial não branca apresentaram comportamentos mais alinhados com as recomendações dos órgãos 
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de saúde. Também encontraram evidências de que, quanto maior a confiança nas autoridades de 
saúde, melhor era o comportamento dos indivíduos, recomendando uma atuação e comunicação 
mais eficiente com a concentração em grupos demográficos específicos.

Posteriormente, Liao et al. (2011) fizeram uso da metodologia de análise fatorial para estudar 
as novas doenças infecciosas respiratórias, como a SARS, gripe aviária (H5N1) e gripe suína 
(H1N1), com o intuito de otimizar as intervenções de saúde pública. Para tanto, utilizaram dados 
primários da China para modelar a confiança das pessoas nas indicações (formais e informais). Os 
resultados indicaram que o conhecimento e a percepção das causas da influenza, bem como a hi-
giene pessoal, poderiam nortear mudanças de comportamento, constituindo elementos importantes 
para o combate de epidemias.

Recentemente, Acemoglu et al. (2020) desenvolveram um modelo de múltiplos riscos (MR-
-SIR), em que as taxas de infecção, hospitalização e mortalidade variaram entre os grupos jovens, 
os de meia-idade e os idosos. Os resultados apontaram que restrições rigorosas e longas para o 
grupo mais vulnerável reduziu infecções, permitindo bloqueios menos rígidos para os grupos 
de menor risco. Os autores concluíram, ainda, que as políticas direcionadas e combinadas com 
medidas de limitação de interações entre grupos, aumentos de testes e isolamento dos infectados 
contribuíram para minimizar as mortes e as perdas econômicas.

No estudo de Nussbaumer-Streit et al. (2020), os autores avaliaram quais medidas de isolamen-
to eram mais consistentes como instrumento de redução da incidência e da mortalidade durante a 
pandemia da Covid-19. Eles enfatizaram a necessidade de se constituir políticas públicas de saúde 
com o objetivo de minimizar a disseminação e a morte pelo vírus.

O traço em comum nas análises expostas, que abordaram epidemias recentes com o emprego 
de distintas metodologias, é a similaridade em termos de prevenção e de medidas de redução de 
contágio, com destaque para a importância da higiene pessoal, para a utilização de máscaras e, em 
muitos casos, para o distanciamento/isolamento social, ou melhor, as medidas não farmacológicas 
são importantíssimas no combate de pandemias.

3 METODOLOGIA

Esta seção tem por finalidade apresentar os dados e suas fontes e o procedimento metodológico.

3.1 Dados e suas fontes

Na delimitação geográfica foram selecionadas 21 das 37 regiões metropolitanas do Brasil, ca-
bendo a ressalva de que, nos anos em que ocorre a Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios 
Contínua (PNAD Contínua), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) disponibiliza 
somente dados para algumas áreas geográficas. 

Das regiões metropolitanas consideradas na PNAD Contínua e utilizadas na pesquisa, três per-
tencem a região Sul (Curitiba, Florianópolis e Porto Alegre), quatro são da região Sudeste (Belo 
Horizonte, Grande Vitória, São Paulo e Rio de Janeiro), duas estão na Região Centro-Oeste (Goiâ-
nia e Vale do Rio do Cuiabá), nove são da Região Nordeste (Aracaju, Fortaleza, Grande São Luís, 
Grande Teresina, João Pessoa, Maceió, Natal, Recife e Salvador) e três da Região Norte (Belém, 
Macapá e Manaus). 

Mesmo não considerando a totalidade dos estados, a representatividade da amostra abrange 378 
municípios, com aproximadamente 80 milhões de habitantes, e os resultados devem reforçar as 
percepções sobre os potenciais de enfrentamento da pandemia.

As variáveis empregadas no presente estudo são provenientes de diferentes bases de dados. Fo-
ram utilizadas as informações da Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílio Contínua (PNAD 
Contínua) para o ano de 2019, do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do 
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Brasil (Datasus) de 2019, da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) – estabelecimentos e 
da Secretária do Tesouro Nacional (STN), ambas de 2018.

O foco na seleção das variáveis está associado a aspectos da população, do mercado de tra-
balho, das atividades econômicas, dos serviços básicos, com destaques para os recursos físicos e 
humanos da área de saúde, e da situação fiscal dos municípios. Na sequência, a sumarização das 
informações sobre os indicadores (Quadro 1).

Quadro 1 – Variáveis selecionadas

Indicadores Descrição das variáveis Fonte Ano

Característica das regiões metropolitanas e da população

DP Densidade populacional IBGE 2019

PID Percentual de idosos IBGE 2019

Características do mercado de trabalho

PEMPR Percentual de empregados IBGE 2019

PTCP Percentual de trabalhadores por conta própria IBGE 2019

PTINSS Percentual de trabalhadores sem inscrição no INSS IBGE 2019

RMTCP Rendimento médio dos trabalhadores por conta própria IBGE 2019

Características das empresas por tamanho e atividade

PCS Participação do comércio e serviços no total de empresas RAIS 2018

PPEMP Participação das pequenas empresas no total de empresas RAIS 2018

Infraestrutura básica

PMCA Percentual de moradores com acesso à água encanada IBGE 2019

Recursos físicos e humanos do sistema de saúde

NMED Número de médicos por 1.000 (mil) habitantes Datasus 2019

NENF Número de enfermeiros por 1.000 (mil) habitantes Datasus 2019

NLSUS Número de leitos do SUS para cada 1.000 (mil) habitantes Datasus 2019

NRESP Número de respiradores para cada 1.000 (mil) habitantes Datasus 2019

Condições orçamentárias das regiões metropolitanas

GSRMPC Gasto com saúde na região metropolitana per capita STN 2018

QREFRM Quociente do Resultado de Execução Financeira da região metropolitana STN 2018

Fonte: elaboração própria.

Na caracterização das regiões metropolitanas e das populações, foi considerada a variável den-
sidade populacional (DP), calculada com base na divisão da quantidade total da população das 
regiões metropolitanas pelo tamanho do espaço territorial, tendo como foco mensurar as aglome-
rações urbanas, com o pressuposto de que, quanto maior a densidade populacional, maiores serão 
as chances de disseminação do vírus e, consequentemente, da demanda por leitos.

Com o mesmo intuito, o percentual de idosos (PID) representa as pessoas com idade igual ou 
superior a 60 anos, faixa etária essa considerada a de maior risco, diante do grande número de 
óbitos por Covid-19. Assim, quanto maior a parcela de pessoas idosas, maiores as chances de 
hospitalização e mortes.

As especificidades do mercado de trabalho constituem um ponto fundamental para o controle 
da disseminação da doença, uma vez que a redução da dispersão do coronavírus pode ser obtida 
com o isolamento/distanciamento social, contra o qual as pessoas resistem, pois dependem das 
diversas formas de trabalho. Nessa situação, foram escolhidas as seguintes variáveis: percentual 
de empregados (PEMPR); percentual de trabalhadores por conta própria (PTCP); e percentual de 
trabalhadores sem o registro no seguro social (PTSINSS).

Pormenorizando, o percentual de empregados (PEMPR) considera as pessoas que trabalhavam 
para um empregador, pessoa física ou jurídica, geralmente obrigadas ao cumprimento de um ex-
pediente e recebendo como contrapartida remunerações em dinheiro, mercadorias, produtos e/ou 
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benefícios (moradia, alimentação, roupas etc.), justificado no elevado percentual de ocupações 
dependentes exclusivamente dessas fontes de renda.

Da mesma forma, o percentual de trabalhadores por conta própria (PTCP) considera as pessoas 
que exercem atividade explorando os próprios empreendimentos, sozinhas ou com sócios, com 
pouca segurança em termos de renda e uma tendência a resistirem ao isolamento/distanciamento 
social. O rendimento médio foi dividido pelo valor do salário-mínimo de R$ 998,00 (novecentos 
e noventa e oito reais) em vigência em 2019, estabelecendo que, quanto menor for a relação, 
maior poderá ser o número de infectados, diante das reduzidas perspectivas de formação de re-
servas financeiras.

Complementando, os trabalhadores que atuam para as empresas ou como pessoas físicas, sem o 
registro no Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS), compõem um grupo com renda menor 
e baixa capacidade de acumulação financeira.

A tipificação das empresas se constitui num elemento que pode ajudar na compreensão da 
disseminação da doença nos casos de coronavírus, pois a geração de rendas e de empregos de-
pende de modo direto do consumo das famílias e das empresas. Como variáveis, foram elencadas 
a participação do comércio e dos serviços (PCS) na geração total dos empregos e o percentual 
de pequenas empresas (PPEM), considerando os estabelecimentos com menos de dez funcioná-
rios (SEBRAE, 2020).

Com mais detalhes, para os participantes do comércio e dos serviços, o isolamento/distancia-
mento social tende a afetar as vendas, impactando os lucros e as rendas e criando resistências às 
medidas, de modo que podem aumentar as chances de propagação do vírus e da necessidade por 
atendimento hospitalar, sobrecarregando o sistema de saúde.

Ainda no caso das pequenas empresas, geralmente existe uma limitação de recursos financei-
ros para manutenção das atividades e isso gera fortes reações às medidas de interrupções tempo-
rárias, ocasionando aumento na circulação de pessoas e, consequentemente, no risco de disse-
minação da doença.

Para a construção da variável responsável pela mensuração da disponibilidade de água diaria-
mente por meio da rede geral de distribuição (PMCA), será considerado o percentual de moradores 
com acesso aos serviços, o que contribui para a assepsia e diminuição da contaminação pelo vírus. 
Desse modo, quanto maior o número de domicílios atendidos, maiores as possibilidades de higie-
nização e menores as probabilidades de alastramento do problema.

Para determinar as quantidades de profissionais responsáveis pelo atendimento dos infecta-
dos, foram selecionadas duas variáveis: número de médicos (NMED) e número de enfermeiros 
(NENF). Com o intuito de aferir a disponibilidade de recursos físicos, foi apurado o número de 
leitos em unidades de terapias intensivas no SUS (NLSUS) e o número de respiradores (NRESP). 
As quatro variáveis foram intensificadas para cada 1.000 habitantes, com a condição de, quanto 
maiores as disponibilidades de profissionais e de equipamentos, mais preparados estarão os núcle-
os regionais para o enfrentamento da pandemia.

Sob a perspectiva de avaliar o raio de manobra dos municípios, foi escolhida a variável gasto 
per capita em saúde (GSPC), calculada a partir da divisão do total gasto em saúde pelas prefeitu-
ras das regiões metropolitanas pela respectiva quantidade total de habitantes. Por conseguinte, as 
prefeituras com mais destinações de recursos para os setores da saúde devem apresentar condições 
estruturais melhores para o atendimento de pacientes, por meio da realização de testes e de aco-
lhimento ambulatorial.

O Quociente do Resultado de Execução Financeira (QREF) tem no seu cálculo a divisão do 
montante da receita (deduzidos os valores do Fundeb e de transferências constitucionais) pela 
despesa liquidada. Cabe ressaltar que foram utilizados os dados de 2018 como proxy, diante da 
indisponibilidade de 2019 para todas as unidades municipais. O resultado maior que um indica a 
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presença de superávit; menor que um, déficit; e igual a um o QREFRM em situação de equilíbrio 
fiscal primário, sem sobras ou faltas financeiras.

Dessa forma, o atendimento e a assistência aos pacientes em prefeituras com maiores dispo-
nibilidades de recursos financeiros, isto é, com maiores destinações per capita e/ou superávit 
fiscal primário, podem ser realizados com mais agilidade e autonomia, capacitando as unidades 
em questão para a aplicação de testes em larga escala e de ações de conscientização da população, 
como a higienização das mãos, a desaprovação de aglomerações e a utilização de máscaras e luvas, 
bem como a concessão de auxílios às populações mais afetadas, com fornecimentos de gêneros 
de primeira necessidade, postergação da cobrança de tributos locais e aquisição de equipamen-
tos hospitalares.

3.2 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO

Para alcançar o objetivo proposto foram utilizados os métodos de análise fatorial (AF) e a 
análise de cluster. A técnica AF consiste na aplicação de um processo estatístico com o qual é 
possível descrever um conjunto de variáveis originais por meio da criação de um número menor 
de dimensões ou fatores. O método pressupõe que altas correlações entre variáveis geram agru-
pamentos que configuram os fatores, simplificando assim estruturas complexas, permitindo um 
melhor entendimento dos dados (CORRAR et al., 2012).

O primeiro passo para ajustar o modelo de análise fatorial está na definição do número de fa-
tores a ser extraídos, ou seja, encontrar a quantidade de fatores que representa melhor o padrão 
de correlação entre as variáveis (FIGUEIREDO; SILVA, 2010). Assim, a escolha das razões re-
presenta um aspecto importante na análise fatorial, pois, de acordo com Hair et al. (2009), se o 
número de coeficientes for muito reduzido, estruturas importantes nos dados podem ser omitidas, 
enquanto que, se o número for excessivo, aumentam as dificuldades para interpretação.

A opção foi pela utilização do processo sugerido por Kaiser (1958), conhecido como critério 
da raiz latente, em que apenas os fatores com autovalores (raiz característica) acima de um são 
considerados. Cabe a ressalva de que, na padronização dos dados, cada variável tem média zero e 
variância igual a um, indicando a magnitude de explicação do fator na variância total. Adotando 
esse critério, os elementos com um grau de explicação da variância total menor que a variância de 
uma variável, que é igual a um, são descartados, pois são considerados não significativos.

Outro ponto importante diz respeito ao procedimento utilizado para a extração dos fatores. 
Neste estudo foi escolhido o método de componentes principais, que, segundo Hair et al. (2009), 
considera a variância total e deriva fatores que contêm pequenas proporções de variância única e, 
em alguns casos, variância de erro. Os primeiros fatores não contêm variância de erro suficiente 
para distorcer a estrutura fatorial geral. Assim, o primeiro coeficiente fator contém o maior per-
centual de explicação da variância total das variáveis da amostra, o segundo fator, por sua vez, 
contém o segundo maior percentual, e assim por diante. Os fatores consistem em uma relação 
linear das variáveis originais (padronizadas), representadas da seguinte forma:

   (1)

           (2)
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Em que: 
 representa o fator  comum;

  representam os coeficientes de escores fatoriais;
  representa cada variável  original padronizada.

Um terceiro aspecto relevante na obtenção dos fatores extraídos com a análise fatorial é a ro-
tação. Nesse caso, duas possibilidades de transformações devem ser consideradas: a ortogonal e a 
oblíqua. A rotação ortogonal permite a obtenção de uma nova matriz de coeficientes de fatores, de 
maneira que os valores absolutos dos elementos de cada uma das colunas dessa matriz se aproxi-
mem de zero ou um. Isso facilita a interpretação dos fatores, pois cada um dos novos elementos, 
após a rotação, deve apresentar uma correlação relativamente forte com uma ou mais variáveis e 
uma correlação relativamente fraca com as demais variáveis (HOFFMANN, 1999).

Entre os métodos de rotação ortogonal, Hair et al. (2009) destacam que o Varimax se constitui 
no mais comumente utilizado e no que minimiza o número de variáveis com altas cargas sobre o 
fator, auxiliando na interpretação dos elementos. Depois da rotação e interpretação dos fatores, 
torna-se necessário calcular as cargas fatoriais. Cada variável possui, para cada fator encontrado, 
um escore fatorial. O peso ou o coeficiente das cargas pode ser obtido na matriz de coeficientes 
de cargas fatoriais.

Diante disso, cabe a observação de que será averiguado se os dados utilizados são apropriados 
para a aplicação da análise fatorial, com base em dois testes: o critério de Kaiser-Meyer-Olkin 
(KMO) e o teste de esfericidade de Bartlett. O primeiro verifica se a matriz de correlação inversa 
é próxima da matriz diagonal, comparando os valores dos coeficientes de correlação linear obser-
vados com os valores dos coeficientes de correlação parcial. Já o segundo considera que os valores 
devem variar de zero a um, advertindo que pequenos valores indicam que o uso da análise fatorial 
não é adequado, pois quanto mais próximos de um, mais pertinente será a aplicação da análise 
fatorial nos dados.

Ainda, serão adotadas as recomendações de Hair et al. (2009) e Kaiser (1974), nas quais existe 
a indicação de que o quantitativo 0,5 para o KMO deve ser compreendido como valor mínimo 
aceitável (valores abaixo disso sugerem a necessidade de coletar mais dados ou repensar quais 
variáveis devem ser incluídas).

Por sua vez, no teste de esfericidade de Bartlett deve ser considerada como hipótese nula a situ-
ação na qual a matriz de correlação entre as variáveis é uma identidade ou que as correlações entre 
variáveis são nulas. A hipótese nula será rejeitada se a correlação entre, pelo menos, algumas va-
riáveis forem significativas e, nesse caso, a análise fatorial pode ser aplicada (HAIR et al., 2009). 

Na sequência, é essencial identificar os valores da comunalidade, pois ela representa a propor-
ção de variabilidade comum presente numa determinada variável. Cabe a anotação de que a au-
sência de uma variância específica ou de erro tende a gerar um valor igual a um, enquanto que, em 
uma condição na qual não compartilha variância com nenhuma outra variável, o valor deverá ser 
igual a zero. Na literatura, conforme relatam Matos e Rodrigues (2019), as cargas fatoriais devem 
apresentar um valor mínimo de 0,5 para que a comunalidade possa ser considerada satisfatória, 
pois, para uma variável funcionar bem com o emprego dessa técnica, ela precisa ter uma grande 
proporção de variância comum.

A etapa final consiste na nomeação dos fatores, quando uma solução fatorial satisfatória foi 
determinada, segundo Hair et al. (2009), o pesquisador geralmente tenta atribuir algum significado 
a ela. O processo envolve substantiva interpretação do padrão de cargas fatoriais para as variáveis, 
incluindo seus sinais, em um esforço para nomear cada fator. Antes da interpretação, um nível 
mínimo aceitável de significância para cargas fatoriais deve ser selecionado, lembrando que os 
maiores valores indicam quais as variáveis que mais influenciam e representam o fator. Seguindo 
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a sugestão de Hair et al. (2009) para caracterização dos fatores, foram consideradas as variáveis 
que apresentaram cargas fatoriais igual ou superior a ± 0,50.

Em seguida, após a obtenção dos resultados com a análise fatorial e a realização dos testes que 
indicam a adequação do método pelo teste KMO e Bartlett, será aplicada a análise de cluster na 
matriz de cargas fatoriais, pelo método de k-médias, que consiste na transferência do indivíduo 
para o cluster cujo centroide se encontra na menor distância. 

Nas observações de Hair et al. (2009), a análise de cluster é uma técnica exploratória de análise 
multivariada de dados que permite a classificação de um conjunto de categorias em grupos ho-
mogêneos, observando apenas as similaridades ou dissimilaridades entre elas. Também podem ser 
utilizados métodos hierárquicos, em que há necessidade do cálculo de uma matriz de semelhanças/
distâncias, ou os nãos hierárquicos, em que se colocam diretamente sobre os dados originais e 
partem de uma repartição inicial dos indivíduos, por um número de grupos predefinido.

Com relação ao método de k-médias aplicado no estudo, Bussab et al. (1990) destacam que é 
um aglomerado que fornece indicações mais precisas sobre o número de grupos a serem formados. 
O critério mais utilizado de homogeneidade dentro do grupo e heterogeneidade entre os grupos 
é o da soma dos quadrados residual baseado na análise de variância, em que, quanto menor for 
esse valor, mais homogêneos serão os elementos dentro de cada grupo e melhor será a partição. O 
método se constitui num dos mais utilizados quando há muitos objetos para agrupar, com peque-
nas variações. Para calcular a AF e a análise de cluster pelo método de k-médias foi utilizado o 
software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS).

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

O desenvolvimento inicial da análise leva em consideração o cálculo das informações obtidas 
por meio de técnicas de estatística descritiva, compiladas na Tabela 1. Na verificação dos dados 
referente à densidade populacional (DP), a média atingiu 620,36 habitantes por km², com o li-
mite superior observado em São Paulo (2.674,10 hab./km²) e o inferior, no Vale do Rio Cuiabá 
(13,64 hab./km²). 

Para a população idosa (PID), a média alcançou 14,99%, sendo registrado o maior percentu-
al de pessoas com idade igual ou superior a 60 anos na região metropolitana do Rio de Janeiro 
(21,30%) e o menor em Macapá (9,00%). No que se refere ao acesso diário à água (PMCA), a 
média chegou aos 87,26%, pertencendo à Grande Teresina a maior proporção (98,40%) e a Recife 
a menor (45,90%). 

No que concerne às variáveis que caracterizam o mercado de trabalho, a média de pessoas tra-
balhando como empregadas (PEMPR) alcançou 66,82%, com extremos em São Paulo (71,79%) 
e em Macapá (59,50%). Na continuação, a taxa média de pessoas trabalhando por conta própria 
(PTPC) perfez 27,74%, tendo como limite superior Macapá (34,90%) e inferior em Florianópolis 
(22,20%). De outra forma, o percentual médio de trabalhadores sem inscrição no INSS (PTSINSS) 
atingiu 37,68%, dos quais a maior proporção de trabalhadores nessa situação ocorreu em Macapá 
(54,20%) e a menor em Florianópolis (22,50%). 

No que diz respeito ao rendimento recebido pelos trabalhadores que atuam por conta própria 
(RMCP), tendo como parâmetro a relação com o salário-mínimo, o resultado apontou para uma 
média próxima de 1,68, com São Paulo exibindo o maior valor – de 2,78, superior ao mínimo 
de 2019, enquanto a Grande Teresina assinalou 1,04 vezes, o menor entre as regiões metropoli-
tanas analisadas. 

Com relação ao perfil dos estabelecimentos, 80,45% do total poderiam ser considerados pe-
quenas empresas (PPEMP), ou seja, com menos de 10 funcionários, de tal forma que a região 
metropolitana de Goiânia apresentou o maior quantitativo de pequenas empresas (84,11%), en-
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quanto a de Manaus teve a menor razão (73,39%). Em contrapartida, as empresas voltadas aos 
setores de comércio e serviços (PCS) representavam em média 83,76%, estando registradas no 
Rio de Janeiro as maiores proporções para os dois setores, com 90,20%, e a menor no Vale do Rio 
Cuiabá, com 77,73%.

Na análise dos indicadores de mensuração dos recursos humanos e físicos na área da saúde, o 
número de médicos (NMED) foi de 2,5 para cada mil habitantes, sendo a maior relação registrada 
em Salvador (3,53) e a menor em Belém (1,17). Já no caso dos enfermeiros (NENF) o quantitativo 
por mil habitantes significou 1,24, tendo sido observado em Aracaju o maior valor (1,59) e em 
Manaus o menor (0,83). Sobre o número de leitos no SUS (NLSUS), a média indicou 0,58 para 
cada mil habitantes, com a maior relação na Grande Teresina (2,26) e a menor no Rio de Janeiro 
(1,06), ao passo que o quociente de respiradores (NRESP) alcançou 0,43 para cada mil habitantes, 
sendo a maior disponibilidade registrada em Porto Alegre (0,84) e a menor em Belém (0,15).

A respeito da situação fiscal das prefeituras, o QREFRM médio indicou 1,08, com a melhor 
posição calculada na região metropolitana de Florianópolis (1,17) e a pior na de Maceió (0,98), 
refletindo que a capacidade de resposta do poder público diante dos problemas causados pela pan-
demia pode ser diferente entre localidades de um mesmo país. Nos gastos com saúde per capita 
(GSPC), o valor médio alcançou R$ 636,27, com o maior valor na região metropolitana da Grande 
Teresina (R$ 1.001,33) e o menor na de Macapá (R$ 290,88).

Tabela 1 – Estatísticas descritivas das variáveis utilizadas no estudo das regiões metropolitanas

Variáveis Média Desvio-padrão Coeficiente de variação Mínimo Máximo

DP 620,36 655,91 1,06 13,64 2.674,10

PID 14,99 2,84 0,19 9,00 21,30

PMCA 87,26 14,56 0,17 45,90 98,40

PEMPR 66,82 3,51 0,05 59,50 71,70

PTCP 27,74 3,71 0,13 22,20 34,90

PTSINSS 37,68 8,73 0,23 22,50 54,20

RMCP 1,68 0,54 0,32 1,04 2,78

PPEMP 80,45 2,47 0,03 73,39 84,11

PCS 83,76 3,11 0,04 77,73 90,20

NMED 2,50 0,65 0,26 1,17 3,53

NENF 1,24 0,21 0,17 0,83 1,59

NLSUS 1,58 0,35 0,22 1,06 2,26

NRESP 0,43 0,13 0,31 0,15 0,84

QREFRM 1,08 0,05 0,05 0,98 1,17

GSPC 636,27 182,17 0,29 290,88 1.001,33

Fonte: elaboração própria com os dados da pesquisa (2020).

O primeiro passo para a apresentação dos resultados consistiu na adequação dos dados para 
a utilização da análise fatorial. A constatação realizada por meio do critério de Kaiser-Meyer-
-Olkin (KMO) e pelo teste de esfericidade de Bartlett apontou, para o primeiro caso, resultado 
significativo a 1% e, no segundo, valor acima de 0,5. Quatro fatores foram extraídos (F1, F2, F3 
e F4), respondendo respectivamente por 34,66%, 17,27%, 11,95% e 11,73% da correlação total 
das variáveis utilizadas e, em conjunto, explicam 75,60% da variância total dos dados (Tabela 2).
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Tabela 2 – Raiz característica e testes para verificação de adequação do modelo

Fatores Raiz característica Variância explicada (%) Variância acumulada (%)

Fator 1 (F1) 5,20 34,66 34,66

Fator 2 (F2) 2,59 17,27 51,92

Fator 3 (F3) 1,79 11,95 63,87

Fator 4 (F4) 1,76 11,73 75,60

Testes para verificação se os dados são adequados para a análise fatorial

Critério de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) 0,65

Teste de esfericidade de Bartlett (BTS) 225*

Fonte: elaboração própria com os dados da pesquisa (2020). Observação: *significativo a 1%.

As cargas fatoriais e as comunalidades associadas a cada um dos quatro fatores estimados, 
após a rotação ortogonal pelo método Varimax, estão listadas na Tabela 3, com destaques para as 
maiores cargas fatoriais correspondentes aos indicadores utilizados.

Os valores das comunalidades se situaram todos acima de 0,5, sendo os montantes mais ex-
pressivos iguais ou superiores a 0,8: PTSINSS (0,95), PCS (0,94), NENF (0,88), PEMPR (0,84), 
QREFRM (0,82), DP (0,81), PTCP (0,80) e GSPC (0,80).

Na interpretação dos fatores resultantes da análise de componentes principais, ou seja, na iden-
tificação das variáveis que possuem maiores correlações com cada fator, merecem destaque, para 
caracterização dos elementos, as variáveis que apresentam valores iguais ou superiores a 0,50, 
conforme sugestão de Hair et al. (2009).

Inicialmente, o Fator 1 apresentou relações positivas com as seguintes variáveis: percentual de 
empregados (0,88), renda média dos trabalhadores por conta própria (0,78), percentual de idosos 
(0,77), número de médicos (0,75), densidade populacional (0,56), gasto per capita com saúde 
(0,51), Quociente do Resultado de Execução Financeira (0,51) e número de respiradores (0,50). 
Por outro lado, duas variáveis apresentaram relação negativa: percentual de trabalhadores sem 
inscrição no Instituto Nacional do Seguro Social (PTSINSS: -0,88) e percentual de trabalhadores 
por conta própria (-0,79).

É possível inferir que o primeiro fator incorporou importantes características relacionadas ao 
mercado de trabalho: elevado percentual de trabalhadores e um percentual menor de trabalhadores 
que atuam por conta própria, mas os que atuam no mercado com os próprios recursos possuem 
renda maior e menor percentual de profissionais na informalidade. Além do mais, a participação de 
idosos é maior. No tocante aos elementos da saúde, o número de médicos para cada 1.000 habitantes 
compõe um aspecto positivo associado a esse fator. Registre-se que os recursos destinados à saúde 
por habitante e o resultado fiscal melhor são atributos positivos associados ao Fator 1.

Na sequência, o Fator 2 apresentou relações positivas com o percentual de pequenas empresas 
(0,64), o gasto com saúde por pessoa (0,64) e o número de leitos no SUS (0,55). Por outro lado, o 
percentual de empresas dos setores de comércio e de serviços (-0,92) e a densidade populacional 
(-0,67) estavam relacionados negativamente com esse fator.

Em razão disso, é possível inferir que o Fator 2 engloba um elemento relacionado ao perfil 
das empresas, um voltado aos investimentos repassados à área da saúde e outro característico 
da estrutura física da saúde, que corresponde ao número de leitos, mesmo evidenciando uma 
baixa densidade populacional e um percentual menor de empresas que atuam nos setores de co-
mércio e serviços.

O Fator 3 assinalou associação positiva com três variáveis ligadas diretamente à saúde: o nú-
mero de enfermeiros (0,91), a quantidade de respiradores (0,55) e o número de leitos disponíveis 
no SUS (0,50) calculados para cada mil habitantes. Assim, é possível inferir que esse fator in-
corporou uma característica associada à disponibilidade de pessoas que auxiliam os médicos nos 
hospitais, evidenciando a oferta maior de respiradores e de leitos no SUS, caso necessário.
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Enfim, no Fator 4, apenas duas variáveis ficaram com quociente acima de 0,50 e apresentaram 
relação positiva: o percentual de moradores com água todos os dias (0,77) e o indicador QREFRM 
(0,73). Tal fato evidencia dois pontos positivos: um relacionado à situação da infraestrutura resi-
dencial, na qual as pessoas possuem água para poder realizar a higienização das mãos; e a condi-
ção fiscal dos municípios, mostrando a capacidade das administrações na formação de condições 
básicas e de respostas às necessidades, sobretudo na área de saúde.

Tabela 3 – Cargas fatoriais dos quatro fatores e comunalidades

Variáveis
Cargas fatoriais

Comunalidade
Fator 1 Fator 2 Fator 3 Fator 4

DP 0,56 -0,67 - - 0,81

PID 0,77 - - - 0,60

PMCA - - - 0,77 0,61

PEMPR 0,88 - - - 0,84

PTSINSS -0,88 - - - 0,95

PTPC -0,79 - - - 0,80

RMCP 0,78 - - - 0,72

PCS - -0,92 - - 0,94

PPEMP - 0,64 - - 0,63

NMED 0,75 - - - 0,68

NLSUS - 0,55 0,50 - 0,66

NENF - - 0,91 - 0,88

NRESP 0,50 - 0,55 - 0,62

GSPC 0,51 0,64 - - 0,80

QREFRM 0,51 - - 0,73 0,82

Fonte: elaboração própria com os dados da pesquisa (2020).

No encadeamento, após a aplicação da análise fatorial e da extração de quatro fatores, a realiza-
ção da análise de cluster de k-médias levou em consideração dois grupos em que as relações mais 
fortes ocorreram com os fatores um e três (Tabela 4). Com isso, é possível pontuar as principais 
características associadas às regiões metropolitanas que podem contribuir com a disseminação do 
coronavírus e a morte pela Covid-19. Cabe então aos gestores públicos elaborar as políticas públi-
cas direcionadas de acordo com as particularidades aqui apresentadas.

Referenciando o grupo 1, ocorreu uma associação negativa com o Fator 1 e positiva com o 
Fator 3. Assim, os resultados indicam que as regiões metropolitanas pertencentes a esse grupo 
contemplam menores densidades populacionais, o que pode minimizar o número de pessoas con-
taminadas pela Covid-19 e, com isso, a demanda por leitos hospitalares.

Mesmo assim, as ações estratégicas devem levar em consideração importantes aspectos relacio-
nados ao mercado trabalho, como: o baixo percentual de indivíduos trabalhando como empregados 
e o elevado contingente de pessoas na informalidade e trabalhando por conta própria. Outro ponto 
fundamental se refere aos trabalhadores que atuam com os próprios recursos, pois a renda desses 
profissionais tende a ser menor se comparada com os demais trabalhadores na mesma situação 
em outras regiões.

Diante disso, as autoridades da saúde devem recomendar o isolamento/distanciamento social 
se for necessário e, conjuntamente, monitorar se as pessoas estão retidas em casa, pois existe uma 
grande probabilidade de escassez de recursos financeiros para a manutenção das famílias, o que 
pode ser minorado com o planejamento e a ação do Estado. O baixo percentual de idosos nessas 
regiões reflete que o risco total é menor, mas não menos importante.

No exame dos indicadores da saúde, o número de médicos para cada 1.000 habitantes apontou 
insuficiência desses profissionais para atender à demanda. Por outro lado, três pontos positivos, 
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o maior número de enfermeiros, de respiradores e de leitos no SUS, podem ser decisivos para a 
redução do número de óbitos.

Os investimentos em saúde por habitante realizados pelas prefeituras desse grupo foram meno-
res, o que pode indicar uma disponibilidade de recursos físicos municipais, como posto de aten-
dimento básico, inadequada para atender a população. Além disso, o QREFRM é menor, indício 
de que as prefeituras possuem recursos insuficientes para ampliar os gastos em saúde para atender 
a população se ocorrer um aumento de novos casos de Covid-19. As regiões metropolitanas que 
compõem esse grupo são: Manaus (AM), Belém (PA), Macapá (AP), Grande São Luís (MA), Natal 
(RN), João Pessoa (PB), Maceió (AL), Aracaju (SE) e Grande Teresina (PI).

No grupo 2, foi constatada uma relação positiva com o Fator 1 e negativa com o Fator 3, 
já que as regiões metropolitanas associadas possuem como deficiências que contribuem para a 
disseminação do vírus uma elevada densidade populacional e um grande percentual de traba-
lhadores. Na eventualidade da realização de isolamentos/distanciamentos sociais, os governos 
devem assistir aos empregadores com linhas de crédito para quitação das folhas de pagamentos, 
evitando demissões.

Por outro lado, o número de trabalhadores por conta própria e o percentual de trabalhadores na 
informalidade exibiu um quociente menor. Já a renda dos que atuam com os próprios recursos é 
maior do que a média verificada em outras regiões. Isso pode ser um ponto favorável no combate 
à disseminação do vírus, pois esses trabalhadores podem reter recursos financeiros suficientes por 
algumas semanas, tornando menos difícil a adesão ao isolamento/distanciamento social.

No que tange às mortes pela Covid-19, deve ser dada especial atenção ao elevado percentual de 
idosos, que compõem um dos grupos de riscos. Em contrapartida, um aspecto importante no com-
puto da saúde está no maior número de médicos para cada 1.000 habitantes, o que pode ajudar na 
minimização do número de vítimas. Como os gastos com saúde nesse grupo são maiores, pode ter 
ocorrido um direcionamento de recursos na contratação de mais médicos e investimentos no aten-
dimento básico de saúde, o que se configura num cenário mais favorável para combater o avanço 
do coronavírus, desde que as prefeituras realizem os treinamentos das esquipes para auxiliar nas 
orientações à população e na testagem para detectar novos casos.

Em oposição, o número de enfermeiros, de respiradores e de leitos no SUS foi menor, e a 
falta desses profissionais e dos equipamentos pode levar ao aumento no número de vítimas da 
Covid-19. Como observado pelo QREFRM, a situação financeira nas prefeituras desse grupo foi 
melhor do que a registrada em outras regiões, o que pode auxiliar na contratação emergencial de 
profissionais da enfermagem, na compra de mais respiradores e na abertura de novos leitos nos 
hospitais municipais. Entretanto, conforme destacado, os resultados correspondem às regiões me-
tropolitanas, então nesse caso a sugestão é que os prefeitos realizem ações conjuntas com o intuito 
de auxiliar os municípios vizinhos com maiores dificuldades estruturais e profissionais na saúde. 
Estão inseridas nesse grupo as regiões metropolitanas de Fortaleza (CE), Recife (PE), Salvador 
(BA), Belo Horizonte (MG), Grande Vitória (ES), Rio de Janeiro (RJ), São Paulo (SP), Curitiba 
(PR), Florianópolis (SC), Porto Alegre (RS), Vale do Rio Cuiabá (MT) e Goiânia (GO).

Tabela 4 – Cargas fatoriais associadas aos dois grupos

Grupos Fator 1 Fator 2 Fator 3 Fator 4

1 -0,83 -0,05 0,23 -0,13

2 0,62 0,04 -0,17 0,10

Fonte: elaboração própria com dados da pesquisa (2020).

As evidências apresentadas permitiram uma compreensão melhor sobre as condições que ca-
racterizam as regiões metropolitanas no Brasil. Diante dos avanços do coronavírus pelos estados 
brasileiros, as ações de enfrentamento à pandemia devem ser realizadas considerando esses atribu-
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tos, pois as respostas mais pontuais podem diminuir a disseminação do vírus. Os resultados finais 
dependem da adesão da população ao isolamento/distanciamento social, se essa for a recomen-
dação, e das ações governamentais para auxiliar financeiramente empresas e pessoas. Sobre esse 
ponto, Bish et al. (2020) afirmam que as medidas adotadas pelo Estado para conter o avanço do 
vírus serão melhores se os indivíduos confiarem no seu governante. Corroborando essa afirmação, 
Wong et al. (2005) e Quinn et al. (2009) reforçam que as informações repassadas pelos governan-
tes impactam no comportamento da sociedade.

A necessidade de isolamento social e de uso de máscara facial para conter o avanço do vírus 
foi destacada em diversos estudos internacionais (NUSSBAUMER-STREIT et al., 2020; ACE-
MOGLU et al., 2020; RUBIN et al., 2009; BELL et al., 2006). Outro fator destacado por diversos 
autores, como Bell et al. (2006) e Liao et al. (2011), é a necessidade de higienização adequada, 
e isso pode ser um problema no Brasil, uma vez que muitas pessoas ainda não possuem acesso à 
água encanada. Nesse caso, cabe ao governo promover ações para auxiliar as pessoas mais caren-
tes que não possuem em suas residências o acesso à infraestrutura básica. 

Já as mortes por conta da Covid-19 dependem, em um primeiro momento, da diminuição de 
novos casos, dos recursos físicos e humanos disponíveis nos municípios, das ações dos governos 
de todas as esferas para melhorar as condições estruturais (hospitais, respiradores, etc.) e da con-
tratação de novos profissionais (médicos e enfermeiros). Além do mais, deve ser dada atenção 
especial às pessoas que possuem comorbidades, pois segundo Peiris et al. (2009) o agravamento 
da doença observada nesse público pode ser maior.

5 CONCLUSÃO

O mundo está vivenciando a pandemia do coronavírus e a morte de milhares de pessoas. No 
Brasil, os primeiros casos começaram a ser registrados em março de 2020 e atingiram todas as 
localidades, impondo grandes desafios à sociedade e aos gestores públicos.

Diante desse cenário, o presente estudo buscou apurar as condições socioeconômicas e estrutu-
rais das regiões metropolitanas brasileiras para enfrentar a disseminação e proporcionar o atendi-
mento aos doentes com a Covid-19.

O método aplicado foi a análise fatorial, com o intuito de reduzir a quantidade de variáveis a 
um número menor de fatores, apresentando atributos específicos de cada variável, e a aplicação 
da análise de cluster, o que possibilitou a formação de dois grupos que incorporam as caracterís-
ticas associadas à disseminação do vírus e as condições sociais e estruturais da saúde, que podem 
controlar os óbitos.

Pautado na ideia de que as autoridades de saúde têm recomendado isolamento e/ou distancia-
mento social como forma de combater a disseminação do vírus, este ensaio relacionou aspectos 
econômicos, sociais, de infraestrutura domiciliar, de saúde e do setor público, para demonstrar 
quais são as efetivas reais condições encontradas nas regiões e as reais capacidades estruturais e 
humanas para o atendimento dos infectados, compilados a partir de diferentes bancos de dados 
brasileiros para os anos de 2018 e 2019.

 Com a aplicação do instrumental estatístico, seguido da avaliação pelo método KMO e da 
aplicação do teste de Bartlett, quatro fatores foram extraídos e representaram as 15 variáveis utili-
zadas no estudo. Na análise de cluster de k-médias, dois grupos com características próximas entre 
as regiões metropolitanas se destacaram.

No primeiro grupo, as regiões metropolitanas de Manaus (AM), Belém (PA), Macapá (AP), 
Grande São Luís (MA), Natal (RN), João Pessoa (PB), Maceió (AL), Aracaju (SE) e Grande Te-
resina (PI) exibiram baixa densidade populacional. Embora diante da necessidade de isolamento/
distanciamento social, as características do mercado de trabalho podem comprometer a adesão dos 
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cidadãos, em face da grande informalidade e da menor renda dos que atuam por conta própria. Por 
esses motivos, pode ocorrer uma pressão maior no sistema de saúde, dado que muitos indivíduos 
poderiam necessitar de atendimento médico, com um grande risco de internações, apresentando 
potencial para aumento da taxa de mortalidade pela Covid-19.

Inseridas no segundo grupo, as regiões metropolitanas de Fortaleza (CE), Recife (PE), Sal-
vador (BA), Belo Horizonte (MG), Grande Vitória, (ES), Rio de Janeiro (RJ), São Paulo (SP), 
Curitiba (PR), Florianópolis (SC), Porto Alegre (RS), Vale do Rio Cuiabá (MT) e Goiânia (GO) 
ostentaram densidades populacionais acima da média, com grande percentual de trabalhadores, o 
que pode dificultar o isolamento/distanciamento social. A renda dos que atuam com recursos pró-
prios despontou como maior do que a média verificada em outras regiões. Além disso, o número 
de trabalhadores por conta própria e o percentual de trabalhadores na informalidade foi menor, o 
que pode auxiliar na diminuição dos casos de coronavírus.

A revisão empírica evidenciou que a utilização de máscaras, a higiene das mãos (principalmen-
te), o isolamento/distanciamento social e a publicidade direcionada para os mais diversos públicos 
podem diminuir o crescimento do contágio e, com isso, evitar a sobrecarga do sistema de saúde. 

Os problemas econômicos derivados de ações técnicas são desafios a serem enfrentados pelas 
esferas de poder. Nos três níveis deve haver um alinhamento de ações em torno do combate da 
pandemia que assola o Brasil (e o mundo) e, posteriormente, da execução de medidas de recupe-
ração da atividade econômica.

As questões relacionadas à saúde são muito complexas e podem ser tratadas com uma visão 
política, principalmente num ano eleitoral. Os representantes dos poderes executivos das três 
esferas devem conquistar credibilidade junto à população para que exista maior adesão às me-
didas sanitárias.

Para estudos futuros devem ser confrontadas as evidências aqui apresentadas, em face dos 
resultados a serem compilados pelos órgãos de saúde nos municípios, com os quais será possível 
contrapor o número de casos de Covid-19, bem como o de mortes em decorrência da doença. A 
atualização plena de dados conjugados de 2018 e 2019, somados às agregações de bases de 2020, 
tem potencial para auxiliar no amadurecimento de novas investigações e contribuir para inéditas 
descobertas derivadas de singulares ações no futuro diante de casos parecidos. Por último, os mu-
nicípios que atendem pessoas de outras cidades e estados podem ampliar seus gastos per capita 
em saúde, expandindo o número de leitos hospitalares, cabendo a ressalva de que a intensificação 
dessa rubrica neste momento pode criar um indicador superestimado.
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Resumo: O objetivo deste estudo foi identificar e caracterizar os diferentes grupos de orizicultores existentes 
quanto às características inovativas e tecnológicas, no município de São Mateus, no estado do Maranhão. Para 
isso, utilizou-se estatística multivariada, por meio das técnicas de análise fatorial e da análise de agrupamento, 
após o tratamento dos dados obtidos pela aplicação de questionários junto aos produtores, a fim de obter grupos 
semelhantes quanto às estruturas produtivas. A partir deste estudo foram identificados três grupos distintos de 
produtores: o primeiro tem como característica a baixa intensidade tecnológica (cluster 1), o segundo tem média 
intensidade tecnológica (cluster 2) e o terceiro grupo consiste de baixa intensidade tecnológica com alta em ma-
nejo (cluster 3). Assim, conclui-se, por meio da análise de agrupamento, que o cluster 2 foi o grupo que mais se 
diferenciou positivamente em relação ao demais, apresentando melhores características inovativas e tecnológicas, 
sendo constituído principalmente por médios produtores detentores de maior capacidade produtiva.

Palavras-chave: Agronegócio; Análise de Agrupamento; Sistema de Produção.

Abstract: This study aimed to identify and characterize the different groups of rice growers in terms of innova-
tive and technological characteristics in the municipality of São Mateus in the State of Maranhão. For this, we 
used multivariate statistics, through the techniques of factor analysis and cluster analysis, after processing the 
data obtained through the application of questionnaires with the producers, to obtain similar groups regarding 
the productive structures. From this study, three different groups of producers were identified: the first is cha-
racterized by low technological intensity (cluster 1), the second medium technological intensity (cluster 2) and 
the third group consists of low technological intensity with high management (cluster 3). Thus, it is concluded, 
through the cluster analysis, that cluster 2 was the group that most positively differentiated itself from the others, 
presenting better innovative and technological characteristics, consisting mainly of medium-sized producers 
with greater production capacity.

Keywords: Agribusiness; Cluster Analysis; Cropping System.
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1 INTRODUÇÃO

Dentre os alimentos produzidos pela humanidade, o arroz (Oryza sativa L.) é um dos mais anti-
gos e está presente na alimentação de bilhões de indivíduos em todo o mundo (ZANIN; BACCHI; 
ALMEIDA, 2019). Trata-se de uma importante fonte de sustento e alimentação básica para mais 
da metade da população mundial. Assim como a soja e o milho, o arroz é um dos grãos produzidos 
de grande relevância no Brasil (GONÇALVES; COSTA, 2019). Ele desempenha, portanto, uma 
função social significativa para as sociedades, como fonte de trabalho, renda e alimentação (FER-
REIRA et al., 2006; VIEIRA et al., 2012).

A cadeia produtiva do arroz tem uma grande relevância na economia nacional. O Brasil está 
entre os dez maiores produtores, e o predomínio da produção mundial está com os países asiáticos, 
sendo China, Índia e Indonésia os três primeiros colocados (FAO, 2018). Mesmo com essa posição 
de destaque, o país tem avançado pouco em relação à tecnologia e à inovação nessa cadeia produ-
tiva, uma vez que significativas adaptações têm sido exigidas da agroindústria para a integração 
do Brasil numa economia global (SCHULTZ; WALQUIL, 2011). Parte dessas adaptações vem de 
incremento e desenvolvimento de inovações no setor para que ele se torne mais competitivo.

A inovação tecnológica no Brasil tem se consolidado, ao longo das últimas décadas, como 
um importante fator para garantir o crescimento econômico. Desde o final da década de 1980, o 
governo federal procurou definir políticas públicas com a oferta de incentivos fiscais que pudes-
sem fomentar a inovação e o desenvolvimento tecnológico na economia. Contudo, nem todas as 
regiões se beneficiaram dessas políticas, a exemplo do Maranhão, que sempre teve um importante 
papel na produção do arroz. Juntamente com o algodão, o açúcar, o tabaco e os produtos agrícolas 
comercializados e com produção incentivada, o arroz sempre esteve em destaque na economia 
maranhense (DOURADO; BOCLIN, 2008).

Apesar da intensificação do uso de tecnologias na agricultura, o processo de crescimento não é 
homogêneo nas regiões brasileiras, principalmente quando observadas as dimensões das proprie-
dades rurais, com distinção quanto aos tipos de produtores, sendo excludente do processo para 
grande parte dos pequenos produtores (SOBREIRA et al., 2021).  Mesmo com a heterogeneidade 
na dinâmica de crescimento da agropecuária e marginalização dos pequenos produtores junto à 
modernização, no Maranhão a principal forma de organização agropecuária centra-se nos produ-
tores familiares (SANTOS et al., 2020).

No cenário nacional, o Maranhão é reconhecido por sua produção de arroz em terras altas, tam-
bém possuindo grande potencial produtivo a ser explorado em terras irrigáveis (GUIMARÃES et 
al., 2006). Mesmo com todos esses fatores positivos, a competitividade do arroz no estado tem di-
minuído e o consenso de muitos estudiosos indica o baixo nível tecnológico dos produtores como 
causa. No entanto, tem despontado um novo polo produtivo de arroz com características distintas 
em relação às outras regiões tradicionalmente produtoras, tendo o município de São Mateus do 
Maranhão como centro dessa produção. Diante disso, objetivou-se, por meio do presente trabalho, 
de natureza exploratória a partir de métodos da estatística multivariada, a identificação, análise e 
caracterização das unidades produtivas de arroz, partindo de grupos de variáveis relacionadas a 
pessoas, infraestrutura, tecnologias, logística e comercialização existentes no município de São 
Mateus do Maranhão (MA).

Além desta introdução, este trabalho apresenta mais quatro seções. A segunda seção apresen-
ta a revisão de literatura, inicialmente tratando da inovação e da competitividade, e em seguida 
aborda a cadeia produtiva do arroz no estado do Maranhão. A terceira seção diz respeito à me-
todologia desenvolvida. A quarta seção expõe os resultados e as discussões, encerrando com as 
considerações finais.
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2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Inovação e competitividade

Para Rocha Neto (1997), o conceito de inovação tecnológica é essencialmente econômico por 
ser compreendido como apropriação comercial de conhecimentos técnicos-científicos para a intro-
dução de aperfeiçoamento nos bens e serviços utilizados pela sociedade. Esse mesmo autor enfati-
za que novidade, avanço científico, invenção ou descoberta são coisas diferentes de inovação, que 
demanda a aprovação do mercado, compreendendo a introdução de produtos ou serviços novos, 
ou modificados, ou a apropriação comercial pioneira de invenções, conhecimentos, práticas orga-
nizacionais, técnicas e processo de produção.

As inovações, conforme os seus impactos causados na economia e na sociedade, podem ser 
classificadas em radicais e incrementais (LEMOS, 2000; VOLPATO; CIMBALISTA, 2002).

Lemos (2000, p. 158) caracteriza a inovação radical da seguinte forma:

Pode-se entender a inovação radical como o desenvolvimento e introdução de um novo produ-
to, processo ou forma de organização da produção inteiramente nova. Este tipo de inovações 
pode representar uma ruptura estrutural com o padrão tecnológico anterior, originando novas 
indústrias, setores, mercados. Também significam redução de custos e aumento de qualidade em 
produtos já existentes.

Já as inovações de caráter incremental são entendidas por Freeman e Perez (1988) como a in-
trodução de melhoria em um produto, processo ou organização da produção dentro de uma empre-
sa sem a alteração na estrutura industrial. Para Schultz et al. (2011), a medição da competitividade 
futura, entendida como vantagem competitiva, é possível devido à abordagem da competitividade 
como eficiência (potencial), tendo por base os indicadores como custos e inovação.

Tendo por base o entendimento das características do conceito de inovação, identificam-se 
nas cadeias produtivas inúmeras inovações que possibilitaram a elevação da produtividade no 
setor agropecuário, principalmente as inovações tecnológicas. Galvan e Costa (2019) consideram 
que a inovação na agricultura é guarnecida por políticas públicas de incentivo e financiamen-
to, sendo dependentes de recursos externos. Além da introdução de melhorias e do incremento 
na produtividade por meio de inovações, o setor agropecuário tem buscado cada vez mais se 
manter competitivo.

Bittencourt (2020) destaca que um dos desafios referentes ao desenvolvimento produtivo das 
pequenas unidades de produção consiste na incorporação de inovações e adoção de tecnologias 
que favoreçam o acesso a novos mercados. Desse modo, as unidades de produção podem fortale-
cer a competitividade diante do processo de modernização da agropecuária.

Na teoria da administração e economia, o termo competitividade é usado como medida do re-
sultado obtido por uma empresa ou conjunto de empresas e um setor ou cadeia produtiva, nos mer-
cados em que operam (SCHULTZ; COPETTI; WAQUIL, 2011). Perosa e Baiardi (1999) entendem 
o conceito de competitividade como um atributo que resulta do processo contínuo de adoção de 
inovações nas áreas tecnológica, institucional e organizacional, possibilitando a concorrência de 
maneira sustentável nos mercados externo e interno.

Para Farina (1999), a definição de competitividade não é precisa por possuir diversos pontos 
de vista de um mesmo problema, tornando-se um obstáculo para o estabelecimento de um con-
ceito mais abrangente. Consequentemente, há dificuldade de entender e ter maior rigor analíti-
co sobre o funcionamento dos mercados devido às variações do significado de competitividade, 
podendo ela estar relacionada a uma medida de resultado das empresas quanto ao ajustamen-
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to das estratégias empresariais dos mercados, ou mesmo, à vocação que uma atividade possui 
(SCHULTZ; WALQUIL, 2011).

Machado-Da-Silva e Fonseca (1996) enfatizam que é necessária uma interação entre as dife-
rentes áreas do conhecimento para melhor entender a mecânica do desenvolvimento da competi-
tividade, de modo a oferecer melhor resposta às demandas das organizações, em detrimento aos 
modelos teóricos vigentes, que se revelaram insuficientes. Conforme Silva e Batalha (1999), a 
existência de uma peculiaridade no agronegócio, sobretudo um conjunto de especificidade, resulta 
em uma definição diferente de um espaço de análise dos convencionalmente aceitos em estudo de 
competitividade.

No entendimento de Vieira et al., (2001), a competitividade torna-se essencial para a garantia 
da sobrevivência dos setores produtivos brasileiros, na medida em que existe um esforço de inte-
gração do Brasil com a economia global. No entanto, é necessário compreender profundamente 
os seus principais aspectos, até mesmo o entendimento e fortalecimento conceitual. Para isso, os 
estudos dentro da visão do agronegócio necessitam de um recorte vertical no sistema econômico 
para a definição do campo de análise, sendo fundamental não olhar a competitividade desse sis-
tema como uma simples soma da competitividade individual dos seus agentes (MACHADO-DA-
-SILVA; FONSECA, 1996; SILVA; BATALHA, 1999).

A elevação da produtividade do setor agropecuário tem se tornado um fator-chave para a econo-
mia brasileira, refletindo positivamente no Produto Interno Bruto (PIB). Sampaio e Fredo (2021) 
destacam a importância da agricultura brasileira como um grande produtor de alimentos e maté-
rias-primas, e a razão desse sucesso se dá principalmente por fomentar o processo de inovação 
mediante investimentos em tecnologias e uso de insumos, além de capital humano, tornando-a 
mais competitiva. Contudo, é importante salientar que a participação da agropecuária no dina-
mismo econômico tende a diminuir com o passar do tempo, devido ao avanço de outros setores 
(RAIHER et al., 2016). Por outro lado, o Brasil possui no cenário mundial grandes oportunidades 
de negócios mediante a sua capacidade de produção e abastecimento de alimentos em escala glo-
bal, principalmente pela disponibilidade de recursos naturais (VIEIRA et al., 2019).

Mesmo com a abundância de recursos naturais que favorecem a produção agrícola, o que torna 
o agronegócio brasileiro mais competitivo no cenário mundial é a crescente utilização de ciência 
e tecnologia nos sistemas de produção (GONÇALVES; COSTA, 2019).

2.2 A cadeia produtiva do arroz no estado do Maranhão

Uma característica do arroz é o seu cultivo em todo o mundo, desempenhando um papel funda-
mental na alimentação da população de várias nações, já que está em terceiro lugar em volume e 
área cultivada, atrás apenas do trigo e do milho (AZAMBUJA; GOMES; TERRES, 2002). O arroz 
com maior aceitação no mercado é o de grãos longos e finos, o que veio a prevalecer a partir da 
segunda metade da década de 1970, pois anteriormente predominava o de grãos longos (BUOSI; 
MUNIZ; FERREIRA, 2013).

A cadeia produtiva do arroz caracteriza-se por ser uma das mais expressivas no cenário do 
agronegócio brasileiro, tratando-se de um cereal de elevado consumo interno no país (ZAMBER-
LAN et al., 2011). Por razão dessa expressividade, a cadeia agroindustrial do arroz influencia a 
economia regional por gerar empregos, em virtude da necessidade de suporte que tal atividade 
demanda, encadeando as atividades com relação ao setor primário (VIEIRA et al., 2012). No 
cenário nacional, os estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina são os dois maiores pro-
dutores de arroz e apresentam as maiores produtividades, superando as seis toneladas por hectare 
(GARCIA et al., 2021).

No mercado mundial, a comercialização do arroz corresponde a apenas 4-5%, fato que torna 
o mercado desse item sensível, fazendo com que pequenas variações de produção e consumo 
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provoquem grandes mudanças na disponibilidade de exportação ou na necessidade de importação 
(AZAMBUJA; GOMES; TERRES, 2002). E, mesmo com produção crescente, o Brasil tem sido 
um importador de arroz, pois a sua produção não tem conseguido atender à demanda nacional 
(WANDER, 2006). Atualmente no país o consumo de arroz tem sido por volta de 10,8 milhões de 
toneladas ao ano, mantendo-se em um patamar de estabilidade (BRASIL, 2020).

No estado do Maranhão, a cadeia produtiva do arroz tem contribuído para o agronegócio bra-
sileiro devido à significativa participação no cenário nacional. Esse estado já liderou a produção 
nacional e configura-se como um dos cinco principais produtores de arroz do Brasil. A comercia-
lização na cadeia produtiva do arroz no estado é realizada principalmente pelos intermediários 
com um percentual de 70% sobre o total da produção vendida, sendo apenas 15% negociado pelos 
produtores junto às indústrias (SILVA; WANDER, 2014).

Uma das características dessa manufatura no estado é a predominância da produção familiar, 
que detém a maior parte da produção e área cultivada, com 93% das propriedades e 89% do total 
da produção (SILVA; WANDER, 2014). Outro ponto que a orizicultura no Maranhão tem apresen-
tado são as baixas produtividades e o seu decréscimo ao longo dos últimos anos (GARCIA et al., 
2021). No entanto, por esse setor ser altamente demandante de insumos, máquinas e implementos, 
acaba estimulando a produção do setor industrial, dinamizando a economia (RAIHER et al., 2016).

Bousi et al. (2013) identificaram que a comercialização do arroz pelos pequenos produtores era 
realizada a granel no próprio mercado local da região produtiva, enquanto a comercialização com 
as indústrias beneficiadoras e empacotadoras era realizada pelos intermediários, que chegavam a 
financiar a produção dos pequenos e médios produtores em algumas regiões do estado, caracteri-
zando uma forma de contrato entre esses agentes, mesmo que informal.

No entanto, com o advento da modernização da orizicultura na região Sul do Brasil, o produto 
maranhense foi perdendo mercado para o arroz proveniente dessa região, devido aos preços mais 
competitivos, um dos fatores que acabou desestimulando o cultivo do arroz pelos pequenos pro-
dutores maranhenses.

3 METODOLOGIA

Para avaliação dos dados, foram empregadas técnicas de análise da estatística multivariada – 
análise fatorial e de agrupamento, visando compreender as dimensões do processo inovativo e tec-
nológico na cadeia produtiva de arroz de São Mateus do Maranhão, utilizando, especificamente, a 
análise fatorial e a análise de agrupamentos.

3.1 Análise fatorial

Utilizou-se a análise fatorial para determinação dos principais fatores para realizar a carac-
terização dos grupos de produtores de arroz do município de São Mateus do Maranhão. Essa 
análise consiste em uma técnica de interdependência e tem por objetivo encontrar uma forma de 
concentrar a informação contida em variáveis originais em um conjunto menor de variáveis esta-
tísticas fortemente inter-relacionadas, denominadas de fatores (HAIR JR. et al., 2009). A técnica 
de análise de componentes principais (ACP) objetiva explicar a estrutura de variância e covariân-
cia de um vetor aleatório por meio de construção de combinações lineares das variáveis originais 
(MINGOTI, 2005). O uso da ACP faz com que haja uma diminuição da dimensionalidade dos 
dados multivariados, o que propicia a sua visualização e posteriormente a análise, tornando mais 
administrável (LATTIN et al., 2011).

Sendo assim, o objetivo principal da rotação dos fatores é minimizar a quantidade de variáveis 
que possuem elevadas cargas fatoriais em determinado fator, realocando as cargas para fatores que 
inicialmente apresentam menores percentuais de variância compartilhada por todas as variáveis 
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originais, o que torna mais simples a interpretação (FÁVERO; BELFIORE, 2017). Ressalta-se 
que a Varimax é um método de rotação ortogonal que maximiza a soma de variâncias de cargas da 
matriz fatorial (HAIR JR. et al., 2009).

O modelo matemático da análise fatorial é demonstrado por Mingoti (2005) da seguinte forma:

         (1)

Assim, o modelo apresentado é desenvolvido com base na matriz de correlação, em que linear-
mente são correlacionadas as variáveis padronizadas e os fatores comuns, dos quais:

 ( i  = 1, 2, ..., p) são variáveis originais padronizadas relacionadas linearmente com as novas 
variáveis aleatórias; 

, j = 1, 2, ..., m: constituem fatores comuns não identificados;
são coeficientes que representam as cargas fatoriais;

, i  = 1, 2, ..., são os erros aleatórios e correspondem aos erros de medida e à variação de .
A posteriori, foi realizado o teste para avaliar a consistência interna das variáveis do banco de 

dados utilizado e a confiabilidade de cada fator por meio da estimativa do Alpha de Cronbach. 
Para a realização das análises, foi utilizado o software estatístico SPSS (Statistical Package for 
the Social Sciences), versão 20.

3.2 Análise de agrupamento

Conhecida como análise de conglomerados, classificação ou cluster, a análise de agrupamento 
tem por objetivo dividir os elementos da amostra ou população em grupos, de maneira que os 
indivíduos pertencentes a um mesmo grupo tenham as mesmas características entre si em relação 
às variáveis que estão sendo verificadas. Ao passo que grupos diferentes apresentam-se hetero-
gêneos a respeito dos elementos com as mesmas características (MINGOTI, 2005). Podendo ser 
utilizada para verificar a existência de comportamentos semelhantes entre observações, a aná-
lise de agrupamentos representa um conjunto de técnicas exploratórias importantes (FÁVERO; 
BELFIORE, 2017).

Conforme Mingoti (2005), é crucial levar em consideração as medidas que retratam a simila-
ridade entre os elementos amostrais, de acordo com as características que neles foram medidas, 
para determinar até que posição os elementos de um conjunto de dados são semelhantes. Com isso, 
objetivou-se identificar os diferentes grupos de produtores de arroz de São Mateus do Maranhão 
quanto aos aspectos que determinam substancialmente a produção no município, ou seja, em re-
lação às características que mais contribuem para o cenário produtivo atual. Para a realização dos 
agrupamentos, foram utilizados os escores fatoriais advindos da análise fatorial.

Para identificar os agrupamentos, utilizou-se o processo de agrupamento hierárquico com o 
método de Ward, que tem como característica formar grupos com, aproximadamente, o mesmo 
número de observações, baseado em combinações de agregados que minimizam a soma interna de 
quadrados no conjunto completo de agrupamentos (HAIR, 2009). A medida utilizada para calcular 
os agrupamentos foi a medida de distância euclidiana, que é uma das mais utilizadas quando as 
variáveis apresentam pequenas dispersões de seus valores, tendo a equação (2) descrita por Fávero 
e Belfiore (2017):

         (2)

Com as observações p e q a serem analisadas; j (j = 1,.., k) variáveis métricas X, para cada 
observação i (i = 1,..., n).  
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3.3 Fonte e natureza dos dados

De acordo com o Censo Agropecuário, no município de São Mateus do Maranhão, MA, local de 
realização da pesquisa, o número de estabelecimentos rurais que produziam arroz em 2006 era de 
264, permanecendo, em 2017, basicamente a mesma quantidade com 296 estabelecimentos (IBGE, 
2017). Essas informações serviram de base para estabelecer uma amostra segura que representasse 
a população estudada.

Os dados primários foram obtidos por meio da aplicação de questionários em uma amostra de 
75 produtores, representativa ao nível de 95% de confiança com 10% de erro, estimada pela equa-
ção (3) (FONSECA; MARTINS, 1996):

        (3)

Sendo:
n = tamanho da amostra; 
σ = nível de confiança escolhido, expresso em número de desvio; 
p = % porcentagem com que o fenômeno se verifica; 
q = porcentagem complementar; 
N = tamanho da população; 
e = erro máximo permitido.

Portanto, foram selecionadas 23 variáveis que tratam de dados sobre o perfil da propriedade, 
tecnologias utilizadas no plantio, manejo, colheita e pós-colheita, gestão e comercialização. Os 
principais aspectos analisados para a definição da configuração e caracterização do sistema pro-
dutivo estão destacados na sequência com as variáveis:

V1  - Quantidade de empregados formais 
V2  - Quantidade de pessoas que atuam na propriedade 
V3  - Quantidade de estagiários 
V4  - Área cultivada com arroz (ha) 
V5  - Como é o processo logístico?
V6  - Colaborador com Ensino Médio completo 
V7  - Tamanho da propriedade (ha) 
V8  - Uso de plantadora/adubadora 
V9  - Colaborador com Ensino Fundamental completo 
V10 - Utilização de pousio na área 
V11 - Quantidade de empregados temporários 
V12 - Uso de colhedora 
V13 - Uso de trator agrícola 
V14 - Como é realizada a venda da produção? 
V15 - Formação da propriedade (tipo societário) 
V16 - Qual o principal destino da sua produção? 
V17 - Realiza análise do solo antes do plantio? 
V18 - Utiliza potássio na cobertura? 
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V19 - Utilização do computador em alguma etapa da produção 
V20 - Utiliza nitrogênio na semeadura?
V21 - Utiliza fósforo e potássio na semeadura?
V22 - Quantidade de empregados terceirizados 
V23 - Uso da informática para informação de mercado 

Para definir o agrupamento das categorias de produtores a partir das variáveis supracitadas, 
realizou-se a análise fatorial, utilizando o método de componentes principais, que não possui res-
trição relacionada à normalidade, com o método de rotação ortogonal Varimax, que minimiza a 
ocorrência de uma única variável possuir altas cargas fatoriais para diferentes fatores. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Análise de cluster 

A análise de agrupamento verificou a existência de três clusters distintos de produtores, o que 
possibilita caracterizá-los conforme as suas particularidades. Os clusters 1, 2 e 3 são formados 
por uma quantidade de 31, 23 e 21 orizicultores, respectivamente. O cluster 1 tem como princi-
pal característica a formação por pequenos produtores associados e apresenta os menores valores 
referentes às características analisadas e, por isso, é nomeado de cluster de orizicultores de baixa 
intensidade tecnológica. Já o cluster 2 é formado por médios produtores, não associados, porém 
que possuem as melhores condições estruturais para a produção, como equipamentos, facilidade 
em comercialização e mão de obra mais qualificada, sendo então nomeado de média intensidade 
tecnológica. O cluster 3 é caracterizado por pequenos produtores associados, com baixo desen-
volvimento tecnológico, possuindo, contudo, um manejo mais elevado em relação ao uso de fer-
tilizantes. Por isso, é nomeado de baixa intensidade tecnológica e alta em manejo de nutrientes. 

Verifica-se, na Tabela 1, que o cluster 2 apresenta as maiores médias sobre a quantidade de 
pessoas que atuam na propriedade e referente à quantidade de empregados temporários. Nesse 
cluster, em média, quatro pessoas atuam diretamente na produção e aproximadamente duas pes-
soas são utilizadas para os serviços temporários. Já os clusters 1 e 3 têm um menor contingente de 
trabalhadores e ambos possuem o mesmo número de pessoas que atuam na propriedade, mas, em 
relação a empregados temporários, o cluster 3 é similar ao cluster 1, com dois empregados, que 
geralmente contrata, durante o período da safra, apenas uma pessoa em média.

As propriedades produtoras de arroz estudadas possuem grande variação no tamanho de suas 
áreas, de 4 até 1000 hectares. Entretanto, nos clusters 1 e 3 as propriedades têm uma média de 8 
hectares, caracterizando-se por pequenos produtores e, principalmente, por aqueles que possuem 
lotes na área irrigada do Projeto Salangô, que variam de 4 a 8 hectares, totalmente cultivados com 
arroz. O cluster 2 apresenta as maiores propriedades, com média de 167,13 hectares, e a área desti-
nada para o cultivo do arroz é em torno de 142,74 hectares, ou seja, quase a totalidade do território 
disponível. Nessas áreas, mesmo com produtores mais capitalizados, ainda são pouco utilizadas 
algumas práticas agronômicas que visam melhorar a qualidade do solo, como o pousio da área, 
técnica fundamental principalmente para produtores que dispõem de poucos recursos para práticas 
conservacionistas de maior oneração. 

Observa-se que, dentre os pequenos produtores (clusters 1 e 3), é nula a realização de práti-
cas conservacionistas, já que apenas 8,7% dos produtores do cluster 2 realizam esse manejo. Do 
mesmo modo, a utilização de plantadeiras em linhas para o plantio do arroz é pouco usada pelos 
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produtores, prática que facilitaria a formação mais uniforme do estande de plantas, o que contri-
buiria para a economia de insumos, como sementes e fertilizantes, além de melhoria na qualidade 
dos grãos com a uniformidade da maturação.

Tabela 1 – Clusters relacionados a quantidade de pessoas empregadas, área da propriedade e cul-
tivo de arroz, uso de plantadeira e pousio na área em São Mateus do Maranhão, MA

 Quantidade de pessoas que atuam na propriedade Quantidade de empregados temporários

Média Desvio-padrão Média Desvio-padrão

Cluster 1 2,00 0,95 1,00 0,98

Cluster 2 4,00 5,74 2,00 2,01

Cluster 3 2,00 1,34 2,00 1,13

Tamanho da propriedade (ha) Área cultivada com arroz (ha)

Média Desvio-padrão Média Desvio-padrão

Cluster 1 8,39 11,43 8,39 11,62

Cluster 2 167,13 205,03 142,74 194,42

Cluster 3 8,19 3,80 8,19 3,80

Uso de plantadora/adubadora Utilização de pousio na área

Sim Não Sim Não

Cluster 1 3,23% 96,77% 0,00% 100,00%

Cluster 2 4,35% 95,65% 8,70% 91,30%

Cluster 3 0,00% 100,00% 0,00% 100,00%

Fonte: dados da pesquisa.

Quanto ao processo logístico (Tabela 2), os três agrupamentos apresentam similaridades, pre-
valecendo a contratação dos serviços de transporte da produção por parte de 95,9% dos pro-
dutores. Apenas 4,34% dos produtores do cluster 2 fazem o transporte com caminhão próprio, 
enquanto 3,22% dos produtores do cluster 1 e 4,77% do cluster 3 deixam a cargo do comprador 
o processo logístico. No entanto, o que acontece é o desconto do custo do transporte que o com-
prador tem no valor final do produto, ficando muitas vezes mais elevado do que a contratação por 
parte do produtor.

Tabela 2 – Clusters relacionados ao processo logístico dos orizicultores de São Ma-
teus do Maranhão, MA

Processo logístico

Contratação de 
serviços de transporte

O transporte é 
com o comprador

Caminhão
 próprio

Cluster 1 96,78% 3,22% 0,00%

Cluster 2 95,65% 0,00% 4,34%

Cluster 3 95,23% 4,77% 0,00%

Fonte: dados da pesquisa.

O único agrupamento que mostrou a participação de estagiários durante o processo de produção 
em suas propriedades foi o cluster 2, com 17,39% de propriedades desse grupo já tendo recebido 
estagiários, principalmente de cursos técnicos e profissionalizantes (Tabela 3). Geralmente, são 
locais com maior infraestrutura e, por sua vez, maior capacidade de produção. Já as propriedades 
referentes aos clusters 1 e 3 nunca receberam estagiários. 
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Tabela 3 – Clusters relacionados à quantidade de estagiários, empregados formais, com Ensino 
Fundamental e Médio dos orizicultores de São Mateus do Maranhão, MA

 Quantidade de estagiários (%) Quantidade de empregados formais (%)

Cluster 1 0,00% 0,00%

Cluster 2 17,39% 4,35%

Cluster 3 0,00% 0,00%

Colaborador com Ensino Fundamental completo (%) Colaborador com Ensino Médio completo (%)

Cluster 1 6,45% 12,90%

Cluster 2 56,52% 34,78%

Cluster 3 9,52% 14,29%

Fonte: dados da pesquisa.

Outro fato a ser destacado é o baixo número de empregados com contrato formal. No geral, 
apenas o cluster 2 apresenta um percentual de 4,35% de empregos formais, os demais não pos-
suem, além de ser o único grupo com maior qualificação dos seus empregados, com 56,52% com 
nível fundamental completo e 34,78% com médio completo. Já as menores qualificações são por 
parte dos clusters 1 e 3, com Ensino Fundamental completo para apenas 6,45% dos colaboradores 
do cluster 1 e 9,52% do cluster 3. Contudo, um aumento tímido é observado no percentual de 
colaboradores com Ensino Médio completo, sendo 12,90% e 14,29% o percentual respectivo dos 
clusters 1 e 3. Essa característica demonstra o quanto o nível de instrução ainda é baixo, inde-
pendentemente do cluster analisado, realidade que pode estar impedindo o processo de inovação 
dentro das propriedades, como melhorias de processos produtivos e até mesmo organizacionais.  

Sendo assim, o problema da baixa escolaridade no estado ainda é uma barreira a ser superada 
para que melhores condições de trabalho sejam efetivamente desenvolvidas, com o objetivo de 
fortalecer a produção local. Para Stallivieri, Britto e Vargas (2010), a dimensão local torna-se um 
fator preponderante da competitividade das empresas quando o aprendizado é estimulado com 
o fortalecimento de novas formas de organização, o desenvolvimento de conhecimento e a mu-
dança tecnológica.

As Tabelas 4 e 5 sumarizam, de forma sistemática, as informações das variáveis que compõem 
o fator referente à Tecnologia de Produção, Comercialização e Tipo Societário (TC&TS), apresen-
tando aquelas que mais contribuem para a caracterização dos clusters 1, 2 e 3.

Quando verificado o tipo societário das propriedades, constata-se que existe uma nítida dis-
tinção no cluster 2 em relação aos demais, apresentando três tipos de organização, sendo 74% 
descritas como propriedades limitadas (Ltda.), 17% estão organizadas em associações e 9% são 
denominadas de empresas familiares, o que mostra a predominância de propriedades mais volta-
das ao meio empresarial. Isso é ratificado quando se observa que esse grupo de produtores é o que 
mais comercializa a produção de forma organizada, com contratos formais e sem grandes dificul-
dades para atender às exigências das indústrias. Trata-se de um fato bem diferente dos clusters 1 e 
3, que são formados por um percentual de 97% e 100% de produtores associados em cada cluster, 
respectivamente, que atuam no polo irrigado do Projeto Salangô, gerido pelo governo do estado, 
no qual mesmo organizados em associações encontram dificuldades para firmarem contratos com 
a indústria por não atenderem a algumas exigências, principalmente referentes à documentação 
dos lotes. Isso impede esses orizicultores de terem maior segurança em seus investimentos com a 
cultura, o que desestabiliza o produtor e inviabiliza a busca por melhorias e, consequentemente, 
enfraquece a produção local.

Quando se busca compreender as questões de uso de máquinas e equipamentos dentro das 
propriedades, verifica-se que ainda é baixo o processo de aquisição. Isso impede, por sua vez, o 
aprimoramento e a melhoria das atividades no campo, sendo tais avanços fundamentais para a di-
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nâmica da inovação em processos produtivos, com propósito de aumento em eficiência e redução 
dos custos operacionais nas unidades produtoras.

Na Tabela 4, as informações sobre a propriedade de máquinas como trator agrícola e colhedoras 
por parte de produtores mostram que até agora é restrito o acesso a esses bens, principalmente para 
os clusters 1 e 3, que fazem uso dessas máquinas, em sua maioria, por meio de aluguel, contando 
com aqueles produtores mais capitalizados, que, no entanto, só após a realização de suas ativida-
des disponibilizam suas máquinas para serem alugadas. Apesar dessa característica de cooperação 
entre os produtores, devido ao curto período das janelas disponíveis para a realização das ativi-
dades agrícolas que utilizam a mecanização, nem todos realizam suas atividades em tempo hábil. 

Os produtores que detêm maior capacidade produtiva representada em função de bens de ca-
pital são os pertencentes ao cluster 2, em que 83% possuem tratores e 74% são proprietários de 
colhedoras. No que concerne à realização da análise do solo antes da etapa de plantio, prática 
primordial para todo o ciclo posterior do cultivo, uma vez que somente com essa análise pode-
-se determinar com maior precisão as necessidades de adubação, 78% dos produtores do cluster 
2 afirmam realizar a análise de solo, 24% do cluster 3 e apenas 3% do cluster 1. No entanto, essa 
prática está sendo recente como afirmam os produtores, pois muitos alegam a falta de orientação 
técnica e o desconhecimento dos procedimentos necessários.

Tabela 4 – Clusters relacionados ao tipo societário, uso de trator, colhedoras e realização da aná-
lise de solo por parte dos orizicultores de São Mateus do Maranhão, MA

Formação da propriedade (tipo societário) Uso de trator agrícola

Empresa familiar Sociedade limitada (Ltda.) Associação Próprio Alugado Total

Cluster 1 0% 3% 97% Cluster 1 6% 94% 100%

Cluster 2 9% 74% 17% Cluster 2 83% 17% 100%

Cluster 3 0% 0% 100% Cluster 3 5% 95% 100%

Uso de colhedoras Realização da análise
 do solo antes do plantio

Próprio Alugado Total Sim Não Total

Cluster 1 6% 94% 100% Cluster 1 3% 97% 100%

Cluster 2 74% 26% 100% Cluster 2 78% 22% 100%

Cluster 3 0% 100% 100% Cluster 3 24% 76% 100%

Fonte: dados da pesquisa.

O processo de realização da comercialização do arroz no município de São Mateus do Mara-
nhão é um dos elementos que caracteriza os três clusters, mostrando a diferença que existe entre 
os produtores em relação ao mecanismo de venda e o distanciamento do mercado por boa parte, a 
exemplo dos clusters 1 e 3, que juntos correspondem a 69,33% do total dos produtores da amos-
tra pesquisada (Tabela 5). É importante considerar que no cluster 1 apenas 3% dos produtores 
possuem contrato formal, já no cluster 3 um percentual de 5%, enquanto a maioria dos contratos 
formais é realizada com o cluster 2, com um total de 83% dos produtores desse grupo.

Seguindo esse mesmo quadro geral, os produtores do cluster 2 são os grandes responsáveis pela 
produção destinada às indústrias, com 96%, enquanto 26% dos produtores do cluster 1 destinam 
sua produção para a indústria e 74% para terceiros, ao passo que o cluster 3 destina 95% para ter-
ceiros e somente 5% para a indústria.



80

Uelson Serra Garcia, Alcido Elenor Wander, Luciano Cavalcante Muniz e Cleyzer Adrian da Cunha

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 53, n. 4, p. 69-85, out./dez., 2022

Tabela 5 – Clusters relacionados à venda da produção e principal destino da produção por parte 
dos orizicultores de São Mateus do Maranhão, MA

Venda da produção Principal destino da produção

Verbalmente Via contrato formal Total Terceiros Indústria Total

Cluster 1 97% 3% 100% Cluster 1 74% 26% 100%

Cluster 2 17% 83% 100% Cluster 2 4% 96% 100%

Cluster 3 95% 5% 100% Cluster 3 95% 5% 100%

Fonte: dados da pesquisa.

Quanto ao processo de utilização de nutrientes junto à cultura orizícola, mesmo sendo extre-
mamente importante para o estabelecimento da cultura e indicado para a obtenção de altas produ-
tividades, o uso dos macronutrientes como nitrogênio, fósforo e potássio ainda é negligenciado 
pela maioria dos produtores, o que torna a atividade menos competitiva, no momento em que nas 
grandes regiões produtoras, como Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Tocantins e Mato Grosso, 
utilizam-se consideravelmente as tecnologias de manejo de adubação com grande eficiência e 
sempre buscando novas formas de alcançar melhores ganhos (Tabela 6).

Tabela 6 – Clusters relacionados à utilização de nutrientes pelos orizicultores de São Ma-
teus do Maranhão, MA

Utilização de nitrogênio na semeadura

Sim Não Total

Cluster 1 0% 100% 100%

Cluster 2 87% 13% 100%

Cluster 3 100% 0% 100%

Utilização de fósforo e potássio na semeadura

Sim Não Total

Cluster 1 0% 100% 100%

Cluster 2 87% 13% 100%

Cluster 3 95% 5% 100%

Utilização do potássio na cobertura

Sim Não Total

Cluster 1 0% 100% 100%

Cluster 2 57% 43% 100%

Cluster 3 10% 90% 100%

Fonte: dados da pesquisa.

De acordo com a Sosbai (2018), um dos fatores mais relevantes na produção atual de arroz para 
retornos econômicos satisfatórios tem sido as respostas à adubação, devido ao processo de mudan-
ça de cenário no manejo da cultura. A respeito da utilização de nitrogênio, fósforo e potássio na 
semeadura nas plantações de arroz, em São Mateus do Maranhão, observa-se que o cluster 1 não 
utiliza nenhuma forma de adubação, mas, diferente dele, o cluster 2 faz um uso mais considerável 
dos nutrientes, com uma adesão de 87% dos produtores e 57% fazendo a aplicação do potássio 
em cobertura. Todavia, o cluster que mais se destaca no uso de fertilizantes é o 3, em que 100% 
dos produtores realizam a aplicação de nitrogênio no momento da semeadura e 95% do fósforo e 
potássio. Vale ressaltar que apenas 10% deles usam o potássio em cobertura, percentual baixo em 
comparação com os moldes da orizicultura moderna.

A despeito do uso pouco intensivo de fertilizantes por parte dos grupos encontrados, compreen-
de-se que existe uma parcela de produtores buscando melhorar a forma de utilização desses insu-
mos. Contudo, um fato a ser destacado é que muitos produtores realizam a adubação sem terem fei-
to nenhuma análise de solo, tornando o uso ineficiente por não serem disponibilizadas quantidades 
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adequadas dos nutrientes, ocasionando um desequilíbrio nutricional. Essa situação tem favorecido 
o aparecimento de doenças como a brusone, especialmente pelo excesso de nitrogênio, causada pelo 
fungo Pyricularia oryzae, principal doença da cultura do arroz, a qual pode causar grandes perdas.

A Tabela 7 mostra que, dentre os três agrupamentos, o cluster 2 é o único com produtores que 
fazem uso do computador em alguma etapa durante o processo de produção (48%) e usam a infor-
mática para informações sobre o mercado (24%). Assim, também são os únicos que terceirizam 
empregados (13%), pois essa característica os coloca em vantagem em relação às demais, pois o 
uso da informática tem agilizado substancialmente o desenvolvimento de atividades e melhorado 
o processo produtivo na agricultura. De acordo com Tigre (2006), na visão das inovações organi-
zacionais, as empresas introduzem novas formas de gestão com a busca de informações externas. 

Tabela 7 – Clusters relacionados à utilização de computador, uso de informática e empregados 
terceirizados por parte dos orizicultores de São Mateus do Maranhão, MA

Utilização do computador em alguma etapa da produção

Sim Não Total

Cluster 1 0% 100% 100%

Cluster 2 48% 52% 100%

Cluster 3 0% 100% 100%

Uso da informática para informação de mercado

Sim Não Total

Cluster 1 0% 100% 100%

Cluster 2 26% 74% 100%

Cluster 3 0% 100% 100%

Quantidade dos empregados terceirizados

Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3

0% 13% 0%

Fonte: dados da pesquisa.

A partir da determinação dos fatores, foram obtidos os escores fatoriais de cada produtor e, com 
a realização do agrupamento, foi possível verificar o desempenho de cada cluster em relação aos 
fatores correspondentes a Trabalho, Processo e Estabelecimento Produtivo (TP&E); Tecnologia de 
Produção, Comercialização e Tipo Societário (TC&TS); Manejo de Adubação (MA); e Informa-
tização e Terceirização (I&T) (Tabela 8). Conforme Campos e Carvalho (2011), quando conside-
rados todos os produtores de uma amostra, os escores originais são variáveis com média zero (0) 
e desvio-padrão igual a um (1), podendo ser interpretado que os escores com valores próximos a 
zero indicam nível médio. Com isso, pode-se observar, na Tabela 8, que o cluster 1 apresenta va-
lores negativos em todos os fatores analisados, ou seja, está abaixo da média em todos os fatores, 
obtendo o resultado mais próximo da média referente apenas ao fator Trabalho, Processo e Esta-
belecimento Produtivo (TP&E), com valor de -0,06, e o mais abaixo da média é o fator Manejo de 
Adubação (MA), com -0,97. Isso mostra o quanto os produtores desse agrupamento estão distantes 
dos demais em relação aos fatores que mais caracterizam a produção de arroz no município. 

Tabela 8 – Clusters do resumo do desempenho dos clusters em relação aos fatores relacionados 
aos orizicultores de São Mateus do Maranhão, MA

Grupos TP&E TC&TS MA I&T

Cluster 1 -0,06 -0,40 -0,97 -0,20

Cluster 2 0,19 1,18 0,40 0,51

Cluster 3 -0,12 -0,71 1,00 -0,27

Fonte: dados da pesquisa.
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Já o cluster 2 demonstra valores positivos em todos os fatores, mostrando-se superior aos de-
mais em três, sendo eles: Trabalho, Processo e Estabelecimento Produtivo (TP&E); Tecnologia de 
Produção, Comercialização e Tipo Societário (TC&TS); e Informatização e Terceirização (I&T). 
Os respectivos valores 0,19, 1,18 e 0,51 são relativos aos fatores mencionados, logo o fator Mane-
jo de Adubação (MA) apresenta o valor de 0,40, menor apenas que o auferido pelo cluster 3, que é 
de 1,0, bem acima da média e o mais alto em comparação com os demais. No entanto, o cluster 3 
só apresenta esse valor acima da média, já que os outros estão bem abaixo, menores até que os do 
cluster 1 quando comparados, com valor de -0,12 para Trabalho, Processo e Estabelecimento Pro-
dutivo (TP&E), -0,71 para Tecnologia de Produção, Comercialização e Tipo Societário (TC&TS) 
e -0,27 referente à Informatização e Terceirização (I&T).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise fatorial permitiu reduzir a quantidade de variáveis selecionadas a um número menor 
de fatores que unificam as características inovativas e tecnológicas dos produtores de arroz de 
São Mateus do Maranhão, distinguindo os diferentes grupos de orizicultores em função das suas 
características produtivas. Em vista disso, pode-se afirmar que os clusters 1 e 3 possuem os pro-
dutores mais vulneráveis e com maiores dificuldades para estabelecer um sistema de cultivo mais 
moderno e inovativo, quando observados os fatores determinantes da inovação na produção de 
arroz em São Mateus do Maranhão, e destaca-se o cluster 2 com uma característica mais moderna 
na produção, o que facilita a implementação de melhorias e a adesão de inovações que ajudem a 
melhorar a produção.

O cluster 2 possui as melhores condições produtivas para a orizicultura, além de melhor organi-
zação para a comercialização junto às exigências da indústria, assim como o nível tecnológico mais 
avançado. Esse cluster tem como formação médios produtores que detêm as maiores propriedades. 
Um ponto em comum dos três clusters é a baixa escolaridade e formalização dos trabalhadores. 

A utilização dos fatores e as características dos grupos encontrados possibilitam entender a 
dinâmica do processo de inovação no município, facilitando a tomada de decisões por parte dos 
gestores e governantes, de modo a agilizar o processo de implementação das políticas, tanto pú-
blicas quanto privadas.

Como futuros trabalhos, estudos voltados para as relações institucionais e organizacionais re-
lacionadas ao setor produtivo, assim como o processo inovativo das agroindústrias que atuam na 
região, são sugeridos.
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Resumo: O objetivo deste trabalho é analisar o efeito da implantação da nota fiscal de serviços eletrônica (NFS-e) 
sobre a arrecadação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) nos municípios de médio e grande 
porte da Bahia. Para tanto, além do referencial teórico baseado na nova economia institucional, será mostrada a 
estrutura do sistema tributário municipal brasileiro e, em particular, do Imposto Sobre Serviços, bem como a re-
formulação no sistema de emissão de nota fiscal com a implantação do modelo eletrônico. Como estratégia empí-
rica, utilizou-se a análise de dados em painel, mensurando o impacto da nota eletrônica por meio de uma variável 
dummy. Observou-se que a implantação da NFS-e, além de simplificar e modernizar o recolhimento do tributo, 
também contribui para o aumento da arrecadação.

Palavras-chave: Instituições; Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; Nota Fiscal de Serviços Eletrônica; 
Bahia; Análise de Dados em Painel.

Abstract: The objective of this work is to analyze the effect of the implementation of electronic tax invoice 
(NFS-e) on the collection of the Tax on Services of Any Nature (ISSQN) of medium and large municipalities 
of Bahia. To do so, besides the theorethical framework based on New Institutional Economics it will show the 
structure of the Brazilian municipal tax system, and, in particular, the Tax on Services, as well as the reformula-
tion of the invoice issuing system with the implementation of the electronic model. As empirical strategy it uses 
the panel data analysis, measuring the impact of the electronic note through a dummy variable. It was observed 
that the implementation of the NFS-e, besides simplifying and modernizing the collection of the tribute, also 
contributes to the increase of its collection.

Keywords: Institutions; Tax on Services; Electronic Services Invoice; Bahia; Panel Data Analysis.
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1 INTRODUÇÃO

A natureza do tributo é de suma importância para a manutenção dos estados, sendo a garantia 
da tentativa de manter condições de vida igualitárias para toda a comunidade. Assim, o entendi-
mento da sua essência e forma de arrecadação é de suma importância para a sociedade.

No Brasil, existem impostos desde a época da colonização, os quais estiveram em evidência 
em diversos momentos da história, passando por todas as formas de governo e Constituições. A 
Constituição de 1988, por meio do seu Título VI, que trata de tributação e orçamento, define todas 
as atribuições que regem o sistema tributário nacional atual, bem como as competências orçamen-
tárias das três instâncias do governo.

Dentre essas instâncias estão os municípios com suas particularidades de lidar com os proble-
mas diretos da população. Por isso, é necessário um sistema tributário e orçamentário sólido que 
possibilite atender ao máximo às necessidades imediatas dos cidadãos sem precisar da intervenção 
direta dos governos estaduais e federal.

Este trabalho tem como objetivo analisar o efeito de uma alteração institucional – a implanta-
ção da nota fiscal de serviços eletrônica (NFS-e) – sobre a arrecadação do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISSQN) dos municípios de médio e grande porte da Bahia. Para tanto, 
utilizou-se a análise de dados em painel. Um estudo desse tipo permite a análise circunstancial das 
administrações públicas locais e suas iniciativas para promover maior solidez orçamentária, o que 
possibilita o melhor atendimento das necessidades de seus residentes.

Alguns trabalhos na literatura brasileira buscam analisar os determinantes da arrecadação tri-
butária municipal, a exemplo de Lima (2002), Fabris e Gonçalves (2012), Silva e Porsse (2015) 
e Orair e Albuquerque (2016). Em relação aos determinantes do ISSQN, Oliveira (2011) faz tal 
mensuração para o município de São Paulo. 

O único trabalho, de que tivemos conhecimento, a investigar exatamente o efeito da implemen-
tação da NFS-e sobre a arrecadação do ISSQN dos municípios brasileiros foi elaborado por De 
Angeli Neto e Martinez (2016). Contudo, a despeito da análise cuidadosa realizada pelos autores, 
a nosso ver seu estudo contém um possível viés, razão pela qual utilizaremos uma metodologia 
diferenciada para o alcance do mesmo objetivo.

Assim, o presente trabalho contribui para a literatura na medida em que tem por foco um aspec-
to ainda pouco estudado, qual seja, o efeito da implantação da NFS-e sobre a arrecadação de um 
tributo, o ISSQN, também pouco investigado, respaldado em uma metodologia mais robusta em 
relação ao trabalho mencionado no parágrafo anterior.

Este artigo está dividido em cinco seções, além da introdução. Na primeira seção, faz-se um 
breve apanhado da economia institucional, buscando mostrar a importância da análise do papel 
das instituições no desempenho econômico. Na seção seguinte, são apresentadas as características 
do sistema tributário municipal, em especial, as particularidades do Imposto Sobre Serviços e as 
características da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica. A terceira seção apresenta a estratégia empí-
rica utilizada para a estimação do impacto da implantação da NFS-e, enquanto a quarta seção traz 
os resultados encontrados. Por fim, são elencadas as considerações finais do trabalho.

2 A NOVA ECONOMIA INSTITUCIONAL: UM BREVE APANHADO

Costa et al. (2016) atestam a importância da abordagem teórica institucional para investigar o 
desempenho das empresas. Keen e Mintz (2004), por sua vez, investigam um aspecto institucional, 
qual seja, o desenho do limite inferior ótimo para cobrança de um Imposto sobre Valor Adicionado 
(IVA) e reforçam que este deve levar em conta a receita líquida de custos de arrecadação obtida, 
o custo tributário e de compliance incorrido pelos contribuintes, bem como potenciais distorções 
decorrentes da imposição do limite.
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Assim, como aporte teórico será utilizada a nova economia institucional, cujas ideias principais 
são de que, no contexto de custos de transação e racionalidade limitada dos agentes, os fatores 
institucionais (regras, leis, normas, costumes) são fundamentais para se buscar o equilíbrio econô-
mico, com o Estado se tornando o principal mediador dessas relações.

A nova economia institucional é considerada por North (1981) como uma reação da economia 
neoclássica à crítica quanto à falta de empirismo e de um conceito de instituição no âmbito da teo-
ria econômica. Seu objetivo é ampliar o conjunto de questões consideradas pelo programa de pes-
quisa neoclássico, e não o substituir. Essa vertente do pensamento econômico, apesar de também 
tratar de instituições e alguns conceitos semelhantes, em linhas gerais se opõe à velha economia 
institucional de Veblen, Commons e Mitchel.

Segundo Cavalcante (2014), a teoria institucional encabeçada por Veblen sugeria que a ciência 
seria evolucionária, opondo-se à teoria ortodoxa, propondo uma explicação envolvendo cadeias de 
causa e efeito, em lugar de uma teoria não evolucionária, que explicaria os fenômenos econômicos 
em termos de algum propósito.

Já a abordagem da nova economia institucionalista parte principalmente da ideia de que as 
relações institucionais são o fator primordial para o crescimento econômico de um país, o qual 
seria estimulado na presença de instituições que garantem os direitos de propriedade, os contratos 
e prezem a segurança jurídica, bem como privilegiem a educação de qualidade e induzam aversão 
social à corrupção e ao protecionismo estatal parasitário.

Nessa corrente do pensamento econômico, os precursores são Oliver Williamson e Robert Co-
ase. As suas abordagens são baseadas nos princípios neoclássicos convencionais e na ideia de 
organização e estrutura dos mercados para estabelecer a teoria dos custos de transação e sua im-
portância na eficiência das firmas.

Segundo Coase (1937; 1998), os custos de transação podem ser definidos como o custo de usar 
o mecanismo de preços ou o de se efetivar uma transação no mercado. A importância das insti-
tuições é fiscalizar e minimizar esses custos. Ainda, para Coase, as instituições seriam as firmas, 
os mercados e o Estado. Para Williamson (1985), os contratos firmados também são um tipo de 
instituição e minimizadores de custos de transação.

Outro conceito interessante incorporado por Williamson (1985) é o de racionalidade limitada1, 
em que os agentes não possuem todas as informações para se alcançar o ponto ótimo na economia, 
devido à capacidade computacional e cognitiva limitada por parte da maioria dos indivíduos. As-
sim, as instituições atuariam para minimizar também essa falha.

Outro autor importante dessa escola do pensamento é Douglas North. Ele entendia as institui-
ções como regras do jogo de mercado e o Estado como uma organização e o principal agente regu-
lador dessas instituições. Tal autor também aborda a importância das instituições no crescimento 
e desenvolvimento, defendendo que os custos de transação não são exclusivos das firmas, mas 
existem em todas as relações sociais.

Segundo North (1990), as instituições são restrições humanamente concebidas que estruturam 
as interações políticas, econômicas e sociais. Elas consistem tanto em restrições informais (san-
ções, tabus, costumes, tradições e códigos de conduta) quanto em restrições formais (constitui-
ções, leis, direitos de propriedade). Assim, as instituições são obstáculos criados pelos seres hu-
manos para estruturarem a interação social. Nessa perspectiva, os indivíduos respeitam as regras 
porque existem sanções implicadas em seu descumprimento.

E assim coloca-se o Estado como o principal agente a impor barreiras às atitudes egoístas do 
próprio comportamento. Dessa forma, tendo em vista as falhas de mercado, os custos de transação 
e a ideia de racionalidade incompleta, o Estado se torna um elemento regulador do sistema econô-

1 O conceito de racionalidade limitada já havia sido implantado por Simon (1979), sendo Williamson responsável por aprofundá-lo.
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mico e sua intervenção sobre as regras do jogo de mercado é fundamental para o crescimento de 
um país ou região.

O foco das ideias de North é a relação entre as organizações e instituições, por meio da intera-
ção entre dois agentes econômicos: o governante e o constituinte. O primeiro maximiza suas recei-
tas pelas contribuições recebidas dos demais agentes e promove a justiça e a segurança contratual, 
dentre outros bens públicos.

Os constituintes pagam esse ônus para ter seus direitos garantidos. No entanto, o grau de aceita-
ção às decisões dos governantes depende de se os seus benefícios são maiores do que seu dispêndio 
com o Estado. Assim, um Estado ineficiente é aquele que taxa demais os agentes econômicos sem 
oferecer os serviços públicos fundamentais, prejudicando a criação de riquezas para a economia. 

O aporte teórico da nova economia institucional permite entender o sentido de se estudar os fa-
tores institucionais subjacentes à arrecadação do ISSQN, o objeto desta pesquisa. Primeiro porque 
os tributos são a principal fonte de receita para as organizações vinculadas ao Estado manterem a 
lei e a ordem. Segundo porque a eficiência na arrecadação tributária reduz os custos de transação 
do Estado. E, por fim, a modernização do sistema de recolhimento do tributo poderia contribuir 
para minorar o problema da racionalidade limitada.

Realizar uma taxação eficiente sem aumento de tributo garante uma boa relação entre os go-
vernantes e os demais agentes econômicos e diminui seus custos de oportunidade. Dessa forma, 
a característica institucional observada no presente estudo contempla se os maiores municípios 
baianos criaram um sistema de nota fiscal eletrônica a fim de modernizar sua arrecadação.

3 A ESTRUTURA TRIBUTÁRIA MUNICIPAL E AS PARTICULARIDADES DO ISS

Esta seção descreve brevemente o sistema tributário municipal e, em especial, as particularida-
des do Imposto Sobre Serviços, bem como as características da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica.

3.1 A inserção dos municípios no federalismo fiscal brasileiro

Com a Constituição Federal de 1988, foram redistribuídos os impostos entre os três níveis de 
governo, elevando a partilha aos municípios e repactuando, assim, nosso federalismo fiscal.

O federalismo fiscal diz respeito à distribuição das competências tributárias e à divisão de ta-
refas entre os vários níveis de governo, buscando maximizar a eficiência do setor público (MEN-
DES, 2004). Tal divisão é de suma importância em um país de proporções continentais e profun-
dos desequilíbrios verticais em termos de arrecadação como o Brasil.

Segundo Silva (2006), a Constituição de 1988 inaugurou uma nova etapa do federalismo fiscal 
brasileiro, que ainda não está, todavia, concluída. Nela, as demandas de estados e municípios por 
descentralização das receitas públicas foram atendidas, mas as dificuldades encontradas no campo 
das políticas sociais provocaram desequilíbrios que ainda precisam ser corrigidos.

O Quadro 1 evidencia as modificações ocorridas na distribuição dos impostos após a Cons-
tituição de 1988:
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Quadro 1 – Distribuição da competência tributária brasileira – União, Estados, Distrito Federal, 
Municípios – 1967 x 1988

Constituição

1967 1988

União União

1. Imposto sobre Importação
2. Imposto sobre Exportação
3. Imposto Territorial Rural
4. Imposto de Renda
5. Imposto sobre Produtos Industrializados
6. Imposto sobre Crédito, Câmbio Seguro etc.
7. Imposto sobre Serviços de Comunicação e Transportes
8. Imposto sobre a Transmissão de Bens Inter-vivos
9. Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustíveis
10. Imposto Único sobre Energia Elétrica
11. Imposto Único sobre Minerais

1. Imposto sobre Importação
2. Imposto sobre Exportação
3. Imposto Territorial Rural
4. Imposto de Renda
5. Imposto sobre Produtos Industrializados
6. Imposto sobre Crédito, Câmbio Seguro etc.
7. Imposto sobre Grandes Fortunas (ainda não regulamentado)

Estados Estados

1. Imposto sobre Circulação de Mercadorias
2. Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis
3. Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores

1. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de 
Comunicação

2. Imposto sobre Transmissão Causa Mortis
3. Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores

Municípios Municípios

1. Imposto Predial e Territorial Urbano
2. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza

1. Imposto Predial e Territorial Urbano
2. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
3. Imposto sobre Vendas de Combustíveis Líquidos ou Gasosos 

a Varejo
4. Imposto sobre a Transmissão de Bens Inter-vivos

Fonte: baseado em Riani (2009, p. 203).

Neste âmbito, Silva (2006) aponta as características e peculiaridades do federalismo fiscal 
brasileiro, destacando a importância histórica dos estados no desenvolvimento regional e na eco-
nomia local, a forte tradição municipalista brasileira e o elemento político presente na história do 
país, em que favorecimentos de regiões em detrimento de outras sempre foram constantes.

Essas características reforçam o desequilíbrio vertical entre os entes federativos, em especial 
dos municípios de menor população e economia, que sofrem com a baixa arrecadação dos princi-
pais tributos, ficando fundamentalmente dependentes dos repasses do Estado e da União.

Os repasses da União são o principal ponto de discussão sobre o federalismo fiscal brasileiro, 
pois estados e municípios exigem que parcelas cada vez maiores dos impostos federais sejam 
utilizadas na partilha, além de questionar os critérios que ainda tendem a favorecer aqueles com 
maiores populações. Dentre os principais alvos de crítica, estão o Fundo de Participação dos Es-
tados (FPE) e o Fundo de Participação dos Municípios (FPM).

Segundo Silva e Porsse (2015), a Constituição de 1988 trouxe alguns avanços quanto à distri-
buição tributária, mas pecou em não estabelecer uma contrapartida com relação à oferta de bens 
públicos, gerando ineficiência na provisão dos serviços em âmbito municipal.

Ocorre que, no Brasil, a estrutura de transferências (em sua maioria, incondicionais e sem 
contrapartida) tende a estimular a criação de municípios, com consequente perda de eficiência 
na provisão de seus serviços públicos, devido à perda de escala, como já constatado por Mattos 
e Ponczek (2013). Isso ocorre porque a estrutura de divisão do FPM faz com que, quanto menos 
populoso o município, maior seja a sua transferência per capita. Nas cidades pequenas, cuja base 
tributária é limitada e, portanto, dependente do FPM, são consideráveis os incentivos financeiros 
para a cisão, principalmente em um contexto de aumento do volume transferido2.

2 O volume transferido passou de R$ 27 bilhões em 2001 para R$ 43 bilhões em 2010, a preços de dezembro de 2010 (BRASIL, 2011 apud 
MONASTÉRIO, 2013, p. 8)
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Além disso, segundo Marinho e Jorge (2015), os pequenos municípios costumam apresentar 
deficiências de estrutura de planejamento (alguns não possuem nem secretaria específica para tal 
finalidade) e de quadro qualificado de pessoal. Assim, os volumosos recursos transferidos são em-
pregados de forma desordenada, evidenciando baixa eficiência na sua aplicação, bem como uma 
relação inversa entre o esforço fiscal por parte dos governantes locais e o alto valor recebido das 
transferências correntes.

3.2 O sistema tributário municipal

Com os avanços do federalismo fiscal brasileiro, referendados no Código Tributário Nacional 
e na Constituição Federal de 1988, ficam então consolidadas as estruturas que levam a um sistema 
tributário municipal autônomo, sendo a forma de arrecadar independente em relação à União e aos 
Estados, ressalvando a importância das contribuições.

São tributos de competência dos municípios: o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territo-
rial Urbana (IPTU), o Imposto de Transmissão Inter-vivos (ITIV) e o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISSQN); além de taxas como, por exemplo, a Taxa de Licença de Localização 
(TLL), a Taxa de Fiscalização de Funcionamento (TFF) e a Taxa de Licença de Publicidade (TLP); 
e de contribuições como a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública (CIP), 
formando com outros tipos de contribuições a receita própria dos municípios brasileiros (RIANI, 
2009; REZENDE, 2006).

Dentre os repasses recebidos, destacam-se: o Fundo de Participação dos Municípios; os recur-
sos do ICMS estadual; o FNDE, voltado para a educação; e os repasses para outras áreas, como 
saúde e desenvolvimento social. Tais repasses são de suma importância para a manutenção dos 
municípios de pequeno porte, constituindo sua principal fonte de renda, visto que a receita própria 
proveniente dos tributos é irrelevante, pois a capacidade contributiva da sua população é limitada 
e o dinamismo econômico é baixo (MENDES, 2004).

Cabe então aos municípios criarem legislação própria para nortear a arrecadação e fiscalização 
dos seus tributos, respeitando as hierarquias impostas pela Constituição, Código Tributário Nacio-
nal e Leis Complementares, de forma a sempre preservar os princípios da tributação. O sucesso na 
obtenção das receitas próprias é diretamente proporcional a uma boa administração das ferramen-
tas de controle do sistema tributário municipal (MARINHO; JORGE, 2015).

3.3 As particularidades do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN)

3.3.1 Evolução histórica

Segundo Pegas (2007), o Imposto sobre Serviços foi criado em meados do século XX, devido 
à preocupação dos Estados modernos com a substituição do Imposto Geral sobre o Volume de 
Vendas por um Imposto sobre o Valor Adicionado, não cumulativo, ou seja, aplicar um imposto 
de acordo com o valor agregado do bem ou serviço em cada transação do processo de produção. 
Esse processo se iniciou com a França em 1954 e, posteriormente, foi difundido pela Comunidade 
Econômica Europeia. Outros países, porém, fizeram-no tardiamente: a Nova Zelândia introduziu 
um imposto do tipo na década de 1980, o Canadá no início da década de 1990 e a Austrália no ano 
2000, apenas para citar alguns exemplos (YADAV; SHANKAR, 2018).

O contribuinte seria aquele que executasse de forma independente as operações de produtor, 
comerciante ou prestador de serviço. A prestação de serviço seria a operação que não constituía a 
transmissão de um bem, o local de cobrança seria ou onde o serviço foi cedido ou onde o objeto 
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locado fosse explorado, o fato gerador seria o momento da prestação e a base de cálculo, o valor 
total do serviço.

Ainda, segundo Pegas (2007), muitos países utilizaram inicialmente um único imposto sobre 
vendas e serviços, mas no Brasil foram criados dois impostos distintos, sendo o ICM sobre vendas 
e o ISS sobre serviços, além da competência tributária ser diferente, com o primeiro de responsa-
bilidade dos estados e o segundo pertencente aos municípios.

Na Constituição de 1946, existiam três impostos incidentes sobre as prestações de serviços: 
o Imposto sobre as Transações, de competência dos estados, e os Impostos sobre as Indústrias e 
Profissões e sobre Diversões Públicas, ambos de competência municipal. Contudo, por meio da 
Emenda Constitucional nº 18, de 1º de dezembro de 1965, foi modificada a legislação vigente, 
criando-se apenas o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), posteriormente con-
solidado pelo Código Tributário Nacional (CTN) de 1966, onde também foram definidas as suas 
principais características.

Os municípios apresentaram dificuldades para implementar esse tributo e, por isso, houve al-
gumas modificações no CTN por meio dos Atos Complementares no 27/66, 34/67, 35/67 e 36/67. 
Na Constituição de 1967, exigiu-se que os serviços abrangidos pela incidência do ISSQN fossem 
definidos por meio de lei complementar. Com isso, foi instituído o Decreto-Lei nº 406, de 31 de 
dezembro de 1968, que estabeleceu as normas Gerais do ICM e do ISS, apresentando uma lista de 
serviços abrangidos, sendo retirados assim do CTN. Esse decreto sofreu algumas modificações ao 
longo do tempo, sendo as principais as Leis Complementares 56/1987, 100/1999 e, por fim, a lei 
nº 116, de 31 de julho de 2003.

3.3.2 Definições e características

Segundo o Artigo 156 da Constituição Federal, cabe ao município cobrar o Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza, excluindo os serviços já abrangidos pelo ICMS – como trans-
portes interestaduais e intermunicipais, comunicação e energia –, conforme estabelecido em Lei 
Complementar. De acordo com o Parágrafo 3º desse mesmo artigo, a Lei Complementar tem que 
fixar as alíquotas máxima e mínima, definir a não incidência sobre serviços prestados no exterior 
e regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais serão conce-
didos e revogados.

A Lei Complementar vigente é a 116/2003, que define todas as características principais para a 
cobrança do ISSQN, conforme apresentadas na sequência.

• O fato gerador: ao fato gerador corresponde uma lista de serviços apresentados no anexo 
da Lei Complementar, mesmo que necessariamente a atividade não faça parte daquelas es-
tabelecidas pelo prestador. Ressalvando as exceções contidas na lista, os serviços em que 
incide o ISS estão imunes ao ICMS. Cabe a cobrança do imposto àqueles serviços públicos 
que gerem retornos econômicos, como as atividades de concessão. Também incide sobre os 
serviços provenientes do exterior;

• A não incidência do imposto: o imposto não incide sobre serviços exportados, membros e 
diretores de conselhos consultivos ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, o valor 
intermediado no mercado de títulos e mobiliário, o valor dos depósitos bancários e demais 
operações de crédito similares de instituições financeiras;

• Local de incidência do imposto: o imposto é devido no local de origem da empresa pres-
tadora ou no local de residência da pessoa física. Ele só é devido no local da prestação do 
serviço em alguns casos descritos no artigo 3º da Lei Complementar 116/2003;

• Contribuinte e estabelecimento prestador: o contribuinte é o prestador do serviço, e o esta-
belecimento prestador é aquele local temporário ou definitivo que realize essa prestação que 
configure unidade econômica ou profissional sem precisar ter uma devida nomenclatura;
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• Contribuintes responsáveis: os entes reguladores do imposto (municípios ou Distrito Fede-
ral) podem atribuir a responsabilidade do crédito tributário a terceiros por meio de legisla-
ção própria. Nesse caso, o imposto já deve ser descontado na fonte, ou seja, no momento da 
realização do serviço, ficando também a cargo deles os ônus caso as retenções não sejam 
efetuadas. Além disso, existem serviços – descritos no Artigo 6º – que, mesmo não abran-
gidos na legislação municipal, têm de ser recolhidos na fonte. Esse tipo de recolhimento é 
conhecido como Substituto Tributário;

• A base de cálculo: a base de cálculo do Imposto sobre Serviços é o valor do serviço presta-
do, possuindo algumas observações e exceções3;

• Alíquotas: a alíquota pode ser de, no máximo, 5%, cabendo aos municípios e aos Dis-
trito Federal as definições específicas para cada tipo de serviço. Foi definido, por meio 
da Emenda Constitucional nº 37/2002, que a alíquota mínima seria de 2%, mas nada foi 
mencionado na Lei Complementar 116/2003, então se entende que provavelmente ela te-
nha sido revogada.

O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza se transformou na principal fonte de receita 
própria dos municípios de médio e grande porte do país. A eficiência na sua forma de arrecadação 
é de suma importância na composição orçamentária, por isso a necessidade de desenvolver ações 
de modernização, como a implantação da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e).

3.4 Características da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica

O ISSQN sempre foi regulamentado pelos códigos tributários municipais e decretos que 
modificavam a sua forma de cobrança. Habitualmente, a forma mais usada para a cobrança era 
por meio da emissão de talões pelas secretarias de finanças para as empresas cadastradas pelo 
município e posterior autenticação destes, pelos agentes de tributos e auditores municipais, os 
quais faziam a comparação das notas declaradas com as demonstrações contábeis dos prestado-
res dos serviços.

Os autônomos tinham que se dirigir ao órgão municipal competente para a impressão da nota 
fiscal onde o tributo tinha que ser recolhido antes da impressão da nota. Tal regulamentação trazia 
alguns percalços para a administração municipal, pois, além do trabalho constante de autentica-
ção e conferência, a fiscalização nunca era completa, o que abria espaços para possíveis fraudes, 
em que talões poderiam ser perdidos ou notas eram emitidas sem autenticação ou com auten-
ticação fraudada.

Um dos princípios de uma boa administração tributária é o da simplicidade, no qual o tributo 
tem que ser de fácil controle e acessibilidade ao contribuinte. Nesse sentido, os departamentos de 
administração tributária sempre têm que estar se modernizando para que a arrecadação seja efi-
ciente na busca por maior simplicidade.

Por meio de recomendações da Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capi-
tais, os municípios passaram a utilizar um novo sistema de arrecadação pautado em um sistema 
de Nota Fiscal Eletrônica. Conforme informações da publicação do Modelo Conceitual da NFS-e 
(ABRASF, 2008), as administrações tributárias municipais deverão atuar de forma integrada com 
compartilhamento de informações que viabilizarão o controle fiscal e de arrecadação do ISS, como 
forma de se adequarem à nova realidade tributária. Entretanto, embora exista um protocolo de co-
operação para a criação de um modelo único em nível nacional, os municípios possuem autonomia 
para desenhar e disponibilizar o próprio sistema (DE ANGELI NETO; MARTINEZ, 2016).

A NFS-e visa o melhoramento e a qualidade das informações, racionalizando os custos e ge-
rando maior eficácia, bem como o aumento da competitividade das empresas brasileiras por meio 

3 Para maiores detalhes, vide o Artigo 7º da Lei Complementar 116/2003.
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da racionalização das obrigações acessórias, em especial a dispensa da emissão e guarda de do-
cumentos em papel.

Ainda segundo a ABRASF (2008), a NFS-e é um documento de existência exclusivamente 
digital, gerado e armazenado eletronicamente pela prefeitura ou por outra entidade conveniada 
para documentar as operações de prestação de serviços, e a sua geração tem que ser feita automa-
ticamente por meio de serviços informatizados disponibilizados aos contribuintes. Para que a sua 
geração seja efetuada, dados que a compõem serão informados, analisados, processados, validados 
e, se corretos, gerarão o documento.

Dentre as principais características desse sistema de arrecadação tem-se a funcionalidade, po-
dendo o contribuinte emitir a NFS-e pela internet e fazer o pagamento do imposto por meio da 
emissão do Documento de Arrecadação Municipal (DAM) na data de vencimento estabelecida 
pela administração tributária, tendo contato direto com a administração tributária apenas para o 
cadastro e/ou eventuais esclarecimentos. 

Para a segurança dos tomadores de serviços, a maioria dos sistemas de nota fiscal possui um 
selo de segurança para eventual consulta de autenticidade, também disponível via internet. Esse 
novo sistema facilita a verificação de receita pela prefeitura, pois toda movimentação é acompa-
nhada por ela e o próprio sistema já calcula as alíquotas de pagamento do imposto definidas pela 
legislação municipal vigente, além de demais tributos que podem ser destacados na nota, como 
Imposto de Renda e INSS.

A fim de combater a inadimplência, os sistemas também podem realizar bloqueios na emissão 
de nota, bem como na obtenção de certidão de tributos municipais, caso não haja o cumprimento 
das obrigações tributárias, tendo que haver a quitação para obter os serviços novamente. A nota 
fiscal deve ser individualizada para cada tipo de serviço, não podendo acumular mais de um tipo 
de atividade ou mais de um tomador.

Os tomadores de serviços também ficarão cadastrados no sistema de acordo com o seu CNPJ 
ou CPF, sendo, no caso das empresas, vinculadas às eventuais inscrições municipais. Cabe aos 
órgãos municipais competentes autorizar ou não a emissão da nota fiscal sem evidenciar o to-
mador do serviço.

De Angeli Neto e Martinez (2016) investigaram o impacto da adoção da NFS-e sobre a arreca-
dação per capita de ISSQN em 233 municípios brasileiros com mais de 100 mil habitantes, entre 
2007 e 2012. Para tanto, os autores fizeram uso de dummies de tempo, de implementação da NFS-e, 
além de uma variável de interação entre ambas. Como variáveis de controle, foram utilizados o PIB 
per capita e o PIB per capita do setor de serviços. A partir disso, comparou-se a diferença de arre-
cadação per capita do ISSQN dos municípios que implementaram a NFS-e antes e depois de 2010 
ou antes e depois de 2011, por meio de um teste de diferença de médias. O mesmo procedimento 
foi realizado para os municípios que não adotaram a NFS-e, constatando-se que a receita de ISSQN 
per capita cresceu em ambos os grupos.

Na sequência, como teste de robustez, utilizou-se o método de diferenças em diferenças para 
os municípios da região metropolitana do Rio de Janeiro. A conclusão dos autores é que a implan-
tação da NFS-e não foi capaz de distinguir o desempenho dos dois grupos de municípios: o de 
tratamento (implantaram a NFS-e) e o de controle (municípios que não o fizeram). 

Contudo, a despeito da análise cuidadosa realizada por De Angeli Neto e Martinez (2016), seu 
estudo contém um possível viés, pois, de um lado, ao comparar cada grupo com ele mesmo no ba-
seline e no follow-up, pressupõe que o único fator a afetar a arrecadação de ISSQN é a implemen-
tação da NFS-e, além de que o grupo de controle é adequado (pressuposto da tendência comum) 
para comparação, sem, porém, verificar a pertinência dessa hipótese, razão pela qual tal método 
é classificado como “método ingênuo” por Foguel (2017). Por outro lado, ao utilizar o método de 
diferenças em diferenças para verificar a robustez do resultado, os autores se restringem à região 
metropolitana do Rio de Janeiro, o que provavelmente viola uma hipótese de tal modelo, qual seja, 
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a de que a implementação da NFS-e nos municípios do grupo de tratamento não afeta o desempe-
nho da receita dos membros do grupo de controle. No entanto, dada a proximidade geográfica de 
ambos os grupos, é bem provável que tal fenômeno ocorra, além de possível migração de empresas 
entre jurisdições, o que alteraria a composição dos grupos, violando outra das hipóteses do modelo 
de diferenças em diferenças (FOGUEL, 2017; BLUNDELL; COSTA DIAS, 2012).

Pelas razões mencionadas utilizaremos uma metodologia diferenciada, descrita a seguir.

4 BASE DE DADOS E METODOLOGIA

4.1 Base de dados

A Bahia é o quarto maior estado do país, com uma população de aproximadamente 15 milhões 
de pessoas e um PIB de R$ 200 bilhões em 2016. Em relação à Região Nordeste, a Bahia possui a 
maior extensão territorial, o maior PIB e a maior população. Suas três maiores cidades são Salva-
dor, Feira de Santana e Vitória da Conquista (CENSO/IBGE, 2010).

Como recorte amostral, foram escolhidos os 43 municípios baianos acima de 50 mil habitantes 
(com base no Censo de 2010), os quais são considerados de médio e grande porte (IBGE). Tal 
recorte se justifica por duas razões: i. supõe-se que a arrecadação de receitas próprias seja maior 
que a dos municípios de pequeno porte; e ii. esses municípios possuem sistemas fiscais de mais 
fácil acesso para a verificação das informações tributárias e, principalmente, de sua legislação. A 
relação das localidades selecionadas encontra-se no Anexo A.

A amostra compreende os anos de 2002 a 2015, levando em consideração o primeiro ano da 
nova base de cálculo do PIB e seus componentes pelo IBGE, período esse também relevante para 
o foco do estudo, tendo em vista que os primeiros municípios que implantaram a NFS-e no estado 
(Porto Seguro e Salvador) o fizeram em 2009.

Como variável dependente, foi utilizada a arrecadação do ISSQN per capita e, como variáveis 
explicativas, o valor adicionado bruto municipal excluído o setor de serviços, as participações do 
setor de serviços no emprego total formal, a participação do valor adicionado bruto do setor de 
serviços (para mensurar especificamente a importância do setor na economia local) e a partici-
pação das principais transferências correntes – FPM, ICMS e IPVA – nas receitas orçamentárias 
(para mensurar se os municípios mais dependentes das transferências se preocupam menos com a 
receita própria). A implantação da NFS-e foi expressa por meio de uma variável dummy, conforme 
o ano de implantação da nota.

O Quadro 2 detalha as variáveis mencionadas, a fonte da informação e o sinal esperado para 
cada uma delas. VApc, ISSQNpc e PSVA foram deflacionados por meio do IPCA, tendo 2014 
como ano-base (IBGE, 2016).



96

Felipe Mascarenhas Couto e Marco Antonio Jorge

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 53, n. 4, p. 86-104, out./dez., 2022

Quadro 2 – Descrição das variáveis utilizadas

Variável Descrição Fonte Sinal esperado

ISSQNpc Arrecadação anual per capita do ISSQN, deflacionada pelo IPCA (R$) STN/Finbra

VApc Valor adicionado per capita subtraído o valor adicionado do setor de 
serviços, deflacionado pelo IPCA (R$)

SEI/IBGE e STN/
Finbra +

PSE Participação da quantidade de emprego formal do setor dos serviços, 
excluindo a administração pública, no emprego total (%) MTE/RAIS +

PSVA Participação do valor adicionado do setor de serviços no valor 
adicionado total, excluindo administração pública (%) SEI/IBGE +

TRANSF Participação das principais transferências correntes (FPM, ICMS, 
IPVA) na receita orçamentária dos municípios (%) STN/Finbra -

NFS-e Variável binária que caracteriza os municípios a partir do ano de 
implantação da nota

Sites das prefeituras 
dos municípios +

Fonte: elaboração própria.

4.2 Metodologia

Para a condução da análise empírica, foi utilizado um modelo log-log com dados em painel e 
efeitos fixos. O modelo com dados em painel pode ser estimado sob a hipótese de efeitos fixos 
ou aleatórios. Sob a hipótese de efeitos fixos, pressupõe-se que as características individuais não 
observáveis e invariantes no tempo de cada município se correlacionam com suas variáveis obser-
váveis. Ademais, as estimativas por efeitos fixos são condicionais aos efeitos fixos controlados e, 
por conseguinte, são válidas apenas para a amostra utilizada (o que é condizente com uma avalia-
ção de política ou introdução de um novo marco institucional). 

Sob a hipótese de efeitos aleatórios, assume-se que não há correlação entre as características 
individuais e os regressores, com a heterogeneidade não observável seguindo uma distribuição 
normal de probabilidade. Ao contrário da estimativa por efeitos fixos, a estimativa por efeitos 
aleatórios permite a inferência dos resultados para a população.

Com o intuito de se mensurar as particularidades dos municípios analisados, não capturadas 
nas variáveis escolhidas, levaram-se em consideração os efeitos fixos na construção do modelo, 
visto que as peculiaridades de cada unidade interferem diretamente na arrecadação, como, por 
exemplo, a estrutura institucional e tecnológica e a capacitação dos recursos humanos envolvidos 
com a tributação.

A forma funcional log-log permite analisar a influência das covariáveis em termos de elastici-
dades. Dessa forma, procurou-se testar a equação abaixo:

lnISSQNpci,t = β0 + β1lnVApc i,t + β2PSE i,t + β3PSVA i,t + β4TRANSF i,t + β5NFS-e i,t + Ci + Ɛi,t

A aplicação do modelo foi feita em três etapas: na primeira, utilizou-se o método MQO em po-
oling para observar o comportamento das variáveis e do Fator de Inflamento da Variância (FIV), 
no intuito de identificar a ocorrência de multicolinearidade entre os dados.

Posteriormente, foram realizados testes para diagnosticar a presença de erros não esféricos na 
estrutura de painel, quais sejam, o teste de Wald (GREENE, 2000), para heterocedasticidade; o 
de Wooldridge (2002), para correlação serial de 1ª ordem; e o de Pesaran (2004), para correla-
ção contemporânea.

A Tabela 1 apresenta os resultados dos testes:
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Tabela1 – Testes de diagnóstico

Teste Hipótese nula Estatística

Wald Homocedasticidade entre os municípios 1.457,21

Wooldridge Não há correlação serial de 1ª ordem 17,480

Pesaran Independência cross section 11,969

FIV Multicolinearidade quando FIV>10 1,81 (média)

Fonte: elaboração própria. 

Com base nos resultados dos testes de diagnóstico, o método utilizado neste trabalho foi o 
estimador PCSE de Beck e Katz (1995), o qual corrige os erros-padrão dos coeficientes para a 
presença simultânea de heterocedasticidade, autocorrelação serial de primeira ordem e de corre-
lação contemporânea.

Apesar de algumas críticas encontradas na literatura (CHEEN; LIN; REED, 2010; REED; 
WEEB, 2010; REED; YE, 2011), o método em questão apresenta estimativas precisas entre os 
erros, tendo pouca perda de significância, e é o mais indicado quando o número de unidades cross 
section é maior do que os períodos (i > t).

Na terceira etapa, utilizou-se o estimador PCSE no design de painel, com controle dos efeitos 
fixos por meio de dummies para cada município, garantindo a consistência das estimativas.

A hipótese do presente estudo é que a implementação da NFS-e impacta direta e positivamente 
a arrecadação do ISSQN. Para testar tal hipótese utilizou-se uma variável binária, conforme des-
crito anteriormente.

5 RESULTADOS

Esta seção traz os resultados das análises de dados. Inicialmente, são apresentados os resulta-
dos das análises descritivas. Em seguida, são apresentadas as análises realizadas a partir das esti-
mações dos modelos, bem como os procedimentos para checar a robustez dos resultados.

5.1 Análise descritiva

A amostra formada pelos 43 municípios de maior população da Bahia, distribuídos nos 14 anos 
do estudo, resulta em 602 observações. Os municípios de médio e grande porte apresentam uma 
tendência de aumento da arrecadação do ISSQN ao longo do tempo. Observa-se que, quanto maior 
o extrato populacional do município, maior é a média de arrecadação (Figura 1).

A localidade que mais arrecada é Salvador. Como sua população é muito maior que a das de-
mais, ela foi retirada do gráfico, buscando-se melhorar sua visualização.
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Gráfico 1 – Arrecadação de ISSQN per capita dos municípios por faixa populacional – 2004 a 2014

Fonte: elaboração própria com base em dados do Finbra/STN.

A Tabela 2 mostra as estatísticas descritivas de cada uma das variáveis:

Tabela 2 – Estatísticas descritivas das variáveis

Variáveis Observações Média Erro-padrão Mínimo Máximo

ISSQNpc 460  96,67  105,02  3,35  569,62 

VApc 461  12.611,36 11613,78  2.524,09  119.125,10 

PSE 473 0,234 0,124 0,020 0,690

PSVA 473 0,462 0,132 0,135 0,715

TRANSF 461 0,434 0,082 0,243 0,704

Fonte: elaboração própria.

Observando-se os dados, percebe-se que os municípios selecionados possuem características 
diferentes, tanto em termos de arrecadação quanto das demais variáveis. Em relação ao ISSQNpc, 
o município com menor arrecadação per capita foi Monte Santo, com pouco mais de R$ 3,35 
em 2002, enquanto o maior foi Candeias, com R$ 569,62 no ano de 2007, sendo a média da ar-
recadação per capita no período de R$ 96,67. O menor PIB per capita líquido de impostos foi o 
de Monte Santo e o maior, o de Luís Eduardo Magalhães, enquanto a média estadual é por vol-
ta de R$ 12,6 mil.

Em relação à participação do setor de serviços no total de empregos formais, o município com 
maior participação foi Lauro de Freitas e o menor, o de Casa Nova, com apenas 2%. Por fim, 
Salvador se destaca pela participação do setor de serviços no valor agregado total da economia 
(71,5%) e Paulo Afonso como sendo o menor, por conta da usina hidrelétrica, que eleva a partici-
pação do setor secundário no VAB da economia. Nas transferências, o município que teve o menor 
percentual em relação às receitas orçamentárias foi Porto Seguro (24%) e o maior, Luís Eduardo 
Magalhães (70%).

5.2 Análise dos resultados

A Tabela 3 apresenta os resultados das estimativas via MQO para um design pooled, PCSE sem 
controle de efeitos fixos (TSCS), PCSE com controle de feitos fixos e estimador within de efeitos 
fixos. Os erros-padrão das estimativas por MQO pooled são robustos a uma possível correlação 
intragrupo (suposição de independência das observações entre os grupos, mas não necessaria-
mente intragrupo) e os erros-padrão das estimativas within são robustos a formas arbitrárias de 
heterocedasticidade e autocorrelação na estrutura de painel, mas não à correlação contemporânea. 
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Os erros-padrão das estimativas por PCSE permitem a presença de heterocedasticidade, autocorre-
lação de primeira ordem e correlação entre as unidades cross section (ou seja, relaxam a suposição 
de independência entre os grupos e independência intragrupo).

Tabela 3 – Resultados das estimativas

Variáveis
MQO Pooled PCSE TSCS PCSE FE FE Within

Coeficientes FIV Coeficientes Coeficientes Coeficientes

Intercepto -6,733***
(0,540) - -4,912***

(0,788) - -2,928***
(0,673)

PSVA 0,004
(0,091) 1,82 -0,118

(0,153)
0,369***

(0,130)
0,287***

(0,143)

PSE 0,339***
(0,340) 2,55 0,430***

(0,106)
0,260***

(0,124)
0,258***

(0,099)

VApc 1,158***
(0,050) 1,97 0,971***

(0,080)
0,471***

(0,020)
0,737***

(0,071)

TRANS -0,823***
(0,136) 1,41 -0,713***

(0,131)
-0,844***

(0,148)
-1,014***

(0,136)

NFS-e 0,029
(0,061) 1,29 0,111

(0,061)
0,129***

(0,028)
0,094***

(0,046)

Fonte: elaboração dos autores.

Obs.: * significativo ao nível de 10%, ** significativo ao nível de 5% e *** significativo ao nível de 1%. Erro-padrão entre parênteses. TSCS 
(Time Series Cross Section): estrutura em painel sem controle de efeitos fixos. FE: controle para efeitos fixos.

O FIV demonstra que o grau de multicolinearidade do modelo é aceitável; porém, verifica-se 
que a NFS-e não é significativa para a arrecadação na estimação por MQO pooled. Conforme os 
resultados dos testes apresentados na Tabela 1, há evidências de heterocedasticidade, autocorrela-
ção e correlação contemporânea na estrutura em painel. Nesse sentido, o modelo foi estimado via 
PCSE com e sem o controle de efeitos fixos. Além disso, os coeficientes também foram estimados 
por meio do estimador within de efeitos fixos.

Observa-se que, com a correção PCSE e o controle de efeitos fixos, a participação dos servi-
ços no valor agregado dos municípios se torna significativa, bem como a nota fiscal de serviços 
eletrônica. O controle das características individuais não observáveis de cada localidade gera a 
rejeição da hipótese nula de que a implantação da NFS-e não impacta a arrecadação do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza.

Realizando a correção (3ª. coluna da Tabela 3), obtém-se um coeficiente de determinação (r2) 
de 0,921, bastante expressivo. Já os testes F (prob> F = 0,000), t e o p-valor demonstram a con-
sistência das variáveis explicativas em determinar coletiva e isoladamente a variável dependente, 
menos o PSVA, e a última linha mostra que a implantação da NFS-e continua não sendo signifi-
cativa sobre a arrecadação.

A execução desse tipo de correção, porém, não leva em consideração os efeitos fixo e aleatório 
considerados na análise de dados em painel. Com isso, para que se pudesse capturar o efeito fixo, 
este foi construído manualmente: criando uma variável dummy para cada município, realizou-se a 
regressão com o método PCSE e não foi colocado o coeficiente de intercepto visto que tal carac-
terística já é suprida na escolha do efeito.

A título de comparação e para verificar a robustez dos resultados, estimou-se o modelo por 
efeitos fixos sem fazer qualquer correção para os problemas detectados. 

Observa-se que a significância e o sinal esperado das variáveis se confirmaram, bem como a 
consistência do modelo (o coeficiente de determinação é de expressivos 0,99). Observa-se na 4ª. 
e na 5ª. coluna que, com a correção PCSE e o efeito fixo, a participação dos serviços no valor 
agregado dos municípios se torna significativa, bem como a nota fiscal de serviços eletrônica. Ou 
seja, a incorporação das características particulares de cada localidade, tais como sua tecnologia, 
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estrutura institucional e capacitação do funcionalismo público, dentre outras, faz diferença nos 
resultados, mostrando que os efeitos fixos são importantes.

Em suma, os resultados mostram que a arrecadação per capita de ISSQN responde positivamente a au-
mentos no PIB per capita, bem como à maior participação do setor de serviços, tanto no conjunto de empregos 
formais quanto no valor adicionado total da economia, como seria de se esperar. Por outro lado, o acesso às 
transferências parece tornar os municípios mais lenientes, reduzindo seu esforço de obtenção de receita local, 
como mostrado em outros trabalhos (MARINHO; JORGE, 2015; MONASTÉRIO, 2013).

Com base nas estimativas, a implantação da nota eletrônica gera uma elevação esperada de aproximada-
mente 13% na arrecadação per capita do ISSQN (um adicional de cerca de R$ 12,47, considerando a média 
da amostra). No contexto atual de crise fiscal e das conhecidas dificuldades de oferta de serviços públicos de 
qualidade por parte dos municípios, trata-se de um resultado expressivo. 

Conforme a nova economia institucional, isso mostra que as instituições afetam o equilíbrio 
econômico e, recuperando as ideias de Coase (1937, 1998), que a modernização institucional 
representada pela introdução da NFS-e pode estar reduzindo os custos de transação, tanto dos 
contribuintes quanto dos órgãos de arrecadação municipais.

Vale notar que esse resultado é o oposto do encontrado por De Angeli Neto e Martinez (2016), para os quais 
a NFS-e não foi capaz de diferenciar o desempenho dos municípios que a adotaram em relação aos demais. 
Essa discrepância de resultados pode ser decorrente de três fatores: i. diferenças de recorte amostral: os autores 
analisaram os municípios brasileiros com mais de 100 mil hab., ao passo que no presente trabalho o foco foi 
exclusivamente nos municípios baianos com mais de 50 mil hab.; ii. diferenças no recorte temporal: o período 
abrangido pelos autores foi de 2007 a 2012, enquanto no presente artigo o período abrangido é mais longo, 
de 2002 a 2015; iii. por fim, existe uma diferença metodológica e, pelas razões expostas ao final da seção 3.4, 
acreditamos que pode haver algum viés nos resultados de De Angeli Neto e Martinez (2016).

Em nosso entender, tal discrepância de resultados apenas vem reforçar a importância de mais pesquisas so-
bre o tema do ISSQN, ainda muito pouco investigado no Brasil. De qualquer maneira, no que diz respeito aos 
municípios investigados no presente estudo, a NFS-e não apenas permite dinamizar e informatizar a adminis-
tração tributária, buscando atender ao princípio da simplicidade, como também é útil, segundo as estimativas 
obtidas, para aumentar a arrecadação do ISSQN e, consequentemente, a participação das receitas próprias no 
total da arrecadação municipal.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve por objetivo analisar o efeito da implantação da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica (NFS-e) sobre a arrecadação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) 
nos municípios de médio e grande porte da Bahia. Em uma breve análise da literatura brasileira, 
encontramos um único trabalho que levasse em consideração a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, 
mas cujos resultados podem conter algum viés, pelas razões apontadas na seção 3.4.

No caso em tela, observaram-se os efeitos de uma modificação na forma de arrecadar o ISS-
QN. Para substituir o antigo modelo baseado em papel e com recursos tecnológicos limitados, 
está sendo implantado um sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, baseado em inovações 
desenvolvidas por entidades capacitadas, que usa como base um portal na internet e alimentação 
de base de dados, o que facilita não só o controle e a fiscalização da administração tributária, mas 
também simplifica procedimentos para o contribuinte e o tomador do serviço.

Nossos resultados mostraram que a arrecadação per capita de ISSQN responde positivamente a 
aumentos no PIB per capita, bem como à maior participação do setor de serviços, tanto no conjun-
to de empregos formais quanto no valor adicionado total da economia, como seria de se esperar. 
Por outro lado, o acesso às transferências parece tornar os municípios mais lenientes, reduzindo 
seu esforço de obtenção de receita local.
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Ao contrário dos achados de De Angeli Neto e Martinez (2016), porém, de acordo com os 
resultados aqui encontrados, a implantação da nota eletrônica gera um aumento esperado de apro-
ximadamente 13% na arrecadação do ISSQN (um adicional de cerca de R$ 12,47 per capita, con-
siderando a média da amostra), o que é, de fato, não desprezível.

A implantação da NFS-e, além de simplificar a arrecadação do ISSQN, contribui para maior 
solidez das contas públicas locais, possibilitando que os municípios de médio e grande porte se 
tornem menos dependentes das receitas de transferência e promovam ações que transformem esse 
incremento na receita em benefícios para a sociedade.

Assim, o presente trabalho busca contribuir para a literatura na medida em que tem por foco um 
aspecto ainda pouco estudado, qual seja, o efeito da implantação da NFS-e referente a um tributo 
também pouco investigado, mostrando que alterações institucionais podem fazer a diferença em 
termos de arrecadação de receita própria, ao reduzir os custos de transação, tanto dos contribuin-
tes quanto dos órgãos de arrecadação municipais, o que é particularmente importante no contexto 
de exiguidade de recursos com a qual se defrontam, há muito tempo, os municípios brasileiros. 
Também busca contribuir em termos de aprimoramento metodológico em relação ao trabalho de 
De Angeli Neto e Martinez (2016).

Como limitações deste trabalho, pode-se elencar a particularidade da amostra, ou seja, não se 
devem extrapolar os resultados obtidos para municípios de outras unidades da Federação ou de 
porte diferente daqueles presentes na amostra.

A ampliação da amostra para toda a Região Nordeste, bem como a inclusão de mais variáveis 
institucionais com o intuito de capturar características particulares de cada localidade e aprimorar 
o modelo estimado, surgem como caminhos profícuos para pesquisa futura.
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APÊNDICE – DESCRIÇÃO DOS MUNICÍPIOS

Municípios População (Censo 2010) Ano de Implantação da NFS-e

Alagoinhas  141.949 2016

Araci  51.651 2011

Barreiras  137.427 2012

Bom Jesus da Lapa  63.480 2012

Brumado  64.602 2015

Camaçari  242.970 2014

Campo Formoso  66.616 2013

Candeias  83.158 2014

Casa Nova  64.940 -

Catu  51.077 2012

Conceição do Coité  62.040 2013

Cruz das Almas  58.606 2014

Dias d’Ávila  66.440 2012

Euclides da Cunha  56.289 2013

Eunápolis  100.196 2012

Feira de Santana  556.642 2011

Guanambi  78.833 2013

Ilhéus  184.236 2011

Ipirá  59.343 -

Irecê  66.181 2013

Itaberaba  61.631 2011

Itabuna  204.667 2014

Itamaraju  63.069 2016

Itapetinga  68.273 2014

Jacobina  79.247 2013

Jaguaquara  51.011 -

Jequié  151.895 2012

Juazeiro  197.965 2011

Lauro de Freitas  163.449 2013

Luís Eduardo Magalhães  60.105 2013

Monte Santo  52.338 2016

Paulo Afonso  108.396 2012

Porto Seguro  126.929 2009

Salvador  2.675.656 2009

Santo Amaro  57.800 -

Santo Antônio de Jesus  90.985 2013

Senhor do Bonfim  74.419 2010

Serrinha  76.762 2013

Simões Filho  118.047 2011

Teixeira de Freitas  138.341 2011

Tucano  52.418 -

Valença  88.673 2014
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Resumo: Os indicadores de continuidade do fornecimento de energia elétrica são utilizados para verificar a confia-
bilidade da distribuição de energia. Este artigo analisa a persistência aos choques nos indicadores de continuidade 
do fornecimento de energia elétrica dos conjuntos de unidades consumidoras de uma das maiores distribuidoras do 
setor elétrico brasileiro, a Celg-D. É utilizada uma das técnicas de long-range dependence em dados semanais para 
analisar o grau de persistência das séries em diferentes conjuntos. Os resultados indicam que o nível de persistên-
cia, medido em termos do parâmetro fracionário, mudou substancialmente de uma série para outra, dependendo 
do tipo, duração ou frequência e do conjunto elétrico envolvido. Na maioria das séries, a ordem de integração 
foi menor do que 1, indicando que, nesses casos, elas são reversão à média e convergem para um valor médio ao 
longo do tempo. Apesar de ser um estudo específico, este trabalho tem validade empírica, pois a sua contribuição 
está alicerçada em dois pilares: i) na metodologia aplicada ao entendimento dos indicadores de continuidade na 
análise da qualidade da energia fornecida; e ii) ao acesso aos microdados, o que permitiu resultados, até então, não 
observados na literatura.

Palavras-Chave: Confiabilidade; Celg; Microdados.

Abstract: Electric power supply continuity indicators are used to check the power distribution reliability. This 
paper analyses persistence in shocks of continuity indicators for one of the largest Brazilian power distributors, 
Celg-D. A long-term dependence technique was applied to weekly data to analyze the level of persistence in outage 
frequency and duration series for certain areas of coverage. The results indicate that the level of persistence, mea-
sured in terms of the fractional differential parameter, changed substantially from one series to another, depending 
on the type, duration or frequency, and on the area of coverage involved. In most series, the integration order was 
less than 1, indicating that, in these cases, they are mean reverting and converge towards a mean value over time. 
Despite being a specific study, this paper has empirical validity, because the contribution of this study is twofold: i) 
the methodology used to understand continuity indicators; and ii) access to microdata, producing results previou-
sly not observed in the literature.

Keywords: Reliability; Celg; Microdata.
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1 INTRODUCTION

The issue of power supply quality has been widely discussed in the literature, mainly after 
the expansion in the privatizing of companies throughout the world. Authors have discussed the 
frequency and duration of power outages highlighting the main determining factors and the da-
mage caused. In this context, problems regarding the reliability and resilience of the electric po-
wer system have been addressed by LaCommare and Eto (2006), and LaCommare et al. (2018). 
Maliszewski et al. (2012), Chen et al. (2017) and Larsen et al. (2016) have also addressed these 
issues but considering extreme climate events that generate economic losses for consumers due 
to outages. Other authors have studied how better allocation, the use of smart technologies, and 
the installation of network protection equipment can reduce the time needed to restore power (see 
Hammarstron et al. (2016), López et al. (2016) e Pombo et al. (2015)).

Current literature has also focused on analysing time series on the service quality and continui-
ty indicators. Factionary integration has become an alternative and viable modeling method for 
various time series. The main idea behind such a specification is that dependency between obser-
vations, which are increasingly distant in time, may be better captured in terms of a hyperbolic de-
cay rate instead of an exponential rate associated with the autoregressive structure (GIL-ALANA, 
2008). In other words, the presence of long memory is related to the persistence of autocorrelation 
in each series (APERGIS; TSOUMAS, 2011; 2012) and its memory in relation to shocks. Shocks 
are events that occur at a specific point in the series and which are not limited to said point. They 
are considered as having a temporary or short-term effect if, after successive periods, the series 
returns to its previous level of performance. On the other hand, the shock may have a persistent 
or long-term effect if the short-term effect produces and defines a new trend in the behavior of the 
series (BARROS et al., 2016).

The Celg Distribuição S.A. (Celg-D)1 has been facing problems related to power distribution, 
mainly regarding its continuity indicators, DEC (Equivalent Duration of Interruption by Consu-
mer Unit) and FEC (Equivalent Frequency of Interruption by Consumer Unit). As a result, the 
company holds one of the lowest national service continuity positions in a ranking created and 
divulged by the National Electric Power Agency (ANEEL) and is one of the Brazilian distributors 
that most compensates their consumers for interruptions in the power supply. Between 2014 and 
2020 alone, for example, US$ 170 million was paid in compensation for surpassing the regulatory 
limits of the indicators, directly affecting the results of the company, and thus reducing returns 
for shareholders.

Given the difficulty that Celg-D face to revert the trend in their indicators, it is possible to work 
with the hypothesis that part of this trend contains long-term components, which characterizes a 
process of long memory, thus requiring greater effort by managers. In this case, the present study 
aims to analyze the persistence in shocks of power interruption duration and frequency series for 
the Celg-D areas of coverage. More specifically, we aim to test for the presence of long-term me-
mory in the series, to verify the existence of structural breaks in the data, and to determine whether 
there is heterogeneity in the behavior of the series for different groups of consumers. A long-term 
dependence technique will be applied to weekly data to analyze the level of persistence in outage 
frequency and duration series.

The choice of this company is justified by the greater availability of disaggregated data on su-
pply quality indicators. The other studies used aggregated data for the entire country or for large 

1 Celg Distribuição S.A. (Celg-D) which, as of March, 2018 is Enel Distribuição Goiás (Enel-GO), located in the state of Goiás (in the 
midwestern region of Brazil, spanning 340 thousand , with 246 municipalities and with a population of 7 million inhabitants). Enel 
Distribuição Goiás is a company of the Enel Brasil Group – subsidiary of the Italian multinational S.p.A. – which won the bid for the 
privatizing of Celg Distribuição, sponsored by the Brazilian government and the National Economic and Social Development Bank 
(BNDES). Currently, the groups holds nearly 94.8% shareholding of the company. The privatizing process began in 2016 and ended in 
2017, but only in March 2018 was the name changed from Celg-D to Enel-GO.
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regions, while the present study had access to disaggregated data on the behavior of interruptions 
for groups of Celg consumers, defined as electrical sets2, allowing the construction of weekly 
series on the phenomenon. This increases the frequency of the data and allows localized actions 
to be proposed, considering the heterogeneity existing within the state of Goiás: climate, relief, 
demographic density, presence of agriculture and livestock, etc. All these factors require that the 
distributor take different measures for locations with particular characteristics.

Therefore, this study is different than previous literature not only for analysing the behavior 
of interruption duration and frequency series, with a methodology considered more robust, but 
also for the database, which has yet to be utilized by the academy. The results obtained may also 
be highlighted, given that the level of persistence, measured in terms of the fractional differential 
parameter, changed substantially from one series to another, depending on the type, duration or 
frequency, and on the area of coverage involved. In most series, the integration order was less than 
1, indicating that, in these cases, they are mean reverting and converge towards a mean value over 
time, and that the persistence in each is related to the time necessary for the series to return to its 
previous level of performance. Lastly, the analysis allows both the focusing of public and business 
policies, which may be used to support corporate and public management decision-making, to 
improve the continuity indicators and increase the well-being of the consumers.

This study is structured as follows: the following section provides a brief overview of the lite-
rature; section 3 describe the methodology and the data used in the study; section 4 outlines the 
empirical analysis and the policy implications; and lastly, we present our conclusions.

2 LITERATURE REVIEW

Several electric power companies are facing pressure to reduce costs and improve the quality 
of supply. Intensive technical development and capital investment have contributed to improving 
the reliability of generation and transmission systems, however, in most cases the high voltage 
distribution network remains primarily responsible for the causes of power supply interruptions 
(BRINT et al., 1998). The various political, economic and technical changes are putting pressure 
on the way distribution systems are built and operated (SHORT, 2014). In this scenario, some stu-
dies stand out when analyzing the continuity of electricity supply.

Some studies have focused on the analysis of problems regarding the reliability and resilience 
of the electric power system. LaCommare e Eto (2006) find that the majority of outage costs are 
borne by the commercial and industrial sectors, not the residential sector. In addition, costs tend 
to be driven by the frequency rather than the duration of reliability events. Momentary power in-
terruptions, which are more frequent, have a greater impact on the total cost of interruptions than 
sustained interruptions, which are less frequent. The work by LaCommare et al. (2018) is predi-
cated on the understanding that power interruptions have economic consequences. In this regard, 
the authors believe that it is useful to recognize that addressing the costs of power interruptions is 
actually a shared responsibility involving multiple entities – utility, regulator or oversight autho-
rity and local, state or even federal government.

Other studies also addressed the problems regarding the reliability and resilience of the electric 
power system but considering extreme climate events that generate economic losses for consu-
mers due to outages. Maliszewski et al. (2012) claim that espite many studies on the vulnerability 
of infrastructure systems, the effect of interacting environmental and infrastructural conditions on 
the reliability of urban residential power distribution remains an understudied problem. Larsen 
et al. (2016) argue that utilities and regulators should consider planning for abnormal weather, 

2 Areas of coverage are subdivisions of the distributors used by Aneel to evaluate continuity in the power supply. They are of various sizes, 
may span more than one municipality, and some municipalities contain more than one area.
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because these deviations from long-term average weather conditions are clearly impacting the 
reliability of power systems. In this sense, Chen et al. (2017) presents an integrated solution based 
on a decision support tool that could assist utilities with decision making for distribution system 
restoration in response to extreme weather events.

Some authors have studied how better allocation, the use of smart technologies, and the ins-
tallation of network protection equipment can reduce the time needed to restore power. Pombo et 
al. (2015) present a multi-objective planning approach for the reliability of electric distribution 
networks using a memetic optimization. The obtained results by the study show that this approach 
allows the utility to obtain the optimal type and location of the equipment’s to achieve the best 
reliability with the lower cost. While López et al. (2016) presents a new methodology for the opti-
mal allocation of switching devices in radial electrical distribution systems. A specialized greedy 
randomized adaptive search procedure algorithm defines the location of a number of switching 
devices in order to simultaneously improve the following optimization subproblems related to the 
use of the allocated switches: the optimal reconfiguration of electrical distribution systems; and 
the optimal service restoration of electrical distribution systems.

In Brazil, some studies have focused on the analysis of the continuity of electricity supply, tais 
como Steiner (2006), Hammarstron et al. (2016) e Lauro (2020). Through the use of Operations 
Research techniques, an Integer Programming Mathematical model and Floyd Algorithm, Steiner 
(2006) defined a method to determine in an optimized way, the number of teams needed by the 
served by the Portão office, located in Curitiba, PR, Brazil, as well as the optimized assignment 
for the teams to the sites in need, in order to offer efficient services to the users. While Pessanha 
et al. (2007) presents a new implementation of the yardstick competition that combines two Data 
Envelopment Analysis models to set the continuity standards for the electricity distribution utili-
ties and their groups of consumption units.

 Hammarstron et al. (2016) defend the installation of smart meters to reduce the time of fault 
location, since it can result in reducing the time of the occurrence service and total interruption 
time for the consumers achieved. Thus, there is impact on the system average interruption duration 
index, increasing system reliability. Lauro (2020) investigates whether environmental, institutio-
nal, structural and seasonal factors have an impact on the duration of power outages in the State 
of Goiás and whether there are differences between these impacts for the Metropolitan Region of 
Goiânia (REMG) and the interior of the state. The main results suggest that the investigated fac-
tors impact the quality of electrical energy, also pointing out significant differences between the 
duration of interruptions in the interior and in the REMG, being lower in this group.

3 METHODOLOGY

3.1 Data and object of study

Celg-D is responsible for the sale of electric power to approximately 98.7% of the territory of 
the state of Goiás, 237 municipalities, covering nearly 2.9 million consumer units, over a distri-
bution network of 200,800 kilometres (ENEL, 2018). The company has a comprehensive inter-
ruption data collection system. Every time a fault is detected in the system, related information 
is precisely registered in the database. If the duration surpasses the limit established by Aneel, 
which is 3 minutes, give or take any purges, this information will then be added to the company’s 
continuity indicators.

In Brazil, both individual and collective continuity indicators are used. The first are determined 
in terms of money and consumer units, and the second, the DEC and FEC indicators, are perfor-
mance indicators, which are measured according to areas of coverage.
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DEC reflects the operational costs (OPEX) of the distributor, and FEC reflects both return 
on the investment (EBTIDA) and the purchase and maintenance of material and equipment, also 
known as Capital Expenditures (CAPEX).  In 2017, for example, the Enel CAPEX and OPEX 
expenditures were, respectively, US$ 250 million and US$ 300 million. Both are directly related 
to the quality of the power supply.

The Celg-D collective continuity indicator trends followed two different periods from 2000 to 
2020 (Figure 1 and Figure 2). Between 2000 and 2003, the DEC and FEC indicators were below 
the regulatory limits, however, with the reform of the Brazilian electric power sector in 2003 and 
the stricter regulatory norms, there was a change in the behavior of values registered, mainly in 
the DEC values, which were close to the regulatory limits between 2004 and 2011. In 2011 there 
was another change, and values began surpassing the regulatory limit, and remained above the 
limit until 2019.

Figure 1 – Annual evolution of registered DEC and DEC Limits for Celg-D – 2000 to 2020

Source: Aneel (2021).

Figure 2 – Annual evolution of registered FECs and FEC limits for Celg-D – 2000 to 2020

Source: Aneel (2021).

With the sale of Celg-D to the Grupo Enel Brasil in 2016, the Annual Global Limits to be met 
for the indicators by the distributor are in Table 1. The surpassing of any of the indicator limits is 
considered a violation of the efficiency criterion. In the seventh column, we present the variation 
(in percentages) of the DEC and FEC limits that Enel-GO must comply with by 2022. A requi-
rement of the acquisition contract, defined by Aneel, is that as of 2019 the downward trend in 
the indicators must be reverted, or the company will be subject to intervention by the regulatory 
agency or even lose the concession.
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Table 1 – Annual Global Limits for the DEC and FEC indicators (2018 to 2022)

2018 2019 2020 2021 2022 Δ18-22 (%)

DEC 37,48 30,33 21,53 14,11 12,18 -67,50

FEC 24,55 20,22 14,88 10,39 9,22 -62,44

Source: Aneel (2017). 

As highlighted above, Celg ranks among the worst nationally in service continuity (for pro-
viding a service of inferior quality) and is one of the distributors that most compensates their 
consumers, directly affecting the results of the company and generating losses to shareholders. It 
may be argued that the compensation values are low when compared to the investments needed to 
improve the service. However, what is being discussed here is the possibility that part of indicator 
trends have long-term components.

In this study, we used weekly data on the duration and frequency3 of Celg-D power interrup-
tions, for each one of the 148 areas of coverage, totalling 296 time series, between 2014 and 2016 
(159 observations). We also used annual data on the compensations paid by the distributor for 
surpassing the limits established by Aneel for individual DIC and FIC indicators (second column 
of Table 2). The source of these data was the company itself, acquired through a R&D cooperation 
project, and were not readily available in a disaggregate manner4.

Figure 3 presents the map of the state of Goiás, depicting the overall Celg-D concession area, 
the 148 areas of coverage, and the regions where they are located (the state was divided into 8 
regions by the company in detriment of the observed heterogeneity).

Figure 3 – Map of the 148 areas of coverage (by Celg-D Region)

          Source: prepared by the authors with data of Celg-D.

3 The average duration of events (in minutes) is the proxy for DEC, and the number of events per week is the proxy for FEC.
4 The econometric software used to perform the statistical procedures in this study was Regression Analysis of Time Series (RATS 9.2) and 

its complement, the Cointegration Analysis of Time Series (CATS).
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3.2 MODEL

3.2.1 Different methods in related studies

In the energy time series literature, it is widely known that series may present trends, seaso-
nalities, lack of linearity, fractal structures, and other such characteristics. Studies by Chen and 
Lee (2007), Narayan and Smyth (2007, 2008), Hsu et al. (2008), Maslyuk and Smyth (2009) and 
Mishra et al. (2009), for example, used a variety of unit root testing procedures based on the 
I(0)/I(1) dichotomy, i.e., stationary/stationary in the first differences, to study power consumption 
and production. Other studies, as carried out by Narayan et al. (2010), Apergis and Payne (2010), 
Aslan (2011), Aslan and Kum (2011), Hasanov and Telatar (2011), Ozturk and Aslan (2011) and 
Kula et al. (2012) used conventional unit root and stationarity tests to analyze the integration pro-
perties of various types of power consumption. However, the power of conventional unit root tests 
is lower when the process involves long memory (Fava and Alves 1998), for not being able to dis-
tinguish the I(1) processes from the fractional integration I(d) processes. It then becomes necessa-
ry to apply own methods to evaluate fractionally integrated series when long memory is suspected.

Various methodologies may be used to evaluate the long memory of a series (SOUZA et al., 
2006). These include the classic R/S analysis of Hurst (1951) and Mandelbrot (1972), the modified 
R/S analysis of  Lo (1989) (see Tabak and Cajueiro (2007), the fractional integration parameter 
estimation method proposed by Geweke and Porter-Hudak (1983), o teste LM de Robinson (1994), 
the semi-parametric by log-periodogram method of Robinson (1995b), the Gaussian semipara-
metric estimator of  Robinson (1995a), and the V/S analysis, developed by Giraitis et al. (2003) 
and Cajueiro and Tabak (2005). This study resembles the studies conducted by Lean and Smyth 
(2009), Gil-Alana et al. (2010), Apergis and Tsoumas (2011, 2012), Barros et al. (2011, 2012, 
2016) which used the fractional integration methodology to identify the level of persistence in the 
series, particularly the study of Barros et al. (2012) that used the method proposed by Robinson 
(1995a) to estimate the fractional parameter.

The Chart 1 shows different methods in related studies, it is observed that most studies used 
time series of energy consumption. Therefore, this study is different than previous literature not 
only for analyzing the behavior of interruption duration and frequency series, with a methodology 
considered more robust, but also for the database, which has yet to be utilized by the academy.

3.2.2 Fractionally Integrated

For the aims of this study, each series is denoted by  and their behavior is described by the 
following model:

  ,     (1)

where  is the vector of unknown coefficients (k x 1),  is a set of determinst terms which may 
include an intercept ( ), an intercept with a linear time trend ( ), or any other 
type of determinist process, and where  are the regression errors.

Barros et al. (2012) point out that the time series  ( )  is fractionally integrated to 
the  order, and follows a I ( ) model represented by:

  ,    (2)
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where  is the operator of the fractional difference, L is the lag operator (i.e., ),
is the process integration order, which may be any real number, and  is a stationary process 

I(0), with zero mean and  spectrum.

Chart 1 – Different methods in related studies

Authors Title of paper Objective Method Results

Lean and 
Smyth 
(2009)

Long memory in US 
disaggregated petro-
leum consumption: 
evidence from univa-
riate and multivariate 
LM tests for fractional 
integration

Test for long memory 
in disaggregated petro-
leum consumption in 
the United States.

Univariate and multi-
variate Lagrange mul-
tiplier (LM) tests for 
fractional integratio1n.

The multivariate test suggests that petroleum 
consumption in the commercial and industrial 
sectors is clearly fractionally integrated when 
allowing for short-run dynamics, and, as 
such, exhibits persistent effects, while petro-
leum consumption in the residential sector is 
a stationary process.

Gil-Alana 
et al. 
(2010)

Does energy con-
sumption by the US 
electric power sector 
exhibit long memory 
behavior?

Determine whether 
various energy con-
sumption measures by 
the US electric power 
sector exhibit long 
memory behavior.

The methodology 
employed is based on 
the Whittle function in 
the frequency domain 
along with a testing 
procedure developed by 
Robinson (1994).

The results indicate that each energy source 
consumed by the US electric power sector is 
highly persistent, displaying long memory 
along with autoregressive behavior and 
strong seasonal patterns. Furthermore, 
different policy initiatives will have differing 
effects on the long memory behavior of the 
US electric power sector. 

Apergis and 
Tsoumas 
(2011)

Integration properties 
of disaggregated 
solar, geothermal and 
biomass energy con-
sumption in the US

Investigating the 
fractional integration 
behavior of solar, geo-
thermal and biomass 
sectoral energy con-
sumption in the U.S. 
over the 1989–2009 
period in the presence 
of structural breaks.

The methodology 
employed is based on 
Robinson’s (1994) test 
statistic.

The results suggest that there are differences 
in the order of integration depending on both 
the type of energy and the sector involved. 
Moreover, the inclusion of structural breaks 
traced from the regulatory changes for solar, 
geothermal and biomass energy seem to 
affect the order of integration for each series.

Apergis and 
Tsoumas 
(2012)

Long memory and 
disaggregated energy 
consumption: Eviden-
ce from fossils, coal 
and electricity retail 
in the US

The goal is to extent the 
research by Lean and 
Smyth (2009) by inves-
tigating the fractional 
integration behavior of 
sectoral fossils, coal 
and electricity retail 
consumption in the 
U.S.

The methodology 
employed is based on 
Robinson’s (1994) test 
statistic.

There is heterogeneity in the order of inte-
gration between disaggregated fossils, coal 
and electricity retail consumption and for the 
different sectors employed, which is affected 
by the inclusion of a break event. The order 
of integration was generally higher for the 
case of a break in the intercept than in the 
slope, with the latter being more plausible for 
all series.

Barros 
et al. 
(2011)

An analysis of oil 
production by OPEC 
countries: Persistence, 
breaks, and outliers

Examine the time series 
behavior of oil produc-
tion for OPEC member 
countries within a 
fractional integration 
modelling framework.

The authors estimate d 
using a Whittle func-
tion in the frequency 
domain along with 
a testing procedure 
developed by Robinson 
(1994).

The results indicate there is mean reverting 
persistence in oil production with breaks 
identified in 10 out of the 13 countries exa-
mined. Thus, shocks affecting the structure 
of OPEC oil production will have persistent 
effects in the long run for all countries, and 
in some cases the effects are expected to be 
permanent.

Barros 
et al. 
(2012)

Evidence of long 
memory behavior in 
US renewable energy 
consumption

Examine the degrees of 
time persistence in U.S. 
total renewable energy 
consumption.

Long range dependence 
techniques. The authors 
also conducted a semi-
parametric approach 
due to Robinson 
(1995a).

The results indicate that renewable energy 
consumption is better explained in terms 
of a long memory model that incorporates 
persistence components and seasonality. The 
degree of integration is above 0.5 but signifi-
cantly below 1.0, suggesting nonstationarity 
with mean reverting behavior.

Barros 
et al. 
(2016)

Energy production 
in Brazil: Empirical 
facts based on persis-
tence, seasonality and 
breaks

Investigate the statis-
tical properties of the 
production of energy in 
Brazil.

Long range dependence 
techniques. The authors 
also employ a testing 
procedure developed by 
Robinson
(1994)

The results indicate first that seasonality is 
an essential issue in modeling the persistence 
in energy production. Also, the persistence 
itself, measured in terms of the differen-
cing parameter is relevant, with orders of 
integration in the series found to be positive 
though smaller than 1 and thus implying 
mean reversion. 

Source: prepared by the authors.
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The polynomial  in the left side of Equation (2) may be expressed in terms of binomial 
expansion, for any real number . 

,    (3)

In other terms,

       (4)

The parameter  plays a crucial role in the data analysis because it is an indicator of the le-
vel of dependence of the series. The higher the value of , the higher the level of association 
between the observations that become increasingly more distant in temporal terms (BARROS et 
al., 2011, 2016).

If  in (2), the covariance of the stochastic process  is stationary. If ,  is a 
non-stationary process with a unit root, i.e., the model contains a stochastic trend. Fractional in-
tegration arises when  assumes positive non-integer values, . If    is restricted to the 
interval ,  is mean-reverting and continues being a stationary covariance process, 
but since the decay of the autocovariance function is slower than in the stationary case, I(0). If 

,  is non-stationary, but mean-reversion and the autocovariance function show gre-
ater persistence (APERGIS; TSOUMAS, 2011, 2012). However, if ,  is non-stationary 
and non mean-reverting (GIL-ALANA, 2008).

Response to impulses are also affected by the magnitude of , since the higher the value of , the 
higher the responses. However, if , the series is mean-reverting, and temporary effect shocks 
disappear in the long term. On the other hand, if , the shocks will have permanent effects, 
unless strong policy measures are taken (BARROS et al., 2011).

In the context of fractional processes, the occasional neglecting of structural breaks may lead 
to the spurious discovery of long memory (GIL-ALANA, 2008). In this study, we examine the 
possibility of fractional integration in the presence of a single structural break at an unknown 
point within the sample. To do this, each one of the series, , that presents a break, is repre-
sented as follows:

; ,      (5)

,      (6)

where the β’s are the coefficients corresponding to the determinist terms,  and  are real num-
bers,  is a stationary process I(0), with mean zero, and spectrum  and  is the unknown-
point of the break.

As in Lebo and Box-Steffensmeier (2008), Gil-Alana (2008), and Barros et al. (2012), the 
methodology used in this study to estimate the fractional differentiation parameter is the method 
proposed by Robinson (1995a): the Gaussian Semiparametric Estimador (GSE) based on the Whit-
tle function in the frequency domain. We also applied the test proposed by Andrews and Ploberger 
(1994), with the p-value assuming the approximations of Hansen (1997), which is recommended 
for a single structural break at an unknown point within the sample to identify the date of the 
break, . Subsquently, new estimates of the paramenter were made in the presence of the break.
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4 RESULTS AND DISCUSSION

We estimated the fractional parameter of the model given by Equations (1) and (2) for the 296 
series. Disregarding the possibility of any structural changes, the third and 7th column of Table 2 
presents the estimates for the Robinson (1995a)  parameter for the duration and frequency series.

The duration series of all areas of coverage show estimates in the (0,1) interval. This suggests that 
they are fractionally integrated. Of the 148 series, 127 showed lower persistence (), with more ex-
pressive fluctuations than the other 21 series presenting higher persistence (). In other words, there is 
a greater probability of a high DEC indicator (duration series) be preceded by a lower indicator in the 
subsequent period and vice versa. The lower the persistence in the series, the higher this probability is.

The Parque das Emas area, belonging to the Southeast Region, presented the highest value for 
the parameter ( ), while the lowest value was for the Aeroporto S3 area, , loca-
ted the Goiânia Metropolitan Region (state capital). In the case of Parque das Emas, the company 
will have to conduct additional planning to revert the situation, because in addition to the area 
having a long memory duration series it is among those most highly compensated by the company 
for the DIC indicator.

For the frequency series, a large proportion of areas of coverage showed estimates in the (0, 1) 
interval, except for Jatai S1, whose parameter was greater than 1. This indicates a shock in the series 
which may have permanent effects unless strong policy measures are taken.

Of the 148 frequency series, 58 were persistent, but did not fluctuate as much as the non-persis-
tent series, 89 series. The higher level of persistence, excluding the case of Jatai S1 ( ), 
was for the Uruacu area, with a parameter value of 0.67, and the lowest value was the Aeroporto 
S3 area, whose integration order was .

In order to facilitate spatial viewing of the level of persistence in the areas covered by the com-
pany, Figure 4 shows the results for the estimates of the duration and frequency series of the entire 
sample. The darker the color, the greater the persistence in the series.

The results for all areas of coverage indicate that, in general, the frequency series show greater 
persistence than the duration series, suggesting that better planned actions need to be adopted by 
the company to revert the trend in the continuity indicators of the areas of coverage that receive 
high compensations. On the other hand, the persistence analysis also highlights the economic and 
social problems faced by the state, where certain groups are given priority regarding power supply 
and maintenance.

In the last part of this paper, we use the Andrews and Ploberger (1994) test, with p-valor assu-
ming the approximations of Hansen (1997), to identify a potential structural change in the series. 
Thus, each series, , containing a break, assumes the model represented by Equations (5) and (6).

The results of the break test procedure for the duration and frequency series are shown in Table 
2. The break point ( ) values are listed in the 4th and 8th column. The 5th and 9th column shows 
the parameters before the break ( ) and the 6th and 10th column after the break ( ). Of the 296 
series, breaks were detected in 116 duration series, in 111 frequency series, but no evidence of 
structural changes was found in the remaining series.

Table 2 – Fractional parameter estimates of the duration and frequency series, by area of covera-
ge (2014 to 2016)

Electric Sets  DIC and FIC
Duration Frequency

Structural 
Break

Structural 
Break

Rio Claro  US$ 1,616,894 0.446 2016:03:16 0.465 0.538 0.425 2015:01:07 0.514 0.461

Parque Das Emas US$ 1,323,395 0.609 2016:03:02 0.657 0.618 0.551 2014:08:27 0.892 0.564

Pamplona US$ 977,588 0.405 2016:03:16 0.388 0.287 0.297 2016:03:23 0.385 0.438
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Electric Sets  DIC and FIC
Duration Frequency

Structural 
Break

Structural 
Break

Cabriuva S2 US$ 922,549 0.427 2014:08:27 0.867 0.495 0.355

Jatai S1 US$ 884,598 0.541 1.433

Cristalina S1 US$ 845,442 0.381 2015:09:09 0.331 0.370 0.316 2014:09:10 0.377 0.366

Cachoeira Alta US$ 796,204 0.415 0.482 2015:09:09 0.590 0.530

Marajoara US$ 751,557 0.485 2015:09:09 0.477 0.307 0.477 2014:09:24 0.712 0.509

Sao Joao D Alianca US$ 735,375 0.481 0.579

Britania US$ 721,176 0.374 0.592 2014:06:11 0.401 0.581

Padre Bernardo US$ 710,144 0.457 2016:03:23 0.459 0.572 0.501 2014:10:22 0.761 0.514

Itiquira US$ 662,860 0.497 2016:03:16 0.476 0.496 0.583 2014:10:08 0.635 0.448

Pires Do Rio S2 US$ 649,600 0.484 2016:03:23 0.589 0.223 0.607 2016:02:24 0.591 0.572

Cristalina S2 US$ 642,736 0.396 2015:10:28 0.266 0.258 0.512

Sao Domingos US$ 638,348 0.397 2014:06:11 0.507 0.482 0.628 2016:04:20 0.580 0.538

Porangatu US$ 627,808 0.515 2016:03:23 0.993 0.374 0.610 2014:09:10 1.013 0.593

Santa Terezinha US$ 601,226 0.592 2016:03:23 0.616 0.443 0.590 2016:04:27 0.577 0.479

Rio Dos Bois US$ 582,936 0.484 0.438

Inhumas S1 US$ 579,529 0.480 2016:02:24 0.375 0.284 0.461

Cezarina US$ 573,128 0.307 2015:04:29 0.314 0.388 0.398 2014:10:22 0.400 0.376

Santa Helena S1 US$ 567,001 0.351 2014:08:27 0.500 0.453 0.504

Vianopolis US$ 557,213 0.575 2016:03:16 0.522 0.513 0.569

Acreuna US$ 557,009 0.421 2016:03:23 0.494 0.188 0.465 2014:09:17 0.773 0.434

Aguas Lindas 
De Goias S2 US$ 541,060 0.388 0.532 2014:10:01 0.498 0.492

Uruacu US$ 507,635 0.514 2016:04:06 0.545 0.488 0.670 2014:09:17 0.692 0.606

Carajas US$ 507,428 0.371 2016:02:24 0.313 0.189 0.454 2014:09:24 0.364 0.414

Firminopolis S2 US$ 495,689 0.459 2016:03:30 0.498 0.450 0.431 2015:09:30 0.554 0.483

Itapuranga US$ 493,710 0.477 2016:04:20 0.459 0.193 0.565

Palmeiras US$ 486,216 0.429 2016:03:16 0.448 0.298 0.490 2015:09:09 0.648 0.413

Catalao S1 US$ 483,964 0.512 2014:10:08 0.146 0.626 0.586 2015:10:28 0.532 0.520

Flores De Goias US$ 458,103 0.465 2016:04:06 0.334 0.441 0.432 2015:10:21 0.510 0.472

Vicentinopolis US$ 427,960 0.431 2016:03:23 0.464 0.541 0.427

Itapaci US$ 426,386 0.343 2016:03:16 0.420 0.370 0.393 2014:09:17 0.504 0.393

Ferroviario S1 US$ 423,257 0.256 0.481 2016:01:13 0.506 0.490

Iaciara S2 US$ 417,810 0.402 2016:03:23 0.409 0.572 0.586 2014:10:15 0.648 0.592

Sao Miguel Do 
Araguaia US$ 417,799 0.494 2015:05:20 0.538 0.556 0.613 2016:04:27 0.613 0.375

Cepaigo S2 US$ 414,638 0.401 2016:03:02 0.461 0.310 0.474

Trindade US$ 411,524 0.482 2016:02:24 0.311 0.282 0.511 2014:09:17 0.830 0.448

Itaberai S1 US$ 410,210 0.514 2016:03:23 0.437 0.441 0.599 2015:05:06 0.484 0.605

Nova Crixas US$ 401,695 0.391 0.540 2016:04:27 0.577 0.603

Sao Luiz Dos 
Montes Belos US$ 400,046 0.529 2016:03:16 0.541 0.394 0.593 2015:10:28 0.643 0.617

Planaltina US$ 399,184 0.556 0.425 2014:10:15 1.072 0.426

Mara Rosa US$ 398,591 0.519 2016:03:16 0.598 0.498 0.637

Anicuns US$ 379,295 0.543 0.542 2014:10:15 0.749 0.543

Caiaponia US$ 362,821 0.464 2016:03:23 0.419 0.660 0.544

Goianesia S1 US$ 362,540 0.299 2014:10:22 0.301 0.271 0.508 2016:04:20 0.523 0.724

Itaberai S2 US$ 360,923 0.438 2016:03:23 0.515 0.355 0.471 2014:08:27 0.592 0.491

Jussara US$ 344,333 0.480 2016:03:23 0.513 0.562 0.614 2014:10:15 0.823 0.556

Quirinopolis US$ 341,972 0.371 2016:03:16 0.479 0.413 0.498

Pacaembu US$ 334,022 0.454 2015:10:28 0.520 0.324 0.472 2014:09:17 0.499 0.442
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Electric Sets  DIC and FIC
Duration Frequency

Structural 
Break

Structural 
Break

Goias US$ 328,392 0.448 2016:03:30 0.472 0.131 0.520

Daia S2 US$ 325,942 0.559 2016:03:23 0.521 0.553 0.597 2014:08:27 0.644 0.499

Guapo US$ 325,429 0.410 2016:03:16 0.444 0.363 0.480 2016:05:04 0.452 0.337

Rio Verde S2 US$ 324,704 0.480 0.577 2014:09:17 0.467 0.520

Anhanguera US$ 316,213 0.312 2016:03:30 0.431 0.308 0.284 2015:07:15 0.415 0.511

Real S1 US$ 315,981 0.293 2016:02:03 0.405 0.348 0.487 2014:09:24 0.817 0.196

Alexania US$ 313,832 0.340 0.467 2014:09:17 0.487 0.596

Matrincha US$ 311,222 0.501 2015:04:29 0.423 0.499 0.576 2014:09:10 0.737 0.619

Caldas Novas S1 US$ 310,954 0.485 2016:03:16 0.471 0.196 0.548 2014:09:17 0.575 0.506

Senador Canedo US$ 310,931 0.416 2016:04:06 0.510 0.282 0.403 2014:09:24 0.502 0.341

Bom Jesus 
De Goias US$ 296,535 0.425 2016:03:23 0.475 0.216 0.375

Ipora US$ 291,788 0.461 2016:03:23 0.444 0.664 0.603

Barro Alto US$ 281,234 0.455 2015:10:21 0.381 0.400 0.548 2015:09:16 0.642 0.557

Pontalina US$ 278,816 0.409 0.498 2016:04:20 0.990 0.746

Mozarlandia US$ 277,641 0.446 2016:04:20 0.427 0.452 0.609 2016:04:20 0.609 0.772

Daia S1 US$ 272,828 0.454 2016:04:06 0.565 0.376 0.370 2015:08:26 0.545 0.417

Independencia S1 US$ 272,026 0.349 2016:02:17 0.424 0.287 0.410 2014:09:24 0.598 0.391

Anapolis 
Universitario S2 US$ 253,062 0.477 2015:10:07 0.277 0.289 0.508 2014:09:17 0.744 0.559

Minacu US$ 251,940 0.417 0.588 2014:09:24 0.583 0.509

Chapadao Do Ceu US$ 250,391 0.373 2015:10:21 0.365 0.216 0.382

Inhumas S2 US$ 244,131 0.500 2016:03:16 0.439 0.307 0.479 2014:08:27 0.677 0.423

Rio Verde S1 US$ 239,682 0.524 2016:03:30 0.565 0.440 0.496 2014:09:10 0.587 0.567

Corumba US$ 238,739 0.505 2016:03:30 0.559 0.383 0.571

Jaragua US$ 237,091 0.443 2016:02:24 0.306 0.251 0.568 2014:10:15 0.759 0.530

Campinas S2 US$ 234,940 0.481 2015:12:30 0.268 0.277 0.275 2014:09:24 0.461 0.160

Serra Do Ouro US$ 234,928 0.356 2015:04:22 0.351 0.289 0.447 2014:10:22 0.629 0.440

Independencia S2 US$ 234,178 0.354 2016:03:23 0.447 0.093 0.433 2014:09:24 0.493 0.495

Santa Helena S2 US$ 228,161 0.313 0.366

Neropolis S2 US$ 212,957 0.418 2014:06:11 0.434 0.380 0.470

Anapolis 
Universitario S1 US$ 208,821 0.487 2016:04:06 0.531 0.288 0.522 2014:10:15 0.319 0.399

Goianesia S2 US$ 206,228 0.427 2016:03:30 0.353 0.226 0.506 2014:09:24 0.573 0.466

Atlantico S1 US$ 205,156 0.409 0.429 2014:09:10 0.202 0.514

Itumbiara Nova US$ 201,699 0.336 2016:03:16 0.303 0.223 0.379 2014:10:15 0.317 0.497

Campo Alegre 
De Goias US$ 199,343 0.453 2016:03:23 0.592 0.258 0.503

Goya S1 US$ 196,259 0.517 0.369 2014:09:24 0.201 0.355

Neropolis S1 US$ 192,778 0.374 2016:04:06 0.491 0.341 0.604 2014:08:20 1.084 0.443

Piracanjuba US$ 186,076 0.338 2016:02:24 0.425 0.323 0.445

Rubiataba US$ 178,344 0.484 2016:04:06 0.552 0.633 0.465

Jundiai S1 US$ 169,804 0.565 2016:04:20 0.648 0.558 0.395 2014:09:17 0.339 0.419

Goiania Leste S1 US$ 164,294 0.344 2016:02:24 0.353 0.396 0.340 2014:09:24 0.459 0.367

Cabriuva S1 US$ 163,892 0.271 2016:02:24 0.335 0.349 0.332 2014:08:27 0.787 0.373

Fab Cim Itau US$ 163,146 0.407 0.438

Aguas Lindas 
De Goias S1 US$ 161,000 0.366 2016:04:13 0.412 0.231 0.523 2014:09:24 0.576 0.485
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Electric Sets  DIC and FIC
Duration Frequency

Structural 
Break

Structural 
Break

Campinas S1 US$ 159,964 0.247 2015:12:30 0.347 0.418 0.319 2014:09:10 0.572 0.261

Jatai S2 US$ 158,060 0.445 2016:03:16 0.389 0.428 0.550 2014:09:17 0.631 0.628

Ipameri US$ 153,424 0.302 2016:03:30 0.434 0.028 0.423 2014:10:08 0.371 0.429

Edeia US$ 147,874 0.337 2015:04:01 0.363 0.228 0.573 2016:06:22 0.564 0.574

Goiania Leste S2 US$ 143,600 0.357 2016:03:23 0.364 0.380 0.418 2014:09:10 0.468 0.400

Sao Francisco 
De Goias US$ 138,132 0.426 2015:08:26 0.398 0.322 0.477 2016:04:13 0.457 0.546

Pires Do Rio S1 US$ 138,065 0.406 2016:02:24 0.560 0.447 0.503 2014:10:08 0.912 0.542

Bela Vista S1 US$ 133,018 0.566 2016:03:16 0.427 0.545 0.475

Meia Ponte US$ 130,212 0.389 2016:02:03 0.443 0.416 0.323 2014:10:15 0.252 0.227

Morrinhos US$ 130,200 0.425 2016:03:09 0.425 0.335 0.431

Niquelandia US$ 127,893 0.412 2016:04:20 0.510 0.563 0.522 2016:04:27 0.546 0.536

Goiania Leste S3 US$ 127,752 0.355 2016:01:06 0.490 0.367 0.328 2014:09:24 0.718 0.264

Goiatuba S2 US$ 126,150 0.440 2016:03:30 0.453 0.275 0.440

Cachoeira Dourada US$ 125,743 0.302 2016:03:23 0.302 0.234 0.528

Aragarcas US$ 123,474 0.273 0.454 2014:09:03 0.290 0.463

Atlantico S2 US$ 122,427 0.283 2015:12:30 0.378 0.300 0.373 2014:09:24 0.635 0.386

Ferroviario S2 US$ 120,551 0.314 2016:03:16 0.297 0.221 0.223 2016:03:23 0.303 0.305

Piranhas US$ 118,755 0.361 2016:03:30 0.417 0.405 0.434 2014:08:20 0.581 0.431

Itaja S1 US$ 115,941 0.379 2015:08:12 0.219 0.235 0.441 2015:09:09 0.599 0.245

Real S2 US$ 113,180 0.409 2014:08:27 0.884 0.273 0.461 2014:09:24 0.481 0.407

Catalao S2 US$ 106,834 0.460 2016:03:30 0.615 0.244 0.530 2014:09:24 0.283 0.485

Goya S2 US$ 98,105 0.346 2016:02:03 0.222 0.218 0.441 2014:09:24 0.475 0.447

Cepaigo S1 US$ 96,626 0.338 0.390 2015:08:05 0.028 0.153

Goianira US$ 93,168 0.227 2016:01:27 0.281 0.168 0.343 2014:09:24 0.640 0.375

Jatai S3 US$ 88,473 0.422 0.410 2014:10:08 0.319 0.445

Rio Vermelho US$ 86,608 0.543 0.538 2014:09:24 0.485 0.613

Aruana US$ 84,268 0.397 2014:06:25 0.158 0.309 0.443

Bela Vista S2 US$ 78,920 0.430 2016:03:23 0.486 0.387 0.545

Jundiai S2 US$ 76,785 0.423 2015:08:26 0.135 0.137 0.346 2014:09:17 0.291 0.415

Santa Rita 
Do Araguaia US$ 73,296 0.380 0.282 2014:10:08 0.286 0.321

Rochedo US$ 70,839 0.199 0.393 2014:08:20 0.444 0.336

Goiatuba S1 US$ 69,561 0.274 0.381 2016:03:23 0.452 0.321

Itumbiara Velha S2 US$ 66,972 0.273 2014:08:13 0.061 0.363 0.460

Aeroporto S1 US$ 65,702 0.303 0.377 2014:09:24 0.495 0.318

Aracu US$ 64,786 0.421 2016:03:16 0.453 0.462 0.554 2015:03:25 0.357 0.561

Atlantico S3 US$ 64,290 0.366 2015:12:30 0.435 0.146 0.390 2014:08:27 0.302 0.385

Itaja S2 US$ 62,889 0.160 0.393 2015:09:09 0.432 0.417

Serra De Caldas US$ 62,516 0.409 2016:04:06 0.549 0.231 0.582 2014:08:27 0.529 0.500

Caldas Novas S2 US$ 61,060 0.432 2016:03:09 0.555 0.265 0.341 2014:08:27 0.340 0.346

Aeroporto S3 US$ 57,969 0.098 0.212 2015:09:23 0.409 0.432

Bom Jardim US$ 56,328 0.365 2016:03:23 0.441 0.582 0.507 2016:03:30 0.563 0.267
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Electric Sets  DIC and FIC
Duration Frequency

Structural 
Break

Structural 
Break

Novo Planalto US$ 54,473 0.446 2016:05:04 0.519 0.242 0.472 2015:05:06 0.632 0.669

Urutai US$ 52,334 0.253 2016:03:23 0.412 0.108 0.453

Aeroporto S2 US$ 52,078 0.367 2014:08:20 0.533 0.209 0.330 2014:08:27 0.854 0.243

Arenopolis US$ 51,529 0.351 2016:03:23 0.388 0.413 0.587

Iaciara S1 US$ 50,255 0.447 2016:04:13 0.418 0.226 0.491

Campinorte US$ 49,934 0.378 0.514

Firminopolis S1 US$ 48,585 0.491 0.420 2014:10:08 0.351 0.392

Cristianopolis US$ 46,207 0.290 2016:04:06 0.289 0.178 0.556

Itumbiara Velha S1 US$ 46,020 0.401 2016:01:06 0.325 0.334 0.352 2014:09:10 0.431 0.440

Ferroviario S3 US$ 42,936 0.343 2015:12:30 0.186 0.281 0.399 2014:06:25 0.241 0.417

Palestina US$ 31,137 0.320 2016:03:16 0.372 0.415 0.407 2014:10:15 0.485 0.390

Petrolina US$ 30,084 0.324 0.288 2016:02:03 0.558 0.331

Alto Buriti US$ 25,546 0.275 0.417 2014:09:10 0.532 0.246

Paranaiba US$ 14,845 0.324 2015:12:23 0.331 0.211 0.301 2014:09:10 0.590 0.260

Source: prepared by the authors.

Notes: d = fractional parameter of the entire sample;  = fractional parameter before the break;  = fractional parameter after the break.

Figure 4 – Persistence in the duration and frequency series of Celg-D coverage areas

Source: prepared by the authors.

Figure 5 shows the spatial representation of the fractional parameter estimates, before and after 
the break, for the duration and frequency series. The areas in grey are those of series without breaks.

Before the break, the Porangatu, Planaltina and Neropolis S1 areas presented frequency series 
with unit root. However, the results of the estimates of parameter , post-break, suggest that this 
trend is reverted. After a break, the level of persistence in certain series was altered. There was a 
reduction in the level of persistence in most of the duration and frequency series, in comparison 
with the previous period.
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Considering the date of the break, this analysis is worthy of credit, since changes in the dura-
tion series generally took place in 2016 and were not only influenced by climatic factors, but also 
by pressure by Aneel on concessionaires for poor performance. However, most changes in the 
frequency series trends took place in 2014, because of investments made by the company.

Figure 5 – Persistence in the duration and frequency series, with structural breaks

Source: prepared by the authors.

Previous knowledge of the level of persistence in the series related to power supply is relevant 
for the effectiveness of the policy to be adopted over time (BARROS et al., 2012). Similarly, the 
results presented in this article show the importance of understanding in a disaggregated way the 
functioning of these series, with regards the type of series (frequency or duration of outages) as well 
as the geographical characteristics of consumers. In this sense, the analysis of disaggregated series 
by electric sets and a higher frequency can be shown as an important tool for decision-making on 
the type of investment to be made by the companies and control measures of regulatory agencies.

The analysis of persistence of the duration and frequency of interruptions series proves to be 
useful because the indicator reversion policies tend to produce more effective results in series with 
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less persistence between observations, since random shocks tend to dissipate more rapidly than 
shocks in persistent series. In the persistent series, the indicators tend to take longer to respond to 
policies, requiring more planning and financial disbursements.

If, for example, a certain area of coverage has high rates for certain indicators (duration in 
the DEC case, and frequency in the FEC case), that surpass the limits established by regulatory 
agency, and the series of this same indicator presents a high level of persistence, this means that if 
the distributor maintains the actions of previous periods, the area of coverage will once again tend 
to have a high indicator. So, if the distributor wants to take action to improve the situation, these 
actions must be based on better planning, investments and time. In other words, random shocks 
may shift the indicator to levels that are distant from the pre-determined ones, unless strong policy 
measures are taken.

However, long memory may be considered a problem only in cases where compensations are 
high; on the other hand, long memory must be considered an advantage. This means that the value 
of the indicator in the current period is a result of a series of events that took place in the past 
and that these events will continue to influence future periods. Thus, if in the previous period the 
indicator was low, in the following period the value of this same indicator will also tend to be low.

For the specific case of the distributor analyzed in this study (Celg-D currently known as Enel-
-GO), the results found indicate that the frequency series generally presented a higher level of 
persistence that the duration series, which may reflect the existence of more complex problems in 
the distribution network, such as equipment or operational failures, which become more evident 
at certain times of the year, mainly during the rainy season in the state of Goiás. Given that the 
frequency indicator is more closely related to the company’s CAPEX, it can be stated that over 
the years, all investments made by the company were not sufficient to improve the quality of the 
power supplied, and this affected the continuity indicator values. Better planning is needed by the 
concessionaire to address the problem of areas of coverage that have long-term memory series that 
generate sizable monetary losses.

The opening of the data by electrical sets also allows us to conclude that the problems of conti-
nuity and the difficulty in reversing them are directly related to geographical features. The persis-
tence identified in the series may associated with Enel-GO’s capacity to attend clients and address 
the problem across the territory. In Goiás there are four distinct situations that deserve special at-
tention from the company: the populational density of the Metropolitan region; the social problem 
of the outlying areas of the Federal District; the Agro-industrial District of the city of Anápolis 
(DAIA); and the distances between towns in the interior of the state, where economic activity is 
based mainly on agriculture and livestock raising. They are distinct realities, that the simple analy-
sis of aggregated data would not allow its identification and implications for the necessary actions.

Therefore, if Enel-GO decides to make certain investments to improve the quality of the pro-
duct provided and to reduce the values of their indicators, it is recommendable that the company 
first direct its actions to those areas of coverage that receive the highest compensations, and that 
have series with less persistence, since these tend to produce results more rapidly. Subsequently, 
for areas where the highest compensations are paid and whose series present greater persistence, 
better planning is required to revert the problem.

For the regulatory agency, which also has access to disaggregated data, the information obtai-
ned seems to indicate the need to establish the limits of transgressions considering the geographic 
and social reality of each electrical set, and the difficulties of reverting an initial framework of 
high indicators. Within the Brazilian reality, Aneel periodically carries out reviews of its regula-
tory limits. Future revisions may use long-memory methods to analyze the condition and difficulty 
each distributor will have in improving its supply indicators, as well as establishing new evaluation 
criteria. Distributors with high persistence and high indicators may be, for example, worse ranked.
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5 CONCLUSIONS

In this article we analyzed persistence in the power interruption duration and frequency series 
for the Celg-D areas of coverage. We sought to test for the presence of long-term memory in the 
series, verifying the existence of structural breaks in the data, identifying heterogeneity in the 
behavior of the series for different areas of coverage.

About heterogeneity in the behavior of the series, the results indicate that the level of persisten-
ce, measured in terms of the fractional differential parameter, changed substantially from one se-
ries to another, depending on the type, duration, frequency, and on the area of coverage involved.

In most series, the integration order was less than 1, indicating that, in these cases, they are mean 
reverting and converge towards a mean value over time, and that the persistence in each is related 
to the time necessary for the series to return to its previous level of performance, thus requiring 
active policies. As in Barros et al. (2016), persistence must be attributed to each series separately 
since different policy measures may be formulated based on the identified level of persistence.

When we consider the potential presence of structural breaks in the data, the integration order 
is altered, with the frequency series having the highest level of persistence in comparison with the 
duration series and, after the break, there is a reduction in the level of dependence in most series 
in comparison with the previous period.

Both the fractional integration analysis that considers the presence of a structural break and the 
one that does not consider this indicate that few of the areas of coverage presented persistent du-
ration and/or frequency series, and the majority of areas of coverage that did present this are those 
that received the highest compensations. However, the areas of coverage that received the highest 
monetary compensations were not the only ones to received the highest compensations. Therefo-
re, the hypothesis where part of the indicator trends have long-term components is not rejected in 
24% of the areas of coverage that received the highest compensations for the DIC indicator, and in 
40% of the areas of coverage that received the highest compensations for the FIC indicator.

What are the contributions of this study to the literature and electric power sector? The results 
can contribute to the improve the quality of the power supplied by Enel-GO, since the results may 
directly help the distributor make ex-ante decisions whether to adopt policies aimed at reducing its 
indicators, thus increasing the welfare of consumers. In addition, other distributors may adopt the 
methodology used in this study to analyze the behavior of their indicators and improve the quality 
of the power supplied. This paper is different from the rest and may stand out for the research pro-
blem it posed, for using a database not previously used in academic research, for using microdata 
provided by the company itself, for the methodology used to conduct the analysis of all 148 power 
coverage areas, and for finding original results.

Further studies may produce even more. The database used may allow more focused studies 
to be conducted, not only according to area of coverage, by also by type of consumer unit, either 
residential or non-residential. On the other hand, a spatial analysis of persistence in the series for 
different Celg-D coverage areas highlights the economic and social problems faced by the state, 
where power supply priority is given to certain groups, allowing us to assume that the highest 
compensations are concentrated in the poorest regions of the state. Furthermore, Celg-D continui-
ty indicators and those of other distributors may be analyzed with the use of other methodologies 
to study seasonality and long-term memory of the series (for example, modified R/S and other 
types of fractional parameters), given that further research is needed in this area.
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Resumo: A moeda e os bancos, dentro da abordagem pós-keynesiana, desempenham um papel essencial na deter-
minação do emprego e da renda, em especial, em nível regional. Diante disso, este estudo tem por objetivo calcular 
o Índice de Inclusão Financeira da região Norte de Minas Gerais (IIFNMG) e verificar se os bancos públicos (BB, 
BNB, CEF) são funcionais quanto à geração de crédito para os setores produtivos da economia. Para a construção 
do Índice de Inclusão Financeira, utilizou-se o método de análise dos componentes principais (ACP) e, para ve-
rificar a funcionalidade, fez-se uma análise descritiva da oferta de crédito regional para os anos de 2012 e 2016. 
Os resultados indicaram que, na região, os bancos públicos são os responsáveis pelos maiores volumes de crédito 
direcionados aos setores produtivos da economia. Todavia, a oferta de crédito ainda é concentrada em poucos 
munícipios, apresentando, ao longo da série estudada, uma leve melhoria da inclusão financeira.

Palavras-chave: Desenvolvimento; Pós-keynesianos; Moeda.

Abstract: Money and banks, in the post-Keynesian approach, make an essential role in determining employment 
and income, especially at the regional level. Therefore, this study aims to calculate the Financial Inclusion Index 
of the North of Minas Gerais (IIFNMG) and verify if public banks (BB, BNB, CEF) are functional in terms of 
credit generation for the productive sectors of the economy. For the construction of the Financial Inclusion Index, 
the principal component analysis method (ACP) was used, and, to verify the functionality, a descriptive analysis 
of the regional credit supply for the years 2012 and 2016 was carried out. The results indicated that, in the Region, 
public banks are responsible for the largest volumes of credit directed to the productive sectors of the economy. 
However, the supply of credit is still concentrated in a few municipalities, showing, throughout the series studied, 
a slight improvement in financial inclusion.

Keywords: Development; Post-Keynesians; Currency.
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1 INTRODUÇÃO

A relação entre o sistema financeiro e o desenvolvimento econômico é uma questão que divide 
o pensamento econômico: de um lado, há aqueles que acreditam que a moeda é neutra e não possui 
efeitos reais na economia; de outro, os que a defendem como instrumento capaz de influenciar 
as variáveis reais e, assim, promover o desenvolvimento econômico. Os adeptos da segunda cor-
rente, tomando como base a relação centro-periferia, asseguram que as regiões periféricas, por 
possuírem baixo emprego de tecnologia, pouca participação do sistema financeiro e baixo nível de 
renda, apresentam um grau de incerteza com relação à economia superior ao das regiões centrais 
(mais desenvolvidas nos aspectos citados). A incerteza aumenta a preferência pela liquidez dos 
bancos, tornando a oferta de crédito mais restrita, limitando o investimento, o emprego e a renda. 
Esse processo se reproduz na economia sendo retroalimentado a cada novo ciclo, perpetuando a 
dependência das regiões periféricas em relação às regiões centrais.

Segundo Amado (1997), apenas um elemento exógeno seria capaz de promover uma ruptura 
neste ciclo de dependência. E esse elemento pode ser o Estado mediante uma atuação mais efetiva 
dos bancos públicos nas regiões periféricas, via expansão da oferta de crédito. Neste sentido, os ban-
cos públicos que, em tese, não são guiados pela preferência pela liquidez (ou busca pelo lucro), 
e sim pela busca do bem-estar social, seriam os condutores do crescimento econômico dessas re-
giões, promovendo novas rodadas de investimento que favorecem a geração de emprego e renda. 

Entretanto, para que a ação do Estado seja efetiva, é preciso que o sistema financeiro seja 
funcional, ou seja, que consiga expandir os recursos existentes na economia sem gerar uma ins-
tabilidade financeira correspondente (STUDART, 1995-96). Como o fator instabilidade é uma 
característica inerente às economias capitalistas que constantemente transitam entre períodos de 
expansão e recessão sucessivos, a funcionalidade também é condicionada a garantir a continuida-
de do circuito finance-funding, mantendo constantes os investimentos em ambas as fases cíclicas 
da economia, pois são estes investimentos que fornecem os recursos necessários para financiar 
projetos que alavancam o crescimento econômico e corrigem os efeitos da instabilidade financeira 
(MINSKY, 1982). 

Somado aos fatores supracitados, ser funcional também implica amplo acesso da população 
pobre ao sistema financeiro. Como bem destacou Freitas (2010), os bancos públicos também têm 
como papel promover a maior inclusão bancária (ou financeira) da população de baixa renda, ga-
rantindo que todos tenham pleno acesso aos serviços financeiros.

O Brasil, com esta ampla heterogeneidade territorial e elevados níveis de desigualdade eco-
nômica e social, ainda preserva uma configuração espacial dos serviços financeiros fortemente 
concentrados nas regiões Sul e Sudeste do país (que juntas somam 71,3% do total de agências). Do 
total de munícipios brasileiros, 35% deles ainda não possuem acesso a serviços financeiros bási-
cos (RIF, 2015). Essa concentração tem acentuado ainda mais as desigualdades entre as regiões e 
as unidades da federação e, em especial, em nível micro e mesorregional, onde essa desigualdade 
fica ainda mais evidente. Esse é o caso da região Norte de Minas Gerais, objeto de estudo deste 
trabalho, que, em relação às demais mesorregiões do estado, apresenta baixos indicadores de aces-
so aos serviços financeiros. Dos 89 municípios pertencentes à região, 56 não possuem agências 
bancárias (o que representa 63%).

A região Norte de Minas Gerais historicamente tem apresentado pouca diversificação na sua 
estrutura produtiva e no seu sistema financeiro. Desde o início do século XVIII até o século XX, 
a região conservou praticamente os mesmos traços de economia agropastoril, focada na pecuária 
e na agricultura de subsistência, atravessando os séculos com um crescimento lento e periférico 
comparado a região central do país. Embora tenha tido avanços em termos de desenvolvimento 
econômico, ainda persiste uma grande discrepância da região em relação às regiões centrais do 
estado (Metropolitana, Triângulo Mineiro, Noroeste de Minas e Sul de Minas). Atualmente a ati-
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vidade principal é o setor de serviços, que representava, em 2017, 65% de todo o valor adicionado 
bruto (FJP, 2017).

Diante do exposto, este estudo procurou responder à seguinte questão: os bancos públicos fe-
derais foram fomentadores do desenvolvimento econômico da região Norte de Minas Gerais dire-
cionando crédito de forma funcional para os setores produtivos da economia? Assim, na busca por 
responder o questionamento levantado, este estudo teve como principal objetivo calcular o Índice 
de Inclusão Financeira da região Norte de Minas Gerais e verificar se os bancos públicos federais 
são funcionais quanto à geração de crédito para os setores produtivos na região, buscando, assim, 
identificar a evolução do sistema financeiro em relação a seu processo de inclusão financeira e a 
funcionalidade em uma perspectiva pós-keynesiana.

Com o propósito de verificar a teoria da inclusão financeira e a funcionalidade do sistema 
financeiro público no Norte de Minas Gerais, a partir das argumentações e questões teóricas ob-
servadas, este estudo parte do pressuposto de que os bancos públicos federais foram fomentadores 
do desenvolvimento econômico da região Norte de Minas Gerais atuando de forma funcional, 
ou seja, os bancos públicos foram os principais provedores de crédito, promovendo a inclusão 
financeira (ou bancária) dos munícipios. Corrobora, ainda, a suposição de que aqueles municípios 
norte-mineiros que apresentarem maior funcionalidade em relação à oferta de crédito dos bancos 
públicos serão aqueles considerados centrais na perspectiva teórica pós-keynesiana. Neste senti-
do, pressupõe-se que aqueles municípios que apresentarem maior índice de inclusão financeira 
sejam funcionais nos moldes preestabelecidos.

A observação dos argumentos teóricos que indicam a dificuldade de acesso ao sistema financei-
ro (baixa inclusão financeira) como um fator negativo para o desenvolvimento econômico regional 
reflete o empenho em realizar esta pesquisa, além da carência de estudos, em âmbito regional, que 
analisem a funcionalidade do sistema financeiro, em especial dos bancos públicos, bem como a 
inclusão financeira dos municípios. O recorte temporal de análise foi definido com base na dis-
ponibilidade de dados estatísticos, sendo os anos de 2012-2016 o período mais atual com dados 
disponíveis para todas as variáveis analisadas e que permitia captar a evolução da inclusão finan-
ceira no Norte de Minas Gerais.

Alguns esforços na direção da análise da inclusão financeira vêm sendo executados pelo BA-
CEN, que, desde 2010, publica anualmente relatórios sobre o processo de inclusão financeira 
no Brasil. Além disso, Magalhães (2018), Paula (2013), Hermann (2010), Crocco et al (2003), 
analisaram a funcionalidade, inclusão financeira e os seus reflexos no desenvolvimento regional. 
Todavia, de forma agregada e sem aprofundamento nos aspectos micro que envolvam a análise de 
uma mesorregião, considerando as especificidades de seus municípios. Diferentemente de Ventura 
(2013), que analisou o processo de inclusão financeira para o estado de Sergipe – tanto para as me-
sorregiões quanto para os municípios.  Neste sentido, acredita-se que a análise da funcionalidade 
do sistema financeiro em uma perspectiva da oferta de crédito e da inclusão financeira de forma 
conjunta e em nível regional é, portanto, a maior contribuição deste trabalho.

Enfim, para atingir o objetivo proposto e testar a validade das hipóteses estabelecidas, este ar-
tigo foi dividido em cinco seções, sendo a primeira esta breve introdução; a segunda, a fundamen-
tação teórica dos argumentos apresentados e a terceira seção é uma breve caracterização da região 
de estudo e a descrição da metodologia adotada, que toma como base a análise dos componentes 
principais para a construção do índice de inclusão financeira. A quarta seção é a análise dos resul-
tados gerados e, por fim, as considerações finais, em que se pode destacar uma evolução tímida do 
processo de inclusão financeira no Norte de Minas Gerais, que, muito embora, está mais atrelada 
às políticas públicas adotadas pelo governo durante o período estudado do que com a funcionali-
dade do sistema financeiro em si, que se apresentou não funcional segundo as definições adotadas. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Como fundamentação teórica, este trabalho utilizou a abordagem de pesquisa pós-keynesiana, 
que defende a não-neutralidade da moeda e o seu papel relevante no desenvolvimento econô-
mico regional, conforme argumentos destacados na sequência.

2.1 Análise da oferta de crédito e as suas implicações para o desenvolvimento 
regional numa perspectiva pós-keynesiana

Ao contrário da crença novo-clássica, os pós-keynesianos trabalham com a hipótese de que os 
agentes econômicos tomam suas decisões em um contexto de incerteza não-probabilística e que a 
retenção de moeda seria, portanto, um ato racional dos agentes econômicos, visto que ela, na sua 
forma líquida, possibilita a maior diversificação dos portfólios. A moeda é, por conseguinte, um 
ativo não-neutro e endógena, integrando o sistema econômico por meio do crédito criado pelos 
bancos e induzido pela sua demanda (CROCCO et al., 2003).

Neste cenário, segundo Rodríguez-Fuentes (1996), os bancos se apresentam como importantes 
agentes para a promoção do crescimento econômico. Para o autor, o crédito possibilita o inves-
timento e não simplesmente corrige os preços, como acreditam os novos clássicos. E são eles os 
agentes responsáveis por fornecerem crédito às firmas antes mesmo de iniciarem a produção, 
isto é, os bancos criam crédito e não apenas intermediam as relações entre tomadores e poupa-
dores, pelo contrário, são agentes ativos que, ao financiar o investimento, fornecem os recursos 
necessários para os agentes econômicos investirem na produção, impulsionando o desenvolvi-
mento da economia.

Levine (1997) corrobora com o argumento apresentado, evidenciando o importante papel do 
sistema financeiro na geração de tecnologia, antes mesmo da realização do investimento. Sendo 
o sistema financeiro o principal provedor dos recursos necessários para a viabilização de novos 
projetos de investimento. Além disso, existe o seu potencial de reduzir as assimetrias de informa-
ção existentes no mercado, de modo que os países que tenham instituições financeiras eficazes 
em eliminar tais assimetrias promoverão um crescimento econômico mais rápido do que aqueles 
países com sistemas financeiros menos eficazes na obtenção e no processamento de informações. 
Para fins de exemplificação, o autor cita o caso da Alemanha e o da Inglaterra. A primeira, por 
possuir um sistema bancário no qual os bancos possuem laços estreitos com a indústria, tem um 
menor custo de aquisição de informações sobre as empresas, o que facilita a identificação de 
bons investimentos, maior controle corporativo e a mobilização de poupanças para investimentos 
promissores e, assim, tende a vivenciar um processo de crescimento mais rápido do que aquelas 
economias onde existem dificuldades em eliminar as assimetrias de informações. Já a segunda, por 
possuir um sistema mais orientado para o mercado de títulos, tem os laços entre os bancos e as in-
dústrias menos estreitos e, consequentemente, maiores são os custos de aquisição de informação. 

Nesse sentido, de acordo com Khan e Senhadji (2000), a relação entre o sistema financeiro e 
o crescimento econômico é considerada por muitos a chave para o desenvolvimento econômico. 
E o sistema financeiro se torna um fator essencial, uma vez que as imperfeições são inerentes aos 
mercados. E quanto mais imperfeitos forem os mercados (mais assimetrias de informação), mais 
caras se tornam as trocas, e, sendo caras, podem nem acontecer. O sistema financeiro, então, surge 
como um mediador compensando as imperfeições e os desequilíbrios de mercado, facilitando a 
alocação de recursos no espaço e no tempo.

Lee e Wong (2005), em seus estudos, avaliaram a possível existência de efeitos inflacionários 
na relação entre o desenvolvimento financeiro e o crescimento econômico. O pensamento con-
vencional afirma que, em geral, a inflação baixa, em conjunto com o desenvolvimento financeiro, 
é um elemento essencial na promoção do crescimento econômico. Assim, alterações na taxa de 
inflação afetam o mercado financeiro, e é provável que tais mudanças também tenham implicações 
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das atividades reais de longo prazo. De acordo com o autor, as evidências empíricas têm mostra-
do que, em um contexto de inflação baixa ou moderada, o desenvolvimento financeiro promove 
o crescimento econômico. De modo análogo, em cenários de inflação alta, o desenvolvimento 
financeiro não teria efeito sobre o crescimento econômico. E isto ocorre em razão do fluxo de in-
formações sobre projetos de investimento e os retornos gerados serem incertos e menores em um 
ambiente inflacionário, à medida que os ganhos são corroídos pela inflação. Logo, a inflação au-
menta os custos de transação e informação que inibem diretamente o desenvolvimento econômico.

Dow (1982), ao unir o referencial teórico pós-keynesiano com a teoria do desenvolvimento 
desigual e, em especial, com a teoria da causação circular cumulativa de Myrdal (1957), mostrou 
que o sistema financeiro, juntamente com os determinantes da renda real, pode promover padrões 
de crescimento regional desigual. E isso se deve à menor disponibilidade dos bancos nacionais em 
emprestar crédito para as regiões menos desenvolvidas (periféricas), dada a sua preferência pela 
liquidez. Ao optarem por maior liquidez de seus ativos e ampliação de suas reservas, os bancos 
restringem a oferta de crédito e, assim, o investimento, o emprego e a renda, em especial nas regi-
ões periféricas. Isso faz com que essas regiões se tornem cada vez mais vulneráveis e dependentes 
dos grandes centros, dando início a um círculo vicioso de causação circular cumulativa.

Segundo Amado (1997), o mecanismo para romper com esse círculo vicioso seria uma atuação 
mais efetiva do sistema bancário nessas regiões, sinalizando os bancos públicos como agentes ca-
pazes de promover tal ruptura, induzindo a desconcentração do crédito das regiões centrais (mais 
atrativas pelas suas características econômicas e sociais) para as periféricas. E, assim, estimula 
o desenvolvimento nessas localidades, haja vista que a expansão do crédito disponibiliza mais 
recursos para financiar as empresas e a inovação, impulsionando o crescimento do produto e da 
renda regional, gerando mais empregos para a população.

De acordo com Silva e Jayme Jr. (2013), a ampliação da oferta de crédito nas regiões periféri-
cas provocaria impactos significativos na economia regional, aumentando o seu dinamismo, uma 
vez que a maior disponibilidade de crédito possibilita a ampliação do investimento, que, por sua 
vez, proporciona aumentos de produção, emprego e renda da economia.  Isso gera uma onda de 
otimismo em relação à economia, que reduz a preferência pela liquidez dos agentes, invertendo-se 
o processo de causação circular cumulativa de um círculo vicioso para o círculo virtuoso.

Para explicar como acontece o processo de financiamento do investimento e os seus desdobra-
mentos, recorre-se aos argumentos desenvolvidos por Keynes (1973) a partir do circuito “finance- 
investimento-poupança-funding”, conforme modelo abordado na próxima seção.

2.2 Circuito finance-investimento-poupança-funding: uma perspectiva 
keynesiana para o desenvolvimento regional

O circuito finance-investimento-poupança-funding foi dividido em duas etapas complementa-
res – que são o finance e o funding. A primeira corresponde ao finance, etapa em que são requeridos 
dos bancos os recursos necessários para financiar o investimento, no intervalo que compreende o 
momento em que se decide investir até a concretização efetiva do investimento (FIALHO, 2012). 
O finance se constitui, portanto, de linhas de crédito que possibilitam a antecipação de receitas 
futuras com a finalidade de financiar o investimento. Deste modo, precede ao investimento, não 
possui nenhuma relação com a poupança, e sim com a criação de crédito. Assim, uma economia 
capitalista que possua um sistema de crédito consolidado a sua demanda por liquidez se constitui 
em demanda por empréstimos bancários.

Ao disponibilizar recursos na economia por meio do finance, os bancos temporariamente as-
sumem uma posição de risco, entrando em uma situação de vulnerabilidade, definida por Minsky 
(1986) como um estágio de “instabilidade financeira”. Isto acontece em função dos bancos que 
disponibilizam crédito (ou criam dívidas para os demandantes de recursos) não pelo financiamen-
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to em si, mas pelo retorno (lucro) que esperam ganhar com o empréstimo realizado, ou seja, para 
ganharem dinheiro com o próprio dinheiro. Todavia, o dinheiro de crédito é um recurso provisório 
que precisará ser liquidado no futuro, e, neste sentido a estabilidade ou a instabilidade dos bancos 
dependerá da capacidade das empresas de liquidarem suas dívidas (CORAZZA, 1994).

Ao sanarem os débitos, é restabelecida a liquidez bancária, superando a iliquidez momentânea 
dos bancos, sendo que isto se dá a partir da realização dos gastos com o investimento na pro-
dução de novos bens e serviços por parte dos agentes, que se constituíram em um novo capital 
produtivo na economia. Esse novo fluxo monetário, advindo da produção e da geração de renda, 
retorna ao sistema bancário na forma de novos depósitos. Corroborando com o exposto, Cintra e 
Prates (2010, p. 293) sumariamente definiram o finance como um fundo gerador de “crédito para 
financiar o investimento que, se bem-sucedido, gera a poupança (lucros) que será usada para o 
pagamento do empréstimo”. A consolidação desse circuito é uma situação ideal para superar a 
vulnerabilidade aberta na fase inicial – finance.

A segunda etapa compreende a realização do funding, que são financiamentos de longo prazo, 
sustentados pela consolidação dos financiamentos de curto prazo, oriundos do estágio anterior – 
finance. Os demandantes de finance, ao sanarem suas dívidas, restabelecem a liquidez bancária 
que será revertida em funding.

De acordo com Zysman (1983), a consolidação do funding dependerá das características do 
sistema financeiro existente. Para o autor, existem dois tipos de sistemas: o primeiro com base no 
mercado de capitais (capital market-based-systems), no qual a principal fonte de financiamento 
é a emissão de ações e debêntures de longo prazo; o segundo é um sistema baseado no crédito 
(credit-based systems), dividido em crédito oriundo do governo (na forma dos bancos públicos) 
e crédito privado (bancos privados), no qual o mercado de capitais tem baixa participação e as 
empresas dependem de linhas de crédito disponíveis no mercado para captarem recursos visando 
à consolidação de seus investimentos (STUDART, 1999).

Segundo Rapini (2009), o sistema baseado no crédito, conforme anteriormente citado por Zys-
man (1983), tem maior participação em países com industrialização tardia e baixa escala produti-
va. De acordo com Romero e Jayme Jr. (2009), o governo atuaria, neste caso, coordenando, moti-
vando e orientando o crédito na busca da consolidação da estrutura produtiva do país. Os bancos 
públicos se destacam, neste cenário, com a oferta de crédito direcionada e taxas de juros inferiores 
às de mercado, possibilitando que os investidores tenham acesso a fontes de financiamentos com 
prazos e taxas adequadas as suas necessidades e à capacidade de liquidação, viabilizando a expan-
são de seus investimentos.

É válido ressaltar que o sistema baseado em mercados de capitais está fortemente ligado a 
países desenvolvidos como Estados Unidos e Inglaterra, que tiveram seus mercados de capitais 
expandidos em paralelo ao desenvolvimento da estrutura industrial, o que lhes possibilitou um 
crescimento baseado no mercado de capitais. Nesse sistema, as fontes de financiamentos de longo 
prazo predominantes são as ações e as debêntures, cabendo ao setor bancário o papel de fornecer 
empréstimos de curto prazo. E os mercados de capitais são os responsáveis pelo financiamento 
de investimentos de alto risco como, por exemplo, o financiamento de projetos de inovação, di-
ferentemente do que ocorre no sistema baseado no mercado de crédito, em que o financiamento 
de longo prazo é predominantemente de ações das instituições financeiras (RAPINI, 2009). Neste 
sistema, os bancos, além de serem os principais fornecedores de crédito, tornam-se também a 
principal fonte de acesso dos investidores ao mercado de capitais.

A tipologia desenvolvida por Zysman (1983) em seus estudos também se estende para países 
como o Brasil, que tem sua estrutura baseada sobretudo no mercado de crédito. Dado o seu proces-
so de industrialização tardio, o país demandou (e ainda continua demandando) grandes volumes de 
investimentos oriundos principalmente de bancos públicos e de bancos de desenvolvimento, como 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o Banco do Brasil (BB), 



131

Funcionalidade e inclusão financeira dos municípios do norte de Minas Gerais: uma análise a partir da oferta de crédito dos bancos públicos

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 53, n. 4, p. 125-144, out./dez., 2022

a Caixa Econômica Federal (CEF), o Banco do Nordeste (BNB), entre outros. Cabe ao Estado 
assumir o papel de financiador de recursos de longo prazo (habitação, infraestrutura, agricultura, 
pesquisa e inovação) e com alto risco e, ainda, financiar aqueles setores em que o setor privado 
reluta em atuar, dada a baixa rentabilidade atrelada aos investimentos, mas que são importantes 
para a promoção do desenvolvimento econômico das regiões.

Desse modo, tendo em vista a importância da moeda e do setor bancário para o desenvolvi-
mento regional, o próximo tópico abordará o conceito de funcionalidade do sistema financeiro, 
mostrando como o referido sistema pode ser funcional no fomento ao desenvolvimento econômi-
co. Este conceito será importante para posteriormente analisarmos se os bancos públicos federais 
atuantes na região Norte de Minas Gerais são funcionais.

2.3 Análise da funcionalidade do sistema financeiro 

Como visto anteriormente, o sistema financeiro é um agente não neutro e importante para 
fomentar o crescimento econômico, à medida que ele canaliza recursos poupados para financiar 
projetos de investimentos que proporcionarão resultados positivos para a economia. Seguindo tal 
argumento, as correntes teóricas keynesianas e pós-keynesianas oferecem importantes contribui-
ções para entender como o sistema financeiro pode operar de modo funcional ou eficiente (atuan-
do em apoio) ao desenvolvimento econômico.

O pioneiro, neste sentido, foi o economista Studart (1995, 1996) – que, ao publicar o seu traba-
lho “The efficiency of financial systems, liberalization, and economic development”, conceituou 
o que seria um sistema financeiro funcional para o processo de desenvolvimento econômico.

Um sistema financeiro é funcional para o processo de desenvolvimento quando ele expande o 
uso de recursos existentes no processo de desenvolvimento econômico com um mínimo aumento 
possível na fragilidade financeira e outros desequilíbrios que possam deter o processo de cresci-
mento por razões puramente financeiras (STUDART, 1995-96, p. 64).

Esse conceito envolve duas grandes dimensões definidas segundo a visão pós-keynesiana: a 
dimensão microeconômica, que está atrelada à provisão de recurso com o menor custo possível, 
e a macroeconômica, que corresponde a quão bem o sistema financeiro realiza suas operações de 
finance e funding, promovendo um crescimento econômico financeiramente estável.

Segundo Dutra et al. (2015), apesar de as duas dimensões estarem inter-relacionadas, é possível 
verificar estágios em que o sistema financeiro é funcional do ponto de vista micro (operacional 
e tecnológico), mas não do ponto de vista macro, em decorrência das ações discricionárias dos 
bancos que agem conforme a sua preferência pela liquidez (que afeta o equilíbrio do circuito 
finance-funding, comprometendo os investimentos da economia). Nesta perspectiva, um sistema 
financeiro funcional seria aquele que consegue prover os recursos necessários para o financiamen-
to da produção, que, no futuro, viabilizará aumentos de renda para liquidarem as dívidas, sem ge-
rar instabilidade financeira (STUDART, 1995). Ou seja, um sistema financeiro funcional é aquele 
que consegue exercer a sua função de criar finance e funding, corroborando para um crescimento 
econômico financeiramente estável.

Todavia, as economias capitalistas têm por característica serem cíclicas, ou seja, são formadas, 
segundo a definição Minskiana, por períodos de expansão e recessão sucessivos. Neste cenário, a 
sua funcionalidade está condicionada a sustentar os investimentos em ambas as fases deste ciclo, 
e não apenas em expandir os recursos existentes com o menor custo possível sem gerar instabili-
dade, mas sim em garantir a continuidade do processo de realização de finance e funding mesmo 
em períodos recessivos, sustentando os investimentos necessários para impulsionar o crescimento 
econômico e, assim, minimizar os efeitos da instabilidade financeira (GOMES, 2015).
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E, assim, segundo Paula (2011), é possível visualizar duas grandes vertentes teóricas na defi-
nição proposta por Studart (1995), que são: a keynesiana, que sinaliza o sistema financeiro como 
fundamental para sanar os problemas relacionados à falta de financiamentos; e a Minskyana, que 
define o papel ambíguo do sistema financeiro, o qual pode, ao mesmo tempo, contribuir para 
aumentar ou diminuir a fragilidade financeira, assumindo o papel de fonte de crescimento e de 
instabilidade econômica.

Outro aspecto com relação à funcionalidade do sistema financeiro, segundo Paula (2011), está 
atrelado à dimensão da alocação – que significa ter acesso ou não ao crédito. Neste sentido, ser 
funcional implica expandir os recursos, mas de forma que todos os segmentos da economia te-
nham acesso a ele.

A concentração bancária e a ampliação e diversificação do número de clientes muitas vezes ge-
ram um processo de exclusão, principalmente nos países em desenvolvimento. Um exemplo deste 
processo é a restrição de crédito para pequenas empresas e para as regiões periféricas, à medida 
que os grandes bancos compram os pequenos bancos regionais e cobram taxas de juros diferencia-
das para diferentes clientes e regiões (PAULA, 2011, p. 869).

Nesse sentido, um sistema financeiro que não seja funcional ou é ineficiente pode trazer conse-
quências negativas para o processo de crescimento econômico, à medida que o investimento fica 
limitado pela menor oferta de crédito. Desse modo, em períodos marcados pelas expectativas pes-
simistas com relação ao futuro, qualquer estímulo à retomada do crescimento fica restrita, devido 
à falta de recursos adequados para financiar a economia, intensificando a instabilidade. E, assim, 
a cada novo ciclo de crescimento a economia se torna mais frágil.

Nessa perspectiva, observa-se como de grande relevância compreender a atuação dos bancos 
públicos na geração de finance e funding, isso porque os bancos públicos, sendo instituições cria-
doras de moeda, possuem grande potencial de gerar o finance e o funding necessário para financiar 
projetos de investimentos, que, no futuro, proporcionam mais emprego e renda para a população. 
Dessa maneira, contribuem para a maior funcionalidade do sistema financeiro, como abordado 
no próximo tópico.

2.3.1 O papel dos bancos públicos na economia: desafios para atingir a funcionalidade

De acordo com a visão pós-keynesiana, os bancos públicos exercem um importante papel na 
economia, que vai além da simples intermediação dos recursos entre agentes superavitários e defi-
citários e se dá pela capacidade do setor de criar moeda e, assim, determinar os preços dos ativos. 
E a decisão de gerar novos empréstimos depende da sua disposição em mobilizar recursos para 
financiar a produção, ou seja, da sua preferência pela liquidez.

Essa capacidade de criar moeda, segundo Does e Mendonça (2010), torna-se ainda mais rele-
vante quando se analisa o seu potencial de financiar as decisões de investimentos para geração de 
emprego e renda, que são cruciais para a promoção do desenvolvimento econômico e social.

As autoras Deos e Mendonça (2010), conforme defendido por Minsky (1986), mostram que 
economias capitalistas desenvolvidas que também possuem sistemas financeiros desenvolvidos 
não tendem ao equilíbrio como previam os clássicos, pelo contrário: apresentam tendência ao de-
sequilíbrio e à instabilidade. A origem de tal instabilidade está no comportamento desequilibrado 
dos mercados financeiros, que não se deve a elementos exógenos ao sistema, ou seja, a um fator 
externo que interferiu no equilíbrio, e sim a elementos endógenos ao próprio sistema. Com isso, 
as autoras, partindo da perspectiva teórica Minskyana, evidenciam os bancos públicos como ele-
mentos cruciais para minimizar a fragilidade financeira gerada pelo próprio sistema capitalista.

E, assim, a partir da percepção de Minsky (1986), a discussão acerca da importância dos ban-
cos públicos entra em outro patamar, abrindo espaço para uma atuação mais abrangente do que 
a defendida pelos clássicos-ortodoxos e novos-keynesianos e assumindo uma posição que pode 
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contribuir para contrapor e amenizar a incerteza e a instabilidade inerente às economias capitalis-
tas. Tudo isso porque os bancos públicos podem e devem ser pensados como instituições capazes 
de contribuir para a maior eficiência no atendimento à demanda de crédito de setores específicos 
da economia e ainda como instituições capazes de assegurar a estabilidade financeira (DEOS; 
MENDONÇA, 2010, p. 68).

Neste sentido, Andrade e Deos (2009), ao conceituarem bancos públicos, enfatizam a sua ação 
principalmente naqueles setores onde o setor privado reluta em atuar, seu papel anticíclico e o 
potencial de reduzir as desigualdades geradas e reforçadas pelos agentes privados, sejam elas 
setoriais ou regionais. 

Seguindo a mesma linha de pensamento, Araújo e Cintra (2011), para exemplificar o caso 
brasileiro, expandem a definição posta por Does e Mendonça (2010) e dividem a ação dos ban-
cos públicos em quatro dimensões que são: i) estímulo ao desenvolvimento econômico mediante 
oferta de crédito direcionada para setores específicos da economia em que o setor privado não tem 
interesse em atuar, dada a baixa rentabilidade e/ou demora no prazo de maturação dos investimen-
tos – como indústria, agricultura, construção civil, inovação, energia, telecomunicações etc.; ii) 
fomento ao desenvolvimento regional, que tem como agentes o BNDES, o BB – instituição com 
a maior carteira de crédito rural, a CEF – com financiamento habitacional e o BNB – no desen-
volvimento de projetos e infraestrutura regional; iii) atuação anticíclica; iv) inclusão bancária da 
população de baixa renda.

Com isso, os bancos públicos, além de serem agentes fundamentais para a alocação de crédito 
no mercado, necessários para financiar as decisões geradoras de emprego e renda, podem e devem 
atuar junto ao governo na implantação de políticas econômicas e sociais, apoiando-se em uma 
lógica de atuação diferente da privada.

De acordo com Freitas (2010), em países que apresentam elevados índices de desigualdade 
social – como é o caso do Brasil, os bancos públicos também desempenham o papel de promover 
a inclusão bancária da população de baixa renda, garantindo que ela tenha acesso ao crédito e aos 
serviços bancários. Neste sentido, é possível afirmar que um sistema financeiro inclusivo contri-
bui para reduzir as desigualdades sociais e para fomentar o desenvolvimento econômico do país.

Enfim, as proposições teóricas apresentadas dão indícios de como o sistema financeiro é im-
portante para o desenvolvimento numa perspectiva regional, principalmente para as regiões mais 
pobres que têm suas economias permeadas por um grau de incerteza mais elevado em comparação 
às regiões mais ricas. Neste cenário, os bancos públicos se destacam ao assumirem para si a mis-
são de serem os provedores do desenvolvimento, de agirem de forma contrária à lógica privada e 
buscando o bem-estar da população.

Visto isso, a próxima seção introduzirá os aspectos metodológicos adotados neste trabalho, que 
possibilitaram o cálculo do índice de inclusão financeira para os municípios do Norte de Minas 
Gerais, que, em consonância com a análise setorial do crédito público e privado, permitiu identi-
ficar o papel dos bancos públicos quanto à oferta de crédito regional.  

3 MÉTODO E DADOS PARA O CÁLCULO DO ÍNDICE DE INCLUSÃO FINANCEIRA 
(IIFNM)

A metodologia utilizada neste trabalho para calcular o IIFNMG (Índice de Inclusão Financeira 
do Norte de Minas Gerais) segue modelo proposto pelo Relatório de Inclusão Financeira (2011), 
elaborado pelo BACEN, modelo ampliado de Sarma e Pais (2010) e originalmente proposto por 
Sarma (2008). Outros autores (Ventura (2013); Magalhães (2018); Reis e Ventura (2015)) também 
têm empregado em seus estudos o modelo elaborado pelo BACEN.
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O relatório de inclusão financeira de 2011, divulgado pelo BACEN, avalia o processo de inclu-
são financeira do país e das unidades da federação a partir da agregação de diferentes indicado-
res associados ao fenômeno da inclusão financeira, ponderado pela importância relativa de cada 
indicador que compõem o índice. Os dados divulgados neste relatório sinalizaram uma tendência 
de convergência entre os estados da unidade da federação para níveis mais equilibrados de inclu-
são financeira, revelando uma melhoria dos índices para todos os estados, reduzindo as assime-
trias entre eles.

Os resultados indicaram o Distrito Federal como líder do ranking da inclusão financeira do 
país, obtendo o maior índice de inclusão (66,4), seguido do estado de São Paulo (43,3), maior cen-
tro financeiro do país. O estado de Minas Gerais se apresenta em oitavo lugar no ranking nacional 
(25,4), com um crescimento superior a 50% de 2000 para 2010.

A análise proposta parte do cálculo do índice de inclusão financeira para os municípios do 
Norte de Minas Gerais, e a sua elaboração contempla as variáveis que caracterizam os aspectos 
econômicos, financeiros e demográficos da região. Para tanto, utilizaram-se dados de 16 indicado-
res divididos em três dimensões, conforme quadro 11. Todos os dados foram ponderados seguindo 
o padrão internacional. Os dados para a primeira dimensão foram ponderados pela quantidade 
de pontos de atendimentos a cada mil km²; a segunda dimensão, pela quantidade de pontos de 
atendimentos por dez mil adultos – aqui se consideram adultos todas as pessoas que possuem ida-
de igual ou superior a quinze anos- e, por fim, a última dimensão foi ponderada pelo PIB e pela 
população adulta.

Quadro 1 – Composição do Índice de Inclusão Financeira

DIMENSÃO INDICADOR E DESCRIÇÃO DA VARIÁVEL

1. Acesso – disponibilidade          
geográfica

Agências por 1.000 km²
(Dependências de instituições financeiras destinadas a práticas de atividades financeiras)

PAB por 1000 km2

(Postos de atendimento bancário internos de entidade da administração pública ou de empresa 
privada)

PAA por 1.000 km²
(Pontos de atendimentos avançados que ofertam serviços financeiros onde não existem agências)

PAE por 1.000 km²
(Pontos de atendimentos eletrônicos)

PAC por 1.000 km²
(Pontos de atendimento cooperativo)

Correspondentes por 1000 km²
(Empresas ou casas lotéricas, postos dos correios, padarias, lojas e supermercados)

2. Acesso – disponibilidade        
demográfica

Agências por 10.000 adultos

PAB por 10.000 adultos

PAA por 10.000 adultos

PAE por 10.000 adultos

PAC por 10.000 adultos

Correspondentes por 10.000 adultos

3. Uso

Razão crédito/PIB

Crédito (R$ milhões) por 1.000 adultos

Razão depósitos /PIB

Depósitos (R$ milhões) por 1.000 adultos

Fonte: elaboração própria a partir do Relatório de Inclusão Financeira (2011), tabela 6.1, pág. 145.

1 O quadro 1 segue o modelo utilizado no Relatório de Inclusão Financeira de 2011, página 145. Com uma diferenciação, este trabalho não 
inclui o indicador: cooperativas de crédito por 1.000km2 e por 1.000 adultos por falta de dados municipais. Link para acesso ao Relatório 
do Banco Central: https://www.bcb.gov.br/content/cidadaniafinanceira/documentos_cidadania/RIF/RIF2011.pdf.
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Os dados utilizados na construção deste índice foram, em sua maioria, fornecidos pelo BACEN 
por meio do sistema e-SIC informação (Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão). 
E o período estudado são os anos de 2012-2016, período mais recente com dados disponíveis para 
todas as variáveis analisadas.

Com os dados fornecidos pelo Bacen, foi possível verificar o acesso ao sistema financeiro 
nos municípios do Norte de Minas Gerais segundo as dimensões geográfica e demográfica. Para 
a dimensão uso, utilizaram-se as bases de dados do ESTBAN (Estatística Bancária para Municí-
pios), apresentadas na forma de balanço com os principais itens contábeis que compõem o ativo e 
o passivo dos bancos, cuja periodicidade é mensal para todos os municípios do Brasil. Os dados 
referentes ao PIB dos municípios foram extraídos da base do IBGE; os dados sobre a população 
adulta, da base do Datasus.

Ressalta-se que todas as variáveis em valores monetários, como o crédito e os depósitos, foram 
deflacionadas pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), tendo como ano- 
base 2016, último ano da série temporal utilizada.

3.1 Construção do Índice de Inclusão Financeira (IIFNMG)

A inclusão financeira possui um conceito multidimensional, de forma que a sua mensuração 
envolve diferentes dimensões: penetração, capilaridade e uso do sistema financeiro. Na sua ple-
nitude, a inclusão financeira corresponde a um estágio em que a população tenha total acesso ao 
sistema financeiro e faça uso, de maneira simples, de serviços financeiros que lhes proporcionem 
ganhos de bem-estar (RELATÓRIO DE INCLUSÃO FINANCEIRA, 2015).

Deste modo, na busca para capturar as diferentes dimensões associadas ao fenômeno da inclu-
são financeira, o IIFNMG agrega em um único número diversos indicadores de inclusão que va-
riam entre 0 e 1, em que 0 indica completa exclusão financeira e; 1, completa inclusão financeira.  

O IIFNMG é baseado na distância entre uma dada unidade, que pode ser país, estado ou mu-
nicípio e seu benchmark. O benchmark, por sua vez, corresponde a uma unidade fictícia que 
atinge o valor máximo em todas as dimensões analisadas (RELATÓRIO DE INCLUSÃO FI-
NANCEIRA, 2011). 

Logo, as n variáveis atribuídas a cada dimensão do fenômeno da inclusão financeira primeira-
mente passam por um processo de ponderação, que é calculado a partir do método de análise de 
componentes principais (ACP).

Segundo Hair (2009), o método de análise dos componentes principais é utilizado quando o 
objetivo é resumir as informações contidas em diversas variáveis em um conjunto menor de dados 
(agrupados como fatores), de forma que se capture o comportamento do conjunto de variáveis ori-
ginais, com uma perda mínima de informações para que se tenha, ao final da análise, um número 
mínimo de fatores necessários para explicar a proporção máxima da variância total. Com isso, 
reduz-se a dimensionalidade dos dados, tornando sua interpretação e sua análise mais fáceis.

Como o objetivo proposto é a elaboração de um índice de inclusão financeira a partir de um 
conjunto de variáveis, o método de análise de componentes principais se torna o mais adequado a 
ser utilizado e será a primeira etapa metodológica deste estudo.

Para confirmar e validar o uso do método, foram utilizados dois testes: o critério de Kaiser-
-Meyer-Olkin (KMO) e o teste de esfericidade de Bartlett.  O primeiro teste indica o grau de ade-
quação do conjunto de dados utilizados com o método de análise dos componentes principais.  É 
calculado a partir da razão entre o quadrado das correlações totais e o quadrado das correlações 
parciais, podendo variar entre 0 e 1.  Quanto mais próximo de 1, melhor o ajuste dos dados, ao 
passo que valores próximos de 0 indicam que o método de análise de componentes principais não 
é apropriado para o conjunto de dados adotado. O segundo teste, que é o teste de esfericidade de 
Bartlett, tem como objetivo verificar se a matriz de correlação apresenta correlações significati-
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vas, ou seja, testa-se a hipótese nula de que as variáveis não são intercorrelacionadas. Como o 
método de análise de componentes principais requer que as variáveis sejam correlacionadas, a 
expectativa é rejeitar a hipótese nula (HAIR, 2009).

E, assim, cada variável, depois de extraídos os componentes principais, passa por um processo 
de ponderação e recebe um peso wi de acordo com a sua importância nos componentes principais. 
O peso wi é determinado pela média ponderada da importância dos indicadores em cada compo-
nente, sendo a variação dos componentes o fator ponderador, conforme a equação 1.

   (1)

Onde, CP é o componente principal; Var é o percentual de variação do componente; i são os 
indicadores (i = 1, 2...) e j os componentes (j = 1, 2...). Em seguida, as variáveis são normalizadas 
e denotadas pelo símbolo di (i = 1,2,3,...,n) e ficam limitadas ao intervalo de 0 ≤ di ≤ wi, sendo wi 
o seu valor máximo ideal, conforme a equação 2, que se segue:

   (2)

Em que Xi é a i-ésima variável, m é o valor mínimo assumido pela variável Xi, M é o seu valor 
máximo e wi é a importância relativa da variável Xi, ou o seu peso.

Depois de normalizadas as variáveis, extrai-se a raiz do quadrado da diferença entre o peso 
dos indicadores e a sua variável normalizada e, em seguida, divide-se pela soma do quadrado dos 
pesos de cada indicador. Com isso, ao final, o indicador de inclusão financeira (IIF) corresponderá 
à diferença entre a unidade e a distância euclidiana normalizada entre cada unidade e o seu ben-
chmark, conforme equação 3. 

   (3)

Assim, os 16 indicadores (apresentados no quadro 1) associados ao fenômeno da inclusão 
financeira, foram submetidos ao método de análise de componentes principais. Todavia, alguns 
indicadores foram fracamente correlacionados com os demais, de forma que não tiveram signi-
ficância para explicar a variação total do conjunto de dados. Os testes de adequação ao método 
ACP - de KMO e da esfericidade de Bartlett - possibilitaram a identificação dos indicadores que 
foram excluídos da análise por serem pouco informativos, de modo que, dos 16 indicadores ini-
cialmente propostos, apenas 11 foram mantidos no estudo: Agências/km2, correspondentes/km2, 
PAB/km2, PAE/ km2, agências/1000 adultos, PAB/1000 adultos, PAA/1000 adultos, crédito/PIB, 
crédito/1000 adultos, depósitos/PIB, depósitos/1000 adultos, por apresentarem uma melhor ade-
quação ao método ACP (KMO superior a 0,50). Todas as variáveis refletem as três dimensões as-
sociadas ao fenômeno da inclusão financeira e correspondem aos valores absolutos de cada uma, 
ponderados pelos seus respectivos fatores ponderadores.
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

A partir da aplicação do método ACP as 11 variáveis associadas ao fenômeno da inclusão fi-
nanceira, extraiu-se os fatores que possibilitaram o cálculo do índice de inclusão financeira para 
os municípios do Norte de Minas Gerais.

Para tanto, foram realizados os testes Kaiser-Meyer-Olkim (KMO) e o teste de esfericidade 
de Bartlett para verificar a adequação da amostra. Em 2012, o valor obtido para o teste KMO foi 
(0,70), acima do nível mínimo usual de (0,50), sendo que individualmente todas as onze variáveis 
tiveram índices de KMO acima de (0,50), indicando boa adequação ao modelo. Em 2016, o teste 
KMO foi (0,69), também em um nível aceitável segundo Hair (2009).

Já o teste de Bartlett, para os dois anos estudados, foi significativo (p-value = 0,000), indicando 
que as variáveis utilizadas possuem correlações significativas e, desta forma, rejeita-se a hipótese 
nula de que não são correlacionadas. Assim, a partir dos resultados gerados pelos dois testes apli-
cados, pode-se verificar que o método ACP é perfeitamente adequado para o conjunto de dados.

Com isso, a aplicação do método ACP às variáveis selecionadas para o ano de 2012 indicou a 
extração de dois fatores principais, pelo método de rotação ortogonal varimax, sendo que o Fator 1 
explica 43,33% da variância total das onze variáveis, e o Fator 2 explica 38,40% da variância total, 
de modo que a contribuição acumulada dos dois fatores corresponde a 81,73% da variância total 
do modelo adotado. Já para o ano de 2016, o Fator 1 explica 43,19% da variância total, e o Fator 
2 explica 37,73%, com variância acumulada de 80,92% da variância total do modelo (conforme 
tabela 1 que se segue).

Tabela 1 – Matriz de dados rotacionados: extração dos fatores e a determinação do peso wi para 
os municípios do Norte de Minas Gerais nos anos de 2012 e 2016

Variável
2012 2016

Factor 1 Factor 2 wi Factor 1 Factor 2 wi

Agência_km 0,6173 0,6729 0,6434 0,5871 0,7425 0,6595

Correspondente_km 0,1447 0,9416 0,5191 0,1117 0,9307 0,4935

PAB_km 0,1011 0,9538 0,5017 0,1224 0,9313 0,4995

PAE_km 0,0157 0,948 0,4537 0,0447 0,8893 0,4385

Agência_adultos 0,7599 -0,0203 0,3933 0,8797 0,0353 0,4859

PAB_adultos 0,1466 0,8777 0,4900 0,1923 0,7879 0,4700

PAA_adultos -0,7822 -0,0594 -0,4425 -0,7508 -0,0066 -0,4038

Crédito/PIB 0,903 0,0528 0,5035 0,9273 0,1064 0,5445

Crédito_1.000 adultos 0,8447 0,3526 0,6134 0,8513 0,3696 0,6267

Depósitos/PIB 0,9291 0,0811 0,5306 0,8861 0,2013 0,5668

Depósitos_1.000 adultos 0,8666 0,4101 0,6521 0,7949 0,5139 0,6638

Variância acumulada pelo fator (%) 81,73 80,92

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Bacen.

Depois de extraídas as cargas fatoriais e calculado o peso wi, as variáveis foram padronizadas 
e, enfim, mensurado o índice de inclusão financeira para os municípios do Norte de Minas Gerais 
(IIFNMG) para os anos de 2012 e 2016, conforme apresentado na figura 1. De 2012 para 2016, o 
que se verifica é uma mudança muito pequena em relação à inclusão financeira no Norte de Minas 
Gerais, com Januária (41) e Espinosa (12) passando a integrar o grupo de municípios com IIF 
moderado (em 2012, ambos possuíam IIF baixo).
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Figura 1 – Mapa da Inclusão Financeira no Norte de Minas Gerais nos anos de 2012 e 2016

Fonte: elaboração própria a partir da construção do IIF.

O IIFNMG revela a desigualdade que existe entre os municípios do Norte de Minas Gerais, 
onde apenas Montes Claros (55) e Pirapora (88) apresentaram valores classificados como acima 
da média para o Índice, nos dois anos analisados (2012 e 2016). Juntos, esses dois munícipios pos-
suem 22,5% do total de agências e, com isso, concentram a maior parte das atividades do sistema 
financeiro da região Norte de Minas Gerais.

Deste modo, o que se observa no Norte de Minas Gerais é um sistema financeiro fortemente 
concentrado em apenas dois municípios com uma trajetória de pouca participação nas regiões 
menos desenvolvidas, o que pode ser um fator que determina o aprofundamento das desigualda-
des inter-regionais. Embora os bancos públicos (e o sistema financeiro de modo geral) tenham 
contribuído em alguma medida para o dinamismo desses dois munícipios, não há uma aparente 
polarização (nos moldes de Perroux, 1955) para os vizinhos ao longo da série estudada. Isso re-
força o que estudos e pesquisas recentes têm mostrado sobre a importância de se ter um sistema 
financeiro mais inclusivo e com uma atuação mais efetiva (funcional), principalmente nas regiões 
menos desenvolvidas, como um fator essencial para o desenvolvimento econômico e a geração de 
emprego e renda.

Os dez municípios com maior inclusão financeira (moderada e acima da média) são também 
os mais populosos, indicando uma forte correlação da inclusão financeira com o tamanho da po-
pulação, ou seja, quanto maior a população do município, maior tende a ser a inclusão financeira, 
sinalizando a demanda como um fator para a atuação do sistema financeiro. Essas evidências re-
forçam o argumento pós-keynesiano de centralidade do Sistema Financeiro.

Como prevê a análise teórica, um sistema financeiro desenvolvido estimula o desenvolvimento 
regional, à medida que se ampliam as possibilidades de financiamentos que poderão ser conver-
tidos em renda e emprego para a população. Sendo os bancos públicos (BB, CEF, BNB) os mais 
representativos na economia norte-mineira, eles se tornam agentes essenciais para o desenvolvi-
mento regional, de modo que o estímulo aos bancos públicos poderia gerar resultados positivos 
para a região ao ampliar o acesso ao sistema financeiro e o uso dele, minimizando as desigualda-
des financeiras entre os municípios e, consequentemente, as desigualdades de renda.

De 2012 para 2016, o que se percebe é uma pequena mudança em relação à inclusão financeira 
dos municípios, com avanços pouco expressivos e concentrados em alguns municípios, sendo que 
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a maior parte deles permanece com um nível baixo de inclusão financeira. Essa realidade pode 
ser acompanhada na tabela 2 – que classifica os municípios norte-mineiros segundo os níveis de 
inclusão financeira.

Tabela 2 – Classificação dos municípios do Norte de Minas Gerais segundo os níveis de Inclusão 
Financeira, 2012 e 2016

Níveis de Inclusão Financeira
Anos

2012 2016

Total (%) Total (%)Classificação

0,75≤ IIF ≤ 1 Elevado 0 - 0 -

0,50 ≤ IIF < 0,75 Acima da média 2 2,3 2 2,3

0,25 ≤ IIF < 0,50 Moderado 7 10,1 9 10,1

0,00 ≤ IIF < 0,25 Baixo 80 87,6 78 87,6

Total 89 100 89 100

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Bacen.

Ao analisar a inclusão financeira segundo os níveis estabelecidos, observa-se que nenhum 
município foi detectado com IIF elevado, apenas 2,3% deles foram classificados como acima da 
média e 87,6% com baixo IIF.

Quanto à funcionalidade dos bancos públicos (BB, CEF e BNB), observa-se que, no Norte de 
Minas Gerais, eles vêm ampliando a sua oferta de crédito ao longo dos anos 2012 e 2016 para os 
setores produtivos da economia – como verificado no gráfico 1, sendo que o crédito oriundo dos 
bancos públicos é superior ao crédito advindo do setor privado, em especial pós 2012, quando a 
economia brasileira entra em uma fase de retração econômica. Nesse período, os bancos públicos 
assumem uma posição anticíclica (expandindo a oferta de crédito), enquanto o setor privado atuou 
de forma pró-cíclica, chegando a reduzir o volume de crédito ofertado em 31% de 2012 para 2016.

Gráfico 1 – Volume total de crédito por setor e segmento bancário do Norte de Minas Gerais em 
2012 e 2016

Fonte: elaboração própria a partir de dados básicos do ESTBAN.

Em 2012, o setor de comércio e serviços se destacou com os maiores volumes de crédito rece-
bidos dos bancos públicos (Gráfico 1), seguido do setor agrícola, os chamados setores primários 
e terciários da economia, dando à mesorregião Norte de Minas Gerais as características de região 
periférica – segundo definição de Dow (1982, 1998). Em terceiro, tem-se a construção civil e, 
por último, a indústria com a menor parcela dos recursos. Já em 2016 o setor da construção civil 
superou os demais setores da economia recebendo os maiores volumes de crédito dos bancos pú-
blicos, com um crescimento de 89% em relação ao ano anterior. Em seguida, há os setores: agrí-
cola, comércio e serviços e a indústria. Esse crescimento da construção civil pode estar atrelado 
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aos investimentos imobiliários financiados pelo Programa Minha Casa Minha Vida do governo 
federal, repassado via CEF. Em contraste, os bancos privados concentram seus recursos no setor 
de comércio e serviços com aproximadamente 90% do crédito direcionado exclusivamente para o 
setor, com uma pequena participação no setor agrícola e indústria e nenhuma na construção civil.

Com isso, embora a oferta de crédito dos bancos públicos para os setores da construção civil e 
da agricultura tenham aumentado ao longo da série estudada (ação anticíclica na economia), estes 
não podem ser considerados funcionais no Norte de Minas Gerais, pois o que prevalece na região 
é uma acentuada restrição de crédito para a maioria dos municípios, e, além disso muitos sequer 
possuem agências bancárias. De modo geral, a inclusão financeira ainda é muito baixa na região 
Norte de Minas Gerais, ficando o crédito restrito aos municípios maiores (em densidade demográ-
fica) que já possuem alguma atividade econômica em desenvolvimento.

Desse modo, todos os fatores supracitados sinalizam um cenário de ‘não funcionalidade’ dos 
bancos públicos, que, embora importantes e com uma atuação expressiva e superior à privada, ex-
pandindo a oferta de crédito mesmo em um período de recessão e crise política (2016), garantindo, 
com isso, a continuidade do circuito finance e funding e sustentando investimentos importantes 
para impulsionar o crescimento econômico, como o estímulo à construção civil. Ainda assim, os 
bancos públicos não conseguem promover a maior inclusão bancária. Portanto, não se pode atri-
buir funcionalidade à sua atuação na região Norte de Minas Gerais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo da funcionalidade dos bancos públicos quanto à oferta de crédito e o cálculo do ín-
dice de inclusão financeira para os municípios do Norte de Minas Gerais foram os objetivos cen-
trais deste trabalho e, portanto, permearam toda a sua construção, tendo como base a abordagem 
de pesquisa pós-keynesiana, que ressalta a importância do Sistema Financeiro para o desenvol-
vimento regional.

Os resultados gerados por meio do método ACP indicaram uma leve melhoria da inclusão 
financeira dos municípios do Norte de Minas Gerais, porém ainda concentrada em poucos muni-
cípios. A discrepância observada intrarregião reforça o argumento pós-keynesiano de que existe 
uma tendência do sistema financeiro a migrar e se concentrar em regiões centrais, ou seja, mais 
desenvolvidas economicamente, enquanto que as regiões periféricas, consideradas mais pobres 
em termos de renda, ficam desassistidas de produtos do sistema financeiro, tendo, com isso, uma 
limitação em termos de oferta de crédito que poderia vir a contribuir para o seu desenvolvimento.    

Em relação à funcionalidade, os bancos públicos, apesar de ampliarem e serem os principais 
provedores de crédito para os setores produtivos, como: agricultura, comércio e serviço e cons-
trução civil, e terem atuado de forma anticíclica na economia em um período crucial de recessão 
e crise política, fatores estes importantes para a funcionalidade. Tais recursos ainda se encontram 
concentrados em poucos municípios e privilegiam, em sua maioria, as operações de curto prazo, o 
que é reforçado pelo comportamento de seu baixo índice de inclusão financeira.  Portanto, pode-se 
afirmar que os bancos públicos em atuação no Norte de Minas Gerais, de modo geral, não podem 
ser considerados funcionais, uma vez que, intrarregião, esta atuação é fortemente concentrada e 
pouca inclusiva, fator condicional para a funcionalidade.

O comportamento não funcional dos bancos públicos não minimiza a sua relevância para a 
economia regional, já que a crise financeira enfrentada pela economia brasileira em 2012 mostrou 
como os bancos públicos podem e devem contribuir para suavizar os efeitos das crises econômi-
cas, à medida que desempenham funções anticíclicas no mercado expandindo a oferta de crédito, 
suprindo, assim, as lacunas deixadas pelo setor privado. Este, na busca pelo seu lucro, assume uma 
posição avessa ao risco, contraindo a oferta de crédito em períodos de crise. Logo, a atuação dos 
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bancos públicos contribuiu, em alguma medida, para reduzir a dependência dos grandes centros e 
das demais regiões do estado.

Desse modo, ao concluir esse estudo, refuta-se a primeira hipótese teórica levantada: a de que 
os bancos públicos na região Norte de Minas Gerais estão desempenhando o seu papel de fomenta-
dor do desenvolvimento econômico regional, atuando de forma funcional – como verificado, o que 
ocorre é uma tendência contrária. Com relação à segunda hipótese – a de que os municípios que 
apresentam maior funcionalidade dos bancos públicos em relação à oferta de crédito são aqueles 
considerados centrais, segundo definição pós-keynesiana, conclui-se que, de certo modo, os muni-
cípios que puderam ser chamados de centrais são aqueles que apresentaram os melhores resultados 
em termos de inclusão financeira. Porém não é possível afirmar relação de funcionalidade em ne-
nhum deles, nem mesmo em Montes Claros e Pirapora, municípios que têm apresentado a melhor 
penetração e capilaridade do Sistema Financeiro e onde os bancos públicos têm atuado de forma 
anticíclica, embora a preferência pela liquidez ainda seja alta nestes municípios. Isso pode ser 
verificado na maior disposição em ofertar crédito de curto prazo, tornando-o ainda mais limitado, 
não sendo possível afirmar nenhuma relação de funcionalidade mesmo em localidades centrais.

A não funcionalidade pode estar atrelada à baixa capacidade do Sistema Financeiro da Região 
em gerar o finance e o funding necessários para alavancar o investimento, sustentado quase que 
exclusivamente pelo setor público, com uma participação muita baixa do setor privado, o que 
pode ser um entrave para o desenvolvimento do Sistema Financeiro regional, o que corrobora com 
efeitos negativos sobre o processo de desenvolvimento econômico regional. Portanto, fazem-se 
necessárias políticas públicas que estimulem uma atuação mais efetiva do setor privado, principal-
mente para que trabalhe de forma conjunta com os bancos públicos, e, com isso, possam alcançar 
níveis mais elevados de funcionalidade do Sistema Financeiro e, consequentemente, do desenvol-
vimento regional.

Dada a relevância do tema, fica sugerida, para trabalhos futuros, a incorporação de um indi-
cador de funcionalidade para que possa mensurar seu efeito sobre o desenvolvimento dos muni-
cípios, por meio de uma análise em painel que relacione a funcionalidade com desenvolvimento 
regional sob a ótica da Inclusão Financeira. Sugere-se ainda uma análise setorial para verificar se 
as localidades com maior participação do setor industrial têm comportamento similar àquelas com 
maior participação do setor de serviços na composição de seu PIB.
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Resumo: A presente pesquisa tem por finalidade realizar o mapeamento da Agropecuária nos municípios do 
estado da Paraíba como instrumento norteador de políticas públicas de desenvolvimento local sustentável. Para 
tanto, utilizou-se estatísticas descritivas e Análise Exploratória de Dados Espaciais. De maneira geral, cons-
tatou-se que o produtor agropecuário tem baixo nível de instrução, é proprietário de pequenas propriedades e 
produz com recursos próprios. Além disso, práticas como o cultivo convencional das terras, a baixa ou nenhuma 
utilização de tratores, defensivos agrícolas e a alta atuação da agricultura familiar, são características predomi-
nantes dos estabelecimentos agropecuários na Paraíba. Ademais, por meio da análise da distribuição espacial do 
número de estabelecimentos e do pessoal ocupado verificou-se a existência de algum tipo de associação espacial 
nas variáveis analisadas, tais como aglomerações espaciais ou regiões homogêneas (clusters) e observações atí-
picas (outliers). Por fim, os resultados obtidos pela estatística de associação espacial global I de Moran apontam 
coeficientes positivos e significativos estatisticamente para o número de estabelecimentos e o pessoal ocupado, 
indicando a existência de dependência espacial positiva para os municípios paraibanos em ambas as variáveis. 
Por outro lado, por meio do indicador de associação espacial local, o LISA, verificou-se autocorrelação espacial 
de altos valores (clusters do tipo High-High) predominantes na mesorregião do Agreste Paraibano e de baixos 
valores (clusters do tipo Low-Low) na mesorregião da Borborema, tanto para o número de estabelecimentos 
como para o pessoal ocupado, evidenciando a presença de possíveis efeitos de transbordamento entre municí-
pios geograficamente próximos.

Palavras-chave: Agropecuária Paraibana; Desenvolvimento Local Sustentável; Associação Espacial.

Abstract: This research aims to carry out the mapping of Agriculture in municipalities in the state of Paraíba 
as a guiding instrument for public policies for sustainable local development. For that, descriptive statistics 
and Exploratory Analysis of Spatial Data were used. In general, it was found that the agricultural producer 
has a low level of education, owns small properties and produces with his own resources. In addition, prac-
tices such as conventional land cultivation, low or no use of tractors, pesticides and the high performance 
of family farming, are predominant characteristics of agricultural establishments in Paraíba. In addition, 
through the analysis of the spatial distribution of the number of establishments and the number of employed 
persons, the existence of some type of spatial association was found in the analyzed variables, such as spatial 
agglomerations or homogeneous regions (clusters) and atypical observations (outliers). Finally, the results 
obtained by Moran’s global spatial association statistics I point out statistically positive and significant coe-
fficients for the number of establishments and employed persons, indicating the existence of positive spatial 
dependence for the municipalities of Paraíba in both variables. On the other hand, through the local spatial 
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association indicator, LISA, high spatial autocorrelation (High-High clusters) was found prevalent in the 
Agreste Paraibano mesoregion and low values (Low-Low clusters) in the Borborema mesoregion, both for 
the number of establishments and the number of employed persons, showing the presence of possible spillo-
ver effects between geographically close municipalities.

Keywords: Agricultural in Paraíba; Sustainable Local Development; Spatial Association.

1 INTRODUÇÃO

O setor agrícola tem forte importância para o estado da Paraíba, uma vez que se observa grande 
parte da população vive no meio rural, desenvolvendo atividade agrícolas em busca de meio de 
subsistência e como atividades comerciais. De acordo com dados do Censo Agropecuário do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2017), existem na Paraíba 163.218 estabeleci-
mentos agropecuários, sendo quase metade da produção, 47,8%, proveniente da chamada agricul-
tura familiar, cuja renda da unidade produtiva é predominantemente oriunda da atividade agrícola. 

Historicamente, no âmbito interno, por questões socioeconômicas e geográficas, o setor agro-
pecuário brasileiro destaca-se como fonte de renda primária para grande parte da população rural. 
Caracterizado por grande diversidade e atuando como base para muitas cadeias produtivas do cha-
mado agronegócio, variações positivas na produtividade desse setor, por exemplo, podem gerar 
novas oportunidade de trabalho e renda local. Além disso, no que se refere ao âmbito externo, o 
Brasil desponta como um dos principais países no comércio internacional de produtos agropecuá-
rios, tais como soja, café e carnes, contribuindo para o resultado da balança comercial.

Na Paraíba, a Agropecuária pode ser considerada um setor econômico indutor de transforma-
ções na realidade econômica e social, muitas vezes superando uma série de dificuldades, como, por 
exemplo, as de natureza climática, com a necessidade de adaptações e estratégias de convivência 
com a estiagem. Nesse sentido, a caracterização do setor agropecuário paraibano irá proporcionar 
informações que podem ser utilizadas para o desenvolvimento de políticas públicas, permitindo 
a geração de melhorias nas condições de vida, geração de emprego e renda para a população que 
vive no meio rural e/ou que fazem uso comercial dessas práticas. Além disso, os resultados da pes-
quisa poderão contribuir para soluções relacionadas à escassez de alimentos, beneficiando, princi-
palmente, as famílias que retiram das atividades agropecuárias os recursos para sua subsistência. 

Este artigo é desenvolvido com base nos conceitos dos Objetivos do Desenvolvimento Susten-
tável (ODS) nº 2, “acabar com a fome, conquistar a segurança alimentar e promover a agricultura 
sustentável”. Esse setor produtivo necessita de desenvolvimentos dos recursos tecnológicos e me-
lhoria das condições produtivas. A agropecuária sustentável, desenvolvida em conjunto com meios 
tecnológicos, pode melhorar o aproveitamento dos recursos naturais, aumentando a produtividade 
e reduzindo a degradação do meio ambiente.

Ressalta-se que a pesquisa teve como objetivo geral realizar um mapeamento da Agropecuária 
paraibana, indicando a sua distribuição e concentração ao longo do território estadual. Aliados 
a isso, foram realizadas as seguintes etapas: caracterização do setor Agropecuário paraibano em 
termos de condição do produtor em relação às terras, utilização das terras, sistema de preparo do 
solo, utilização de tratores, implementos e máquinas, assistência técnica, adubação, agrotóxicos 
e financiamentos/Empréstimos; caracterização do produtor no setor Agropecuário em termos de 
gênero, escolaridade e classe de idade; Análise da distribuição espacial do número de estabeleci-
mentos agropecuários e do pessoal ocupado; verificação da existência de algum tipo de associa-
ção espacial no número de estabelecimentos agropecuários e do pessoal ocupado na agropecuária 
paraibana, tais como aglomerações espaciais ou regiões homogêneas (clusters) e observações atí-
picas (outliers), entre municípios circunvizinhos, ressaltando os efeitos de transbordamento ou 
interação espacial.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

A concentração espacial da Agropecuária em determinadas localidades pode ser denominada 
de formação de aglomerados ou clusters, os quais podem abranger tanto as atividades inerente-
mente agrícolas ou pecuárias, como também unidades de processamento, beneficiamento e dis-
tribuição de produtos, gerando, ainda, diversos fluxos de fornecimento e aquisição de insumos, 
máquinas, trabalhadores, matéria-prima e serviços com empresas do mesmo setor e/ou de outros 
setores econômicos. Ademais, no que se refere aos efeitos positivos das chamadas economias de 
aglomeração1, essa reciprocidade entre setores tende a promover o compartilhamento de conheci-
mentos, informações e experiências, auxiliando o aprimoramento de processos e produtos. Esses 
argumentos acerca dos efeitos da interação entre setores geograficamente concentrados podem ser 
atribuídos à Marshall (1985), no que se refere às empresas de um mesmo setor, e a Jacobs (1969), 
quando a interação envolve diversidade de setores.

Sob os preceitos da Economia Regional, os estudos voltados para a análise de clusters de ati-
vidades econômicas e/ou trabalhadores têm aumentado especialmente a partir da década de 1990, 
em decorrência da importância estratégica para empresas e região em que se localizam, o aumento 
na disponibilização de dados e o surgimento de várias contribuições teóricas, tais como os estudos 
de Krugman (1991a, 1991b), Venables (1996) e Fujita, Krugman e Venables (2002).

Conforme Rosenthal e Strange (2004), de maneira geral,  as análise empíricas têm se voltado 
a investigar, a origem e escopo dos incrementos de produtividade provenientes da concentração 
geográfica setorial, utilizando diversas estratégias para quantificar os seus efeitos, tais como: i) a 
mensuração da produtividade das empresas a partir de funções de produção (CICCONE; HALL, 
1996; HENDERSON, 2003); ii) a análise do crescimento do emprego (GLAESER et al., 1992; 
HENDERSON, KUNCORO e TURNER, 1995); iii) o estudo dos salários (GLAESER; MARÉ, 
2001; WHEATON; LEWIS, 2002; FINGLETON, 2003; FINGLETON, 2006; FINGLETON, 
2013); iv) a análise dos diferenciais de alugueis (ROBACK, 1982; DEKLE; EATON, 1999); v) e 
o nascimento de novas empresas (CARLTON, 1983; ROSENTHAL; STRANGE, 2003).

No Brasil, a literatura existente proporciona resultados convergentes e complementares, tendo 
como base de análise variáveis relacionadas ao mercado de trabalho e a concentração espacial da 
atividade econômica, especialmente na indústria. As contribuições de Domingues (2005), Galina-
ri, Lemos e Amaral (2006), Galinari, Lemos e Amaral (2007), Monastério, Damé e Salvo (2008), 
Batista da Silva e Silveira Neto (2009) e Amarante e Batista da Silva (2016), podem ser citadas 
como pesquisas que já abordaram essa temática.

No entanto, é possível observar que as pesquisas voltadas para o estudo e identificação de clus-
ters regionais têm se concentrado no setor industrial, sendo poucos os trabalhos direcionados ao 
estudo do setor Agropecuário, existindo uma grande lacuna nessa área. Alguns exemplos, no âm-
bito nacional, são Almeida (2005), Rocha e Parré (2009), Silva, Souza e Martins (2012), Medeiros 
et al. (2013), Colle et al. (2017).

3 METODOLOGIA 

3.1 Dados e variáveis

O presente artigo compreende um estudo descritivo e quantitativo, e abrange a atividade eco-
nômica definida como agropecuária, conforme categorização setorial do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). 

1 As denominadas economias de aglomeração se referem aos incrementos de produtividade provenientes da concentração de indivíduos e 
atividades econômicas em determinadas localidades.



148

Severino do Ramo Pereira de Lima, Patrícia Araújo Amarante e José Carlos Araújo Amarante

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 53, n. 4, p. 145-172, out./dez., 2022

Para a coleta de informações acerca das características dos estabelecimentos e do produtor no 
setor Agropecuário foram utilizados os dados secundários disponibilizados no mais recente Censo 
Agropecuário do IBGE, para o ano de 2017. As variáveis coletadas foram as seguintes:

• Com relação ao estabelecimento agropecuário

a) Sistema de preparo de solo: cultivo convencional; cultivo mínimo; plantio direto na palha;
b) Assistência técnica: número de estabelecimentos agropecuários dirigidos pelo produtor 

por orientação técnica recebida; 
c) Adubação: fez adubação (Química, Orgânica, Química e orgânica); não fez adubação;
d) Agrotóxicos: utilização ou não de agrotóxicos;
e) Financiamentos/Empréstimos: obtenção ou não de empréstimos e/ou financiamentos; 
f) Utilização das terras: lavouras; pastagens; matas ou florestas e sistemas agroflorestais;
g) Tratores, implementos e máquinas: utilização de tratores; semeadeiras/plantadeiras; 

colheitadeiras; adubadeiras e/ou distribuidoras de calcário.

• Com relação ao produtor

a) Sexo;
b) Escolaridade;
c) Classe de idade;
d) Condição legal do produtor: esta variável possui as seguintes categorias listadas pelo 

IBGE: “condomínio, consórcio ou união de pessoas; cooperativa; governo; instituição 
de utilidade pública; produtor individual; sociedade anônima ou por cotas de respon-
sabilidade limitada; outra condição”;

e) Condição do produtor em relação às terras: Esta variável possui as seguintes cate-
gorias listadas pelo IBGE: “proprietário (a) inclusive os (as) coproprietários (as) de 
terras tituladas coletivamente; concessionário (a) ou assentado (a) aguardando titula-
ção definitiva; arrendatário (a); parceiro (a); comandatário (a) (inclusive com termo de 
autorização de uso sustentável - taus); ocupante (a justo título ou por simples ocupa-
ção); produtor sem área”.

Esse primeiro conjunto de variáveis foi utilizado, por meio de gráficos e/ou tabelas, para carac-
terizar os estabelecimentos e o produtor do setor agropecuário.

Ademais, as variáveis coletadas no Censo Agropecuário para a realização da análise da distri-
buição espacial e da Análise Exploratória de Dados Espaciais foram as seguintes:

a) Número de estabelecimentos agropecuários;
b) Pessoal ocupado em estabelecimentos agropecuários.

3.2 Estratégia Empírica

A estratégia empírica envolve as etapas da análise da distribuição espacial e a Análise Explo-
ratória de Dados Espaciais, as quais são descritas, a seguir:

• Análise da distribuição espacial: a análise da distribuição espacial dos estabelecimentos 
agropecuários e do pessoal ocupado caracteriza-se por ser um estudo preliminar e explora-
tório realizado antes dos testes formais I de Moran e LISA com o intuído de captar algum 
padrão de distribuição espacial nos dados analisados em cada município.

• A Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE): a AEDE é um ferramental que 
proporciona a identificação dos denominados clusters, ou seja, padrões de concentração 
ou associação espacial, e os outliers, ou regiões atípicas, dentro de determinado espaço 



149

Mapeamento da agropecuária paraibana como instrumento norteador de políticas públicas de desenvolvimento local sustentável

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 53, n. 4, p. 145-172, out./dez., 2022

geográfico. A utilização dessa técnica é importante especialmente quando o estudo envol-
ve a utilização de dados municipais, uma vez que, certamente, as economias vizinhas se 
influenciaram em diferentes aspectos, tais como a geração de emprego, de renda e a propa-
gação da pobreza (ANSELIN, 1998). No presente estudo, a dependência ou autocorrelação 
espacial será examinada por meio de dois testes formais: o I de Moran global (MORAN, 
1948, 1950a, 1950b), adaptado primeiramente por Cliff e Ord (1972) e do Local Indicator 
of Spatial Association (LISA) (ANSELIN, 1995).

Desse modo, a presente pesquisa foi desenvolvida conforme as etapas a seguir.

1. No primeiro momento foram realizadas as coletas e tabulação dos dados do Censo Agro-
pecuário do IBGE;

2. No segundo momento foi realizada a caracterização dos estabelecimentos e do pessoal 
ocupado no setor agropecuário paraibano;

3. No terceiro momento foi realizada a análise da distribuição espacial dos estabelecimentos 
agropecuários e do pessoal ocupado, com o intuído de captar algum padrão associação 
espacial nos dados analisados em cada município;

4. No quarto momento foi realizado o cálculo do I de Moran global e do Local Indicator of 
Spatial Association (LISA) dos estabelecimentos e do pessoal ocupado.

A AEDE pode ser definida como uma técnica para descrever e visualizar distribuições espa-
ciais, identificar localidades atípicas (outliers), descobrir padrões de associações espaciais (clus-
ters), ou seja, indicar diferentes regimes ou outras formas de instabilidade espaciais. (ANSELIN 
1999, p. 258 apud ALMEIDA, p. 102, 2012).

Segundo Neves et al. (2000), especificamente o I de Moran fornece um valor de associação 
espacial de acordo com o conjunto de dados. Seus valores variam entre –1 a 1, cujo indicadores 
próximos a 0 (zero) indicam inexistência de autocorrelação espacial significativas entre objetos e 
seus vizinhos. Já os valores positivos indicam autocorrelação espacial positiva, ou seja, os objetos 
têm valores semelhantes aos de seus vizinhos. Valores negativos indicam autocorrelação negativa.

Já o indicador LISA, segundo Neves et al. (2000), produz um valor especifico para cada objeto, 
permitindo, assim, a identificação de agrupamentos de objetos com valores semelhantes (clusters), 
objetos anômalos (outliers) e de heterogeneidade de mais de um regime espacial. Segundo Anselin 
(1995), o indicador LISA deve atender a dois critérios: 1) permitir a identificação de agrupamento 
de associação espacial significativa; 2) a soma do LISA para todas as observações será proporcio-
nal ao indicador global de associação espacial.

A representação do diagrama de I de Moran e mapas LISA, para distribuição dos quadrantes e 
identificação da presença de valores discrepantes (outliers) ou regimes espaciais (clusters) para os 
estabelecimentos e pessoal ocupado, foram realizadas através do software GeoDa, com base nos 
dados do Censo Agropecuário de 2017. Por meio da representação do diagrama de I de Moran glo-
bal, cuja a versão cartográfica é conhecida como Moran Map, representação gráfica da regressão 
do valor original da variável analisada sobre o valor espacialmente defasado, verifica-se, inicial-
mente, quatro quadrantes para representar os diferentes tipos de associação espacial. 

Segundo Amarante (2016) e dos Anjos Junior et al. (2020), os quadrantes se dividem em clus-
ters High-High/Alto-Alto (HH), região de alto valor de variável estudada, com uma vizinhança 
com valor médio alto da mesma variável, e Low-Low/Baixo-Baixo(LL), região com valor baixo, 
com vizinhos com média também baixa; e os outliers Low-High/Baixo-Alto (LH), região com 
média de valor baixo, circundada com vizinhos com médio de valor alto, e High-Low/Alto-Baixo 
(HL), região de média de valor alto com vizinhos de médio de valor baixo.

Ressalta-se que para a estimação dos indicadores de associação espacial global e local foi ne-
cessária a utilização de uma matriz de pesos espaciais, elemento que distingue a análise espacial 
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da tradicional, atribuindo um critério de distância entre municípios ou localidades circunvizinhas. 
Para tanto, utilizou-se uma matriz de pesos espaciais do tipo Queen ou rainha.

4 RESULTADOS

4.1 Características dos produtores em estabelecimentos agropecuários

A caracterização dos produtores agropecuários tem como objetivo descrever os principais atri-
butos dos produtores agropecuários da Paraíba através das variáveis e dados presente no Censo 
Agropecuário 2017, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Essa caracteriza-
ção foi realizada com base nas variáveis de sexo, escolaridade, classe de idade, condição legal 
do produtor, condição de produtor em relação às terras e pessoal ocupado em estabelecimen-
tos agropecuários.

Os produtores agropecuários são, em sua grande maioria, pessoas que vivem no meio rural. 
O desenvolvimento de atividades rurais, tais como a agricultura e pecuária ou as duas, de forma 
integradas, chamada de agropecuária, é a principal fonte de meio de subsistência e também para 
comercialização. “O produtor tem a responsabilidade econômica ou técnica da exploração e pode 
exercer todas as funções direta ou indiretamente. ” (IBGE, 2017). Ademais, conforme definição 
do IBGE, “O produtor agropecuário é a pessoa física, independentemente do sexo, ou a pessoa ju-
rídica responsável pelas decisões na utilização dos recursos, que exerce o controle administrativo 
das operações que envolvem a exploração do estabelecimento Agropecuário”.

No gráfico 1, a seguir, apresenta-se informações relativas ao percentual de estabelecimentos 
agropecuários por sexo dos produtores na Paraíba.

Gráfico 1 – Paraíba – Sexo dos produtores agropecuários. 2017

Fonte: dados do Censo Agropecuário 2017 (IBGE).

De acordo com os dados coletados do Censo Agropecuário 2017, para a variável de sexo, ob-
serva-se que a maioria dos produtores agropecuários paraibanos são do sexo masculino, 76,8%, 
enquanto 23,1% são do sexo feminino.  Esses percentuais mostram que os trabalhadores agrope-
cuários são predominantes do sexo masculino, o que pode ser decorrente do tipo de atividades 
desenvolvidas nesse setor, as quais são, predominantemente, de cunho braçal, com uma maior 
necessidade de força física.

Com relação ao nível de instrução, a tabela 1, a seguir, apresenta a distribuição dos estabeleci-
mentos agropecuários conforme o nível de escolaridade dos produtores.
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Tabela 1 – Paraíba – Escolaridades dos produtores agropecuários. 2017

Estabelecimento %

Nunca frequentou escola 35.020 21,5%

Classe de Alfabetização - CA 38.762 23,7%

Alfabetização de Jovens e Adultos - AJA 4.596 2,8%

Antigo Primário (Elementar) 29.269 17,9%

Antigo Ginasial (Médio 1º ciclo) 5.215 3,2%

Regular do Ensino Fundamental ou 1º grau 28.574 17,5%

EJA - Educação de Jovens e Adultos e Supletivo do Ensino Fundamental ou do 1º grau 551 0,3%

Antigo Científico, Clássico, Etc. (Médio 2º ciclo) 1.123 0,7%

Regular de Ensino Médio ou 2º Grau 13.908 8,5%

Técnico de Ensino Médio ou do 2º Grau 967 0,6%

EJA - Educação de Jovens e Adultos e Supletivo do Ensino Médio ou do 2º Grau 294 0,2%

Superior - Graduação 4.447 2,7%

Mestrado ou Doutorado 357 0,2%

Não se aplica 135 0,1%

Total 163.218 100%

Fonte: dados do Censo Agropecuário 2017 (IBGE).

Segundo o Censo Agropecuário 2017, em cerca de 21,5% dos estabelecimentos agropecuários 
paraibanos o produtor nunca frequentou a escola, enquanto em 23,7% os produtores cursaram até 
a Classe de Alfabetização – CA. Esse percentual pode ser considerado alto, uma vez que se obser-
va que o acesso à escola está cada vez mais presente, inclusive no meio rural, com os programas 
do Ministério da Educação (MEC) de acesso à alfabetização em localidades rurais, programas de 
transporte de alunos para as escolas mais próximas, entre outros.

Para a Alfabetização de Jovens e Adultos – AJA, o percentual de estabelecimentos agrope-
cuários com produtores nessa modalidade foi de 2,8%. Assim, observa-se que, apesar do grande 
percentual de analfabetismo, o número de produtores que frequentou uma sala de aula voltada para 
a alfabetização de jovens e adultos foi muito baixo. Para o Antigo Primário (Elementar) esse per-
centual foi de 17,9% e para o antigo Ginasial (Médio 1º ciclo) foi de 3,2%. Já em 17,5% dos esta-
belecimentos agropecuários os produtores cursaram até o ensino fundamental ou 1º grau, enquanto 
0,3% participaram da EJA - Educação de Jovens e Adultos e Supletivo do Ensino Fundamental ou 
do 1º grau, 0,7% cursaram o Antigo Científico, Clássico, Etc. (Médio 2º ciclo), 8,5% cursaram o 
Regular de Ensino Médio ou 2º Grau, 0,6% cursaram o Técnico de Ensino Médio ou do 2º Grau e 
0,2% a EJA - Educação de Jovens e Adultos e Supletivo do Ensino Médio ou do 2º Grau. 

Para o ensino Superior – Graduação, o percentual de estabelecimentos agropecuários cujos 
produtores concluíram esse nível de ensino foi de apenas 2,7%, enquanto o percentual dos que 
declararam cursar uma pós-graduação, Mestrado ou Doutorado, foi apenas de 0,2%. Dessa for-
ma, no panorama geral, grande parte dos produtores agropecuários da Paraíba que desenvolvem 
atividades como meios de subsistência, comercialização ou ambos, é composta por indivíduos 
analfabetos, ou que não tem um grau de escolaridade alto. O percentual de produtores que não 
frequentaram a escola é alto, assim como o percentual dos que desistiram nas series iniciais. Pouco 
são os que cursaram o ensino médio ou 2º grau, ensino superior e pós-graduação.

Esse cenário pode refletir o fato de que, tradicionalmente, as atividades agropecuárias vêm sen-
do passada de pais para filhos. Estes seguem os exemplos dos pais muitas vezes por necessidade 
de subsistência e/ou para dar seguimentos às atividades da família. Ademais, a associação entre 
trabalho e estudo pode contribuir para que não haja uma continuidade, abandonando-se a escola 
precocemente para seguir com as atividades laborais. 

Essas condições podem ser consideradas prejudiciais para o desenvolvimento de práticas de 
cultivo que sejam mais otimizadas e favoreçam uma agropecuária mais sustentável, uma vez que 
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baixos níveis de instruções dificultam o acesso ao conhecimento e informações que propiciem no-
vas práticas de desenvolver o aumento da produção, tais como a integração de culturas. Dessa for-
ma, é patente a necessidade do desenvolvimento de políticas públicas que proporcione um acesso 
maior à educação, assim como a disponibilidade de assistência técnica especializada e treinamento 
de novas forma de cultivo sustentável.

No que se refere à idade, o gráfico 2, a seguir, apresenta a distribuição dos estabelecimentos 
agropecuários paraibanos por faixa etária declarada pelos produtores.

Gráfico 2 – Paraíba – Faixa etária dos produtores agropecuários, 2017.

Fonte: dados do Censo Agropecuário 2017 (IBGE).

A classificação por idade (faixa etária) dos produtores agropecuários da Paraíba coletada no 
Censo Agropecuário de 2017, possui as seguintes classes: menos de 25 anos; 25 a menos de 35 
anos; 35 a menos de 45 anos; 45 a menos de 55 anos; 55 a menos de 65 anos; 65 a menos de 75 
anos; 75 anos ou mais e não se aplica.

Segundo os dados do Censo Agropecuário 2017, nos estabelecimentos agropecuários paraiba-
nos os produtores estão concentrados, sobretudo, nas faixas etárias entre 35 a menos de 45 anos, 
45 a menos de 55 anos e 55 a menos de 65 anos. A faixa etária referente aos indivíduos com menos 
de 25 anos detém 2,0% dos estabelecimentos agropecuários paraibanos, enquanto a faixa etária de 
25 a menos de 35 anos, 9,7%. Para a faixa de 75 anos ou mais tem-se um percentual de 9,3% es-
tabelecimentos agropecuários, evidenciando que os produtores destes, mesmo com idade elevada, 
continuam desenvolvendo esse tipo de atividade.

A tabela 2, a seguir, apresenta informações dos produtores agropecuários paraibanos em rela-
ção a sua condição legal, considerando-se o número de estabelecimentos.

Tabela 2 – Paraíba - Condição legal dos produtores agropecuários, 2017.

Estabelecimentos %

Produtor individual 117.035 71,7%

Condomínio, consórcio ou união de pessoas 45.943 28,15%

Cooperativa 7 0,004%

Governo 17 0,01%

Instituição de utilidade pública 4 0,002%

Sociedade anônima ou por cotas de responsabilidade limitada 92 0,06%

Outra condição 120 0,07%

Total 163.218 100%

Fonte: dados do Censo Agropecuário 2017 (IBGE).

A variável condição legal do produtor se refere a condição legal do responsável pelos estabele-
cimentos agropecuários. De acordo com os dados do Censo Agropecuário de 2017, essa condição 
classifica-se nas categorias: produtor individual; condomínio, consórcio ou união de pessoas; Co-
operativa; Governo; Instituição de utilidade pública; Sociedade anônima ou por cotas de respon-
sabilidade limitada e outra condição.
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É possível observar na tabela 2 que a maior parte dos estabelecimentos agropecuários possui 
produtores individuais, 71,7%, os quais são pessoas físicas e únicas responsáveis pelo estabele-
cimento, além disso 28,1%, têm como responsáveis representantes de condomínios, consórcio ou 
união de pessoas. Para as condições legais de Cooperativas (0,004%); Governo (0,01%); Institui-
ção de utilidade pública (0,002%); Sociedade anônima ou por cotas de responsabilidade limitada 
(0,06%), os dados apresentam baixa concentração de estabelecimentos (IBGE, 2017).

A tabela 3, a seguir, apresenta informações dos produtores agropecuários paraibanos em rela-
ção condição legal das terras, também se considerando o número de estabelecimentos.

Tabela 3 – Paraíba – Condição do produtor em relação às terras, 2017.

Estabelecimentos %

Proprietário (a) inclusive os (as) coproprietários (as) de terras tituladas coletivamente 117.410 71,9%

Concessionário (a) ou assentado (a) aguardando titulação definitiva; arrendatário (a) 11.596 7,1%

Arrendatário (a) 2.671 1,6%

Parceiro (a) 5.259 3,2%

Comandatário (a) (inclusive com termo de autorização de uso 
sustentável - taus) 20.870 12,8%

Ocupante (a justo título ou por simples ocupação) 3.850 2,4%

Produtor sem área 1.562 1,0%

Total 163.218 100%

Fonte: dados do Censo Agropecuário 2017 (IBGE)

A condição do produtor em relação às terras classifica-se nas seguintes categorias: Proprietário 
(a) inclusive os (as) coproprietários (as) de terras tituladas coletivamente; concessionário (a) ou 
assentado (a) aguardando titulação definitiva; arrendatário (a); Arrendatário (a); Parceiro (a); Co-
mandatário (a) (inclusive com termo de autorização de uso sustentável - taus); Ocupante (a justo 
título ou por simples ocupação); Produtor sem área.

Segundo os dados do Censo Agropecuário 2017, na caracterização do produtor paraibano em 
relação às terras há uma grande concentração de estabelecimentos em solos próprios, ou seja, cujo 
produtor é proprietário (a) inclusive os (as) coproprietários (as) de terras tituladas coletivamente, 
71,9%, percentual que reforça a condição de que a agricultura familiar utiliza de suas propriedades 
como meio de subsistência. Para as demais categoriais, ou seja, a proporção de estabelecimentos 
com terras arrendadas, tem-se a seguinte distribuição:  Comandatário (a) (inclusive com termo de 
autorização de uso sustentável - taus) (12,8%); Concessionário (a) ou assentado (a) aguardando 
titulação definitiva (7,1%); Arrendatário (a) (1,6%); Parceiro (a) (3,2%); Ocupante (a justo título 
ou por simples ocupação) (2,4%); e produtor sem área (1,0%).

Reforçando as características dos produtores agropecuários observadas até o momento, desta-
ca-se as características do pessoal ocupado nesses estabelecimentos, conforme a tabela 4, a seguir, 
a qual apresenta informações do pessoal ocupado dos estabelecimentos agropecuários paraibanos 
em relação ao laço de parentesco com o produtor.

Tabela 4 – Paraíba – Pessoal ocupado em estabelecimentos agropecuários (pessoas), 2017.

Quantidade de pessoas %

Com laço de parentesco com o produtor 350.284 83%

Sem laço de parentesco com o produtor 73.832 17%

Trabalhadores Permanentes 19.826 4,7%

Trabalhadores Temporários 51.495 12,1%

Trabalhadores Parceiros 2.511 0,6%

Total 424.116 100%

Fonte: dados do Censo Agropecuário 2017 (IBGE).
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Para a caracterização do pessoal ocupado conforme o Censo Agropecuário de 2017, destaca-se 
que as variáveis em relação do grau de parentesco com o produtor são: com laços de parentesco 
com o produtor; sem grau de parentesco com o produtor.

Conforme discutido anteriormente, as informações contidas na Tabela 4 confirmam a estrutura 
predominante familiar dos estabelecimentos agropecuários paraibanos, em que a maior parte do 
pessoal ocupado tem um laço de parentesco com o produtor, 83%, indicando a forte atuação da 
agricultura familiar e dos produtores que se utilizam de terras próprias. Já o pessoal ocupado sem 
laço de parentesco com o produtor representa 17%, a qual se subdivide em trabalhadores perma-
nentes (4,7%), trabalhadores temporários (12,1%) e trabalhadores parceiros (0,6%).

4.2 Caracterização dos estabelecimentos agropecuários

Estabelecimentos agropecuários são propriedades utilizadas pelos produtores agropecuários para 
exploração de seus recursos e desenvolvimento das atividades de produção agropecuária. Segundo o 
Censo Agropecuário 2017, estabelecimento agropecuário é toda unidade de produção dedicada, total 
ou parcialmente, à exploração agropecuária, florestal ou aquícola, independentemente de seu tamanho.

Práticas de cultivos que contribuem para o desenvolvimento sustentável são o tipo de práticas 
que fazem a exploração das terras com tipo de cultivo e técnicas que não degradam o meio ambiente 
e contribuem para a recuperação de deficiências que possam haver no estabelecimento agropecuário.

A caracterização do estabelecimento agropecuário tem como objetivo descrever suas principais 
características com base nas variáveis, categorias e dados presentes no Censo Agropecuário de 
2017. Suas categorias são: grupos de área total, sistema de preparação do solo; adubação; finan-
ciamento/empréstimos; Tratores, implementos e máquinas; utilização das terras.

Segundo os dados do Censo Agropecuário de 2017, a Paraíba tem 223 municípios, totalizando 
cerca de 163.218 estabelecimentos Agropecuários, onde estão distribuídos, na tabela 5, a seguir, 
por grupos de áreas, de acordo com sua extensão por hectares (ha).

Tabela 5 – Paraíba – Números de estabelecimentos agropecuários por grupos de área total (hectares)

Estabelecimentos %

Mais de 0 a menos de 0,1 1.837 1,1%

De 0,1 a menos de 0,2 2.426 1,5%

De 0,2 a menos de 0,5 6.032 3,7%

De 0,5 a menos de 1 12.035 7,4%

De 1 a menos de 2 26.997 16,5%

De 2 a menos de 3 18.050 11,1%

De 3 a menos de 4 11.854 7,3%

De 4 a menos de 5 9.432 5,8%

De 5 a menos de 10 25.235 15,5%

De 10 a menos de 20 20.107 12,3%

De 20 a menos de 50 15.725 9,6%

De 50 a menos de 100 5.747 3,5%

De 100 a menos de 200 3.193 2,0%

De 200 a menos de 500 2.104 1,3%

De 500 a menos de 1.000 630 0,4%

De 1.000 a menos de 2.500 205 0,1%

De 2.500 a menos de 10.000 44 0,03%

De 10.000 ha e mais 3 0,002%

Produtor sem área 1.562 1,0%

Total 163.218 100%

Fonte: dados do Censo Agropecuário 2017 (IBGE).
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Conforme a tabela 5, os estabelecimentos Agropecuários da Paraíba em sua maioria são pro-
priedades de pequeno porte, com extensão de até 20 hectares. Práticas como cultivo convencional 
das terras, a baixa ou nenhuma utilização de tratores, defensivos agrícolas (agrotóxicos) e a alta 
atuação da agricultura familiar, são características dessas pequenas propriedades, contribuindo 
para a conservação e preservação do solo e do meio ambiente. Ademais, essas características do 
cultivo são importantes no que se refere à agricultura sustentável, uma das metas traçadas para 
alcançar a ODS 2.

Na medida em que a escala de tamanhos dos estabelecimentos vai aumentando a quantidade 
de estabelecimentos vai diminuindo, o que vai de encontro às informações da tabela 3, sobre as 
condições das terras, em que a grande maioria dos produtores são proprietários de suas terras.

Com relação ao sistema de preparação do solo, o gráfico 3, a seguir, apresenta a distribuição do 
sistema de produção agropecuária paraibana pelo modo de cultivo.

Gráfico 3 – Paraíba – Sistema de preparo do solo dos estabelecimentos agropecuários, 2017

Fonte: dados do Censo Agropecuário 2017 (IBGE).

Os produtores utilizam de diferentes sistemas de cultivo do solo em seus estabelecimentos 
agropecuários, as categorias de preparação do solo são: cultivo convencional; cultivo mínimo e 
plantio direto na palha.

Segundo os dados do Censo Agropecuário 2017, em 48,6% dos estabelecimentos agropecuá-
rios paraibanos utiliza-se o sistema de preparo do solo de cultivo convencional, ou seja, em que 
se utiliza a aração mais gradagem ou gradagem profunda; enquanto que 47, 65% adota o cultivo 
mínimo, sistema que utiliza apenas gradagem, caracterizando-se, assim, pela utilização de menos 
implementos. Portanto, esses dois tipos de sistemas de cultivo são os mais utilizados, sendo os que 
utilizam tratores para gradagem do solo. 

Já o plantio direto na palha é empregado pelos produtores em apenas 4,1% dos estabelecimen-
tos agropecuários. Segundo informações do IBGE, o plantio direto na palha é realizado por meio 
de pequenos sucos abertos no solo, bem como a manutenção dos restos das culturas anteriores no 
solo. Dessa forma, não existe a necessidade de aração ou gradagem como no cultivo convencional 
e no cultivo mínimo. O plantio é feito em pequenos sulcos abertos no solo. Conforme o portal Eco-
Debate (2020) o plantio direto, por ser realizado sob os restos vegetais do cultivo anterior, evita o 
revolvimento do solo, além de reduzir os efeitos erosivos, visto que a camada de resíduos vegetais 
atua como um escudo contra a água e o vento.

Assim, esse tipo de plantio pode contribuir para o desenvolvimento sustentável, pelo fato de 
que a palha (restos vegetais) que está sobre o solo fazer a proteção contra ações da chuva e vento, 
evitando a erosão e perda de nutrientes. No entanto, uma das principais desvantagens desse méto-
do de cultivo seria a baixa produtividade em relação às demais técnicas.

Com relação ao sistema de adubação do solo, a tabela 6, a seguir, apresenta as informações 
sobre o sistema de adubação utilizado nos estabelecimentos agropecuários da Paraíba.
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Tabela 6 – Paraíba – Adubação dos estabelecimentos agropecuários, 2017

Fez adubação 59.273 36,4%

Química 7.479 4,6%

Orgânica 46.346 28,5%

Química e orgânica 5.448 3,3%

Não fez adubação 103.582 63,6%

Total 162.855 100%

Fonte: dados do Censo Agropecuário 2017 (IBGE).

As categorias em relação a adubação definem informações dos estabelecimentos que: não fez 
adubação e que fez adubação. Para os que fizeram adubação há três tipos utilizados de adubação: 
adubação orgânica; adubação química; adubação orgânica e química.

Segundo os dados do Censo Agropecuário de 2017, a uma maior concentração de estabeleci-
mentos, 63,6%, declara que não fez adubação, condição de produção que pode refletir negativa-
mente na produtividade. Para a categoria que fez adubação tem-se 36,4% dos estabelecimentos, 
a qual é utilizada buscando-se a melhoria das condições de produção, uma vez que, para melhor 
produtividade há uma necessidade de reposição dos nutrientes que o solo vai perdendo ao longo do 
tempo. Dentre os que fizeram adubação, 28,5% utiliza a adubação orgânica, sem agentes químicos, 
que segue os conceitos do desenvolvimento sustentável, produzindo sem substâncias que degra-
dem o meio ambiente; 4,6% realizam a adubação química, com substâncias químicas para corrigir 
deficiências de nutrientes do solo; e 3,3% fizeram adubação química e orgânica, conjuntamente. 

O processo de adubação é um dos pontos fundamentais na prática da agropecuária. Sua con-
tribuição para o desenvolvimento sustentável é, principalmente, na adubação orgânica, tipo de 
adubação que mantém as características do solo e de produção, sem degradação. Já a aduba-
ção que utiliza agentes químicos pode degradar o solo, principalmente se utilizada incorretamen-
te ou em excesso. 

A matéria orgânica é fonte de energia e nutrientes para os organismos que participam de seu 
ciclo biológico, mantendo o solo em estado dinâmico e exercendo importante papel em sua fertili-
dade (LANDGRAF; MESSIAS; REZENDE, 2005 apud VIANA LIMA et al., 2015). Enquanto os 
adubos químicos, segundo Dantas (2010), geralmente são violentos, acidificam o solo, tornam as 
plantas mais fracas e propicias ao ataque de pragas e doenças, além de serem biocidas (destruido-
res da microvida do solo).

Com relação à obtenção de financiamento/empréstimos, o gráfico 4, a seguir, apresenta as 
informações sobre financiamento/empréstimos para utilização em estabelecimentos agrope-
cuário da Paraíba.

Gráfico 4 – Paraíba - Financiamento/empréstimos para os estabelecimentos agropecuários, 2017.

Fonte: dados do Censo Agropecuário 2017 (IBGE).

A obtenção de empréstimos pelos produtores agropecuários pode ser considerada importante na 
busca por melhorias das condições de produção e/ou melhorias no estabelecimento agropecuário. 
Para a categoria de financiamento/empréstimos, tem-se as variáveis de estabelecimentos que obti-
veram e que não obtiveram financiamento/empréstimos.
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Segundo os dados do Censo Agropecuário de 2017, 16,2% dos estabelecimentos agropecuários 
paraibanos obteve financiamento/empréstimos por meio de bancos ou até mesmo cooperativas. Já 
a maior parte dos estabelecimentos, 83,8%, declara que não obteve financiamento/empréstimos. 
Assim, observa-se que a grande maioria dos produtores agropecuários não utiliza recurso dessa 
finalidade, sendo que os custos de produção vêm do próprio estabelecimento agropecuário ou 
recursos próprios.

O baixo percentual de estabelecimentos que obtive financiamento/empréstimos pode ser con-
siderado um fator limitante para a promoção do desenvolvimento sustentável, uma vez que fi-
nanciamento/empréstimos podem ser, entre outras coisas, uma forma de se buscar recursos para 
desenvolvimento de novas práticas, formas de produção, recuperação de áreas degradadas, diver-
sificação do cultivo, expansão, entre outras.

Com relação a utilização de Tratores, implementos e máquinas nos estabelecimentos agropecu-
ários da Paraíba, as informações são destacadas no gráfico 5, a seguir.

Gráfico 5 – Paraíba - Tratores, implementos e máquinas utilizados nos estabelecimentos agrope-
cuários, 2017

Fonte: dados do Censo Agropecuário 2017 (IBGE).

A produção agropecuária está cada vez mais se modernizando. A utilização de tratores, imple-
mentos e máquinas está crescendo nesse setor produtivo, e os produtores estão cada vez mais uti-
lizando esse tipo de ferramenta para fazer melhorias e aumentar a produção nos estabelecimentos 
agropecuários. A definição da utilização desse tipo de equipamento foi realizada considerando-se 
as seguintes categorias: utilização de tratores; semeadeiras/plantadeiras; colheitadeiras; adubadei-
ras e/ou distribuidoras de calcário.

Segundo os dados do Censo Agropecuário 2017, há grande concentração de estabelecimentos 
agropecuários na Paraíba que utilizam tratores, 86%. Esse tipo de maquinário é muito utilizado 
para gradagem e preparação do solo. As semeadeiras/plantadeiras são empregadas em 7,4% dos 
estabelecimentos, colheitadeira em 2,1%, e adubadeiras e/ou distribuidora de calcário em 4,5%. 
Assim, observa-se que o trator é o tipo de maquinário mais utilizado nos estabelecimentos agro-
pecuários paraibanos, fato que ressalta sua maior compatibilidade, tanto nos pequenos quanto nos 
grandes estabelecimentos e também em terrenos íngremes, enquanto semeadeiras/plantadeiras, 
colheitadeiras, adubadeiras tem maior utilização em grandes estabelecimentos e terrenos planos.

Com relação a Agrotóxicos, o gráfico 6, a seguir, apresenta as informações sobre utilização 
dessas substâncias nos estabelecimentos agropecuários da Paraíba.
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Gráfico 6 – Paraíba – Agrotóxicos dos estabelecimentos agropecuários, 2017.

Fonte: dados do Censo Agropecuário 2017 (IBGE).

As pragas podem reduzir a produção agropecuária, e muitas vezes, são um dos fatores que 
definem se a produção vai ser de acordo com o esperado ou a produção vai ser afetada, obtendo- 
se uma baixa produtividade. Desse modo, os agrotóxicos são utilizados como defensivos con-
tra essas pragas.

Segundo os dados do Censo Agropecuário de 2017, grande parte dos estabelecimentos agrope-
cuários, 67,9%, não utiliza agrotóxicos em seus processos de cultivo, contribuindo com os concei-
tos de desenvolvimento sustentável. Já 32,1% dos estabelecimentos utilizam agrotóxicos em seus 
processos de cultivo.

Vale ressaltar que os produtores agropecuários são em grande parte pequenos produtores, da 
agricultura familiar e proprietário de suas terras, fatores que contribuem com o grande percentual 
de não utilização de agrotóxicos, cuja a utilização desses defensivos ocorre, predominantemente, 
nas grandes propriedades, focadas no aumento de produção. Pequenas propriedades e produtores 
da agricultura familiar, de maneira geral, utilizam meios convencionais de produção, com pouco 
ou nenhum defensivo químico.

Com relação a Assistência Técnica, o gráfico 7, a seguir, apresenta as informações sobre os 
estabelecimentos agropecuários que recebem Assistência Técnica na Paraíba.

Gráfico 7 – Paraíba - Assistência técnica dos estabelecimentos agropecuários, 2017.

Fonte: dados do Censo Agropecuário 2017 (IBGE).

Na categoria de Assistência Técnica, os estabelecimentos agropecuários foram classificados 
entre os que recebem assistência e os que não recebem assistência. Essa assistência técnica é feita 
por um profissional da área que vai fazer o diagnóstico do estabelecimento agropecuário como, 
por exemplo, através de análises de solo, diagnóstico de animais e sugestões quanto as devidas 
melhorias para os possíveis problemas que possam existir.

Segundo o Censo Agropecuário de 2017, para assistência técnica, os estabelecimentos que 
recebem são 17,3%, enquanto os que não recebe corresponde a 82,7%. Dessa forma, observa-se 
que nos estabelecimentos agropecuários paraibanos a orientação técnica é muito limitada. No 
entanto, ressalta-se que tradicionalmente os produtores agropecuários fazem sua produção com 
base no que foi lhe ensinado, no que veem sendo passado de seus pais e/ou seus avós, especial-
mente na agricultura familiar, que compõe grande parte de produtores, em que grande parcela de 
produtores realiza a sua produção com base no conhecimento empírico que foi transmitido por 
seus descendentes. 
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Além disso, o não recebimento da assistência técnica pode ter como um dos motivos o difícil 
acesso e custo alto, que pode encarecer ainda mais a produção. Nesse sentido uma maior partici-
pação dos sindicatos e do governo se faz necessária para buscar facilitar esse tipo de recurso.

Com relação à utilização das terras, a tabela 7, a seguir, apresenta as informações sobre a uti-
lização das terras dos estabelecimentos agropecuários da Paraíba.

Tabela 7 – Paraíba - Utilização das terras dos estabelecimentos agropecuários, 2017

Utilização das
 terras (hectares) %

Lavoura 177.461 47,8%

Permanentes 43.885 11,8%

Temporárias 133.370 35,9%

Área para cultivo de flores 206 0,1%

Pastagem 106.568 28,7%

Naturais 64.443 17,3%

Plantas em boas condições 26.362 7,1%

Plantas em más condições 15.763 4,2%

Matas e florestas 83.703 22,5%

Naturais 55.095 14,8%

Naturais destinadas à preservação permanente ou reserva legal 28.010 7,5%

Florestas plantadas 598 0,2%

Sistemas agroflorestais 3.717 1,0%

Área cultivada com espécies florestais também usada para lavouras e pastoreio por animais 3.717 1,0%

Total 371.449 100%

Fonte: dados do Censo Agropecuário 2017 (IBGE).

Na categoria utilização das terras, encontra-se informações sobre as formas de produção prati-
cadas nos estabelecimentos agropecuários, no que se refere à lavoura (Permanentes, Temporária e 
área para cultivo de flores); pastagem (naturais, plantas em boas condições e plantas em más con-
dições); matas e florestas (naturais, naturais destinadas à preservação permanente ou reserva legal 
e florestas plantadas); e sistemas agroflorestais (Área cultivada com espécies florestais também 
usada para lavouras e pastoreio por animais).

Segundo os dados do Censo Agropecuário de 2017, a maior concentração de utilização das 
terras dos estabelecimentos agropecuários da Paraíba é de lavoura 47,8%, da qual 35,9% pos-
sui característica temporal, ou seja, após a colheita as lavouras encerram seu ciclo produtivo; 
11,8% é permanente, composta por árvores frutíferas em geral; e 0,1% é formada por áreas para 
cultivo de flores. 

Para os produtores que criam animais, 28,7% das terras são utilizadas para formação de pasta-
gem, sendo que a maior parte dessa pastagem se encontra em condição naturais (17,3%), seguida 
por plantas em boas condições (7,1%), e por plantas em más condições (4,2%).

A utilização das terras para matas e floresta é de 22,5%. Nesse percentual há as matas e flores-
tas que são naturais (14,8%), ou seja, que ainda não sofreram com atividades humanas; as naturais 
destinadas à preservação permanente ou reserva legal (7,5%), protegidas por lei com relação a 
qualquer tipo de desmatamento ou exploração de sua área; e as florestas plantadas (0,2%). A pre-
servação de matas e florestas é importante para contribuir com o desenvolvimento sustentável e 
para proteção das nascentes, leitos de rios, lagos, assim como para evitar a degradação do solo. 

Na utilização das terras há, ainda, os chamados sistemas agroflorestais com um percentual de 
frequência de 1%. Esse sistema é composto pela denominada área cultivada com espécies flo-
restais também usada para lavouras e pastoreio por animais, a qual faz a integração de lavoura, 
floresta e pecuária, onde é plantado culturas em meio a espécies florestais e após a colheita é utili-
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zado para criação de animais, formando um ciclo que integra as três modalidades na mesma área. 
Isso minimiza os impactos negativos e maximiza os potenciais benéficos, pois são três formas de 
plantio distintas que atuam em frentes diferentes na conservação do solo (ECODEBATE, 2020).

4.3 Dinâmica espacial dos estabelecimentos e do pessoal ocupado no setor 
agropecuário da Paraíba

Essa seção tem como objetivo analisar a dinâmica espacial dos estabelecimentos e do pessoal 
ocupado no setor agropecuário dos municípios paraibanos no ano de 2017. Para tanto, também fo-
ram utilizados os dados do Censo Agropecuário de 2017 do IBGE. A primeira etapa dessa análise 
é a realização de um estudo preliminar e exploratório acerca da evolução da distribuição espacial 
dos estabelecimentos agropecuários e do pessoal ocupado dos municípios. Na segunda etapa, 
busca-se evidenciar, por meio da Análise Exploratória de Dados Espaciais, a existência de algum 
tipo de associação espacial no número de estabelecimentos agropecuários e do pessoal ocupado 
na agropecuária paraibana, tais como aglomerações espaciais ou regiões homogêneas (clusters) e 
observações atípicas (outliers), entre municípios circunvizinhos, ressaltando os efeitos de trans-
bordamento ou interação espacial.

4.3.1 Descrição dos padrões municipais

Nesta seção apresenta-se uma análise descritiva do padrão de distribuição espacial dos esta-
belecimentos agropecuários e do pessoal ocupado dos municípios paraibanos, buscando-se iden-
tificar evidências de associação espacial relacionadas a esse processo. Nessa ótica, as Figuras 1 
e 2, a seguir, apresentam os mapas de distribuição espacial dos estabelecimentos agropecuários 
e do Pessoal Ocupado, respectivamente, para o ano de 2017. Segundo Batista da Silva e Silveira 
Neto (2007) apud Oliveira e Monasterio (2011), a utilização de mapas possibilita a visualização 
de padrões presentes nos dados acerca de valores extremos, variáveis, regiões de maior concen-
tração de atributos espaciais, grupos de valores, entre outros, possibilitando, posteriormente, a 
realização de testes formais de confirmação, por meio de estatística espaciais, tais como os índi-
ces de Moran. Portanto, esta seção tem como objetivo aprofundar a compreensão do processo de 
concentração dos estabelecimentos e do pessoal ocupado na Agropecuária paraibana, entretanto, 
de forma apenas exploratória, buscando possíveis evidências de associação espacial relacionada 
ao processo de aglomeração.

Na elaboração dos mapas, utilizou-se o modo de agrupamento por quantil, procurando tentar 
manter constante a mesma quantidade de objetos (municípios) em cada grupo, possibilitando me-
lhor visualização acerca da distribuição dos estabelecimentos agropecuários e do pessoal ocupado. 
Utilizando-se cinco quantis, a distribuição dos municípios se aproxima de 45 unidades ou algo em 
torno de 20% do total de 223 municípios. Nas Figura 1 e 2, os mapas estão apresentados na escala 
de cinza, com variações de tonalidades mais escuras à medida em que o município tenha maior 
quantidade de estabelecimentos (Figura 1) ou de pessoal ocupado (Figura 2). 

Na Figura 1, estão distribuídos os estabelecimentos agropecuários da Paraíba, observando-se 
que o último quantil, cuja a tonalidade é mais escura, compreende a quantidade de estabeleci-
mentos agropecuários entre 2.725 a 3.401,1, os quais se localizam na Mesorregião do Agreste 
Paraibano, com maior intensidade na Microrregião de Campina Grande, no município de Queima-
das. Ressalta-se que essa região tem forte facilidade no escoamento da produção agrícola por ser 
próxima ao centro comercial da cidade de Campina Grande. Esse último quantil ainda se localiza 
na Mesorregião do Cariri Ocidental Paraibano, no município de Monteiro, o qual faz divisa com 
o estado do Pernambuco e é contado pela BR- 412, onde se localiza a nascente do Rio Paraíba, 
fatores que proporcionam boas condições para o desenvolvimento de práticas agropecuárias.
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Na Mesorregião do Agreste Paraibano encontra-se os municípios de Campina Grande e Aro-
eiras e na Microrregião de Guarabira o município de Araçagi, que compreende o quarto quantil, 
com quantidade variando entre 2.049 a 2.725 estabelecimentos. Os municípios da Mesorregião do 
Agreste Paraibano, pertencentes ao quinto e quarto quantil, estão localizados no centro comercial 
de Campina Grande ou nas proximidades do centro comercial de Guarabira, condição que facilita 
o escoamento da produção, traz facilidade de obtenção de melhorias, assistência técnica e investi-
mentos. Esta última característica está alinhada às metas da ODS 2, ou seja, “adotar medidas para 
garantir o funcionamento adequado dos mercados de commodities de alimentos e seus derivados, 
e facilitar o acesso oportuno à informação de mercado, inclusive sobre as reservas de alimentos, a 
fim de ajudar a limitar a volatilidade extrema dos preços dos alimentos”. (AGENDA 2030, 2020).

Figura 1 – Paraíba – Mapa de distribuição espacial dos estabelecimentos agropecuários, 2017

             Fonte: elaboração própria a partir de dados do Censo Agropecuário.

O terceiro quantil, cuja quantidade é entre 1373 a 2049, distribui-se pela Mesorregião do 
Agreste Paraibano, na Microrregião de Campina Grande, nos municípios de Massaranduba e Lago 
Seca; na Microrregião do Brejo Paraibano, nos municípios de Lagoa Grande, Lagoa Nova, Areia, 
Bananeiras e Solânea; na Microrregião de Esperança, nos municípios de São Sebastião de Lagoa 
de Rosa e Esperança; e na Microrregião do Curimataú Ocidental, nos municípios de Pocinhos, 
Barra de Santa Rosa e Cuité. Na Mesorregião da Borborema o terceiro quantil localiza-se na Mi-
crorregião de Seridó Oriental Paraibano, no município de Juazeirinho. Já na Mesorregião da Mata 
Paraibana, localiza-se na Microrregião de Sapé, nos municípios de Cruz do Espirito Santo e Sapé, 
e na Microrregião do Litoral Sul, no município de Pedras de Fogo. Na Mesorregião do Sertão 
Paraibano, localiza-se na Microrregião de Cajazeiras, nos municípios de São José de Piranhas, 
São José do Rio do Peixe e Cajazeiras; na Microrregião de Sousa, no município de Sousa; na Mi-
crorregião de Itaporanga, no município de Conceição; e na Microrregião de Serra do Teixeira, no 
município de Tavares.

As regiões mais claras na Figura 1 compreendem os quantis iniciais, cujo primeiro quantil estar 
entre 20,9 a 697 estabelecimentos, entanto o segundo quantil entre 697 a 1.373 estabelecimentos. 
As áreas mais claras do primeiro quantil se localizam, predominantemente, nas Mesorregiões da 
Borborema e no Sertão da Paraíba. Já o segundo quantil é mais predominante nas Mesorregiões 
do Agreste e da Mata Paraibana.
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Na Figura 2, encontra-se distribuído o Pessoal Ocupado no setor agropecuário dos municípios 
da Paraíba. Os municípios que possuem tonalidade mais escura no mapa, último quantil, com-
preendem entre 6860,4 a 8562,2 pessoas, e localizam-se no Agreste Paraibano, na Microrregião 
de Campina Grande, no município de Queimadas, evidenciando que essa região tem grande con-
centração de estabelecimentos agropecuários, gerando empregos nessa área; e no Cariri Ocidental 
Paraibano, em Monteiro, município que faz divisa com estado de Pernambuco, conforme mencio-
nado anteriormente. 

Os municípios do quarto quantil, com quantidade de pessoal ocupado variando entre 5158,8 
a 6860,4, estão presentes, sobretudo, na Mesorregião do Agreste Paraibano, nos municípios de 
Campina Grande, Areia, Bananeiras e Araçagi; e na Mesorregião da Mata Paraibana, no município 
de Pedra de Fogo. 

Figura 2 – Paraíba – Mapa de distribuição espacial do pessoal ocupado no setor agropecuário, 2017

             Fonte: elaboração própria a partir de dados do Censo Agropecuário.

Os municípios com tonalidade de cores que representam o terceiro quantil, com quantidade de 
pessoal ocupado variando entre 3.457,2 a 5.158,8, se localizam na mesorregião da Mata Paraibana, 
na microrregião do Litoral Norte, especialmente nos municípios de Mamanguape e Rio Tinto; na 
Microrregião de João Pessoa, no município de João Pessoa; e na microrregião de Sapé, nos mu-
nicípios de Cruz do Espirito Santo e Sapé. Já na mesorregião do Agreste Paraibano, destacam-se 
nesse quantil a microrregião de Campina Grande, nos municípios de Massaranduba e Lagoa Seca;  
a microrregião de Esperança, nos municípios de São Sebastião de Lagoa de Rosa e Esperança; a 
microrregião do Brejo Paraibano, nos municípios de Alagoa Nova, Alagoa Grande e Solânea; a 
microrregião do Curimataú Oriental, nos municípios de Pocinhos, Barra de Santa Rosa, Cuité, Ca-
cimba de Dentro e Araruna; e a microrregião do Seridó Oriental Paraibano, no município de Jua-
zeirinho. Na mesorregião do Sertão Paraibano, destacam-se no terceiro quantil do pessoal ocupado 
a microrregião de Cajazeiras, nos municípios de São José de Piranhas e Cajazeiras; a microrregião 
de Sousa, no município de Sousa; a microrregião de Itaporanga, no município de Conceição; e a 
microrregião de Serra do Teixeira, nos municípios de Manaíra, Princesa Isabel e Tavares.

Para as tonalidades mais claras, que compreendem o segundo quantil cuja quantidade de pes-
soal ocupado no setor agropecuário varia entre 1.755,6 a 3.457,2; e o primeiro quantil, com pessoal 
ocupado entre 53,9 a 1755,6, é possível observar a predominância nas mesorregiões do Sertão Pa-
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raibano e Borborema. Já no Agreste Paraibano, os quantis iniciais são presentes nas microrregiões 
do Curimataú Oriental, de Guarabira, Brejo Paraibano e Itabaiana. Na Mata Paraibana podem ser 
visualizados na região litorânea, nas microrregiões de Litoral Norte, João Pessoa e Litoral Sul. 

Nesse sentido, de maneira geral, com base nessas evidências iniciais observa-se que as concen-
trações de pessoal ocupado têm forte relação com as regiões em que é visualizada maior quantida-
de de estabelecimentos Agropecuários, assim como condições que dão suporte para a cadeira pro-
dutiva do Agronegócio. Ademais, essa primeira análise realizada sobre a dinâmica espacial sugere 
a existência de “efeito transbordamento” ou a existência de externalidade, ou seja, o número de es-
tabelecimento e de pessoal ocupado em determinados municípios, estaria sendo influenciado por 
essas mesmas variáveis nas municipalidades circunvizinhas. Isso porque, são visualizados agru-
pamentos de municípios com tonalidades similares nos mapas, o que pode indicar algum padrão 
espacial nos dados, o qual pode ser confirmado por meio dos testes formais de associação espacial.

4.3.2 Análise Exploratória de Dados Espaciais

Nesta seção são apresentados os resultados dos testes formais, através da Análise Exploratória 
de Dados Espaciais (AEDE), para identificar associações espaciais para estabelecimentos agrope-
cuários e o pessoal ocupado dos municípios paraibanos. O objetivo é descrever e visualizar a dis-
tribuição espacial, identificando localizações atípicas ou outliers espaciais, assim como detectar 
padrões de associação espacial chamados de clusters. 

Dessa forma, o passo inicial é testar a aleatoriedade da distribuição espacial dos dados utili-
zando-se, para tanto, a estatística de autocorrelação global. O coeficiente I de Moran global está 
representado através do diagrama de dispersão de Moran na figura 3, a seguir, a qual representa 
o I de Moran para os estabelecimentos Agropecuários, diagrama a), e para o Pessoal Ocupado, 
diagrama b), com base nos dados do Censo Agropecuários de 2017. O diagrama é dividido e qua-
tro quadrantes para identificar os diferentes tipos de associação espacial: high-high (alto-alto) 
(superior direito) e low-low (baixo-baixo) (inferior esquerdo), para a autocorrelação espacial po-
sitiva; e high-low (alto-baixo) (inferior direito) e low-high (baixo-alto) (superior esquerdo), para 
associação espacial negativa. Dessa forma, o primeiro quadrante (terceiro) aponta os municípios 
com altas (baixas) quantidades de estabelecimentos e de pessoal ocupado, cujos vizinhos também 
possuem alta (baixas) quantidades; já o segundo (quarto) quadrante apresenta os municípios com 
altas (baixas) quantidades de estabelecimentos e de pessoal ocupado, cujos vizinhos têm baixas 
(altas) quantidades. Embora não seja estritamente verdadeiro, o valor do I de Moran global pode 
situar-se no intervalo de-1 e 1, com os valores acima de zero associados à correlação espacial 
positiva e abaixo de zero à correlação espacial negativa. Ademais, como ressaltado por Almeida 
(2012), o diagrama de dispersão de Moran mostra a defasagem espacial da variável analisada no 
eixo vertical e o valor de interesse no eixo horizontal.
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Figura 3 – Diagrama de dispersão de Moran para os estabelecimentos e o Pessoal Ocupado no 
setor agropecuário paraibano, 2017

Fonte: elaboração própria a partir do software Geoda com base nos dados do Censo Agropecuário 2017.

Considerando os estabelecimentos agropecuário e o pessoal ocupado, os valores obtidos pela 
estatística de I de Moran através do diagrama de dispersão apresentaram coeficientes positivos 
e significativos estatisticamente, para ambas as variáveis, 0,157 e 0,143, respectivamente. Todos 
os valores registrados são estatisticamente significantes ao nível de 5%, com a utilização de 999 
permutações aleatórias. Isso indica a existência de dependência espacial positiva para os muni-
cípios paraibanos em ambas as variáveis, ou seja, municípios com alta ou baixa quantidade de 
estabelecimentos Agropecuários e pessoal ocupado possuem vizinhos com condições semelhantes. 
Ressalta-se que a existência de dependência espacial positiva pode indicar tanto regiões em que a 
atividade agropecuária (número de estabelecimento e pessoal ocupado) é acima da média, poden-
do produzir efeitos positivos por meio de transbordamento entre municípios circunvizinhos, tais 
como a geração de emprego e renda (clusters do tipo high-high/alto-alto); como os agrupamento 
de municípios que estão abaixo da média em termos das variáveis analisadas, formando bolsões 
de baixa concentração (clusters do tipo low-low/baixo-baixo) e as “ilhas”.

A Tabela 8, a seguir, detalha os valores do I de Moran Global para as variáveis analisadas.

Tabela 8 – Coeficiente de I de Moran Global para estabelecimentos e pessoal ocupado 2017

Variáveis Valor do Índice P-valor

Estabelecimentos 0,157 0,001

Pessoal ocupado 0,143 0,003

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da RAIS e das estimativas calculadas no software Geoda.

O teste de I de Moran realizado para os estabelecimentos agropecuários e pessoal ocupado 
tem uma baixa taxa de aceitação da hipótese nula, com valor de probabilidade (p-valor) de 0,001 
para os estabelecimentos e de 0,003 para o pessoal ocupado, confirmando os resultados obtidos na 
estatística de I de Moran para a presença de dependência espacial ou autocorrelação espacial das 
variáveis analisadas.

Os diagramas de dispersão de I de Moran indicam que em ambas as variáveis analisadas ve-
rifica-se a presença de autocorreção espacial positiva, porém observa-se também a existência 
de pontos nos quadrantes inferiores do diagrama com direções oposta, ou seja, com associação 
espacial negativa, as quais indica municípios com valores baixos das variáveis analisadas próxi-
mos a municípios com valores altos. Nesse caso, observa-se que a estatística global de autocorre-
lação espacial fornece padrões de associação linear espacial, ou seja, o grau em que o conjunto dos 
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dados estar agrupado, disperso ou distribuído aleatoriamente. (FORTHERINGHAM et al., 2002 
apud ALMEIDA 2012). 

Nesse sentido, como destacado por Amarante (2016), para uma análise mais detalhadas de asso-
ciações locais de dependência espacial, é necessário a utilização de indicadores locais, que possam 
ser associados em diferentes localidades de uma variável distribuída espacialmente, identificando 
outros tipos de associações que possam existir em regiões distintas. O Local Indicator of Spatial 
Association (LISA) faz a análise dos processos espaciais locais significantes, com a identificação 
e visualização por meio de mapas de regimes espaciais (clusters), bem como da identificação de 
instabilidades (outliers).

Ademais, a estatística LISA, mostra como se dá a distribuição espacial da variável em estudo 
para um conjunto de espaços específicos, tais como regiões e municípios, dentre outros. (SILVA 
et al., p. 69, 2012).

A seguir, na Figura 4, está representado o LISA para os estabelecimentos Agropecuários dos 
municípios paraibanos.

Figura 4 – LISA para os Estabelecimentos Agropecuários no ano de 2017

             Fonte: elaboração própria a partir do software Geoda com base nos dados do Censo Agropecuário 2017.

Nos resultados obtidos para a associações espacial local através da estatística LISA para a 
variável de estabelecimentos Agropecuários, destaca-se os quatro tipos de associação espacial: 
high-high, low-low, low-high e high-low, registrados para 45 municípios estatisticamente signi-
ficantes, ao nível de 5%. As áreas na cor branco representam 178 municípios não significantes 
estatisticamente, de acordo com as condições supracitadas.

No que se refere às concentrações de regimes espaciais, clusters do tipo high-high, estas totali-
zam 22 municípios, sendo observadas na mesorregião do Agreste Paraibano, nas microrregiões de 
Umbuzeiro, Campina Grande e Esperança; no Curimataú Ocidental, no município de Remígio; na 
microrregião do Brejo Paraibano, no município de Alagoa Grande; na microrregião de Guarabira, 
no município de Mulungu; e na microrregião de Itabaiana, nos municípios de Ingá e Itatuba. Um 
cluster do tipo high-high também é observado na microrregião do Curimataú Oriental, nos muni-
cípios de Cacimba de Dentro e Dona Inês. Essas regiões e municípios têm grande importância na 
quantidade de estabelecimento e concentração de pessoal ocupado, principalmente a microrregião 
de Campina Grande, contribuindo com a geração de emprego e renda para a população que estar 
diretamente ligada às atividades agropecuárias. Ressalta-se a importante contribuição desse tipo 
de cluster no alinhamento às metas do ODS 2. Municípios high- high, em sua maioria, são gran-
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des detentores de centros comerciais, que ajudam a garantir o funcionamento dos mercados de 
comercialização de alimentos, commodities e seus derivados, promovendo o acesso aos alimentos 
e ajudando a limitar a volatilidade dos preços dos alimentos.

A formação de clusters do tipo low-low pode ser observada em 9 municípios, na mesorregião 
da Borborema, microrregião de Seridó Ocidental Paraibano, nos municípios de Junco do Seridó, 
Santa Luzia e São Mamede; na microrregião de Patos, nos municípios de Quixaba, Patos e Santa 
Terezinha; e no município de Malta, na microrregião de Souza. 

A presença de instabilidades, outliers do tipo low-high, pode ser visualizada em 11 municípios, 
os quais se caracterizam, assim, por outliers formados por munícipios com baixo número de es-
tabelecimentos cujos vizinhos possuem um número médio de estabelecimento. Esse outlier é pre-
sente na mesorregião do Borborema; na microrregião do Cariri Oriental, no município de Caturité; 
na mesorregião do Agreste Paraibano, na microrregião de Itabaiana, no município de Riachão de 
Bacamarte; na microrregião do Curimataú Ocidental, nos municípios de Algodão de Jandaira e 
Nova Floreta; e na microrregião de Esperança, nos municípios de Areial e Montadas.

A classificação do tipo high-low, totalizou 3 municípios, os quais apresentam alto número 
médio de estabelecimentos cujos vizinhos possuem baixo número médio de estabelecimentos. 
Esse outlier pode ser observado na mesorregião do Sertão Paraibano, na microrregião de Sousa, 
município de Pombal e na microrregião de Catolé do Rocha, no município de Catolé do Rocha; na 
mesorregião da Mata Paraibana, microrregião do Litoral Norte, município de Rio Tinto.

A seguir, na figura 5, tem-se a representação da estatística LISA para o pessoal ocupado.

Figura 5 – LISA para o Pessoal Ocupado no setor agropecuário no ano de 2017

             Fonte: elaboração própria a partir do software Geoda com base nos dados do Censo Agropecuário 2017.

Na visualização da concentração do pessoal ocupado através da estatística LISA, observa-se 
que os municípios paraibanos apresentam o regime espacial de clusters do tipo high-high em 24 
municípios, os quais se concentram, sobretudo, na mesorregião do Agreste Paraibano, microrre-
gião de Umbuzeiro, municípios de Umbuzeiro, Gado Bravo e Aroeira; na microrregião de Campi-
na Grande, nos municípios de Queimadas, Campina Grande, Puxinanã, Fagundes, Massaranduba 
e Lagoa Seca; na microrregião de Esperança, nos municípios de São Sebastião de Lagoa de Roça 
e Esperança; na microrregião do Brejo Paraibano, nos municípios de Areia, Alagoa Grande, Ma-
tinhas e Lagoa Nova; na microrregião de Curimataú Ocidental, nos municípios de Remígio e Po-
cinhos; na microrregião de Guarabira, no município de Mulungu; e na microrregião do Curimataú 
Oriental, nos municípios de Casserengue, Cacimba de Dentro e Dona Inês. Esse tipo de cluster 
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também estar presente na mesorregião da Mata, microrregião do Litoral Sul, município de Caapo-
rã; e na microrregião de Sapé, no município de Cruz do Espirito Santo. Em comparação a Figura 
4, relativa aos estabelecimentos, observa-se um aumento no número de municípios com o regime 
espacial do tipo high-high.

Para o regime espacial do tipo low-low tem-se 9 municípios, os quais estão localizados na me-
sorregião da Borborema, microrregião do Junco do Seridó, Santa Luzia e São Mamede; na micror-
região de Patos, nos municípios de Quixaba, Patos e Santa Terezinha; na microrregião de Catolé 
do Rocha, nos municípios de Jericó e Catolé do Rocha; e na microrregião do Cariri Oriental, no 
município de Caraúbas.

Para representar as instabilidades do tipo low-high, a estatística LISA identificou 14 municí-
pios, novamente, presentes na mesorregião da Borborema, na microrregião do Cariri Oriental, 
município de Caturité, o qual se localiza próximo de Campina Grande e Queimadas, municípios 
com número considerável de estabelecimentos Agropecuários e Pessoal Ocupado. Essa condição 
se repete na microrregião de Esperança, nos municípios de Areial e Montadas; na microrregião de 
Itabaina, no município de Riachão do Bacamarte; e na microrregião do Curimataú Ocidental, nos 
municípios de Algodão de Jandaira e Nova Floresta. Em comparação com a Figura 4, nessa micror-
região estão localizados os municípios de Olivedos e Damião, com instabilidade do tipo low-high. 
Em comparação com a variável estabelecimento, as mudanças estão presentes na mesorregião da 
Mata Paraibana, na microrregião de Litoral Sul, no município de Alhandra; na microrregião de 
Sapé, no município de São Miguel de Taipu; na microrregião do Litoral Norte, nos municípios de 
Cuité de Mamanguape e Capim; e na microrregião de João Pessoa, no município de Lucena. Já 
na mesorregião da Borborema, observa-se as instabilidades do tipo low-high na microrregião do 
Cariri Ocidental, no município de Zabelê.

As instabilidades do tipo high-low estão presentes em 3 municípios, Pombal, Sousa e Paulista, 
os quais estão localizados na mesorregião do Sertão Paraibano, microrregião de Sousa.

Dessa forma, percebe-se que a concentração de pessoal ocupado não necessariamente acom-
panha o padrão de concentração dos estabelecimentos. Nessa ótica, destaca-se a importância da 
geração de empregos por municípios com alta taxa de estabelecimentos agropecuários, no próprio 
município e na sua circunvizinhança.

O Objetivo do Desenvolvimento Sustentável nº2 pretende acabar com a fome e a má-nutrição, 
até a data de cumprimento estabelecida pela Agenda 2030. Para alcançar esses objetivos, pre-
tende-se dirimir a fome especialmente das crianças e pessoas em vulnerabilidade. Diante desse 
contexto, ao se comparar os mapas de estabelecimentos agropecuários (Figura 4) e pessoal ocu-
pado (Figura 5), sobre a ótica da ODS 2, identifica-se que nos locais com maior concentração de 
estabelecimentos ocorre o fenômeno chamado de transbordamento. Esses aglomerados de esta-
belecimentos e pessoal ocupado, por meio do efeito de transbordamento, pode gerar, por meio 
da sua cadeia produtiva, benefícios para municípios vizinhos, como empregos, renda, acesso a 
alimentos, informações, investimentos, centros comercias da produção agropecuária, assistência 
técnica, entre outros.

Nesse cenário, a agricultura familiar se destaca no cumprimento do ODS 2. Sua participação 
na produção agropecuária da Paraíba, supracitada na introdução desse projeto, mostra sua grande 
predominância nos municípios paraibanos. Nesse sentido, destaca-se que, aliado aos princípios 
da Agenda 2030 (2020), para alcançar os objetivos da ODS 2, também é necessário promover as 
práticas agrícolas sustentáveis, por meio do apoio e o fortalecimento da agricultura familiar, do 
acesso igualitário à terra, à tecnologia e ao mercado.

Dessa forma, considerando o setor analisado e as conhecidas heterogeneidades territoriais em 
termos de renda e produtividade, por exemplo, resultados como os apresentados nesse trabalho 
são relevantes no sentido de visualização da distribuição da atividade agropecuária, identificando 
possíveis desigualdades em sua espacialidade, bem como efeitos de transbordamento positivos 
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para municípios circunvizinhos, tais como a geração de renda, emprego e fomento dos mercados 
locais, gerados pela concentração da atividade produtiva. Assim, é possível inferir que a análise 
espacial realizada, ao contribuir para o conhecimento sobre a ocupação territorial e da heteroge-
neidade dos locais, é um importante subsídio para políticas públicas mais direcionadas, por meio 
da identificação de regiões nas quais a Agropecuária possa promover empregos e rendas sustentá-
veis e, consequentemente, a mitigação da pobreza, alinhando-se ao Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável, “Fome Zero e Agricultura Sustentável”, da ONU.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho teve por finalidade realizar o mapeamento da agropecuária nos municí-
pios paraibanos, caracterizando-a e descrevendo-a espacialmente, de forma a contribuir para o 
desenvolvimento local sustentável, como instrumento norteador de políticas públicas. Esse es-
tudo foi desenvolvido com base nas técnicas descritivas e quantitativas e Análise Exploratória 
de Dados Espaciais, com a utilização das informações disponibilizadas no Censo Agropecuário 
de 2017 do IBGE.

A análise foi dividida em quatro etapas complementares. A primeira compreendeu a coleta e 
tabulação dos dados do Censo Agropecuário. Na segunda etapa, foi realizada a caracterização dos 
estabelecimentos e do pessoal ocupado nos estabelecimentos do setor agropecuário paraibano. Na 
terceira etapa, foi realizada a análise da distribuição espacial dos estabelecimentos e do pessoal 
ocupado. E, por fim, no quarto momento foi realizado o cálculo dos testes formais de associação 
espacial I de Moran global e do Local Indicator of Spatial Association (LISA) das variáveis rela-
tivas ao número de estabelecimentos agropecuários e do pessoal ocupado nesses estabelecimentos.

Inicialmente, verificou-se que os estabelecimentos agropecuários são predominantemente de 
pequeno porte, administrado pelo proprietário da terra que utiliza de recursos próprios para produ-
zir, principalmente lavouras e pastagens. Ademais, em sua maioria, não fazem adubação e utilizam 
técnicas de cultivo convencional e cultivo mínimo com auxílio de tratores. Essas características 
podem afetar positivamente o desenvolvimento de uma Agropecuária mais sustentável em ter-
mos ambientais. Verificou-se, ainda, que o pessoal ocupado nesses estabelecimentos é composto, 
predominante, por produtores individuais, donos de suas próprias terras, do sexo masculino, com 
baixo nível de instrução e na faixa etária de 35 aos 65 anos.

Ademais, além de contribuir fortemente com a manutenção do sustento de milhares de produto-
res e seus familiares, dentre as diversas características e práticas presentes nos estabelecimentos e 
pessoal ocupado no setor agropecuário dos municípios paraibanos, há contribuições para o desen-
volvimento sustentável, especialmente na forma de cultivo, utilização de máquinas e implementos 
agrícolas, seguindo os objetivos e metas da Objeto de Desenvolvimento Sustentável 2, “Fome 
Zero e Agricultura Sustentável - Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da 
nutrição e promover a agricultura sustentável”.

Por outro lado, observa-se que muito embora a agropecuária paraibana venha evoluindo posi-
tivamente, ainda é uma atividade que exige forte atuação de políticas públicas pois, se algumas 
características apresentadas, tais como o baixo uso de agrotóxico, forma de cultivo e baixa utili-
zação de máquinas, indicam fatores positivos que sugerem potencial para o desenvolvimento de 
uma agricultura mais sustentáveis, a fragilidade advinda do baixo grau de financiamento e baixo 
uso de equipamentos, comprometem negativamente a produtividade.

Por meio da descrição do padrão visual da distribuição espacial do número de estabelecimentos 
agropecuários e do pessoal ocupado foi possível identificar a concentração dessas variáveis ao 
longo dos municípios paraibanos, possibilitando a visualização da existência de algum tipo de as-
sociação espacial nas variáveis analisadas, tais como aglomerações espaciais ou regiões homogê-
neas (clusters) e observações atípicas (outliers), sobretudo na mesorregião do Agreste Paraibano. 
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Na Análise Exploratória de Dados Espaciais, os valores obtidos para estatística espacial global 
I de Moran foram positivos e significativos estatisticamente, para o número de estabelecimentos 
e o pessoal ocupado, indicando a existência de dependência espacial positiva para os municípios 
paraibanos, em ambas as variáveis. Confirmando essa tendência, por meio do indicador de asso-
ciação espacial local, o LISA, verificou-se autocorrelação espacial de altos valores (clusters do 
tipo High-High/Alto-Alto), predominantes na mesorregião do Agreste Paraibano, e de baixos valo-
res (clusters do tipo Low-Low/Baixo-Baixo), na mesorregião da Borborema, tanto para o número 
de estabelecimentos como para o pessoal ocupado, evidenciando a presença de possíveis efeitos 
de transbordamento entre municípios geograficamente próximos, ou seja, o número de estabele-
cimento e de pessoal ocupado pode afetar municípios circunvizinhos, especialmente nos clusters 
do tipo High-High, podendo ocasionar benefícios mútuos, tais como geração de emprego e renda 
e compartilhamento de insumos e de técnicas, fomentando um desenvolvimento local mais susten-
tável, bem como o seu espalhamento para municípios e regiões circunvizinhas. 

Assim, alinhando-se ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável, “Fome Zero e Agricultura 
Sustentável”, da ONU, o mapeamento da agropecuária do Estado da Paraíba, assim como a analise 
espacial realizada contribuem para  um maior conhecimento sobre a ocupação territorial e a hete-
rogeneidade entre os municípios, fornecendo subsídio para políticas públicas mais direcionadas, 
por meio da identificação de regiões nas quais a Agropecuária possa promover empregos e rendas 
sustentáveis e, consequentemente, a mitigação da pobreza.

Estudos futuros que complementam e/ou aprofundam a temática abordada nessa pesquisa po-
dem incluir base de dados de Censos Agropecuários distintos, com o intuito de verificar se há per-
sistência dos resultados ao longo do tempo, bem como identificar as mudanças que vêm ocorrendo 
no setor, principalmente as mudanças tecnológicas que proporcionem novas técnicas de produção 
sustentáveis e que aumentem a produtividade sem degradar o meio ambiente.
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Resumo: Além da produção de alimentos que abastecem os mercados locais, a participação de agricultores fa-
miliares nos mercados institucionais constitui um importante incremento de renda de suas famílias, sendo as 
políticas públicas essenciais para fortalecer essa categoria social. Nesse sentido, esta pesquisa objetivou analisar 
o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) como política pública de inclusão produtiva no Baixo Amazonas, 
Pará, Brasil. Recorreu-se a dados secundários de instituições governamentais, documentos públicos e literatura 
científica para analisar o panorama de mercados institucionais nessa região. Foi observado que a participação dos 
municípios nesse programa ainda é incipiente e com baixa adesão dos que compõem essa região. Verificou-se que, 
dos 13 municípios da região do Baixo Amazonas, apenas seis divulgaram alguma atividade referente ao programa, 
com intermediação de órgãos públicos para a compra de alimentos diretamente do agricultor familiar. O apoio na 
institucionalização desse mercado, por meio do engajamento dos municípios no PAA, possibilitaria uma maior 
geração de renda a partir do estímulo para produzir mais e de forma regular e pela comercialização da produção, 
contribuindo no incentivo ao desenvolvimento do associativismo e cooperativismo e dinamizando a economia 
local e regional.

Palavras-chave: Programas Sociais; Mercados Agrícolas; Agricultores Familiares; Amazônia.

Abstract: In addition to food production that supplies local markets, the participation of family farmers in institu-
tional markets constitutes an important increase in their families’ income. Public policies are essential to strengthen 
this social category. In this sense, this research analyzes the Food Acquisition Program (PAA) as a public policy 
for productive inclusion in the Lower Amazonas, Pará, Brazil. To analyze the panorama of institutional markets 
in this region, we used secondary data from government institutions, public documents and scientific literature. It 
was observed that the participation of municipalities in this program is still incipient and with low participation 
by the municipalities that make up this region. It was found that of the 13 municipalities in the Lower Amazonas 
region, only six disclosed some activity related to the program, with the intermediation of public agencies for the 
purchase of food directly from the family farmer. Supporting the institutionalization of this market, through the 
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engagement of municipalities in the PAA, would enable greater income generation from the stimulus to produce 
more and regularly and through the commercialization of production, contributing to encouraging the development 
of associations and cooperativism and boosting the local and regional economy.

Keywords: Social Programs; Agricultural Markets; Family Farmers; Amazonia.

1 INTRODUÇÃO

No mercado agrícola brasileiro, a agricultura familiar assume um importante protagonismo, 
pois, de acordo com a Embrapa (2018), cerca de 70% do alimento que chega às mesas das famílias 
brasileiras são oriundos da produção dessa categoria social. No entanto, para alcançar o patamar 
atual produtivo, incluindo o devido reconhecimento e amparo do governo, a agricultura familiar 
passou por um longo período de lutas.

O processo de formulação e formalização de políticas públicas para a agricultura familiar teve 
sua gênese em decorrência de movimentos sindicais e pressões dos próprios agricultores, objeti-
vando garantir inclusão e participação nos mercados comerciais e o fortalecimento da categoria 
agricultura familiar no contexto social brasileiro (GRISA; SCHNEIDER, 2014).

Tais fatores influenciaram na elaboração de políticas públicas, ações e programas que instituí-
ram relações de proximidade entre as duas esferas: governo e as demandas agrárias. Nessa pers-
pectiva, Hening e Santos (2016, p. 261) afirmam que “as políticas públicas se tornam instrumentos 
do governo para intervir em vários setores da economia e da sociedade, como exemplo podemos 
utilizar o caso da agricultura”.

Nessa perspectiva, os mercados institucionais começaram a ser discutidos como forma de for-
talecer a agricultura familiar. A institucionalização desse mercado se constituiria num importante 
instrumento, quebrando o paradigma de que a agricultura familiar é essencialmente de subsis-
tência. Para Waquil, Miele e Shultz (2010), esses mercados agrícolas, além de fazerem com que 
os produtos cheguem ao consumidor final, também são formas de incluir agricultores que esta-
riam à sombra da economia e não conseguiriam comercializar seus produtos sem uma política 
pública efetiva.

Para tanto, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), instituído pela Lei nº 10.696, de 
02 de julho de 2003, e regulamentado pelo Decreto nº 7.775, de 04 de julho de 2012, fomenta 
os vínculos comerciais entre agricultores familiares e órgãos públicos, que por meio de compras 
de produtos locais abastecem algumas organizações públicas (escolas, hospitais, presídios, redes 
socioassistenciais etc.).

O desenvolvimento desse programa só é possível pela participação e adesão dos municípios. 
A principal finalidade do PAA é movimentar a economia local de produtos, possibilitando um 
aumento da renda das famílias rurais e a legitimação na vida social (CAMARGO; BACCARIN; 
SILVA, 2013). Consoante Herrero (2014), a Organização das Nações Unidas (ONU) contabilizou 
que, em dez anos, por meio do PAA, mais de três milhões de toneladas de alimentos foram adqui-
ridas de aproximadamente 200 mil agricultores familiares de todo o país.

Conforme o Censo Agropecuário de 2017, a agricultura familiar representa 77% de estabele-
cimentos agrícolas do Brasil, o que significa que 3,9 milhões de organizações usam a terra para a 
produção agrícola no meio rural (IBGE, 2019). No Baixo Amazonas Paraense, existem mais de 23 
mil estabelecimentos rurais da agricultura familiar, ocupando cerca de 90 mil indivíduos (CGMA, 
2015; IBGE, 2006).

Nesse sentido, esta pesquisa objetivou caracterizar a contribuição do Programa de Aquisição de 
Alimentos para a agricultura familiar do Baixo Amazonas, Pará, Brasil.
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2 AGRICULTURA FAMILIAR E MERCADOS INSTITUCIONAIS

Segundo Abramovay (1998), a agricultura familiar é mais que um segmento econômico e so-
cial, ela é um valor. No entanto, o tratamento dado aos agricultores familiares no Brasil perma-
neceu sem avanços significativos durante muito tempo, só começando a aparecer mudanças nesse 
cenário a partir da criação de programas sociais.

O agricultor familiar tem forte relação com sua propriedade uma vez que seu trabalho envolve 
a produção vegetal e animal visando atender às demandas da família como também à comercia-
lização, estando hoje integrado às cadeias agroindustriais, constituindo-se em uma importante 
organização produtiva na história da humanidade (BAIARDI, 2014).

Na década de 1990, o Estado brasileiro criou programas e políticas públicas, específicos e 
abrangentes, voltados para a esfera da agricultura familiar, sendo eles: o Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), originado em 1995; o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), instituído em 2003; e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 
criado em 2009. (CAMARGO; BACCARIN; SILVA, 2016).

Tais conquistas resultaram de lutas do movimento social e de organizações sociais da agricul-
tura familiar, pois, conforme Schneider (2003), a concepção de políticas públicas para o setor se 
deu após a intensificação desses movimentos, liderados pela Confederação Nacional dos Traba-
lhadores Rurais (Contag), aliando-se aos Sindicatos de Trabalhadores Rurais e principalmente ao 
evento “Grito da Terra”.

As reivindicações foram direcionadas, sobretudo, para a problemática que tratava de terra, 
crédito rural e justiça social. Segundo Schneider, Schubert e Escher (2016), houve poucas pautas 
que focalizavam os assuntos relacionados aos mercados e às necessidades de atendimento de de-
terminadas demandas dos consumidores.

Sendo assim, “o mercado institucional tem sido descrito como uma possibilidade de os go-
vernos atuarem no incentivo de determinadas atividades; principalmente, promovendo a inser-
ção de atores sociais locais” (FORNAZIER; BELIK, 2019, p. 463). De acordo com Vogt (2009), 
esses mercados abrangem as três esferas governamentais (municipal, estadual e federal) em to-
das as suas realizações de compra de alimentos, configurando-se como oportunidade para o seg-
mento em questão.

Institucionalizados por meio de programas federais, tais mercados geram efeitos positivos aos 
agricultores familiares. Assim, programas como o PAA e o PNAE induzem o poder público a 
desenvolver os próprios mecanismos de compras públicas, colaborando com a valorização da pro-
dução local/regional e ecológica/orgânica, promovendo ações de justiça social, equidade e qualifi-
cação dos produtos da agricultura familiar (GRISA; SCHNEIDER, 2014). Quando associados, no 
que concerne à aquisição de alimentos, esses dois programas formam uma das maiores iniciativas 
de compras governamentais de alimentos produzidos por agricultores familiares do mundo.

Nesse sentido, Fabrício e Torres (2009) revelam que os mercados institucionais possuem a 
finalidade de viabilizar as compras de alimentos realizadas pelo governo, com vistas a suprir as 
demandas dos programas oficiais voltados à alimentação em escolas, presídios, quartéis, hospi-
tais, restaurantes populares e dos programas de alimentação infantil, distribuição de cestas bá-
sicas e outros. O acesso aos mercados institucionais suscita a aproximação do consumo com a 
produção familiar.

Das iniciativas vindas das políticas públicas, a que possivelmente possibilitou maior melhoria 
na qualidade de vida de diversos produtores rurais foi o PAA, que se baseou nos seguintes objetivos:

i) incentivar a produção de alimentos pelos agricultores familiares mais pobres, contribuindo 
assim para sua segurança alimentar; ii) gerar renda entre os agricultores familiares mais pobres 
com a venda do excedente de sua produção ao governo federal; iii) incentivar a criação ou o 
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desenvolvimento de canais de comercialização da produção familiar nas comunidades onde es-
tes eram frágeis ou inexistentes; iv) ampliar os estoques de alimentos para a distribuição pelos 
programas alimentares, procurando garantir o acesso aos alimentos em quantidade, qualidade e 
regularidade necessárias às populações em situação de insegurança alimentar e nutricional; e v) 
promover a inclusão social no campo por meio do fortalecimento da agricultura familiar (PERA-
CI; BITTENCOURT, 2010, p. 197).

O Programa de Aquisição de Alimentos foi criado pelo art. 19 da Lei nº 10.696, de 02 de julho 
de 2003, e vinha sendo concretizado pelos estados e municípios, Ministérios do Desenvolvimento 
Agrário (MDA, extinto) e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS, hoje Ministério 
da Cidadania) e por meio da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab).

Por intermédio do programa, realizam-se as compras de alimentos produzidos exclusivamente 
pela agricultura familiar com dispensa de licitação. As aquisições são destinadas às “pessoas em 
situação de insegurança alimentar e nutricional e àquelas atendidas pela rede socioassistencial, pe-
los equipamentos públicos de segurança alimentar e nutricional e pela rede pública e filantrópica 
de ensino” (BRASIL, 2021).

Para a obtenção dos objetivos finalísticos, o programa utiliza os mercados institucionais para 
fazer a aquisição de produtos direto dos agricultores. Esse processo se dá da seguinte forma: o 
governo adquire parte dos alimentos produzidos para a formação de estoques estratégicos e de 
distribuição aos indivíduos mais vulneráveis; os produtos designados à doação são oferecidos a 
entidades assistenciais, restaurantes populares, cozinhas comunitárias e também para cestas de 
alimentos distribuídas pelo governo federal; a outra parte dos alimentos é adquirida pelos pró-
prios agricultores para formação de estoques próprios; cada agricultor tem direito de acessar até 
um limite anual, e os preços não devem ultrapassar o valor dos já praticados nos mercados locais 
(PAULA; KAMIMURA; SILVA, 2014).

Segundo Herrero (2014), estão aptos a participar do PAA como beneficiários/fornecedores os 
agricultores familiares enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fa-
miliar (Pronaf), assentados da reforma agrária, acampados, agroextrativistas, quilombolas, famí-
lias atingidas por barragens, comunidades indígenas, entre outros. Já como consumidores podem 
participar instituições governamentais e não governamentais.

Em suma, o PAA é uma política em que as instituições públicas, de um lado, atendem aos inte-
resses das famílias agricultoras e, de outro, satisfazem as necessidades alimentares da população 
em vulnerabilidade. O PAA possibilita melhor distribuição de renda, inclusão social, movimenta-
ção na economia local e a preservação da cultura rural regional (ROCHA; ANJOS, 2016).

Ainda, “vem contribuindo para a elevação dos preços pagos aos produtores e, também, dimi-
nuindo a ação dos atravessadores que normalmente pagam um preço bem inferior aos alimentos 
produzidos pelos agricultores familiares” (DINIZ; NEVES NETO; HESPANHOL, 2016, p. 237). 
Além do mais, os agricultores familiares passam a agregar valor às suas atividades, praticando-as 
de forma mais sustentável.

Para o agricultor familiar, os mercados institucionais, sobretudo por meio do mecanismo de 
compra antecipada, se constituem em segurança para essa categoria na medida em que garantem 
produção visível à economia com preços justos, driblando lógicas impostas pelo capital comercial 
e também por atravessadores (ANJOS; BECKER, 2014).

3 METODOLOGIA

Em um primeiro momento, a presente pesquisa classifica-se como bibliográfica, especifica-
mente do tipo revisão de literatura do tipo narrativa, com base nos materiais já publicados, como 
livros, revistas e sites oficiais governamentais (GIL, 2017). Para delimitar o tema abordado, foram 
utilizadas palavras-chave como: mercados institucionais, políticas públicas, compras governa-
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mentais e Programa de Aquisição de Alimentos. Procurou-se observar como esses temas estavam 
sendo estudados na região do Baixo Amazonas.

Ademais, a pesquisa é também do tipo documental na medida em que são analisadas informações 
oficiais sobre o PAA na região do Baixo Amazonas, tendo como fontes de informações instituições 
governamentais, constituindo-se em análises a partir de dados secundários, como os disponíveis 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, e da Companhia Nacional de Abastecimento – 
Conab (Transparência Pública do PAA). Os dados foram analisados pela estatística descritiva por 
meio do programa Excel for Windows® e Correlação Linear Pearson pelo BioEstat 5.3.

A região definida para o estudo (Figura 1) é o território do Baixo Amazonas, oeste do Pará, 
Norte do Brasil, e integra 13 municípios (Alenquer, Almeirim, Belterra, Curuá, Faro, Juruti, Mon-
te Alegre, Mojuí dos Campos, Óbidos, Oriximiná, Prainha, Santarém e Terra Santa), que ocupam 
uma área de 315.000 km², com uma população de 705.737 habitantes.

Figura 1 – Mapa de localização do Território da Cidadania Baixo Amazonas, oeste do Pará

   Elaboração: Santos (2021).

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A região do Baixo Amazonas (BAM) é uma grande fonte de potencialidades no setor agro-
pecuário, já que, além de ter a agricultura como atividade predominante, responde por 12% do 
valor adicionado do Produto Interno Bruto (PIB) do estado, sendo a maior produtora de mandioca 
(30%), limão (40%), melancia (36%), castanha-do-pará (47%) tomate (35%) e  da produção aquí-
cola (39%) em relação à produção estadual, de acordo com a Fundação Amazônia de Amparo a 
Estudos e Pesquisa (FAPESPA, 2019).

Para que a agricultura dessa região continue a crescer e se desenvolver, é necessário que haja 
o fortalecimento de políticas públicas de inclusão produtiva, sustentabilidade e apoio às famílias 
rurais que utilizam a terra como forma de subsistência. Atualmente, o BAM conta com algumas 
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políticas públicas para o fortalecimento da produção agrícola que visam permitir aos municípios 
a geração de renda e emprego e a participação de agricultores familiares nos mercados (Tabela 1).

Tabela 1 – Ações de incentivo à agricultura familiar no Baixo Amazonas, Pará, Brasil

Municípios
Programas Disponibilidade de crédito e seguro rural

Grupos
PAA PNAE PRONAF PROINF¹ INCRA² OUTROS³

Alenquer - + 45 - - 287
Agricultores familiares;
extrativistas e silvicultores;
pescadores artesanais

Almeirim + + 12 - - 19
Agricultores familiares;
extrativistas e silvicultores;
pescadores artesanais

Belterra + + 4 1 - 56

Agricultores familiares;
assentados da reforma agrária;
povos indígenas;
pescadores artesanais

Curuá - + 1 - - 123 Agricultores familiares

Faro - + - - - 6 Agricultores familiares

Juruti + + 2 - 15 82
Agricultores familiares;
assentados da reforma agrária;
pescadores artesanais

Mojuí dos 
Campos + + 10 1 1 65

Agricultores familiares;
extrativista;
assentados da reforma agrária;
pescadores artesanais

Monte Alegre - + 54 - - 139 Agricultores familiares;
pescadores artesanais

Óbidos + + 35 - 1 177 Agricultores familiares;
assentados da reforma agrária

Oriximiná - + 9 - - 58
Agricultores familiares;
assentados da reforma agrária;
remanescentes de quilombos

Prainha - + 1 - - 83
Pescadores artesanais e 
aquicultores familiares;
remanescentes de quilombos

Santarém + + 20 1 1 381
Agricultores familiares;
assentados da reforma agrária;
pescadores artesanais

Terra Santa - + 1 - - 36 Agricultores familiares;
pescadores artesanais

Fonte: elaboração dos autores a partir de IBGE (2019).
Notas:
( - ) ausência de operações; ( + ) presença de operações.
¹ Número de projetos de infraestrutura e serviços em territórios rurais. ² Número de assentamentos com fomentos repassados aos beneficiá-
rios. ³ Outros: Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural – Pronamp + Programa Fomento de transferência de renda do governo 
federal instituído pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011 + outras fontes não especificadas.

O Pronaf tem uma grande importância para implantação, manutenção, cultivo e beneficiamento 
da produção do campo, seja de base vegetal ou animal. O número de agricultores beneficiados é 
baixo se comparado ao total de agricultores de cada município. Importante destacar que agricul-
tores favorecidos com esse crédito poderão ter melhores condições de produção e produtividade, 
gerando mais renda junto a mercados institucionais, como os viabilizados pelo PAA.

Segundo a Conab (2019), de 2003 a 2019 mais de 2.700 municípios aderiram ao PAA, o que 
representa um aumento significativo. Apesar de ser um número expressivo, a quantidade de muni-
cípios em situação de insegurança alimentar e de vulnerabilidade social ainda é altíssima, mesmo 
com uma aparente quantidade de agricultores familiares potencialmente elevada.

Nem todos os municípios que integram o BAM fazem parte do PAA Esses municípios não 
registram nenhuma operação nessa área, mesmo tendo em vista sua substancial transformação na 
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qualidade de vida, renda e inclusão produtiva dos participantes. Muitos agricultores familiares 
ainda se encontram em situação de pobreza. A produção de alimentos é uma solução viável, mas 
que requer dos órgãos governamentais, em todas as suas esferas, promover processos que facilitem 
essa inclusão produtiva. Diante disso, investimentos em ações de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (ATER) são indispensáveis para o auxílio na organização e produção agrícola.

O acesso à ATER contribui para a continuidade de pequenas organizações agropecuárias e, 
principalmente, para os produtores rurais. Conforme o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento (BRASIL, 2020), o suporte de ATER oferecido tem como objetivo a melhoria da renda e 
qualidade de vida das famílias rurais, para o aperfeiçoamento dos sistemas de produção e o acesso 
a recursos, serviços e renda. Além disso, contribui com o:

Fomento à produção de tecnologias e de conhecimento apropriados para a agricultura familiar – 
Apoio a projetos de validação, teste e disponibilização de tecnologias que respondam às deman-
das da agricultura familiar das diferentes regiões do País, de forma articulada, com organizações 
governamentais e não governamentais que atuam na área de pesquisa e desenvolvimento [...] 
para pequenos e médios agricultores e seus empreendimentos (BRASIL, 2020).

Todos os 13 municípios analisados, de alguma forma, oferecem algum tipo de serviço de ATER, 
porém a porcentagem de auxílio ainda é muito baixa em relação ao total de estabelecimentos 
agropecuários existentes (Gráfico 1).

Gráfico 1 – Total de estabelecimentos da agricultura familiar (AF) e com serviços de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (ATER) em 13 municípios da região do Baixo Amazonas, 
Pará, Brasil

Fonte: elaboração dos autores a partir de IBGE (2019).

É possível observar que a quantidade de estabelecimentos que não receberam serviços de ATER 
é consideravelmente superior ao número de atendidos por órgãos governamentais ou vinculados. 
De todos os agricultores familiares do Baixo Amazonas, somente 6,7% se beneficiaram com esses 
serviços (Gráfico 1).
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Para evidenciar a porcentagem de organizações que estão à margem desses auxílios, estudo rea-
lizado por Garagorry, Quirino e Souza (2002, p. 16) demonstrou que “de um lado, são 50,5% no Sul, 
41,5% no Sudeste e 32,0% no Centro-Oeste. De outro, são 14,6% no Nordeste e 14,5% no Norte”. 

No estado do Pará, segundo o IBGE (2010), 31,5% da população é rural, em sua maioria 
formada por agricultores familiares que dependem de programas como Bolsa Família e outros 
para sobreviver, produzindo sem nenhuma assistência seus produtos. Além disso, seu ganho é 
consideravelmente inferior ao valor real dos produtos, pois muitas vezes sujeitam-se a entregar 
sua produção ou vender a atravessadores. Com a ATER, podem ser estabelecidas novas formas 
de comercialização com preços superiores e justos, podendo contar com a participação direta nos 
mercados institucionais tendo uma demanda garantida.

Conforme afirma Brasil (2020), a assistência técnica contribui para a melhoria de produção 
e orientação voltadas para a regularização ambiental e o credenciamento de políticas públicas, 
facilitando o acesso a financiamentos como o Pronaf e aos mercados institucionais (compras pú-
blicas), por meio do PAA e do PNAE.

No município de Almeirim, no oeste do Pará, a Empresa de Assistência Técnica Rural do Pará 
(Emater-Pará) intermediou o acesso da Associação dos Moradores Agroextrativistas das Comuni-
dades de São Raimundo, Pedra Branca, Cafezal, Recreio e Panama do Rio Paru (Asmacaru) a fim 
de serem emitidas Declarações de Aptidão ao Pronaf (DAP), documento requerido para inclusão 
nas políticas e nos mercados de compras públicas. Assim, alcançou-se um montante de R$ 111.000 
no âmbito do PAA e PNAE no ano de 2017, em produtos como biscoito da castanha, tapioca, fari-
nha, abóbora, macaxeira, manga, açaí, melancia e polpa de frutas, oriundos da agricultura familiar 
(AGÊNCIA PARÁ, 2021).

No município de Juruti, a Emater-Pará atende alguns agricultores familiares e associados a par-
tir das cadeias produtivas com a contemplação da emissão DAP com vistas ao PNAE e PAA. Em 
2015, 720 famílias de agricultores foram atendidas com assistência técnica no sentido de desen-
volverem cadeias produtivas da pecuária de corte, pesca e culturas de subsistência, como milho, 
melancia, abóbora e feijão (AGÊNCIA PARÁ, 2015).

Outro exemplo é o caso da Cooperativa Mista Agroextrativista do Tapajós (Coomaplas), que 
atua no município de Santarém/PA e é parceira de órgãos públicos e privados, como Prefeitura de 
Santarém, Emater, Sindicatos dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Santarém (STTR-San-
tarém) e de Mojuí dos Campos (STTR- Mojuí dos Campos), e o município de Belterra, atendidos 
pelo PAA de Santarém e empresas/produtores.

A cooperativa realizou diversas articulações para a comercialização do PAA de Santarém, que 
conta com uma produção anual de 250 toneladas comercializadas e, aproximadamente, 200 to-
neladas a serem comercializadas pelos próprios agricultores em feiras, mercados e supermerca-
dos de Santarém. Com aproximadamente 86 cooperados distribuídos em várias comunidades dos 
municípios de Santarém, Belterra e Mojuí dos Campos, a cooperativa tem como intuito benefi-
ciar, comercializar, transportar, padronizar e armazenar a produção dos produtores associados 
(COOMAPLAS, 2021).

Ainda sobre essa cooperativa, em pesquisa realizada em 2015, agricultoras familiares coopera-
das eram responsáveis pela produção de 16 produtos comercializados por elas junto ao PAA, den-
tre os quais destacavam-se: macaxeira (13,51%), farinha (10,81%), maracujá (10,81%); e laranja 
(10,81%) (SANTOS et al., 2019).

No caso do município de Óbidos, Barros et al. (2020) observaram que a Associação Agroextra-
tivista dos Pescadores e Pescadoras do Município de Óbidos (ACEPPAMO) tem gerado renda aos 
grupos economicamente e socialmente à margem da sociedade, por meio da produção de alimentos 
e produtos com parceria do PAA.

De acordo com dados da Conab, disponíveis no Portal da Transparência do PAA, Santarém foi 
beneficiada com recursos do programa em 2017, por meio de nove agricultores da Cooperativa 
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dos Produtores da Agricultura Familiar da Comunidade de Boa Esperança (Coopboa), recebendo 
R$ 71.999,98 na modalidade Doação, de modo que farinha de mandioca, farinha de tapioca, bata-
ta-doce e coco verde são os itens que mais foram entregues.

Ao analisar os municípios do BAM, é interessante destacar a quantidade de estabelecimentos 
agropecuários que recebem ou não algum tipo de empréstimo/financiamento por parte do gover-
no, em suas diversas formas (Gráfico 2). Estes têm como finalidades: investimento, custeamento, 
comercialização e, na sua maioria, a manutenção do seu estabelecimento.

Gráfico 2 – Total de estabelecimentos da agricultura familiar (AF) e com empréstimo/financia-
mento público para 13 municípios da região do Baixo Amazonas, Pará, Brasil

Fonte: elaboração dos autores a partir de IBGE (2019).

Para uma análise mais relativizada, calculamos o percentual de estabelecimentos da agricultura 
familiar beneficiados com serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural (%ATER) e o de esta-
belecimentos que foram beneficiados com créditos rurais (%CR) por município. Os percentuais de 
ATER e de crédito rural dos municípios do Baixo Amazonas mostram que os municípios de Curuá 
e Belterra apresentam melhores índices (Gráfico 3).
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Gráfico 3 – Percentuais de estabelecimentos da agricultura familiar beneficiados com serviços de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (%ATER) e com créditos rurais (%CR) de 13 
municípios da região do Baixo Amazonas, Pará, Brasil

Fonte: elaboração dos autores a partir de IBGE (2017).

O Índice de Correlação de Pearson entre o percentual de crédito rural e o tamanho do município 
(-0,4510) aponta para uma real dificuldade da ATER pública na Amazônia: longas distâncias po-
dem comprometer o número de famílias beneficiadas com crédito rural. Na região do Baixo Ama-
zonas isso significa que, quanto maior for o município, menor é o número de famílias beneficiadas.

Ao analisar o impacto que os estabelecimentos sofrem ao não serem contemplados com tais 
recursos, destaca-se a perda de participação no mercado, uma vez que, não tendo como investir ou 
custear, os produtores ficam sujeitos a diminuir sua produção.

Ademais, a burocratização dificulta a sobrevivência e a continuidade da organização, haja 
vista que a manutenção ou comercialização depende da entrada de recursos para cumprir com os 
gastos. Quem sofre mais são os agricultores familiares, pois possuem poucas garantias para cobrir 
uma possível operação de créditos, sendo assim um dos motivos que dificulta a garantia para sua 
obtenção (BETARELLI JUNIOR; FARIA; ALBUQUERQUE, 2019).

Para que a agricultura familiar promova em toda a sua potencialidade o desenvolvimento eco-
nômico, social e produtivo e a qualidade ambiental, é necessário maior atuação do Estado e, prin-
cipalmente, uma elevação da participação social, para que de fato a agricultura familiar seja um 
modelo de mudança social (MIRANDA; MARTINS, 2015). 

Por fim, concordamos com Anjos e Becker (2014, p. 116) quando dizem que os “mercados de-
vem ser vistos como uma construção social capaz de promover a inclusão social e a redução das 
desigualdades” e que “variáveis não-econômicas e a expansão das liberdades substantivas passam 
a ser considerados como parâmetros basilares”.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) é uma política pública que representa um avanço 
significativo no incentivo ao desenvolvimento da agricultura familiar, sobretudo das famílias de 
agricultores da área rural.

Na região Amazônica, em especial no Baixo Amazonas, a participação dos municípios nos pro-
gramas de fomento e fortalecimento da agricultura familiar se concretiza em parte, tendo em vista 
que apenas no âmbito do PNAE há a participação de todos. Nessa região, sete municípios ainda 
não desenvolveram nenhuma ação alinhada ao PAA.

O PAA exige ainda muitas articulações entre os atores envolvidos. A existência de desafios e li-
mitações impede que o programa avance em níveis mais elevados de participação. A falta de divul-
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gação, o desconhecimento de seus objetivos e os problemas com os recursos, além de todos os pro-
blemas por parte dos agricultores familiares e, principalmente, com a legitimidade de uma política 
pública que não prioriza a busca de sistemas integrais de políticas sociais devem ser superados.

Finalmente, a implementação dos mercados institucionais e, principalmente, a participação no 
PAA pelos municípios são fundamentais, visando promover o engajamento de mais agricultores 
familiares e, consequentemente, maior comercialização dos produtos e geração de renda e empre-
gos a partir das compras governamentais.
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Resumo: Este estudo objetivou identificar e analisar a evolução das aglomerações produtivas da agroindústria 
canavieira na região do Matopiba (Brasil) nos anos 2010, 2015 e 2019. Para tanto, realizou-se o cálculo do índice 
de autocorrelação espacial de Moran, cuja assimilação da presença de padrões espaciais foi realizada a partir de um 
Indicador Local de Autocorrelação Espacial (Lisa). Os resultados demonstraram convergência da produtividade 
agrícola, tendo ocorrido uma maior participação dos municípios em 2010, decrescendo em 2015 e 2019. Conclui- 
se que existe uma estrutura produtiva canavieira concentrada, sobretudo no estado do Tocantins, mas heterogênea 
na distribuição espacial e no crescimento do Produto Interno Bruto municipal per capita na região do Matopiba.

Palavras-chave: Aglomeração Produtiva; Cana-de-açúcar; Econometria Espacial; Autocorrelação Espacial.

Abstract: This study aimed to identify and analyze the evolution of the productive agglomerations of the sugar-
cane agroindustry in the Matopiba (Brazil) Region in 2010, 2015 and 2019. For this purpose, Moran’s spatial 
autocorrelation index was calculated, whose assimilation of the presence of spatial patterns was performed using a 
Local Spatial Autocorrelation Indicator (Lisa). The results demonstrated convergence of agricultural productivity, 
with a greater participation of municipalities in 2010, and decreasing in 2015 and 2019. It is concluded that there 
is a sugarcane productive structure concentrated, especially in the State of Tocantins, but heterogeneous in the 
spatial distribution and in the growth of the municipal Gross Domestic Product per capita in the Matopiba Region.

Keywords: Productive Agglomeration; Sugarcane; Spatial Econometrics; Spatial Autocorrelation.
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1 INTRODUÇÃO E FORMULAÇÃO DO PROBLEMA

O agronegócio brasileiro é estratégico para o crescimento econômico do país, sobretudo para 
o equilíbrio da balança comercial, uma vez que apresenta frequentes saldos positivos. Além da 
dinâmica de exportações e de geração de divisas, a sua relevância prioriza a crescente produção de 
alimentos voltada, também, para a segurança alimentar nacional. Esse contexto deriva da elevada 
competitividade desse segmento (CONCEIÇÃO; CONCEIÇÃO, 2014; VIEIRA FILHO; GAS-
QUES, 2020). Todavia, generalizar tal contexto de pujança não é adequado, sendo imprescindível 
ponderar o posicionamento dos produtos de acordo com suas performances (SANTOS, et al., 2016). 

Dentre as culturas agrícolas mais destacadas no agronegócio brasileiro está a cana-de-açúcar. 
Conforme o Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada – Cepea (2017), o Produto 
Interno Bruto (PIB) da cadeia produtiva da cana (agrega os segmentos de insumos, as atividades 
primárias, a indústria e os serviços) foi de R$ 156 bilhões, considerado um dos maiores PIBs do 
setor, perdendo apenas para a bovinocultura de corte.

Dados levantados pela Companhia Nacional de Abastecimento – Conab (2020) estimam, para 
a safra 2020/2021, a produção brasileira total de cana-de-açúcar em 665.105.000 toneladas, ou 
seja, um aumento de 3,5% em relação à safra anterior. No contexto brasileiro, a Região Centro-Sul 
prevê 610.655.200 toneladas e detém hegemonia de 92,4% dessa produção, isso devido às poucas 
chuvas, que favoreceram a colheita, e ao seu relevo, que facilitou a mecanização, correspondendo 
a um aumento percentual significativo de 3,5% em relação à última safra. Já na Região Norte- 
Nordeste se prevê a produção colhida de 54.449.800 toneladas da produção total na mesma safra, 
o que corresponde a 7,6% da produção total brasileira, isso devido ao seu relevo mais acidentado 
e maior disponibilidade de mão de obra, que favorecem o sistema manual e a baixa mecanização 
da colheita (CONAB, 2020).

As condições fitotécnicas e os investimentos em tecnificação realizados pela articulação das 
unidades processadoras (usinas), dos institutos e dos centros de pesquisa também influenciam 
diretamente no resultado tonelada/safra e justificam a maior concentração da Região Centro-Sul. 
Ressalta-se que cada região contém o próprio arranjo produtivo canavieiro e, assim sendo, Braga 
Junior et al. (2021) apontam que na Região Centro-Sul, para a safra 2018/2019, as três principais 
variedades plantadas da cultura da cana-de-açúcar foram a RB867515, a RB966928 e a CTC4, 
cujas colheitas ocorreram entre julho e setembro e corresponderam, respectivamente, à proporção 
da área cultivada em 21,0%; 13,9%; e 10,0%. Já na Região Norte-Nordeste foram a RB867515 
e a RB92579, cujas proporcionalidades das áreas cultivadas estão fixadas, respectivamente, em 
34,6% e 15,6% para cada variedade.

Quanto às devidas especificidades: a RB867515 apresenta desenvolvimento acelerado em solos 
arenosos e áreas de fertilidade média natural, hábito de crescimento médio, tamanho do diâmetro 
do colmo médio, elevado teor de sacarose e dos brotos, além de se desenvolver abundantemente 
em solos arenosos; a RB966928 se desenvolve em locais de médio a alto potencial de fertilidade, 
alta germinação nas gemas e nas brotações das soqueiras, elevado perfilhamento da planta e no fe-
chamento das entrelinhas, maturidade mediana, taxa de sacarose considerada média e costuma ser 
resistente às doenças; e a RB92579 tem o desenvolvimento da planta mais lento, colmo de aspecto 
manchado e de tamanho médio, despalha mais resistente, alta produtividade e de sacarose. O plan-
tio ocorre em áreas de tabuleiros, encostas e várzeas e em áreas mais secas (DAROS; OLIVEIRA; 
BARBOSA, 2015). A CTC4, variedade originária do Centro de Tecnologia Canavieira (CTC), 
tem o perfilhamento da cultura elevado, propagação intensa das gemas no campo, alto rendimento 
produtivo nos colmos e maior capacidade da colheita mecanizada (CTC, 2018). 

Logo, Carvalho e Sugano (2014) destacam a importância do trabalho desenvolvido nas parcerias 
público-privadas envolvendo usinas e centros de pesquisa nos processos de inovação científica, 
fundamentais para a manutenção da atividade canavieira após a desregulamentação setorial, uma 
vez que as usinas, mormente, as mais adaptadas e com maior produtividade, passaram a financiar 



188

Douglas Vianna Bahiense, Lara Brunelle A. Freitas, Osmar Faustino de Oliveira, William Silvano de Camargo e Pery Francisco Assis Shikida

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 53, n. 4, p. 186-205, out./dez., 2022

os custos dos projetos tecnológicos. Os autores destacaram os trabalhos de pesquisa institucionais 
do Instituto Agronômico de Campinas (IAC) e da Rede Interuniversitária para o Desenvolvimento 
do Setor Sucroenergético (Ridesa), em que o modo diferencial de organização dessas instituições 
consistiu no trabalho integrado com centros de experimentação distribuídos em todo o território 
brasileiro, cuja finalidade permeia o desenvolvimento de pesquisas voltadas à aceleração e ao 
melhoramento genético da cultura de cana-de-açúcar, bem como ao lançamento de variedades RB.

Nesse contexto de desregulamentação, várias unidades de moagem/usinas, sobretudo na Região 
Centro-Sul, buscaram diversificar a sua produção (entre açúcar, etanol e/ou cogeração de energia 
elétrica). O Estado, por sua vez, buscava reduzir sua dependência de petróleo, melhorando as eco-
nomias rurais e contribuindo para a redução da emissão de gases de efeito estufa. Já a indústria 
automotiva e os setores de máquinas e implementos agroindustriais visam aumentar suas vendas. 
Essa convergência ocorre mediante incentivos, por vezes compensados com políticas setoriais 
que, ao incorporarem tecnologia e explorarem economias de escala, vêm se tornando um vetor 
industrial com elevada relação entre capital e trabalho (SANTOS, et al., 2016).

Destarte, em termos de evolução, no último quartel do século XX e no início do século XXI, o 
cultivo da cana-de-açúcar avançou sobremaneira na Região Centro-Sul devido aos atrativos, como 
a logística de escoamento, as condições edafoclimáticas e as parcerias público-privadas, que con-
tribuem para sua produtividade. Esse avanço também esteve atrelado ao novo ímpeto que o flex-fuel 
(carros que possibilitam o uso da gasolina e/ou de etanol, a critério do proprietário/condutor) deu 
ao setor, alavancando a produção canavieira a partir de 2003 (MEURER, 2014).

Essa expansão provocou praticamente o esgotamento da fronteira agrícola em Estados Sulistas, 
ocasionando a demanda por novos espaços, surgindo assim o Matopiba. Trata-se de uma fronteira 
agrícola brasileira recente que vem sendo incorporada à produção, cujo território compreende 
parcela dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia (por isso suas iniciais compõem essa 
palavra) (BOLFE et al., 2016). O Matopiba foi alvo do avanço das agroindústrias canavieiras, 
devido às condições edafoclimáticas favoráveis e por apresentar baixo custo de aquisição de ter-
ras comparativamente às regiões tradicionais (PITTA; VEGA, 2017). Como parte integrante do 
setor sucroenergético [“que envolve a produção canavieira que avança para além da fabricação de 
açúcar e álcool, incorporando a geração de energia elétrica” (INÁCIO, 2014, p. 22)], mesmo que 
incipiente, o Matopiba também acompanha as vicissitudes dessa atividade produtiva.

Entretanto, a lógica de mercado nos preços das commodities agrícolas é conduzida por ativos 
financeiros, como preços relativos, impostos e tributos, valores das commodities, dentre outros, 
gerando bolhas especulativas, que retraem ou expandem a depender das flutuações econômicas, 
do controle da inflação, da infraestrutura de produção e de comercialização. Por conseguinte, nos 
derivados da cana-de-açúcar (açúcar e etanol), as atividades especulativas e os ativos financeiros 
são diversificados e podem influenciar na produtividade total dos fatores, na demanda por biocom-
bustíveis, no mercado de terras agrícolas (fator de produção e reserva de valor) e na expansão do 
cultivo de cana-de-açúcar (QUEIROZ; FERREIRA; PAULA, 2018). 

Nesse sentido, devido à crise financeira mundial de 2008, iniciou-se um processo inflacionário 
de baixa capitalização e rentabilidade, evidenciando a concentração da terra e seu aumento no 
preço, deslocando os lucros em função da produção e da capitalização, o que ocasionou a ocupa-
ção de novas áreas a um custo mais baixo e precificado, a exemplo do Matopiba. Nessa região, a 
incorporação de novas terras elevou a renda capitalizada, propiciando uma maior produtividade, 
especialmente entre 2000 e 2014, período em que a área plantada de cana-de-açúcar aumentou 
379% (PITTA; VEGA, 2017).

Não obstante, recentemente, a agroindústria canavieira vem experimentando uma crise sem 
precedentes. Silva (2019) aponta que, entre 2008 e 2015, 96 unidades produtoras do setor sucroe-
nergético no Brasil encerraram suas atividades. Conforme informações da RPA Consultoria (NO-
VACANA, 2019), em 2019, de um total de 444 agroindústrias canavieiras regulares localizadas no 
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Brasil, 18% estavam em processo de recuperação judicial, com 6% já tendo declarado insolvência. 
Isto é, quase um quarto das unidades ou se encontravam em reorganização econômica para impedir 
sua falência ou encerraram suas atividades. No Matopiba estão instaladas seis usinas processado-
ras de cana-de-açúcar, sendo cinco no Maranhão e uma no Tocantins (NOVACANA, 2021). Para 
Clein (2021), as razões de falência de usinas/destilarias estão associadas às crises macroeconômi-
cas (a crise financeira internacional de 2008 e a prática de contenção dos preços de combustíveis 
fósseis, realizada pelo governo Dilma, onerando o etanol) e aos aspectos microeconômicos, isto é, 
gestões desacertadas por parte dessas agroindústrias.

Queiroz et al. (2019) destacam que o setor sucroenérgético pode ser considerado um impor-
tante arranjo socioprodutivo, cuja lógica de expansão e consolidação de territórios dependerá da 
configuração espacial da produção agrícola e do nível de articulação e de organização dos seus 
agentes. Logo, mediante a relevante entrada da cana-de-açúcar no PIB agrícola e a caracteriza-
ção do Matopiba como região de fronteira agrícola recente que demanda estudos para analisar as 
aglomerações produtivas dessa cultura na região, a questão problema que norteia esta pesquisa é: 
quais são as características das aglomerações produtivas na agroindústria canavieira no Matopi-
ba? Nessa perspectiva, este estudo objetiva identificar e analisar as aglomerações produtivas na 
agroindústria canavieira no Matopiba nos anos 2010, 2015 e 2019, por meio do cálculo do índice 
de autocorrelação espacial de Moran. A presença de padrões espaciais será feita a partir de um 
Indicador Local de Autocorrelação Espacial (Lisa).

Para apresentar os resultados da investigação proposta, este artigo está estruturado em quatro 
seções. A primeira seção é composta desta introdução e formulação do problema. A segunda seção 
apresenta os procedimentos metodológicos, enquanto na terceira seção são expostos os resultados 
e as discussões. Na quarta seção se encontram as considerações finais.1

2 METODOLOGIA

2.1 Caracterização da área de estudo

A área de estudo desta pesquisa compreende quatros estados brasileiros reconhecidos pelo Ma-
topiba (Figura 1) – Maranhão (MA), Tocantins (TO), Piauí (PI) e Bahia (BA) –, segundo a Portaria 
n. 244 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). Essa delimitação geográfi-
ca abrange 337 municípios: 139 em Tocantins; 135 no Maranhão; 33 no Piauí; e 30 municípios na 
Bahia (BRASIL, 2015). Cabe destacar que, de acordo com a estimativa do Censo Agropecuário de 
2017, os estabelecimentos com mais de 500 ha se concentram no sudoeste e oeste da Bahia, sul do 
Maranhão e sul do Tocantins, cujo cultivo da cana-de-açúcar ocorre em larga escala (IBGE, 2017).

1 Este artigo prescinde uma revisão de literatura sobre a agroindústria canavieira no Brasil, concentrando-se nos procedimentos metodológicos 
e nos resultados e discussões. Para uma leitura criteriosa sobre essa literatura, consultar, dentre outros, os seguintes autores: Szmrecsányi 
(1979), Ramos (1999), Vian e Belik (2003), Moraes (2007), Chagas (2009), Neves e Conejero (2010), Shikida (2014), Rissardi Júnior 
(2015), Rodrigues (2015) e Clein (2021).
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Figura 1 – Região do Matopiba

          Fonte: adaptado pelos autores a partir de dados do Instituto      
          Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2015).

Conforme asseveram Bolfe et al. (2016), essa região se concretizou de fato como uma nova 
fronteira agrícola brasileira no século XXI. As principais culturas agrícolas que se destacam, no 
quesito de produtividade, são a soja e o milho. Esse processo produtivo do Matopiba foi favore-
cido em razão da implantação dessas culturas (consideradas commodities agrícolas, importantes 
também no contexto nacional) em áreas advindas do desmatamento, pastagens naturais sob con-
versão e dos trabalhos mecanizados para suprir a atividade em larga escala.2 

2.2 Autocorrelação espacial de Moran e Indicador Local de Análise       
Espacial (Lisa)

As análises do índice de autocorrelação espacial de Moran e do Indicador Local de Análise 
Espacial (Lisa) detectam a influência espacial da produtividade da cana-de-açúcar dos municípios 
em relação aos vizinhos. Anselin (2010) define o índice global univariado de autocorrelação espa-
cial, ou  de Moran, pela seguinte equação:

   (1)

Em que  é o número de municípios a serem levados em consideração;  é a produtividade 
agrícola de cana-de-açúcar nos municípios do Matopiba, em toneladas por hectare;  é a mé-
dia dessa variável;  são os pesos da matriz espacial para cada elemento  e  da matriz de 

2 Para uma revisão de literatura sobre o Matopiba, ver, dentre outros, os seguintes autores: Oliveira (2012) e Oliveira (2019).
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vizinhança. A autocorrelação espacial varia entre -1 (representando uma relação inversamente 
proporcional entre os municípios com diferentes níveis de produtividade e seus vizinhos) e 1 (re-
presentando uma relação diretamente proporcional) (ANSELIN, 2010).

A autocorrelação espacial (I Global de Moran) é uma estatística inferencial, o que significa que 
os resultados da análise são sempre interpretados dentro do contexto de sua hipótese nula. Con-
forme procedimento estatístico, a hipótese nula afirma que o atributo (produtividade da cana-de-
-açúcar) é distribuído aleatoriamente entre os recursos em sua área de estudo (Matopiba). Dito de 
outra forma, os processos espaciais que promovem o padrão de valores observados são ao acaso. 

Sendo possível tomar os valores da produtividade e distribuí-los aleatoriamente, atribuindo 
cada valor a uma unidade territorial, isso seria um exemplo de um processo espacial aleatório. 
Quando o valor p retornado pelo I de Moran é estatisticamente significativo, torna-se possível 
rejeitar a hipótese nula de que a distribuição da produtividade se dá aleatoriamente. 

Sobre os Indicadores Locais de Associação Espacial (Lisa), a estatística mostra a decomposi-
ção do índice global de Moran calculado para cada município. As estatísticas Lisa têm dois propó-
sitos: podem ser interpretadas como indicadores de aglomerações locais, de não estacionariedade 
ou pontos quentes; e podem ser usadas para avaliar a influência dos municípios na magnitude da 
estatística global.

O Lisa é baseado nos valores pontuais de cada município quanto à autocorrelação espacial. 
O objetivo é verificar a existência de aglomerações produtivas significativas no território a ser 
analisado. Considerando a produtividade da cana-de-açúcar, utilizando o indicador de Moran, há 
a possibilidade de se encontrar as seguintes situações:

i. municípios com alto nível de produtividade cujos vizinhos também têm alto nível de pro-
dutividade: high-high;

ii. municípios com baixo nível de produtividade que têm vizinhos com baixo nível de produ-
tividade: low-low;

iii. municípios em que não houve significância observada, ou seja, o valor foi maior que 0,05: 
missing (ALVES; SILVEIRA NETO, 2011).

A principal fonte para execução metodológica é a base de dados eletrônica do IBGE (2021), a 
partir do Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA), em que se considerou dados da área 
colhida e produção em toneladas de cana-de-açúcar por hectare na região do Matopiba.

2.3 Estimando externalidades ligadas ao crescimento da produtividade da 
cana-de- açúcar

A presente subseção busca elaborar uma abordagem econométrica, estimando efeitos de econo-
mias externas à produtividade de cana-de-açúcar nos municípios da fronteira agrícola do Matopi-
ba. Para isso, será utilizado o modelo de regressão linear múltipla em seu formato clássico, qual 
seja, o método de mínimos quadrados generalizados (GREENE, 2003):

        (2)

Em que Y representa o crescimento da produtividade agrícola de cana-de-açúcar por hectare,  
representa o vetor de coeficientes lineares e  o vetor de variáveis explicativas, enquanto o vetor de 
erros é representado por  (GREENE, 2003). 

Dada a grande variedade de determinantes microeconômicos da eficiência produtiva em setores 
agrícolas, a pretensão do presente estudo se concentra em verificar fatores relacionados ao am-
biente produtivo em que se insere a cana-de-açúcar, o que tem impactos diretos sobre as variáveis 
microeconômicas (ALMEIDA; PEROBELLI; FERREIRA, 2008). 



192

Douglas Vianna Bahiense, Lara Brunelle A. Freitas, Osmar Faustino de Oliveira, William Silvano de Camargo e Pery Francisco Assis Shikida

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 53, n. 4, p. 186-205, out./dez., 2022

As variáveis analisadas constam no Quadro 1 e foram extraídas dos bancos de dados eletrôni-
cos do Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA) (IBGE, 2021) e do Atlas do Desen-
volvimento Humano no Brasil (ATLASBR, 2021), divulgado pelo Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD).

Quadro 1 – Variáveis e fontes utilizadas na estimação da regressão a partir de mínimos quadrados 
generalizados (MQG)

Variável Sigla Fonte

Crescimento quantitativo da produtividade da 
cana-de-açúcar: 2010-2019 CPCA Produção Agrícola Municipal – IBGE

Produtividade agrícola de cana-de-açúcar (t/ha) PROD Produção Agrícola Municipal – IBGE

Crescimento do Produto Interno Bruto municipal 
per capita: 2010-2018 CPIB Produto Interno Bruto Municipal per capita – IBGE 

Porcentagem de pessoas ocupadas com Ensino 
Fundamental completo: 2010 EDUC Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil – AtlasBR

Porcentagem do território com cobertura vegetal 
preservada: 2017 CBVE Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil – AtlasBR

Focos de calor FCCL Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil – AtlasBR

Fonte: elaboração própria (2021).

Sobre as variáveis mencionadas, foram considerados no SIDRA: a produtividade agrícola da 
cana-de-açúcar (PROD) oriunda da Pesquisa Agrícola Municipal (PAM); o crescimento quantitati-
vo da produtividade da cana-de-açúcar (CPCA) por meio da área colhida, da produção em tonela-
das por hectare (t/ha) e do rendimento médio; e o crescimento do Produto Interno Bruto Municipal 
per capita (CPIB), em que o deflator implícito de seus respectivos estados foi obtido a partir das 
Contas Regionais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

No AtlasBR, ponderou-se: a porcentagem de pessoas ocupadas com ensino Fundamental Com-
pleto (EDUC), uma vez que, quanto mais qualificada for a mão de obra disponível, maior poderá 
ser o uso potencial de técnicas e equipamentos que ampliam a produtividade; a porcentagem do 
território com cobertura vegetal preservada (CBVE), que demonstra a capacidade de produção em 
área cultivável e de redução da utilização de recursos não renováveis, prevenindo a destruição de 
biomas; e a concentração de focos de calor (FCCL), que mensura as emissões de carbono acumula-
dos na atmosfera, a deterioração do solo e a quantidade de incêndios, isto é, o proxy de queimadas.

Os anos analisados foram 2010, 2015 e 2019 em função da disponibilidade das variáveis des-
critas no Quadro 1. Os dados foram organizados e tabulados em planilha eletrônica no Excel 
versão 2010, equacionados e mapeados no software RStudio, cuja linguagem de programação 
estatística estimou o I de Moran, o Lisa e a regressão utilizada no método de mínimos quadrados 
generalizados (MQG).

Para as análises e discussões dos resultados, destaca-se que um sinal positivo advindo da esti-
mação econométrica será um indicativo da existência de retornos crescentes nos municípios com 
alta produtividade em relação aos demais, mantendo disparidades espaciais importantes. Um sinal 
negativo, por sua vez, indicará convergência dos padrões de produtividade entre municípios (AL-
MEIDA; PEROBELLI; FERREIRA, 2008).

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A presente seção busca mostrar os resultados da análise das variáveis apresentadas no Quadro 
1, conforme os métodos estatísticos: cálculo do I de Moran, cálculo dos indicadores locais de aná-
lise espacial (Lisa) e regressão a partir de mínimos quadrados generalizados.
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3.1 Análise espacial da produtividade da cana-de-açúcar por hectare colhido 
nos municípios do Matopiba

Observam-se, na Figura 2, as áreas colhidas da cana-de-açúcar nos anos 20103, 2015 e 2019 
no Matopiba. O ano com a área colhida mais abundante foi de 2015, caracterizado por 98.264 
hectares; todavia, em 2019, a área colhida exibiu uma queda de 8,4% do seu espaço fundiário em 
relação ao período anterior, com 90.030 hectares.

Figura 2 – Área colhida de cana-de-açúcar no Matopiba, em hectares, nos anos 2010, 2015 e 2019

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Pesquisa de Produção Agrícola Municipal/SIDRA/IBGE (2021).

O município com maior área colhida em 2010 foi São Raimundo das Mangabeiras (MA), com 
20.000 hectares. No entanto, essa cidade não manteve seu destaque, sendo superada por Pedro 
Afonso (TO), em 2015, com 29.000 hectares colhidos nos canaviais. Em 2019, esse município não 
só manteve seu protagonismo como ampliou o plantio da cana-de-açúcar, comparado ao ano de 
2015, com 35.000 hectares, ainda seguido pelas cidades de São Raimundo das Mangabeiras (MA), 
com 20.010 hectares; Aldeias Altas (MA), com 7.066 hectares; e Campestre do Maranhão (MA), 
com 5.225 hectares.

Os municípios maranhenses de São Raimundo das Mangabeiras, Coelho Neto e Campestre 
do Maranhão perderam a sua hegemonia na área colhida. Já a cidade de Aldeias Altas (MA), de 
2010 para 2015, obteve crescimento na área colhida e, mesmo com a queda no ano de 2019, ainda 
apresenta relevante representatividade. Ressalta-se que, desde 2015, o município de Pedro Afonso 
(TO) vem ganhando espaço nas áreas produtivas. De modo geral, sob os anos de 2010 a 2019 (in-
cluindo 2015, ou seja, o cálculo para três anos), a taxa de crescimento anual média da área colhida 
na região do Matopiba foi de 12,8%. Ademais, percebe-se que a área colhida de 2010, 2015 e 2019 
está sendo predominante no Maranhão e Tocantins.

Quanto à produtividade da cana-de-açúcar em toneladas por hectare (t/ha) na região do Ma-
topiba, conforme demonstra a Figura 3, observa-se um aumento proporcional dos municípios da 
região com produtividade ínfima (0 a 20 t/ha), variando de 158, em 2010, a 203 municípios em 
2019. Com relação ao desempenho produtivo mais elevado, respectivamente de 2010, 2015 e 
2019, constatou-se que 83, 67 e 55 municípios produziram sob variação média de 40 a 60 t/ha da 
cana-de-açúcar. Considerando os aspectos produtivos diferenciados da cultura, sobretudo no ano 
de 2019, as cidades de Ribamar Fiquene (MA), Campestre do Maranhão (MA), Pedro Afonso (TO) 
e Tupirama (TO) obtiveram o melhor aproveitamento sob variação de 80 a 100 t/ha.

Conforme corroborado por Oliveira, Rocha e Martins (2014), cabe destacar que as condições 
climáticas no desenvolvimento da cultura no estado do Tocantins são favoráveis, com temperatura 

3 Em 2010, a área colhida de cana-de-açúcar na região foi de 70.722 hectares.
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média anual entre 25 e 26°C. Outrossim, a localização das bacias hidrográficas dos rios Araguaia 
e Tocantins também beneficiam a demanda da produção irrigada. 

Figura 3 – Produtividade de cana-de-açúcar em toneladas por hectare no Matopiba nos anos de 
2010, 2015 e 2019

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Pesquisa de Produção Agrícola Municipal/SIDRA/IBGE (2021).

De forma semelhante à área colhida no Matopiba, no ano de 2010, o município de São Rai-
mundo das Mangabeiras (MA) também se destacou como maior produtor de cana-de-açúcar da 
região, com 1.200.000 toneladas produzidas, seguido de Aldeias Altas (MA), com 536.180 tone-
ladas. No período que decorreu até 2015, o município maranhense perdeu o posto de liderança 
para Pedro Afonso (TO), que produziu 2.320.000 toneladas, contra 1.220.590 produzidas em São 
Raimundo das Mangabeiras (MA). Em 2019, a relevância produtiva dos municípios se manteve, 
respectivamente, em 2.800.000 e 1.360.820 toneladas. Ou seja, Pedro Afonso (TO) saiu de uma 
produção de apenas 50.000 toneladas de cana colhida em 2010, para se tornar o maior produtor 
canavieiro do Matopiba.

Logo, os municípios de Pedro Afonso (TO) e São Raimundo das Mangabeiras (MA) mantêm 
bom nível de produtividade da cana-de-açúcar (de 80 a 100 t/ha), apesar da tendência de contração 
da produção regional verificada entre 2015 (6.628.822 toneladas) e 2019 (6.089.273 toneladas). 
Considerando os três anos analisados (2010, 2015 e 2019), a taxa de crescimento anual média da 
produção canavieira no Matopiba foi de 17,6%.

A análise empreendida assinala o surgimento de novas áreas estabelecidas em razão do avanço 
da fronteira agrícola na região, com exemplos nos estados do Tocantins e do Maranhão, em que 
há oportunidades para a aquisição de lotes de terras mais baratas. Dessa forma, o aumento da área 
plantada se deu em função de um mercado promissor para a cadeia produtiva da cana-de-açúcar 
(PITTA; VEGA, 2017).

Outro fator que contribuiu para o desenvolvimento produtivo da cana-de-açúcar é o incenti-
vo da territorialização do agronegócio promovido pelo capital estrangeiro de algumas empresas 
transnacionais. Esses conglomerados já se inseriram em São Paulo, Minas Gerais e Mato Grosso 
do Sul, estando em franca expansão e com monitoramento constante das áreas da região do Ma-
topiba (PEREIRA, 2017). Embora outras cadeias produtivas relevantes (arroz, algodão, feijão, 
mandioca, milho e soja) existam na região, observa-se que a infraestrutura logística é ainda defi-
citária, sobretudo nos escoamentos das matérias-primas, fato que compromete sua potencialidade 
(BUAINAIN; GARCIA; VIEIRA FILHO, 2017).

Por outro lado, decorreram alguns problemas de ordem fitotécnica, identificados em estados 
específicos, que possivelmente dificultariam o ciclo de desenvolvimento da planta e trariam dimi-
nuição da produtividade. No Maranhão e Piauí, Silva et al. (2014) identificaram em algumas áreas 
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produtivas a incidência da doença denominada carvão da cana-de-açúcar, Sporisorium scitaminae 
(sin.: Ustilago scitaminae). Já Silva et al. (2020) detectaram a presença da praga agrícola conhe-
cida popularmente como cigarrinha (Mahanarva spp.) nos canaviais.

Os principais municípios (Figura 3) aptos para o cultivo estão integrados ao zoneamento agrí-
cola de risco climático da cana-de-açúcar, que evidencia plantios propícios aos tipos de solos, 
especificamente de textura argilosa4 nas estações primavera-verão-outono, entre os meses de no-
vembro e maio. Isso, para o melhor desenvolvimento fenológico da planta e risco mínimo de se-
meadura, com base no parâmetro de risco que constitui o Índice de Satisfação das Necessidades de 
Água (Isna) a 20% (BRASIL, 2018a; BRASIL, 2018b; BRASIL, 2018c; BRASIL, 2018d)5.

Considerando a autocorrelação global de Moran para a produtividade de área colhida de cana- 
de-açúcar por hectares nos municípios do Matopiba, conforme dados apresentados na Tabela 1, há 
uma correlação espacial estatisticamente significante entre a produtividade dos municípios. Isto 
é, a escolha locacional para o desenvolvimento das áreas agrícolas se torna importante, pois um 
município com canaviais de alta produtividade possui fatores em comum que influenciam positi-
vamente nas adjacências (BAUERMANN; FERRERA DE LIMA, 2021).

Tabela 1 – Autocorrelação global de Moran para a produtividade agrícola e área colhida de cana- 
de-açúcar por hectares – municípios do Matopiba

Ano Estatística I de Moran Desvio-padrão P-valor

2010 0,39 11,45 < 2,2e-16

2015 0,36 10,73 < 2,2e-16

2019 0,33 9,78 < 2,2e-16

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Pesquisa de Produção Agrícola Municipal/SIDRA/IBGE (2021).

No cálculo, foi utilizada uma matriz de peso espacial no formato Queen, com 1 grau de conti-
guidade, ou seja, consideram-se vizinhos os municípios de fronteira em todas as direções possíveis 
(ANSELIN, 2010). Na Figura 4, demonstra-se a análise Lisa utilizando valores locais do I de Mo-
ran. Foram consideradas as cidades que apresentaram significância com o p-valor maior que 0,05, 
sob a hipótese nula de aleatoriedade de distribuição espacial.

4 Esse tipo de solo obtém melhor condição de absorção da água no solo favorecendo o seu sistema radicular.
5 Para demais observações, consultar os seguintes documentos técnicos: Brasil (2018a), Brasil (2018b), Brasil (2018c) e Brasil (2018d).
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Figura 4 – Indicadores Locais de Análise Espacial para a produtividade da cana-de-açúcar no 
Matopiba nos anos de 2010, 2015 e 2019

    Fonte: elaboração própria a partir de dados da Pesquisa de Produção Agrícola Municipal/SIDRA/IBGE (2021).

Como ilustra o Lisa na Figura 4, os municípios apresentaram high-high, low-low e missing. Os 
indicadores demonstram que, no ano de 2010, houve muitos municípios e adjacências com alto 
nível de produtividade (high-high), conforme Quadro 2. E os com baixo nível de produtividade 
(low-low), não obtiveram grande expressividade, isto é, não se visualiza tanta significância, espe-
cialmente em 2019.

Quadro 2 – Municípios da região Matopiba com high-high de produtividade agrícola

 2010  2015 2019

Arraias (TO) Arraias (TO) Arraias (TO)

Aurora do Tocantins (TO) Bom Jesus do Tocantins (TO) Aurora do Tocantins (TO)

Combinado (TO) Combinado (TO) Bom Jesus do Tocantins (TO)

Dianópolis (TO) Conceição do Tocantins (TO) Combinado (TO)

Lavandeira (TO) Dianópolis (TO) Conceição do Tocantins (TO)

Novo Alegre (TO) Lavandeira (TO) Dianópolis (TO)

Ponte Alta do Bom Jesus (TO) Natividade (TO) Lavandeira (TO)

Afonso Cunha (MA) Novo Alegre (TO) Natividade (TO)

Aldeias Altas (MA) Pedro Afonso (TO) Novo Alegre (TO)

Campestre do Maranhão (MA) Ponte Alta do Bom Jesus (TO) Novo Jardim (TO)

Caxias (MA) Taguatinga (TO) Paranã (TO)

Codó (MA) Taipas do Tocantins (TO) Pedro Afonso (TO)

Coelho Neto (MA) Tupirama (TO) Ponte Alta do Bom Jesus (TO)

Dom Pedro (MA) Afonso Cunha (MA) Porto Alegre do Tocantins (TO)

Fernando Falcão (MA) Aldeias Altas (MA) Pugmil (TO)

Governador Archer (MA) Caxias (MA) Rio da Conceição (TO)

Matões (MA) Codó (MA) Taguatinga (TO)

Mirador (MA) Coelho Neto (MA) Taipas do Tocantins (TO)

Presidente Dutra (MA) Colinas (MA) Tocantinópolis (TO)

São José dos Basílios (MA) Dom Pedro (MA) Tupirama (TO)

Timon (MA) Duque Bacelar (MA) Aldeias Altas (MA)

Tuntum (MA) Fernando Falcão (MA) Barra do Corda (MA)
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 2010  2015 2019

Alvorada do Gurguéia (PI) Governador Archer (MA) Buriti Bravo (MA)

Baixa Grande do Ribeiro (PI) Matões (MA) Campestre do Maranhão (MA)

Cristino Castro (PI) Mirador (MA) Caxias (MA)

Currais (PI) Montes Altos (MA) Codó (MA)

Palmeira do Piauí (PI) Passagem Franca (MA) Coelho Neto (MA)

Uruçuí (PI) Presidente Dutra (MA) Colinas (MA)

Angical (BA) Santo Antônio dos Lopes (MA) Dom Pedro (MA)

Baianópolis (BA) São José dos Basílios (MA) Fernando Falcão (MA)

Barreiras (BA) São Raimundo das Mangabeiras (MA) Formosa da Serra Negra (MA)

Brejolândia (BA) Timbiras (MA) Fortaleza dos Nogueiras (MA)

Canápolis (BA) Timon (MA) Governador Archer (MA)

Catolândia (BA) Tuntum (MA) Grajaú (MA)

Cocos (BA) Alvorada do Gurguéia (PI) Jenipapo dos Vieiras (MA)

Coribe (BA) Baixa Grande do Ribeiro (PI) Matões (MA)

Correntina (BA) Currais (PI) Mirador (MA)

Cotegipe (BA) Palmeira do Piauí (PI) Passagem Franca (MA)

Cristópolis (BA) Uruçuí (PI) São José dos Basílios (MA)

Formosa do Rio Preto (BA) Angical (BA) São Raimundo das Mangabeiras (MA)

Jaborandi (BA) Baianópolis (BA) Timon (MA)

Luís Eduardo Magalhães (BA) Barreiras (BA) Tuntum (MA)

Riachão das Neves (BA) Brejolândia (BA) Baixa Grande do Ribeiro (PI)

Santa Maria da Vitória (BA) Canápolis (BA) Currais (PI)

Santana (BA) Cotegipe (BA) Palmeira do Piauí (PI)

Santa Rita de Cássia (BA) Cristópolis (BA) Santa Luz (PI)

São Desidério (BA) Luís Eduardo Magalhães (BA) Uruçuí (PI)

São Félix do Coribe (BA) Riachão das Neves (BA)

Serra Dourada (BA) Santa Maria da Vitória (BA)

Tabocas do Brejo Velho (BA) Santana (BA)

Wanderley (BA) Serra Dourada (BA)

Tabocas do Brejo Velho (BA)

Fonte: resultados da pesquisa (2021).

Ressalta-se que as características logísticas dos fluxos de produção agrícola e os contratos de pro-
dução de cana-de-açúcar entre fornecedores e usinas influenciam na especificidade locacional. Nesse 
sentido, Pereira, Castro e Porcionato (2018) destacam a presença de dois corredores de ferrovias: um 
do trecho Norte-Sul, o primeiro que perpassa os estados do Tocantins e do Maranhão; e o segundo a 
“Fiol”, que liga os municípios de Figueirópolis (TO) ao Porto de Ilhéus (BA), com ambos contribuindo 
em virtude da maior capacidade volumétrica no seu transporte. Contudo, cabe ponderar que as usinas 
exigem uma distância mínima para o plantio da cana-de-açúcar até as unidades. Além disso, as 
estradas estaduais e federais estão em constantes reformas, ora para duplicação ora para repa-
ração, sobretudo na porção central do Matopiba, com destaque para o extremo oeste baiano, o 
Tocantins e o Piauí.

Destarte, os resultados demonstram que a produção agrícola nos municípios do Matopiba in-
fluencia na escolha locacional para o desenvolvimento de determinadas áreas agrícolas. Contudo, 
ainda é prematuro assegurar que há consolidação de territórios canavieiros em face da importância 
da diversificação produtiva, destinação da matéria-prima em cada município e articulação do setor 
sucroenergético, que envolve produtores rurais, empresas, sindicatos e poder público. Outrossim, 
Carvalho e Silva (2014) asseveram que os grandes empreendimentos do agronegócio, quando pas-
sam pelas fases de aprimoramento, inserem-se nos polos de produção agrícola, provocando novas 
especializações produtivas.
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3.2 Método de mínimos quadrados generalizados

De acordo com a variável crescimento da produtividade de cana-de-açúcar entre os anos de 
2010 e 2019, a média de variação nos municípios da região do Matopiba foi de 1,76% negativo. O 
maior decréscimo foi observado no município de Cocos (BA), com 83,33% de declínio, e o maior 
acréscimo ocorreu no município de Pugmil (TO), com 116,66% de aumento. Na Tabela 2, constam 
os desempenhos dos 10 municípios com os melhores e os piores resultados, retratando uma hete-
rogeneidade muito grande.

Tabela 2 – Municípios com os melhores e piores desempenhos de variação de produ-
tividade 2010-2019

Município PROD2010 (t/ha) PROD2019 (t/ha) CPCA (%)

Pior desempenho

Cocos (BA) 60 10 -83,34

Correntina (BA) 60 10 -83,34

Jaborandi (BA) 60 10 -83,34

Serra Dourada (BA) 50 10 -80,00

Santa Rita de Cássia (BA) 48 10 -79,17

Cotegipe (BA) 48 12 -75,00

Bom Jesus da Lapa (BA) 20 6 -70,00

Cristópolis (BA) 48 15 -68,75

Wanderley (BA) 48 15 -68,75

Melhor desempenho

Pugmil (TO) 30 65 116,67

Natividade (TO) 30 64 113,34

Novo Acordo (TO) 24 40 66,67

Lavandeira (TO) 40 65 62,50

Pedro Afonso (TO) 50 80 60,00

Ipueiras (TO) 30 46 53,34

Dianópolis (TO) 45 65 44,44

Novo Alegre (TO) 45 64 42,22

Rio da Conceição (TO) 45 64 42,22

Grajaú (MA) 41 55 34,14

Média 19,97 7,48 -1,76

Fonte: elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2021). Pesquisa de Produção Agrícola Municipal/SIDRA/IBGE (2021).

Além da própria heterogeneidade verificada, esse decréscimo da produtividade média está re-
lacionado com a diminuição na produção canavieira no Matopiba (em 2015 foi de 6.628.822 tone-
ladas, em 2019 foi 6.089.273 toneladas), que ocasionou a desativação de algumas áreas de cultivo. 
O número de municípios produtores de cana-de-açúcar na região reduziu significativamente, visto 
que em 2010 era de 165, passando para 68 em 2019. O resultado pode indicar que a especialização 
agrícola da região tem se direcionado a outros produtos. Essa observação impacta diretamente 
os resultados observados e a interpretação do modelo estimado. A Tabela 3 apresenta a matriz de 
correlação entre as variáveis que compõem o modelo.
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Tabela 3 – Matriz de correlação entre variáveis do modelo MQG

PROD2010 CPCA EDUC CBVE FCCL CPIB

PROD2010 1,0000000 0,2164804 0,0266653 0,2109425 0,2101733 -0,0354089

CPCA 0,2164804 1,0000000 0,1573902 0,0655831 0,0665017 -0,2145137

EDUC 0,0266653 0,1573902 1,0000000 -0,0834427 -0,0610162 -0,0456127

CBVE 0,2109425 0,0655831 -0,0834427 1,0000000 0,2775135 0,0360342

FCCL 0,2101733 0,0665017 -0,0610162 0,2775135 1,0000000 0,0813693

CPIB -0,0354089 -0,2145137 -0,0456127 0,0360342 0,0813693 1,000000

Fonte: elaboração própria com base em dados da Pesquisa de Produção Agrícola Municipal/SIDRA/IBGE (2021).

Primeiramente, cabe salientar que todas as variáveis foram transformadas em logaritmo natural 
(GREENE, 2003). A correlação entre variáveis utilizadas no modelo econométrico apresentou 
resultados positivos entre o crescimento da produtividade, de 2010 a 2019, em relação ao nível de 
educação, na produtividade defasada de 2010, no nível de cobertura vegetal (CBVE) e nos focos 
de calor (FCCL). Em relação ao crescimento do PIB per capita, a correlação foi negativa. Os re-
sultados da estimação utilizando mínimos quadrados generalizados são demonstrados, ponderan-
do os erros padrão robustos contra heterocedasticidade (Tabelas 4 e 5).

Tabela 4 – Resultados de estimação do modelo MQG 

Coefficients Estimate Std. Error t value Pr(>|t|)6

(Intercept) -0,827351 0,804172 -1,0288 0,3043047

PROD2010 0,080263 0,020461 3,9227 0,0001063 ***

EDUC 0,398345 0,179560 2,2185 0,0271938 *

CPIBpp -0,179068 0,094590 -1,8931 0,0592074.

FCCL 0,027564 0,035983 0,7660 0,4441984

CBVE 0,068351 0,088519 0,7722 0,4405619

Fonte: elaboração própria utilizando pacote “NLME” no software RStudio. 

Nota: Significance codes: 0 ‘***’ 0,001 ‘**’ 0,01 ‘*’ 0,05 ‘.’ 0,1 ‘ ’ 1.

Tabela 5 – Estatísticas auxiliares do modelo MQG

Residual standard error: 0,7449 on 335 degrees of freedom

Multiple R-squared:  0,1135 Adjusted R-squared:  0,1003

F-statistic: 8,578 on 5 and 335 DF p-value: 0,0000001163

Fonte: elaboração própria utilizando pacote “NLME” com software RStudio (2021).

Constatou-se que, com relação à PROD defasada do ano de 2010, houve indícios insuficientes 
de convergência nos padrões de produtividade entre os municípios. Apesar da redução de municí-
pios produtores no Matopiba, os que continuaram a produzir estão conseguindo crescer mantendo 
os padrões espaciais de produtividade que possuíam em 2010.  A cada 1% de variação de produ-
tividade em 2010, o crescimento reagiu a esse padrão em 0,08%. Isso significa que municípios 
com alta produtividade, que conseguiram manter sua produção, mantiveram seu padrão produtivo 
consolidado em relação àqueles com menor produtividade. O coeficiente possui um grau de signi-
ficância estatística maior que 99,99%.

De forma geral, enquanto a economia dos municípios crescia, na média a produtividade da 
cana-de-açúcar caía, o que pode indicar que não existem ou se enfraqueceram as conexões endó-
genas suficientes para a sustentação dessa atividade específica. Somente um estudo mais aprofun-
dado poderá demonstrar se isso é uma tendência de ajuste de mercado e especialização agrícola em 

6 P>|t| corresponde ao valor de probabilidade associado à estatística t de cada coeficiente estimado.
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outras culturas, ou tão somente um resultado da crise econômica que se estendeu sobre a economia 
do País, ou ainda uma combinação desses efeitos.

O impacto do nível educacional das pessoas ocupadas (EDUC), por sua vez, aponta para a exis-
tência de uma relação positiva na ordem de 0,39% de crescimento da produtividade para cada 1% 
a mais da população com Ensino Fundamental completo no mercado de trabalho. Nesse sentido, 
Carvalho e Sugano (2014) asseveram a relevância dos investimentos e parcerias público-privadas 
nos processos de inovação e tecnificação científica. A estimativa possui significância estatística 
pouco superior a 99,9%.

A cada 1% de crescimento do PIB municipal per capita (CPIBpp), a produtividade da cana-de-
-açúcar responde negativamente em 0,17%. Destaca-se que o crescimento do PIB per capita no 
Matopiba não acompanhou o ritmo de crescimento da Região Nordeste, apesar de obter acrésci-
mos significativos nos últimos anos. Para compreensão da elasticidade de crescimento da produ-
tividade em relação ao crescimento das economias municipais negativa, destacam-se achados de 
Pereira, Castro e Porcionato (2018), que concatenam fatores ligados a uma grande concentração 
de terras e poder econômico na posse de poucos proprietários.

De modo geral, os resultados das Tabelas 3, 4 e 5 remetem a uma reflexão argumentativa sobre 
a relevância dos municípios produtores da cultura canavieira e de seus subprodutos, que se tornam 
mais vulneráveis devido às variações imprevisíveis dos mercados e às decisões das grandes cor-
porações. Na área industrial, a desativação de usina ou a interrupção temporária dos contratos de 
arrendamento e de fornecimento da cana-de-açúcar geram insegurança jurídica para a continuação 
da produção, bem como provocam graves problemas sociais para a economia municipal. No esco-
po agrícola, as vicissitudes verificadas em termos de produção e produtividade da cana-de-açúcar, 
assim como a análise das variáveis significativas (PROD, EDUC e CPIB), não permitem assegurar 
uma tendência para o setor, onde a cana necessita de mais atores para estruturar sua importância 
na diversificação produtiva, envolvendo produtores rurais, empresas, sindicatos e poder público, 
caso se queira criar polos sucroenergéticos.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo objetivou identificar e analisar a evolução das aglomerações produtivas da agroin-
dústria canavieira na região do Matopiba (BRASIL) nos anos 2010, 2015 e 2019. Para tanto, rea-
lizou-se o cálculo do índice de autocorrelação espacial de Moran, cuja assimilação da presença de 
padrões espaciais foi realizada a partir de um Indicador Local de Autocorrelação Espacial (Lisa).

O ano de maior participação dos municípios do Matopiba na cultura canavieira ocorreu em 
2010, tendo decréscimo de participação em 2015 e 2019. No tocante ao ano de maior produtivi-
dade, 2015 foi o que se destacou, já em 2019 essa produtividade diminuiu. Em 2015, a causa do 
aumento da produtividade deveu-se à alta no preço das commodities, algo que não ocorreu em 
2019 por questões relacionadas à crise econômica interna brasileira, fato que afetou os municípios 
que vinham em processo de crescimento produtivo.

No entanto, a crise econômica e os ajustes produtivos que dela implicaram, em conjunto com 
os ajustes das tendências estruturais da produção de cana-de-açúcar, não atingiram de maneira 
uniforme todos os municípios (nem deveria ser assim, posto a existência de heterogeneidade pro-
dutiva, comum nas atividades agrícolas). Alguns se sobressaíram com trajetórias de crescimento 
tanto da produtividade quanto da produção exitosas. Tampouco os ajustes foram neutros para a 
correlação espacial entre os níveis de produtividade, visto que foi observada uma redução, ainda 
que marginal, do I de Moran em 2015 e 2019, indicando a perda de força dos fatores espaciais 
comuns que influenciam a produtividade.

Por conseguinte, os resultados do indicador local Lisa demonstraram alterações significativas 
na composição municipal das áreas de alta produtividade observadas no Matopiba. Tocantins e 
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Maranhão se projetaram como os estados com o maior número de municípios com alta produtivi-
dade e participação no setor sucroenergético, circunstância que se correlacionou pelas novas fron-
teiras agrícolas expandidas e pela aquisição de terras, com um valor mais baixo em comparação 
com as demais regiões. Enfatiza-se a importância do estado de Tocantins, pois este se encontra 
no patamar com maior número de municípios produtores e mais produtivos de toda a região do 
Matopiba. Essa questão se deve à sua extensão territorial, que cobre toda a região. Embora as 
intempéries edafoclimáticas prejudiquem sua produção, o uso intensivo da tecnologia é um fator 
promissor na significância da produção tocantinense.

Pela estimação da regressão, foi possível observar a relação entre as atividades econômicas dos 
municípios e a produtividade de cana-de-açúcar, representando a existência de economias exter-
nas. Quanto à produtividade defasada do ano de 2010, os resultados demonstraram convergência 
dos padrões produtivos entre municípios. Da mesma forma, o coeficiente educacional da popula-
ção foi estatisticamente significativo em termos de impacto positivo. Por outro lado, as variáveis 
que buscavam verificar as relações ambientais não obtiveram sucesso estatístico em explorá-las.

Ao final deste trabalho, considerou-se que a região de Matopiba tem aspectos de alta compe-
titividade coexistindo com baixa competitividade. Sua atratividade ainda é o custo de terra rela-
tivamente mais acessível, o que permite uma maior expansão dessa fronteira agrícola, injeção de 
capital interno e estrangeiro, utilização da inovação tecnológica em larga escala, apoio do poder 
público em garantir o aperfeiçoamento de pesquisas na produção da cana-de-açúcar, incentivo ao 
crédito financeiro e desempenho educacional da população, caso isso seja uma direção do mercado 
e do setor público local. 

Ressalta-se que novas pesquisas são necessárias para compreender essa fronteira agrícola 
e as potencialidades de áreas rurais que eram fragilizadas outrora, mas que podem apresentar 
mudanças de produção por meio de inovações tecnológicas, políticas públicas e investimentos 
do setor privado.

Cabe destacar que, mediante as alterações das políticas de crédito e apoio ao setor sucroener-
gético nos anos de 2010 e 2014, mudanças ocorreram, ora geraram impactos positivos no cresci-
mento produtivo, ora prejudicaram a diligência financeira das usinas e destilarias, evidenciando 
fragilidades e imprevisibilidades do mercado. Indubitavelmente, as mudanças variaram de acordo 
com a notabilidade das usinas em cada locus municipal, influenciando na geração de emprego e 
renda, tributação e desempenho do comércio.

Tanto no que se refere ao arrendamento de terra quanto ao abastecimento de cana-de-açúcar para 
a usina, o valor das terras oscila de acordo com a demanda da mercadoria agrícola, interferindo 
no custo por hectare de cana-de-açúcar em relação às commodities da soja e do milho. Isso ocorre, 
pois a cultura do milho e da soja tem mais preferência nas áreas para serem plantadas do que a 
cana-de-açúcar, haja vista que os contratos são mais permanentes devido à segurança financeira 
que eles trazem. Não obstante, a cana-de-açúcar por circunstância de sua instabilidade de preços 
no mercado internacional necessita de contratos mais duradouros, sendo um agravante quando os 
contratos se tornam mais ínfimos temporalmente, por motivos da ausência de um custo de ensejo.
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